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EPHEMERIDES à; 


190917 de Janeiro, —Com a fundação 
“da Universidade de Manáos, creada 
nesta data, fica instituida a Facul- 

dade de Sciencias Jurídicas e So- 
ciaes. — 8 de Outubro. — Lei Esta- 
doal n.º 601, considerando validos 
no Estado os titulos conferidos pela 
Universidade. 


1910 — 15 de Março. — Abertura geral 
dos cursos da Universidade, e da 
Faculdade de Direito. 


1911— 29 de Abril. — Adopeão da Lei 
— Organica do Ensino Superior da 
- RERUDtica, no 8.659, de 5 de Abril 

e - 


1914—19 de Dezembro. — Formatura 
solemne dos primeiros bachareis em 
direito, em numero de vinte. 


opção, com 
resalva de direitos adquiridos, da 
refórma Carlos Maximiliano ( Decre- 
to no 11,530, de 18 de Março 
de 1915). 


19H — 27 de Julho. — A Congregação 
Geral da Universidade concede auto- 
momia didactica 4 Faculdade de 
Scienciás Jurídicas e Sociaes. 


191818 de Janeiro. = O Ministro da 
Justiça, em aviso, considéra idonca 
a Universidade de Manáos, nos ter- 
mos da Lei no 3,454, do dia 6 (art. 
8.º, letra F).—15 de Março. -Ap- 

vado, entma em vizor O novo 
Regulamento da Faculdade, sob os 
moldes do Decreton.o 11.530,20 de 
Abril--A Dircctoria da Faculdade 
requer fiscalização ao Ministro da 
Justiça c Negocios Interiores. — 26 
de Junho — Prorogação, por acto 
do mesmo ministro, até 17.0 de Se 
tembro, do prazo para a transferen- 
cia dos alumnos da Faculdade para 
quaesquer Faculdades equiparadas. 


1921 —- 17 do Janciro. — Resolução da 
Congregação, por meio tle uma 
refórma dos Estatutos, desa = 
«do em absoluto, da Universidade de 


Manãos, a Faculdade de. Sciencias 
jurídicas e Sociacs de Manãos. — 21 
de Janciro. — Decreto Estadual n.º 
l approvando os novos Estatu- 
tos da Faculdade. —22 de Junho, — 
Resolução da : o adoptan- 
do os novos Estatutos da Faculdade 
a exigencias feitas pelo Conselho 
Superior do Ensino, na Republica, 
em sua ultima sessão. A 
1922 - 2 de Fevereiro.--Lci n.o 1.132, 
autorizando o Poder Executivo do 
Estado a transferir à Faculdade o 
domínio c posse 'do predio de Cons- 
tantinopolis, para o patrimonio da 
mesma Faculdade. -18 de Feverei- 
ro—Fusio dos Estatutos approvados 


. 


pelo Decreto do Governo do Estado, - 
n.º 1.396, de 21 de Janeiro de 1921, * 


com a Resolução da Congregação 
da Faculdade, approvada em 32 de 
Junho do mesmo anno, e varios arti- 
gos do Decreto Federal no 11.530, 

IS de Março de 1915, leis poste- 
nores do Governo da União e Deci- 


sões do Conselho Superior do Ensi- - 
rar em casos. 
omissos, — 14 de Outubro. — No- 


no, mandadas o 
micação do primeiro Inspector Fede- 
ral do Ensino junto é Faculdade de 
Sciencias jurídicas < Sociacs de Ma- 
nãos, - 22 de Novembro. — Posse 
do Inspector Federal do Ensino, por 


Seu procurador, na Secretaria do 
— Conselho Supenor, no Rio de Janei- 
ro. - 24 de Novembro. -O Inspe- 


ctor Federal do Ensino assume o 
exercício e procede á sua primeira 
inspecção, 

1923--9 de Junho-—-Inauguração da 
nova ERA Faculdade, pignré sem 
Rildo da Municipalidade, 4 rua 
de 5. Vicente no 22.3 de Agos- 
to.— O Conselho Superior do l 


no, na Republica, approva, por una-. 


nimidade de votos, o relatorio do 


Inspector Federal junto á Faculdade. 


de Sciencias ueaticas e Sociaes de 
Manãos, conc 


-paração, 


alta atada i. 


uindo pela sua equi-. 
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| 
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DA “FACULDADE DE SCIENCIAS JURIDICAS | 
E SOCIAES DE MANÃOS” 


MAGNIFICO acolhimento do primeiro numero 
pela imprensa nacional e estrangeira anima-nos 
a esperar egual exito do presente que se des- 
tina, em cumprindo o dispósto no Regulamento 
Geral do Ensino, a consignar o desenvolvimento 
de nosso instituto, offerecendo uma idéa fiel e 
E verdadeira de sua perfeita adaptação ás exi- 
gencias Rádios assim como da regularidade do seu funcciona- 
mento. 

O relatorio enviado ao Conselho Superior pelo illustre e 
digno Inspector Federal, dr. Benjamin Malcher de Sousa, já assi- 
gnalou minuciosamente as condições de existencia da nossa 
Faculdade, que a tornam merecedora da equiparação ás escolas 
officiacs congeneres, trazendo este acontecimento auspicioso os 
mais salutares bencficios para o nosso culto meio social. 


As vantagens decorrentes de uma Faculdade de Direito num 
Estado longinquo, como o do Amazonas, não podem ser obscure- 
cidas, pois que as cólhe directamente a mocidade regional, impos- 
sibilitada, pela distancia e pela falta de recursos, de educar-se fóra 
de seu berço natal. 

A crise economica ha feito retirar-se do NETOS crescido 
numero de bachareis em direito. Necessario, pois, se torna desen- 
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volver o cultivo das sciencias jurídicas e sociaes entre nós mesmos, 
afim de, com a prata de casa, irmos supprindo aquella falta. 

Da relação dos bacharcis « doutores em direito, que têm 
carta ou certidão de collação de grão registrada na Secretaria do 
Superior Tribunal de Justiça do Estado, cérca de cem advogados 
e magistrados retiraram-se do Estado, afóra os fallecidos, dentre 
perto de duzentos portadores de cartas de faculdades officiacs ou 
equiparadas, cujo numero, consequentemente, está diminuído de 
00º, pelo menos. 

Entre os advogados e magistrados conhecidos que levanta- 
ram acampamento do Amazonas em busca de novos rumos, pode- 
remos, por alto, citar os nomes de Alvaro Ribeiro dec Sá, Americo 
Carlos de Gouveia, Americo Lins de Vasconcellos Chaves, Anto- 
nio José da Costa, Augusto Cordeiro de Mello, Cactano Estellita 
Cavalcanti Pessoa Filho, Carlos Alberto de Mello Rezende, Carlos 
Waldemar de Figuciredo, Deoclecio Marinho de Campos, Demo- 
crito Cesar de Souza, Epaminondas de Albuquerque Lins, Fran- 
cisco Carvalho do Passo Filho, Francisco de Paula Faria Rodri- 
gues de Souza, Francisco Tavares da Cunha Mello, Geraldo Matheus 
Barbosa de Amorim, Guido Gomes de Souza, Guilherme Leoni 
das de Mello, Heitor da Nobrega Beltrão, Henrique da Costa Fer' 
nandes, Herculano Nina Parga, Ignacio Xavier de Carvalho, Isaias 
Bevilaqua, Jeremias Nobrega, João Chrysostomo da Rocha Cabral, 
João Honorato de Oliveira, Joaquim Bernardo Falcão Filho, joa- 
quim Gonçalves Lédo, Joaquim Pereira Teixeira, José Bernardo 
Freitas Bastos, José de Castro Monte, João Coelho Pereira Leite, 
José Gonçalves Maia, José Martins de Souza Ramos, José de Mourz 
Costa, Justiniano de Serpa, Juventino Luiz Themudo, Leonardo 
Olavo da Silva Castro, Levino David Madeira, Luciano Percira da 
Silva, Luiz Barreiros, Luiz Euclydes Rodrigues Campos, Manocl 
Belém de Figuciredo, Manocl Cavalcante Ferreira de Mello, Ma- 
noel Fernandes de Sá Antunes, Miguel Soares Palmeira, Octavio 
Rodrigues de Souza, Olívio Marcilio Dias Tavares, Orlando Car- 
los da Silva, Oscar de Gouveia Cunha Barretto, Paulo Maria de 
Lacerda, Pedro de Alcantara Albuquerque Guabiraba, Raul da Cu- 
nha Machado, Raymundo de Castro Pereira Rego, Raymundo 
Leoncio Rodrigues, Raymundo Lustosa Nogueira, Raymundo Ro- 
cha dos Santos, Simplício Coclho de Mello Rezende, Siva de 
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Aguiar Cardoso, Ulysses Gerson Alves da Costa, Victor Crespo de 
Castro, Victor Manoel de Freitas, Virgilio Barbosa Lima e Worti- 
gem Luiz Ferreira. 

Diante de tal exodo, é evidente que se impõe a necessidade 
de preparar os amazonenses para as profissões jurídicas. 

A existencia de uma Faculdade de Direito em dado logar 
constitue factor de progresso de tal monta que as cidades costu- 
mam festejar a sua installação com as maiores manifestações de 
regosijo. 

A instalação do Curso Juridico de Olinda no dia 15 de 
maio de 1828, em consequencia da lei de 11 de agosto de 1827, 
referendada pelo visconde de São Leopoldo, segundo relata Pereira 
da Costa, em à « Faculdade de Direito nos Annaes Pernambucanos » 
(vide Revista ACADEMICA DA FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE, 
anno xxx), foi a mais solemne e apparatosa, tendo comparecido 
todas as autoridades civis e militares da velha cidade pernambu- 
cana, além de grande massa de povo, e marchado toda a tropa de 
guamição, tanto de Olinda como do Recife, sob o commando do 
general Antero José Ferreira de Britto, commandante das armas da 
provincia. Terminado o acto, um parque de artilharia salvou em 
frente do edifício. 

A Camara Municipal mandou celebrar Te-Deum em acção 
de graças e deitar luminarias na cidade por tres dias, durante os 
quaes illuminaram-se tambem os templos e repicaram festivamente 
os sinos dos campanarios de todos elles. 

Deverá, portanto, ser motivo de muito jubilo para o Ama- 
zonas a proxima equiparação da Faculdade de Sciencias Jurídicas 
e Sociaes de Manãos que virá libertar os amazonenses de penosas 
viagens, com sacrificio de dinheiro, afim de disputar um diploma 
scientífico, condigno de suas aptidões € talentos. 


Li Tizocção. 


PARTE HISTORICA 


à FAGULDADE NOS ULTIMOS DOZE MEZES 


sa 


EXPOSIÇÃO 


Apresentada pelo desembargador Gas- 
par Antonio Vieira Guimarães, director 
da “Faculdade de Sciencias Jurídicas e 
Sociaes de Manáos”, à respectiva con- 
grogação, a 17 de Janeiro de 1923, por 
occasião de fechar o triennio adminis- 


Ao ser cumprido o disposto no $ unico, do art. 81º dos 
Estatutos, o qual manda que os futuros triennios administrativos, 
a partir de 1923, começarão sempre a 17 de janeiro, data em que 
os novos dirigentes tomarão pósse de suas funcções em sessão 
solemne da Congregação, afim de commemorar condignamente, 
por esse modo festivo, a data da fundação da nossa Faculdade e 
quiçá dos cursos de ensino superior no Estado do Amazonas, 
cabe-me a honra de, ao dirigir-vos esta modesta e singéla Expo- 
sição sobre a vida administrativa, economica e financeira do 

* — estabelecimento, antes de tudo felicitar-vos pela auspiciosa victoria 
por nós alcançada, após treze annos de laboriosa e util existencia, 
em virtude da nomeação de um inspector federal junto á nossa 
Faculdade para efíeitos de sua equiparação aos institutos officiaes 

— congeneres. 
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Recahindo tal nomeação no distincto advogado do tiro 
desta Capital, dr. Benjamin de Sousa, assumiu este as suas furncções, 
causando este facto grandes manifestações de regosijo que se 
estenderam á pessõa do chefe do Estudo, o exms sar. desembar- 
gador Cesar do Rego Monteiro, pelo decisivo apoio material e 
moral que prestou 4 Faculdade para o conseguimento dessa sua 
tão ardorosa aspiração. 

A independencia didactica e financeira da Faculdade, pela 
completa relórma ce adaptação absolutas dos seus Estuutos 30 
Regulamento Geral do Ensino na Republica, leis posteriores da 
União c decisões do Conselho Superior, a approvação dos novos 
Estatutos pelo Governo do Estado; o seu registro no Registro 
Especial de Titulos « Documentos, dando personalidade juridica 4 
instituição; a creação, conjuncta aos Estatutos, das — = Formulas de 
Compromisso + —, dos bachareis, do Director e do Vice-Director, 
dos lentes cathedraticos e substitutos e do Secretario « demais 
empregados, e dos — « Modelos», de certificado do exame vestibular, 
de certidão do grão de bacharel, da carta de bacharel e do titulo 
de lente; a —« Tabclla de taxas >», de matricula, frequencia, exames, 
certidões, certificados e diplomas, devidamente approvada pela 
Congregação; a acquizição de sessenta apolices da divida estadual 
do valor mominal de um conto de réis cada uma, com todos os 
seus coupons de juros intactos, pela quantia de 98705000: 0 seu 
deposito, para serem guardadas, como patrimonio da Faculdade, 
na agencia do Banco do Brasil, nesta cidade, mediante 4 com- 
missão, assaz modica, de um décimo por cento ao anno; 3 acqui- 
zição do dominio e posse, para o mesmo patrimonio, do prédio do 
Estado, situado no bairro de Constantinopolis, onde funccionou a 
Escola de Aprendizes Marinheiro, cedido pela lei nº 1.132, de 2 
de fevereiro de 1922, e recebido em razão do termo de transfe- 
rencia, assignado a O do mesmo mez « anno, no Contencioso Fiscal 
do Thesouro Publico do Estado, tendo sido paga apenas, de sello, 
a quântia de 2025000, sobre a de 100000$000, em quanto foi 
estimado o valioso donativo, para o effeito da transferencia; 3 
reorganização paciente do Registro Cicral dos Alumnos, trabalho 
retrospectivo correspondente a doze annos de vida academica, 
desde a data da fundação da Faculdade até 1021, inclusive ( 

o nome e cognome de cada um, filiação, naturalidade, anno 
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sua matricula € data precisa do respectivo nascimento ), tudo extra- 
hido do chãos dos primeiros tempos de vida de uma instituição 
nascente; e, finalmente, o lançamento á publicidade do n.º 1, do 
anno |, da Revista AcaDEMICA, da «Faculdade de Sciencias Juri- 
dicas e Sociacs de Manãoss, em commemoração ao primeiro 
centenario da independencia nacional c, ao mesmo tempo, em 
cumprimento do dispósto nos Estatutos e no Regulamento Cieral 
do Ensino, - publicação que nos custou 20005000, mas que foi ser 
a credencial da cultura jurídica no Amazonas, exhibida não sómente 
por todo o paiz, como pelo mundo alóra, já tendo sido recebida 
communicação official do, seu bóm acolhimento nos centros de 
civilização mais remotos da Terra:-eis a fé de officio desta Dire- 
ctoria, durante o anno que finda, terceiro do período administra- 
tivo que expira hoje. 


A parte financeira da existencia da Faculdade é relativamente 
próspera si attendermos às suas pequenas despesas no tocante 3 
empregados, em virtude de um entendimento, no sentido do seu paga- 
mento, com a Escola de Agronomia e a Universidade de Manãos, 
e tambem ao desprendimento do seu Corpo Docente que constitue 
um punhado de velhos e bravos companheiros de uma longa 
jornada, que mais não desejam senão a consecução do seu ideal: 
dotar o Amazonas, terra do seu berço ou do berço de seus filhos, 
de uma academia superior, a exemplo de outros Estados mais 
pobres e menos cultos. 

Nada se deve, nesta data, a pessõa alguma, senão a quantia 
de 40245400 a lentes. Os funccionarios da Secretaria acham-se 
pagos em dia, sendo o respectivo quadro reorganizado por Portaria 
de 15 de julho do anno passado, de accórdo com os recursos 
exiguos de então. 

Attendendo 20 augmento de serviços na fhesouraria e no 
archivo com a fiscalização, rogo-vos autorização para remodelal-o 
da seguinte fórma, com um pequeno augmento do dispendio: 
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l MENSAL. ANNU as 
NOMES : 


l 
Ordenado Gratis. | TOTAL | TOTAL 
1 Secretario . . For. Q Gentil send | 
Bittencourt 2. “2005000 | 1005000 | 30050  ILANEIDO 


soureiro. É pr. Paulo E tenstherio | ) 
; Alvares da Silva, . à VOOSOUO | SOS | OS à FESUOS00O 


- Luiz Candido dos! 
. ReMirs Setec ros 
el Mr Comes Se + 


Pelos quadros annexos à presente, vereis que o Patrimonio 
desta Faculdade é o seguinte: 


Prepio de Constantinopolis. .. 100:0005000 
APOLICES no Banco do Brasil, vn. + 600005000 
Juros vencidos a receber .. s 
Cetniros no Tesouro do Esta- 
do (liquido). .. 41:250$000 
Cessõtes de crédito (no Thesouro 
do Estado): 
Averbadas. .. =: 7:3055607 
Por averbar . 14:1015860 
(na Municipalidade de Mandos) 
Por averbar . 5:5115000 
(na Delegacia Fiscal do Tesoura 
Nacional): 
Averbada .. .. é: 9275412 


Total do patrimonio verificado 2290955939 
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A Divida Activa, conforme vereis detalhadamente dos qua- 
dros anneéxos, é a seguinte: 


BACHAREIS - FORMADOS ( Annexo 


ILSDO 1, Ma a, 19:9455000 
ALUMNOS ( Annexo nº:6) .. AR 20:0105000 
"EORAIs o eua es: 39:955$000 


Reunida a divida activa á somma anterior, chêga-se à con- 
clusão de que esta Faculdade dispõe de um activo que, em condi- 
ções de prosperidade do Estado, poderá representar o avultado 
patrimonio de Rs. 269:000$939, não ievando em conta juros 
accrescidos, nem . o preço superior à 3000005000 que den o 
Estado para acquizição do proprio de Constantinopols. 

Muitos dos bachareis formados por esta Faculdade estão 
devendo todo o curso, alguns jamais collaram grão e muitos não 
tiraram carta; entretanto, têm sido ha annos consecutivos admit- 
tidos a exercer a sua profissão rendosa de advogado, ou as fun- 
cções de juiz, não obstante o nenhum valor dos exames por 
cites prestados, por infracção da lettra expressa das leis do ensino 
e não exhibirem documento algum dos seus grãos scientíficos: 

Estou a chamar a contas afim de repgularizarem à sua situa- 
ção precaria, a todus os que se encontram nesses casos, em via 
de declarar nullos e de nenhum effeito os seus exames; submet- 
tendo os meus actos a respeito à vossa approvação soberana na 
proxima reunião. 

Eguses medidas deverci tomar relativamente aos alumnos 
ent atrazo, uma vez que dellas depende a normalidade da vida 
cconomica € financeira deste estabelecimento, -base para a sua 
equiparação. 

A Faculdade precisa remunerar o pessoal docente, de modo à 
sa estimulal-o ao cumprimento stricto de seus deveres didacticos, attra- 
— hindo por esse meio os candidatos aos concursos para as-cadeiras 
 dessubstitutos, todas vagas, á excepção de uma, não obstante os 
consecutivos editaes de concorrencia, successivamente prorogados. 
Eleito e reeleito seu director desde 1915, isto é, ha oito annos, 
o tenho “emprehendido e vencido todos os propositos para a imanu- 
: tenção da bôa ordem interna do estabelecimento e o levantamento 
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do seu nome dentro e fóra do Estado, sempre apoiado e coadju- 
vado pela Congregação. 

Nunca tive intervenção, porém, na parte financeira do mesmo 
estabelecimento; pois que, como sabeis, apezar da autonomia con- 
cedida pela Universidade de Manáos, esta Faculdade, em razão de 
funccionar no mesmo predio c de serem communs a secretaria e 
os seus funccionarios e os respectivos livros, não passou a ter, 
verdadeiramente, autonomia financeira senão do mez de julho do 
anno proximo transacto em deante, em que separou a sua escri- 
pturação, assumiu a responsabilidade do activo e passivo pre-exis- 
tente, na parte que Ihe tocava da antiga Universidade, € principiou 
a agir independentemente nos negocios de seu interesse. 

Até então o Director da Faculdade reduzia-se a um presi- 

dente de bancas de exames e redactor-chefe de sua Revista ACA- 
DEMICA €, durante o primeiro semestre do anno findo, a uma 
especie de Clapot-Prévost a cífectuar a dissecção anatomica de um 
corpo do outro, tremendo deante do perigo do traspasse dos 
operados nas suas mãos inexperientes, 
, Pouco a pouco os rendimentos parciacs deixaram dei imicr= 
gir na despeza geral commum e poude-se proceder a uma pes- 
quiza methodica acerca dos nossos haveres proprios c da receita 
provavel, particular 4 Faculdade. 

Isto posto, foi possivel fazer vida independente no ultimo 
scmestre, de modo a apresentar-vos, segundo as informações da 
Thesouraria, o seguinte balanço relativo ao mesmo semestre: 

Receita. - A reccitx ordinaria, originada de recebimentos 
de mensalidades, matriculas, inscripções em exames c Outras taxas 
da respectiva tabella, approvada pela Congregação em 18 de 
fevereiro, attingiu á somma total de 6:7305000, assim distribuida 
pelos referidos mezes: 


TODOS 2197 2TÃ o ST ; 2208000 
Agosto .. a Pe As o 18 3308000 
SETENDIO 'faerns: (ido Nair mn br 8958000 
Novembro .. o 21508000 
Dezembro . o + ANE LIDS00O 


Total. =. 67305000 
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Alem desse total, consta da escripta a receita extraordinaria 
constituida: pela quantia de seis contos de réis (6:000$000) rece- 
bida em Setembro, do Thesouro Publico do Estado, por conta 
do deposito da Faculdade alli existente, por força das cessões de 
credito que lhe fizera a Universidade de Manãos, num total de 
sessenta contos de réis para nosso patrimonio. 

Esse total de seis contos teve applicação especial no depo- 
sto da quota de fiscalisação feita perante o Banco Mercantil do 
Rio de Janeiro, por intermedio da Agencia do Banco do Brasil 
nesta capital, em 21 de Setembro. 

Assim, a somma bruta das rendas da Faculdade no semestre 
findo foi, accrescida desses seis contos, de— 12:730$000. 

Despesa. -A despesa realizada pela Faculdade durante o 
referido periodo consta do respectivo quadro (Annexo n.º 2) num 
total de réis 12:149$000, assim distribuida por mezes:; o 


Despesa ordinaria: 


Julho 252,35 sexies 328645 
ASUSLO.*,, SA are Ra 255000 
Setembro... .. Sis ss tsses 6308700 
Outubro .. rfp 1 Te — 
Novembro. St ei ra LIOTSASS 
Deer ci. Secr ASNTSITO 
DOLA! SUAS ASS ear Ag 6:1495000 


Despesa extraordinaria : 


Setembro — Depto no Banco 
Mercantil do Rio de Janeiro 6:000$000 
Total geral, 4. 12:1493000 


y Do confronto entre à receita e à despesa é notorio um saldo 
de 581$000 para 1923, e que existe em carteira, a mór parte em 


documentos co restante cm mocda corrente. 


A despesa da Faculdade, no semestre de que se occupa 
a presente demonstração, pode ser ainda especificada nos seguintes 


totaes. parciaes: 


Toma 


. el 
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Pessoal docente: 
Pagamentos em Julho .. .. 228105 
Idem em Novembro. sos DOTSASS 
Idem em Dezembro. . 10748756 
“Total. , e BGOBSS4O 


- Pessoal autministrtivo > 


Folha do mez. de) eo qu do SO0SU0O 


Idem. o Ha) e. Pe” 5008000 
does DE Oututeo é s005000 
aa So mes de Novembro — 


o Idem do mez de Dezerbro SOOSÕOS 
A ita GB E FO00SQ00 


x Se — e-me, finalmente, consignar aqui o tor 
moso gesto « da, E de ai lemtes desta Faculdade, cujos ser- 
viços ai aliás inestimaveis veis, têm sido systematicamente gira» 
tuitos, offe e” mandando reverter para os cofres da mesma 
Faculdade a , mportancia a que tinham direito, pelos Estatutos, de. 
quotas de ficções € exames, conforme o seguinte quadro: 


Desembargador M de Luna Alencar (1915 a 1922) 055300 
Dr. Caio de Campos Vallidares (1910 4 1922) — sSios0m 


Dr. Raphacl Benaton (1918 a 1922). . sat 1593000 
Dr. Bernardino Adaucto de Paiva (1922) 0 o SOS000 
Dr. Analio de Mello Rezende (1919) 725000 

Total, es 1:8098000 


Conclusão.— Termino esta minha Exposição, desejando, ta 
triennio administrativo que se inicia, farta mésse de prosperidade 
para x nossa querida Faculdade de Scicacias Juridicas c Socizes Eu 
em particular, para cada um dos senhores membros «dessa Com 
pregação. 

Manãos, 17 de Janeiro de 1923, 


Desembargador Sao pas Cintonto Micsca S uimaçõã, O 


Diieporor. 


Desembargador Cesar do Rego Monteiro 


O GOVERNO DO ESTADO 
“E A FACULDADE 


E Não: podemos furtar-nos a inserir neste annuario a devida 
“referencia a dous factos de grande culminancia para a nossa vida 
academica: o ; O primeiro, o da apposição do retrato de S, Exec” o 
sn desembargador Cesar do Rego Monteiro, illustre Governador 

- do Estado, no salão de honra da Faculdade, não só em homena- 

- gem aos seus elevados meritos como mestre de direito e homem 

“de lettras, como em agradecimento ao homem, publico pelo deci- 
sivo apoio moral e material prestado á nossa instituição, e o 
segundo, o seu brilhantissimo discurso como paranympho escolhido 
pela turma de bachareis da segunda-épocha de 1922 


I 


Homenagem dos academicos à S, Exc. - QU 


o snr. des.” Governador do Estado. ' RA 


Realizou-se a 30 de novembro de 1922, no salão de honra da Faculdade 
— de Scjencias Jurídicas e Sociacs de Manãos, a -apposição do retrato do exm.9 sur, 

1 or Rego Monteiro, patrono de honra da referida Faculdade. 
Er As 10 horas, chegava ao edificio s. exe. o sur. desembargador Governador, 
5 acompanhado dos snrs. dr Claudio do Rego Monteiro, secretario geral do Estado, 

— Mario do Rego Monteiro, chefe de policix, Alcides Bala, ofricial de gabinete, 
Esteira Oxtavio Sarmento, ajudante de ordens, e dr. Adelino Costa, dire- . 
“da Insirucção Publica, E 
porta do edificio foi s. exc. recebido pelos snrs. desembargador Gaspar 
director da Faculdade, e drs Lobato de Faria, joão Santos, Gentil 
Hermes Tupinambá, Luiz Nogueira Bezerra, Ruy e André Araujo, 
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Raymundo Palhaso, Palhaso, Leopoldo e Armoldo Peres, Feliciano Lima e outros, dirigin- 
dose acompanhado das pessbas que com s. exc. allé chegaram, 20 salão nobee da 
Faculdade. 

A“ stza entrada no predio, fóram jogadas sobre a, exe. petalas de flóres. 

Deuse, então, Ínicio 4 sessão solemne que fot vma bella homenagem pres 
tada 20 digno homem publico que altos, reicvantes e nseritorios serviços» prestom 
á causa da officislização ds Faculdade. 

A mesa foi presidida pelo Cesc do Estado, tendo à esquerda os sur 
desembargador Craspar Choirusrões, «rs Claudio do Rego Mosteiro, Alcides 


Bahia, tesente-coronel Octavio Sarmento e major Martins Ribeira. A” direita die 


. exe. sentaram-se os sue padre Ananias, representando D. Iriveu foffeiy, bispo 
diocesano, dr, Mario do Rego Monteiro, desembargador Uta Aleocar, deputado 
Frantiin Washington e dr, Vicente Telles. 

O salão estava brilhantemente ormamentado e Nricralmente: elíció de snto- 


csloeços à favec da olficialiração da Faculdade de Dircito. Acoentuca que 3 
eollocação do retrato de +. exe, mo salão nobre da Faculdade, fôra tea resolução 
do Centro Jurídico e que a Congregação homologara essa essa resolução, como um 


devido preito so valor do homenagesdo, antigo Jente de legislação comparada 


naquelle lostituto e, hoje, Tente honorario e patrono de honra do mesmo, 

E verdade, — continsos o ser. desonbargador Gaspar Guimarãos, - que 3 
vos dos icomociastas se fez ouvir, mimsifestsndo » sua contrariedade c o seu des 
peito, quando bove a referencia de ser =. exc. O principe dos feriscomuitos do 
mute É então para bem demomstrar essa contrariedade, não « toi buscar um 
nome qualquer para oppie so des esc. Tome ode Ruy Farbosa, que mão é 
mais tum posse brasileiro c sim mundial, - uma das componentes da tnlogia o 
sbre conterspóranco, 

O facto toma evidente O valor do cxmo sur, desembargador Rego Mom- 
teiro, o cidadão digno « que, em todos postos que ha occupado, deixou traços 
Juminoeos de sua passem Analysta. poychologo, fino iromista, muitas vezes 
sua encantadora verve, subell e prompia, Sessema os adversario 

A assistencia deu calorosas pulmas és pulsvras do ilustre director da 
Faculdade. 

= Quando falava o snr, desembargador (sspar Guimaces, fot descerrado 
o retrato do cxme sor, desembargador Rego Mosteiro, retrato que se achavs 
ensólto por tuma Bamicira nacional, 

Nessa ocasião onviram-se as palmas vibrantes de todos quantos alli » 
encostravara. 

Em nome dos bachardis orou o sor dr. Lual Nogueira Berora que di” 
comes sobre o Direito c 3 Justiça. 

Focando a confisgração que estsica ba cito smnos ma Fsrora, Do pênta: 
os borroces dessa samgueira inomtinave, cu 3 impressão de que 2 cumasidade 
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etroerntara Depois ue falar sobce varios vultos da antiguidade, Rs 
mação do Direito, aproentandoo em sua verdadeira feição, nos dias de hoje, 
Enastoceu a Justiça que & sentimento orescente mo espirito dc seus collegas e do. 
quo mesas seuelia magnítica homenagens ao exm» dr, descmbangador Rego” 
Monteiro, O parrónio de honra da Faculdade de Direito. Impeita-os a: gratidão 
s + ce E O orador, encomiando O geo Se seus colegas, aproveitou aquela 
segs spothoose do espirito para ervercociar a Jentiça, aputcidro Ba paz, Sa 
vuuado € «ts civuização 
A cesção do ser dr, Lad Mega Der dia pe pe 
qmiviutos. 
Levantónse, catãho, O exma sur, desembargador Rego Rego Monteiro, que 
começos direndo não haver melhor padrão "para origem Dusa 
| do Direito de Mantos, «So que aquela iemnidade, promovida por juristas, E 
como se alitlica aos seus meérios pur fórma altencioss, aproveitava o ensejo 
| para all perante tão selocta assistencia, dizer, em syuthese, aqua! tem sido a sta 
Longa vida poliica 
Poresão em descida, após cinco amaús de cur, inticõou x sua carreira no 
minisedo poblos Procurom agir sezepre salvando os insereues dia Jostiça e, 
quando accussea, é que 3 consciencia he daria que esa desta ser 3 sus attitiade. 
Lembeou, então, que o comprimento Ge seu dever solicitando s intermação de 
um crlisincão, em Setes la sociedade, éra” coa. o da: eli. que pratica ruína 
amputação pura salvar o resto dO organismo, 

D Eobdepors futro A sua vida não love sempre à piscidée e a tranquilidade, 
tes tos emmentos em que «s paixões se desencadeavará, soabe alfrontar fodas 
a+ agitações com serenidade « altivez Bascando na trama processual às provas 

em que esteibusso 03 meus julgamentos, nunca dahi se aluston, Quacaquer que E 
Pons ss comequencizs, mrr atado 09 desagratzwme a quem quer que fome. Tiaha Rir 
0 om mica » fusisça e matr made Poderia era rom hamamame ess, 1215 cado “a 
 purticula do erro mux. contingencia humans, e não se julgando infalível, , MC À 
“bem, os erestanto, à comeseacis de que agiu sempre de bia fé, sem prédeci 
DR e ERRO den ES "a 


dão 4 


“não accertos nunca qualquer cama indefensavel, Desde que, de do 
get, Moe era commetti » idea de qualquer dimuto, apta com desesombro, dito ol A 
não eoshecendo” sScstalicrimentos. l É. E 


ermava-se dSequelis lorma queue Esllava a jormês €, penhorado diante E mato 
ds gestiless com que O disputam, cusicmava que conservaria aquelta, L> 
mama recondação oestinte, Spóea: logs Tide Pordata No 


RR” VE A 4 


“quanto à sua officialização, quando a nossa idolatrada Patria commemorava o 
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Mensagem de agradecimento a s. exc., cujo elogio (ez em eloquentos expressões, 
provucando os apolansos dos presentes, 

Ao terminar, foi até janto do exm. sar. desembargador Rego Montesto € 
entregou a s exc. a Mensagem que é do teor seguinte : 


“A GEATIDÃO É O SENTIMENTO DO CORAÇÃO QUE 
ENGFANDICE O CARATER DO HOMEM. » 


Nós, Bachareis peta Faculdade de Sciencias Jurídicas e Socises de Manhos, 
vimos render um preto de homenagem justissíma so cxms. snr. deembargador 
Cesar do Rego Monteiro, honrado governador do Estado do Amazonas cabalizado 
professor daquelle Instituto de Exsino Superior da Republica, pelos neevantissimos 
serviços prestados por s. exc, em bencíício do alludido Instituto, especialmente 


primero Centenario da sus emancipação politics 

“Ao pressdo € Blustrado mestre de Direito, que € o expoente masimo da 
nossa coltura, com 2 mais sincera demosstração de respeito € apreço, deixamos 
aqui resçísirada, mestas sitigetas linizas, citadas peto coração, à nossa imsinorre- 
doura e profunda gratidão. 

Mandos, 3 de Dezembro de 1922, 

Antonio Augusto Lobato de Faria, Rapliacl Antonio Marques de Stephano, 
jodo Henrique dos Santos, Hermes Aftonso Tupinambá, Luiz Nogucira Bezerra, 
Candido Machado, José da Silva Castsnbeiro, Hermogenes Socrates Madail 
“Gonçalves, Constantino Marinho Falcão, Raymundo de Carvalho Palhano, Gentil 

Augusto Bittencourt, Vicente Telles dc Souza, Virgílio de Barros, Unoch de 
Siqueira Cavalcanti, Domingos Alves Porcita «de Queiroz, Themistocies Pinheiro 
Gadelha, André Vidal de Araujo, Manoc! Barbosa Desta, Feliciano de Souza Lima, 
Bernardo Fortunato dos Santos, joão Baptista de Faria e Souza, Manve! Felício 
Pinto, Manoel de Mendonça Lina, Haroldo Ayres de Miranda Henriques, joão 
Pessãa de Carvalho, Antonio Cavalcante de Oliveira Lima, josé Machado Castelho — 
Braco, José Barroso, Tancredo Lopes Braga, José Coliaço Véras, Tobias Telles, . 
Levon Ramian, Amoldo Carpinteiro Peres, Sadoc Percira, José de Souza CGiuinma- 
rães, Leopoldo Carpinteiro Peres, Ruy; Arauto, Manoel da Rocha Barros, Soriano . 
de Mello. 


Após 3 sessão, esteve o Chefe do Estado em palestra no salão de visitas, 
depois do que se retira, acompanhado até a porta pelo snr. descrnhargador 
director da Faculdade c demais pessõas que o receberam á sua chegada. 

Aos presentes foram servidos dóces finos « champagne, 


Dilsante O acto tocou po edifício a banda de musica da Força 
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Além da presença do iliistre governador do Estudo, desembargador Cesar. 
do Rega Munteiro, scompanhado do secretario Geral do Estado dr, Claudio de 
Rezende do Rego Monteiro, «to official de gabincie dr. Alcides Bahia e ajudante 
de ordem tepente-coronel Octisio Sarmento, notava-se 3 presença dos sars des- 
ensbargador Gaspar Gotmarões, director da Faculdade, dr. Mario do Rego Man- 
teiru, chefe de policia, desembargador Luma Alencar, procurador geral do Estado, 
e Wasbimgtom de Almeida, deputado estadual, padre Ananias Camara, repreen- 
tante de s- exe. severendesima o Bispo Diocessmo, depimados Huascar de Figuei- 
cedo, Raphael Bemxion « Omens de Faria, pela Assemblés Legistativa do Estado; 
des Benjamin de Sousa, fiscal federal junto & Faculdade, Vicente Teles, reitor da 
Univecsadade e director da Exola Normal, Gentil Bittencoúrt, secretario geral da 
Esculdade. Vitgilio de Barros, juiz de direito, Leopoldo Carpinteiro Peres e Ivan 
Guimarhes, promotores publrcoos «sa capital, Lobato de Faria, thesonreiro do The- 
euro Publico do Estado, Raymundo Palhano, João Henrique dos Santos, Ersoch 

avalcanti, Themistocies Ciadelha, Levon Rumiaa, Msnoc D, Barroso, Feliciano 
Lstra, Arlindo SoMartios, presidente so Centro Juridico, Antonto V, Barbosa, 
Alencastro Ramos, André Aranjo, Luiz Nogueira Bezerra, Manoel da Rocha fisrros, 
Cartos Cruz, Ruy Araujo, por d e pelo aministrador dos Correios: foaquim 
Amorim, Sebasti£o Marques Xerez, Tristão de Salles, Moacyr Silveira, Arnoldo 
carpinteiro Peres, J. de Soúza Quimações, Anísio Ferrara, Peito Simpson, Mar- 
ques de Strptuno, Adelino Costa, director da Instrucção Publica, Vivaldo Palma 
Lima, disector do Gyrensso Acrazonense, Rayroumio Pinheiro, ajudante do 
Serviço de Aguas do Estado, Samuel Uchoa, chefe do Serviço de Prophykaxia do 
Amas, Rayustimio Mostenegra, inspector «ls Inspectoria Agricola do Minis- 
tert «ts Apricultuça, Vrancisto Lopes Braga, Manoel Carpinteiro Peres, delegado 
muaxilisr ds Policia Cívil, Angelo Cruz, coroncie Xisto Vicira Filho, delegado fiscal 
do Theo Nacional, Leopoldo de Mattos, delegado fiscal do Governo de Maito 
Cirisso e provedor da Santa Cas HP, Conteiro Junior, cbete do serviço 
de Recoitamento do Exercito, major Manõel Martins Ribeiro, commandante da 
Foeça Policial do Estado, tenente-coronel Manoel Antonio de Carvalho, superin- 
tendente diplomado de Parintins, Luiz E. dos Reis, Arthur Ferreira, representando 
a Aseciação Commercial do Amazonas, capitão dr. Ciastão ds Silveira,  com- 
mandante do 27: Esstalhão de Caçadores, major Francisco |. de Lima, |. G. Araujo, 
comsil ds Pelgica, Arthur Alberto Ferreira da Silva, consul de Portugal, “Dacio 
Serca 1. Agevedo, secretario da Escola Normal, Paulo Kruger Lobato de Faria, 
João Tobias Barbosa de Amorim, Moacyr Sobreira. Caetano Estellita Pernet, José 
Pinto Franco de Sá, contador do Serviço de Aguas, |. Cruz de M. Pina, Anhar 
Marti do Nascimento, Antonio Moberto € o representante «A IMPRENSA. 
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A Solemnidade da collação do grão do 
bacharol á turma de 2 épocas de 1922, 


No dia 13 de maio de 1923 realisonse a solemne coliação de grão nos 
hachareis da turma dê 1922, Antonio de Moura Pinto, Ruy Araujo, Ticodoro 
Vaz de Abreu Assumpção, Senão Pessãa Filho c Marcos Salomão Zagury. 

— Sex o sar desembargador Rego Monteiro, digno Governador do 
Estado, e paranympho escolhido pela turma de bachareis, consparecen, alli che- 
gando, poucos minutos antes de começar a solemnidade. Acoumpanhavam o chefe 
do Estado, os ss drs Claudio do Rego Monteiro, secretario geral do Estado, 
Mario do Rego Monteiro, chefe de policia, e Alcides Baia, offics! de gabinete. 

A" mêsa da presidencia tomaram logar os cemos. sis. desembaryator Rego 
Monteiro, Govermador do Estado, desembargador Ciaspar Gulimarãos, directos da 
Faculdade, «rs. Claudio do Rego Monteiro, secretario geral, Paes Barretto, juir 
federal, Edgard do Rego Monteiro, superintendente municipal, Maro do Rego 
Monteiro, chefe de policia, coronel Leopoldo de Mattos, delegado fiscal de Matt 
Grosso, padre dr, José Thomar, pelo bispo Diocesano, dr. Octavio Tavares, debe 
gado fiscal, coronel Vertíniano Meirelles, Inspector ds Alfandega, dr. Samuel 
Uchôa, chefe do Serviço de Proplylaxia Rural, Francisco Pereira, pelo dr, Ade- 
fino Costa, director da lrstrucção Publica, e dr, Miranda Lima, inspector de 
Portos e Costas, 

Entre os presentes notamos os extttos. srs: S. Exc. o sor. desembargador 
Rego Monteiro, Hisstre Governador do Estado; dr, Claixio do Rego Monteiro, 
secretario geral; dr. Edgaml do Rego Monteiro, superintendente emunicipal; dr. 
Mario do Rego Monteiro, chefe de policia; dr. Manoel Xavier Paes Barreto, juiz 
federal, dr. José Thomaz de Aquino, representando o Bispo Diocesano, dr, Lobato 
de Faria, thesosrero do Thesogro Publico do Estado; desembargador Gaspar 
Guimarses, drs Vivaldo Lima e Gilberto Saboia, director e lentos cathedraticos 
da Faculdade de Direito; drs. Alcides Bahia, official de gabinete; Satyro Marinho, 
director da Secretaria do Estado; Octavio Tavares, delegado fiscal; coroneis Vertt- 
niano Meirclies, inspector da Alfandega: Leopoldo de Mattos, delogado fiscal de 
Matto-Grosso; Francisco Pereira, representando o dr. Adetino Costa; director da 
Instrucção Publica; coronel Pedro de Souza, commandante da Força Policial do 
Estado; dr. Carpinteiro Peres, delegado suxiliar; senhorinhas Amgela Regina Mas 
ehado, Dalila Barros, Aristosclina G. Oliveira, Carmelts Barros e D. Edah Ma 
deira Barros; coronel Arthur Ferreira, pela Associação Commercial; dr. Marçal 
Ferreira, chefe da secção de Agricultura do Estado; sers, Nelson Noronha; Ter- 
tulino Franco de Mello, superintendente de Benjamin Constant; Manoel da Rocha 
Barros; Samucl Uchôa, chefe do Serviço da Propliylaxia Rwral; Adeão Ribeiro 
Filho, representando O sur. coronel Raul de Azeredo, administrador do Correios 
do Amazonas e Acre; Mario Sã Cavalcante; Joaquim Gostim pela Inspectoris 


de Indios João G, Machado, Alva Onety Figueiredo, Osman Mendonça, des 
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Virgilio de Barros, SANÇÃO Miransia Linea, da Inspectoria de Portos é Canas; 
dr. Manoel de Barros, R. Faria, coronel João José Chrysostomo Diniz, superin- ç 
tecilente do Rio Branco; Lexon Rumias, josé Albuquerque Alencar, Clovis Soures 
Bulcão e Alberto de Castro, 

Feita a chamada dos bacharelandos, o sor. desembargador -Gaspar Guirmsa- 


a sea, 


tes, proshdemte da sessão, lhes conferiu o respectivo grão, deferindo-lhes o eia sao 


promisso, do que se lavros o devido termo, 

Isso leito, o smr. preshtente deu a palavra ao parsaymspho, s, exe, O snr. 
desembargador Rego Monteiro, que proferm eloquente e substancraso discurso, 
que toi wma bellissima lição, atravez de ponderados conceitos, formulados com 
a segurança, fluencia e elevação tão proprias de s exe. 

Estyio empolgante, belleza de expressão, forma altrahente, tudo Esso 
baseado em fundo Topico que a erudição aprimoca, eis, na- sua integra, à fulgu- 
rante do do Chefe do Estado; 


* SENHORES BACHARESS - 


Quiz a vossa gentileza que eu me achasse em vossa presença 
para vos saudar no momento em que, despedindo-vos da escola, 
ode uma solida cultura jurídicos vos amou para os triumphos da 
vita pratica, vós ides entrar na liça Onde se travam as Iuctas que 
têm o direito por objectivo. Vós quizestes que eu viesse ntostrar-vos 
o caminho que deveis seguir 20 deixirdes a escola com a mesma 
confiança do passaro que, pela primeira vez, abandona o ninho, 
sede jamais Ihc faktou sesistentis assidus c carinhosa dos seus 
taturaes protectores. 

Como “o passarinho ao encetar O seu vôo sncerio e mal 
seguro ainda tem so sem Indo os velhos queo vio guiando pelos 
bbyrinthos ds densa floresta e dando-lhe lições de experiencia, 
assim tambem vos emtendestes, em vossa bondade, que cu, já no 
fimiar da mansão derradeira, podia servos util neste momento cr 
«que pretendeis tomar O surto para x profesão a que vos dá direito 
o titulo conquistado peio estudo. 

Vós quizestes reunir ao faverno:z primavera afim: de que o 
frio daquele moterasse o ardor que ilesta se podesse, porventura, 
apoderar, preparando-x para tima acção calmas e reficetida, Vós 
emterestos que as cãs que me alvejam a cabeça cram indícios 
de uma grande soma de exportencas que. só us arnos podera 
fornecer, esmifando o espirito como certos processos nsetallunçõous 
transímitterrs 20 aço melhor tempera. 

Assim como é depois do inverno que starge a primavera, sob 
cuja infisencia O mundo vegetal adquire rejuvenescimento, enchen- 
dose de viço e cobrindo-se de galss, assim tambem vós tivestes 3 

. idia de experimentar o contacto da velhice, em cuja algidez deve 
dado baver a tome ida prudencia que leva a mocidade a sopitar à sea 


impaciencia e a reflectir: “Ras (normas que Bhe hão de pautar a 
conduta, 

Deste contraste deve nascer 3 convieção de que a lei do 
progresso É [245], pois que, mesmo no limiar da nsorte, 13 vespera 
do anniquismento, O velho aimds encontra energia pura revelas so 
moço a grandeza do seu papel como continuados da obra do aper- 
feiçoamento mocal que lhe fica por herança. 

O velho que cumpeiu O seu dever « tem um pasado recorm- 
mesdavel, é como 0 arado que abrim na terra sulcos donde ha 
de germinar « » trigo que vac nutrir uma plelade de operarnos «do 
futuro, Esse velho que ainda desprende calor antes de mergulhar na 
sombra eterna do mada, deve ter amtoridade para estender 3 mão »0 
moço e apemisrihe o roteiro que ele deve trilhar, se quer ser um 
dos factores cor que a humanidade pode contar para galgas musis 
um estadio do seu progresso, 

Velho e moço. Contraste maravilhoso que é fecundo em 
bemelicios, porque O que vat desapparecer tramemitto ao que vac 
viver um thosouro de experiencias que lhe deve fornecer elementos 
para à conquista de novas riquezas! 

Creio, porém, que vos engamastes na escolha do vosso para 
nympão, porque outro, emelhor do que cu, com uma trajectoria 
luminosa pelo mundo do direito, «devia ses chamado para desipnar- 
vos o horoscopo que vae inflgikt na carmora profisssom! » que o 
vosso titulo vos habiliom Outro devia desempenhar o papel de 
sabio Nestor nesta hora em que novos horizontes se abrem és vossas 
vistas entremostrando-vos um futuro cheio de promessas fagueiras e 
seductoras Agora que ides partir para uma jomada em que 
imagem da gloria vos acena, petcisaveis dos conselhos de quem 
melhor do que eu soubesse indicar-vos os meios de removerdes os 
tropeços que vos retardarão a marcha ou de conjurardes os perigos 
que 2mecaçarão estmagaar-vos Ou entorpecer a vossa seção, 

- Outro devia ser a Minerva desses Telemacos que se vão atirar 
ao desconhcodo em busca de um ídes) que se irá afadando é 
medida que delle se forem approximando. 

Seja como fôr, aqui estou, acudindo 20 vosso appello, já que 
não me foi possivel convencer-vos da minha incompetencis. 

Sars., ma Edade Media, esse periodo de incubação que seguiu 
o doloroso parto da sckencia e da liberdade, mo direr de um escriptos, 
DO dar Log GRAN Tr de favo Eee Cro TR 
para dar logar 30 dominio ferreo de todas as tyrannias, orpani 
uma corporação que tinha por emma defender o dircito dos 
midos « principalmente coliocar a mulher em mm altar doi 
podesse imspérar os actos mais nobres e hervicos, 

A cavaltaria andante que boje é vista atravez do bumorisas 
de Cervantes, era, entretanto, respeitavel e só nos pode inspira 
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sympathias pelo fim a que se dedicos e pels beavera, desinterese e 
berótamo no desempenho da sus missão. 

De facto, quem conhece aquella longa noite em que foda a 
moção de dimito parecia ter se dissipado sob 3 tyramnia dos senhores 
febres, mão pole recusar a homenagem da sua imiração a esses 
cavaliesros undintes que não mediam sacrifícios e nem conheciam 
perigos quando tinham um ente fraco à soccorrer e que só se com- 
muntam Sisnte dos gemidos des victimas da prepotencia. 

Para poder, porém, alguem acmor-se em cavaliciro tinha de 
observar formalhintes que davam ao acto da investidura ums cunho 
de sobemnidade que tinha o dom de o impressdomar por toda a vida. 

Comproesissos sagrados o prrodiscs desas data cm diante, de 
modo que nada o tatimidava quando tinha um ponto de hoara 3 
resolver ou mai direito a restaurar, 

Pois hem, esta solemnidade em que vos vejo dominados pela 
smpucencia de correndes em defesa do direito, transporta-me, em 
imaginação, a ess epoxa em que a figura do cavalleico andante 
tomava proporções épicas, dando a impresão de que o anjo da 
vingança havia baixado 4 terra para exterminar aquelies que, abu- 
sado da sua força, trarises os bumildes sob a pressão do terror, 
depopndoos dos requidios que dão so homem 3 consciencia da 
sua diguidade. 

Vós hoje mão sereis cavaliciros andsntes, porque os tempos 
não permilico a existencia desses vimpadores com 3 espada em 
punho a provocarem duelhos e lutas samgrentas, 

Nos terpos actuses, dado o grau da nossa evolução jurídica 
que destruiy as barreiras divisórias entre as clames socises, 4 vossa 
minão é paofica, porque as vossas srmezs serão 2 penma e à palavra, 
que tambem são formidaveis quando brandidas com mestria e 
coragem, 

O protrssemal da direito, seja ele juiz ou advogado, vive 
cm uma atoespiera de litigios, mas esses litâgios se resolvem pela 
applicaço para e simples dos principios que se cultivam no templo 
da justiça. 

As sociedades modernas, organizadas à luz dos prinopios 
comstitucionae, têm o orgão específico do direito, encarregado de 
applicalo nos casos concretos, “A esse orgão está conlads a thera- 
poutica jurídica, devendo levar O remedio aos pontos em que o 
direito sotfre solução de continuidade. 

O poster fudiciario, que dispõe de todos os elementos neces- 
sarios para imprimirem obrigatoriodade &s suas decisões, só as pode 
peoderir depois que o caso pathologico solires vm exame detido 
atravez de farta massa probatoria, organizada de secordo com rigo- 
os ritual peocessualistico dorme decore 3 efficacia dos medica- 
mentos apropriados. 
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Na actual phase evolutiva do direito a independencia do 
juiz far parto da comsciencia jurídica ds sociedade, porque «ls foi 
construída em torno delle como um dique imabalsvel afim de que o 
proteja, comten ladeira NE a 

Nas constituições políticas bs 2 preocupação de corar o 
poser judiciardo de todas ss gacsmtiss que, ao mesmo tempo que o 
preservem das inçurnies dos outros, tambem considerados porceitas 
da soberania nacional, o immunizem contra 3 acção encrvante do 
microbio da corrupção, 

Além da vitsliciadade c da imamirybilaiade, medidas que lhe 
criam uma situação de privilegio entre 05 funccionarios psiblicos, 
protegendoo costra a demissão c 3 romeção forçada, o magistrado 
tem Os seus interesses msaterizos srmmparados peis imedocibilidase 
dos ses vencimentos, isentos do mais leve imspesto, 

Com taes medidas que tomam intangível o orgão da sppls 
cação do direito, é evidente que os cultores dessa disciplina socio! 


E" ma cultera do espirito e mo poder is logica que elles 
devem tirar 04 elementos para 04 seus triumplos. 

Nem por mão ser obrigado » empunhar o lacho rubro e mor 
tilero que é to agradavel 20 des Marte, esse tacho que só se a!i- 
menta de juto e só fnigura quando enspudo no sangue dos campos 
de batalha, nem poe não sr obrigado a impor x justiça cuem 3s 
postas das basonetas mem por isso o bacharel deixa de ser o repee- 
compor Soda opcao iodo na pd one 
ue o direto seja a purtilha de todos aqueltes 


já 
3 
É. 


que elle se convença de que lhe não é lícito alargar 0 seu campo de 
seção quindo vse estabcicor vm desequiheio ma vida do ses 
visinho. 


- Yranspor os limites que lhe foram estabelecidos sro Sestho 
mada sos atributos da «ua persocmlidade, não lhe é permitido ses 
Ueterminar confiictos que põem em risco 3 ordem social 

Quem tem consciencia do seu diresto não púxse tolerar que 
delle seja arretutada a mence porticola e para conquistala é capo 
dos actos mais Iervicos, de escrever com o seu sngue gos 
dios cpopéas. 

Se, como diz von Ihering, o direito encerra uma antitives 
elle não pode dispemar o combate para alcançar O seu fim, 

Para realizar-se, iso é pars chegar 20 estado de equilibrio 
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“en que não o incomimode qualquer gesto agpressivo da Injustiça, 


elle tem Ce recorrer aos socios coercitivos que lhe garantam 3 


Numa sociedade em que se chocam os interesses mis 
sarados e contruiciorios, erspenhados em «e observarem ums aos 
outros, nessa socidlade «que De Ros de elementos heterógencos, 
parecendo mms conlidade o bamint lupus do plulosopho, a 
força cega e irretreavel do egoisno imperaria de um modo abmóluto 
se tubo Fives com seu sem musa corrente de energia para conter cada 
me exam sis explsera de seção. 

Essa corrente se aflirmas por meio de tm spoarelho emtarre- 
gado ae levar alento so direito ameaçado, om por motivo de snar- 
ela social, em por motivo de hypertrophia individsal, 

A pertcição dese apparelho depende de umas serie de medi 
das que o tornem apto para o fim a que se Jestina:.a exacta distri- 
baição de justiça. 

Es zppurelho é cxmodo pro poder judicêsio e cueas 
meados são tecuiss em um proceso compoto de regras « formali- 
isdes que, como uma sabia e emaravilhoss engrenagem, predispõem 
os elementos probutórios para a conquista «da verdade e triumpho 
gloraso do direro, 

Nem sesopre, porém, o funcconamento desse apparedho se 
realiza de vem modo sereno e calmo como umas poça mechanica diri- 
xhts peis anbo de babel operario, 

E que se trata de wma tstituição que depende de um 2m- 
biente csprichoso, pois, ás veres circunstancias imprevistas 3 podera 
muniiicar, agitando o 40 sopro do calido vento «$a anarchia e tnçan- 
descendo ao contacto de chamenas que se accendem sob a ira de 
ums usulsidão «desenfreada. cómo das minétes carregadas de electri- 
esiade se desprende 3 fatuca que fulmina e carboniza. 

Nas <pruas de traudormação, quando novas idéias sacode 
o Degas social em persas comyulstes a justiça, solfrendo-lhe 
»s consequencias, passa tambem por momentos verdadeiramente 
eniticos, mera sempre tendo meto de fazer chegar a sua aúção 3 todos 
aquelies que lhe pedem o balejo bencfio e-rivificante, 

Nos pertudos de transição, querado po laboratorio da comece 
ca jondica se preparam múmos princípios que surgem de antigas 
tomumnilas, a ociniado ssmerneelhase 3 mm rio que, sahindo do Jeito 

“ trotapondo »+ margem, leva suas aguas marnihosas e rugidors és 
planícies circumjacentes, talusdo campos, tetrando plantações e 
fesgpando populações ribeirinhas. 

Nesses perenios em que as hifas novas «sem das entranhas da 
roctedade, proturindo-lhe as dores de um penoso parto, o direito 
eutra 2 deliniãy ess o ir mim oe 
SETvA, pós io que o apparelho da justiça não pode funocionar com 
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a regularidade do costume, com a serenidade das epocas normaes. 

E' então que a missão do juiz exige deste qualidades exce- 
pcionses, requisitos superiores para que elle consiga dominar a 
situação, manter O prestígio «ds sua autoridade c restabelecer o 
imperio «da justiça. 

Neste caso O papel do juiz assemelha-se 30 do capítio que, 
respomsave! pela vida dos passsqeiros que melic confuram, não 
abandoms, o barco, preferindo fazer delle a sus gloriosa mortalha, 
uma vez que, no seu salvamento, exgotou todos os recursos technicos 


um campo de batalha, 

Se = bandeira inspera ao soldado actos de supremo berotuno, 
evocando a imagem «a Patria, tambem « fogs deve tranunittir 30 
magistrado a suprema energia no comprimento do seu Sever, como 
be folse o olha GU CURTOS TS À EAN ONE da ncÃoE 

Entre nós nem sempre O juiz tem mavegado cm mar plhrodo 
€ bonançoso 3 contemplsr um horizonte límpido e luminosa Por 
vezes esse mar se tem encrespado e, batulo por furiosos furacões, 
ruge e tenta sacudir do seu dorso rebelde aqueles que, por dever de 
officio, por ele ousam aventurar-se. 

No actual regimen político a nossa historia tem registrado 
pesosos transes «Se agonia para a maprtratura. 

is aims vos deves estsr iemmirados daquele tenebroso 
trecho da vida macional em que O titam da nossa tribuma judicaria, 
esse immortal Ruy Burbos, póz o fulgor da sus inteligencia e = 
firmeza do seu caracter ao serviço das victimas do alfamge com quê, 
a ilegalidade ceifou innumeros direitos adquirkios. 

Todos nós sentimos x emoção dos grandes lances dramsticos 
pe avi ça 2 casaca 

em que esse glorioso delensor do direto, affrontando s cólera de 
Jupiter omnipotente, e desafiando a proceila que o despotsmo 
Costuma desencadear e com que os timisios se apavoram, comparecia, 
deasomnbrado, 20 pretorio para mostrar aos sacerdotes da justiça 
estrada que devisims palmithar e dar-lises fibra para poderem resisti 
á seção deprimente do panico. 

Naquele momento o resultado pareceu insiguificante, à 
ER aa e mec E 
o gesto e não foi indiferente 4 sua voz, cujos sccentos vibra 
encontraram um eco syimpathico em sua consciencia rectilines, 

Se maquelle momento elle não logrou arrancar as victimas &8 


gebennas da iniquidade 3 que tinham Sião. votadas, “esa foda DM 
<so, O terreno, cede lavrou, transformou-se em vm campo 
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arvore do direito desenvolveu-se vigorosa, estendendo a sua fronte 
protectora pelos espaços infindos. 

Pouco a pouco se foi alargando o ambito da nossa consciencia 
juridica de modo que já boje se sente que a sociedade tem um orgão 
capaz de restabeiccer O direito onde quer que elle seja violado. 

E que Roy Barbosa não se limitou a crear em nossa consti- 
inição um poder judiciario sulficientemente apparelhado para 
enfrentar 05 outros poderes < annulas-lhes os actos, desde que estes 
fossem excessivos das atiribuições constitucionaes, de * instituir nos 
tnibunaes um filtro Á firmeza constitucional das mossas leis », 
segundo a sus expressão, 

Elie velou para que esse poder se fortificasse em susas prero- 
galivas, adquirindo consciencia da sua força e da importancia do 
seu papel no jogo tos poderes constitucionacs. 

Ninguem ignora o patrocinio que clle prestou aos lentes e 
militares apanhados pelo vendaval político de 1892, requerendo a 
seu favor a medida de halras-corpus, assim como todos conhecem 
o seu msomumental trabalho sobre o acto legisistivo que elle chamos 
cmnistia fuversa, cm que sem remuneração alguma, pleitcou o 
dinito daquelles que neile se achavam envolvidos. 

Acima do interesse pessoa! collocou elle o dever de aprimorar 
uma obra que tinha sabido da sua oficina e a que o artífice comimu- 
micos a sus devação pelas conquistas alcançadas no terreno da 
liberdade. 

Bem se vê que tão importante como a do juiz é a funoção 
do advogado. 

Um e outro são peças do mesmo mecanismo e se completam; 
se o juíz tem clemeéntos para a sua decisão, é porque o advogado. 
los apresenta em condições de merecerem fé c produzirem o effeito 
da força probante. 

Se o juiz, porém, deve pairar em uma esplicra serena onde 
mão penetrem as paixões que lhe possam conturbar o animo, tirando 
ds suas sentenças o cunho da imparcialidade, o advogado deve 
despender em favor ds causa que defende todo o calor de que é 
susceptível, destobrar todo o thesouro dos seus recursos de diale- 
Cica, pois que da sua perícia e do sen zelo depende ás vezes um 
mundo de interesses respeitaveis. 

Na opinião de Ruy Harbos o advogado, com a voz do 
direito, não pede recusar o seu patrocinio ao autor dos mais 
hediondos crimes, desses crimes que revoltam a consciencia popular. 
* Se a enormidade da infracção, diz esle, reveste caracteres tacs, que 
O sentimento geral recne horrorizado, ou se levante contra ella em 
violenta revolta, nem por isso ess voz deve emmudecer; voz do 
Uireito no meio da paixão publica, tão susecptivel de se demasiar, 
ds vezes pela pruria exaltação da sua nobreza, tem a missão sagrada, 
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Lemes casos, de não consentir que a indignação degencre em tero- 
cidade e a expiação juridica em exterminio cruwei.. 

Véde, pois, vás que hoje solemnizzes a conquista do diploma 
que vos bs de dar iugroso 20 migestos templo cade = entorm 
hymnos á justiça, quão insportante é so mesmo tempo expenhusa é 
a missão a que vos sdes dedicar. : o 

Como jutr, sereis tim sacerdote inspoliato e incormptivel que 
não terá covidos senão para 3 voz setema ds verdndo e que não terá 
olhos senão para a imagem sagrada da justiça. 

Como advogado, vós sereis O apostolo do direito, como ese 
bomerico Ray Barbosa para quem o valor dc qualquer entidade só 
sc media pelo vajor do seu direito. 

* Posco me importa, dizia elle com uma dessas philípicas com 
que costumava surdir O adversario que = atravessava ent sets canis 
nho, pouco me importa a hemildade ou o infortunio do ciiente. Se 
lhe assiste um titulo 4 invocação da lega!idade, tanto uses restricto 
me será o dever de lhe não recusar O mica amparo, quanto mass 
alta, mais poderosa, mais soberana lôr a entidade, contra cujo arbi- 
trio se procurar o remédio po fuls « na advogado .. 

Adoptando a gloriosa profissão de mivogado, deveis ter semper 
presentes a» seguíntos palavras de dAguesseam 205 coliegas do sem, 
tempo: * Nas occasões perigosas, em que a fortuma sc comprar cm 
experimentar =$ suas forças contra = vossa virtude, mostrac-he que 
ss rebeises 20 seu poder, e superoces 4 vzs dominação. Em vossa 

“wélhico gozarcis a glorda de um orador « a tranquilidade de vo 
phisosopho. Reconhecereis que a independencia da fortuma vos, 
elevou acima dos oatros lossezs, mas que » dependencia «is virtude. 
vom elevou acima de vós mesmas » 

Estas palavras, proteridas por quem foi chamado o = modelo, 
vivo de todas as virtudes. , devem resumir o programa de todo 1, 
forista que ambécioms merecer os appizms dous sems concidadhos . 
€ cercar-e do respeito a que fazem jás cs bemtestores da Trsmanicinie, 

“os grandes factores do progresso moral da sociedade. 

Estas palavras vos condurirão cus voa carreira, como +. 
mrysterioso — ém Ame siguo nincrs- que sppareces so imspermios 
Constantino no momento em que elle marchava para dar combate 
ao oppresor da Ialis, 

Com css Kesma 3 guisnvos atravez de todas =s vicissitudes 
da ardua profissão de orseulo do díreiso, vês Esreis prodígio € 
gontribuircis galhardamente para a solução dos prensentes ' 
sociaes que se impõem como condição insispersavel 4 febici , 
colicctiva, ca miragem que purccc fugir-sos no momento em 
della nos julgamos mais proximos. 

Assim, poés, snes. bacharelandos, chamado para failarvos 
nesta solemnidade que vos arc a porta pora grandes trisuspisos 
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nos torneios do direito, eu quero ser a bôa fada a presagiarvos 
completo succeso na vida devotada á causa daquelles que, sem vós, 
seriam novos Tantalos a fitar s fonte da justiça sem nella se pode- 
rem dessedentar. 

Fazei, pois, do voso diploma uma gloriosa bandeira onde 
devem estar inscriptos os principios que elevam e que fazem do 
jurista 0 sastentaculo dos opprimidos. 

Parti para a vossa augusa missão c que o vosso diploma 
seja a columna de fogo que encaminhou os hebreas atravez do: 
deserto para a terra da promissão. 

Eu vos saúdo. » 


O se. desembargador Gaspar Quimarães encerrou «depois a sessão, agrade- 
cendo O comparecimento vas autoridades e exmas. familias áquelia solemnidade. 
Retcriu que a presença do Chefe do Estado valia por um grande incentivo, apoio 
moral e prestígio à Facuklade que já muito deve a sexe. que, mestre de Direito, 
culto e digo, sabe amparar todas as canisas justas. 

Mostrou que o Direito é uma sejencia «, tomando as palavras do se, dr, 
Moura Pisto — Deus, Patria e Familia — dissertou sobre elias, com a sua costumada 
closquencia. 

Saudou os jovens bachareis, dizendo-lhe que batalhar pelo Direito equivale 
à trabalhar para à felicidade humana, 

A oração do illustrado magistrado mercoea copiosas palmas dos presentes. 
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MAPPA DAS MATRICULAS EM 1923 A 
( Distribuição dos alumnos pelas cadeiras ) 
3 F “q 
: | Beristos |, TOTAL 
= Anna do carss | CADEIRAS à ant dó tiicudadas 
: = —epremes fi z ea DRE Ee >sraperms: 
| 
| 12 Philosophia do Direito. «A AR 57) 
Lo 2a Direito Publico Constitucional RR | 
| 34 Direito Romano as dp A 29 | 2y 
É. | 1a Direito Internacional Publico e Dip! ár 13 
A 20. | 24 Economia Politica e Sciencia das Finan 16 
| 3a Direito Civil pae: geral e pinto | 
Familias) .. . k 2) WN 
1.º Direito Commercial (1a parte: a | 
Contractos e Fallencias) ) 2 
3.9... «24 Direito Penal (12 partc).. E 2008 
| 34 Direito Civil (2.4 parte: Direito das Cousas) | 
e das Successões ) .. 4 24 2 
| 
“Ja Direito Commercial (22 parte: Direito: | 
4 Maritimo ) .. À 12 d- 
O... 1 2a Direito Penal (24 parte: Syatemas Peni- 
| tenciarios e Direito Penal Militar) pps PJ : 
| 4.º Theoria do Proco Civil e Commerce vo 12 E 12 
l : ES vã 
| 1a Pratica do Processo Civil e Criminal... 12 | 
| 2a Theoria e Pratica do Processo Commercial) 12 
ESA à 32 Medicina Publica.. .. 12 
4 "4a Direito Administrativo e Sciencia « da Admi-) 
k He adão A 
5.2 Direito Internaçional Privado., uh 
|] 
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taria da Faculdade de Sciencias Jurídicas e Sociaes de Manãos, em 


O Secretario, 
Gentit Bittencourt. 
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REVISTA ÁCADEMICA 
Relação dos alumnos matriculados em 1923 
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Total 


HORARIO 


das aulas para o anno lectivo de 1923 


1 ANNO 
Piitosenhia do Drriito, — Segutdas, Quartas e-Sextasfeiras, das 8 O 
As 0 ds bora. À 
Dirmto Pablico e Constitucional. Terças, Quintas c Sabbudos, das 7 “4 
0 S 14 boas. 
Direito Romano - Segundas, Quartas e Sextas-feiras, dias 7 'jy és 8:45 Horas, 
H ANNO f 
+ Direito Internacional Peblico é Diplomacia: - Segundas, Quarta c Sextrs 
“sa feiras, das 13 4s 15 Fora< 


', . Econvetia Política e Sctemria dos Finanças Segundas, Quartas é Sextas- 
E js feiras, es U ds 10 botas 


SD Dirito Civil (ta parte - Segundas, Quartas € Sextaç-feiras, das 16 
PE ás T7 horas AE 

RR, : * HI ANNO a 

O -Dimito Comesercial (LA parte). - Segundas Quartas e Sextasc-feiras, das 

35 ds 16 fuxas. ) a 

Dereito Pemol (1. parte) —Segrendas, Quintas e Sabbados, das 15 ds 16 a. 


IV ANNO 


- E , “Direito Commarial (24 parte) — Segundas; Quartas e Sextas-feiras, “das 
[646 17 horas 
E o Penal (24 parte. Segundas, Quartas € Safhbados, cas 15 és 17 ba 

Do Direito Cérit (3x paric) - Segundas, Quarias e Sextacíricas, dis 8h 


V ANNO 


tica do Processo Cir é Comemerei! - Segundas Quartas e Sextas 
2 7 ty ds E +; bocas 


E 4 Pratica do Processo Criminal — Terças Quintas é Sabbados, das 


Revista AcapEmsCA E no 


DO PRrata Círi (D» parte), — Terças, Quintas « Sabhados, das 16:4s 17 horas 


Ti is DA 


RevistTA ÁCADEMICA 


«a — e me um O IS DS + se -— as 


PROGRAMMAS PARA 1923 


| ANNO 


ts CADEIRA 


Philosophia do Direito 


1» lição = Philosophia € psychologia do direito. 


ZA 
+. 
“e 


- TA arte, a sclencia c a piilosophia do dircito 
« Utilidade do estudo da philosophis do direita 
» — Sociologia, Classificação syatematica dos phenomenos 
socises. Logar do direito nessa classificação. 
* — Encyclopedia juridica, sua relação com a philosophis 
do direito. 
e Relações do direito com a anthropologia, com a selencis 
economica c a política. 
- Methodologria jurídica. 
— Methodologia jurídica (continuação, Doutrinas theodo 
gicas e metaphysicas. 
» — Theoria juridica segundo o methodo sclentífico 
* — Doutrina e methodo de Ihering; sua refutação. 
e Noção de lei no sentido scentífico do termo 
» —€) direito, diversas sccepções. 
* —Distincção é relações entre a moral € o direito. 


= Noção historica do direito. 
— À equidade, noção histórica. 
— Direito subjectivo «e objectivo, racional e positivo. 
— Fontes do direito: o costume, a lei, a doutrina e a junio 
prudencia; 
» —Led positiva, seus caracteres, seu dominio 
» — Elficacia da lei no tempo e no espaço. 
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REVISTA ÁCADEMICA 41 


ae o e Mais e ride (ni a a O qm ni . 


Ne» Tição — Divisão «ls sejencia do direito: direito privado, direito — 


publico « direito internacional. 
ata » —Ramosdo direito privado; direito civil e direito com 
o mercial; stras relações com o direito internacional, | 
. 224 + —Ramos do direito público: direito constitucional, admi= 
, nistrativo, penal e judigario. 


sob scus varios aspectos. 
— Relações do Estado com as religiões c os cultos 
— Relações do Estado com as seleéncias é as artes, 
“1 Estado e a instrucção publica e a educação. 
— Relações do Estado com a ordem economica. 
O vstema representativo. 
= Censo eleitoral; suffragio universal 
= Dos direitos do homem em geral 
— Do direito de legitima defesa, 
Da liberdade do trabalha 
O livre arbitro e a Hberdade de indificrença ou de 
equilibrio, 
» —O determiniuno mecanico, o determinismo physiolo- 
gico € o determinismo psy chica 
O mecanismo da vontade 
A imputabilidade e à responsabilidade criminacs. 
Natureza e fim da pena. 
“ca edi entre às causas cíveis € criminses em geral. 


ru... 4. 


jurídica das pessoas maturaes O sexo, a 
nr 


4 


234 + —Discito internacional pahiico e privado, seu objecto. 
Do Me « — Natureza psyehica do homem, à sociedade e o individuo. 
25» + “O direito e à ordem social, 
204 « —Leie processo da evolução social, 
27* « — Necessidade e contingencia nos factos sociaes, 
28» + —A previsão sociólogica e scus fundamentos. | 
204 « —O desprezo das leis e as suas consequencias sociaes, 
SO» + —Noção do Estado. Autoridade do Estado. 
3 Fims cssencises do Estado Fim accidental: à cultura 
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504 lição = Do concurso e da collisão de direitos. 


5a 
52. 
53 
a 
554 


*- —bDa prescripção. 

= Origem da sociedade familiar. 

= (O) matrimonio. 

— Poder marital 

-— Patrio poder. 

-— Tuteis e curateia. 

— (O) instituto da adopção. 

— Desquite e divorcio. 

— Condição da mulher através os tempos 

-— O problema da emancipação da mulher. 

— À propriedade, origem e desenvolvimento. 

— Modos de acquisição da propriedade. . 

- Limites á propriedade individual. 

= À posse distincta da propriedade. 

- Direitos reacs (jura in re aliena). 

-— Direito de autor: propriedade litteraria, scientífica e 
artística. 

— Regimen dos bens no casamento: 

-— Systema racional dos bens no casamento, 

- O collectivismo, 

— À obrigação; conceito antigo e modemo, 

-— Causas geradoras das obrigações. 

- Condições relativas %s pessoas como sujeito das obri- 
gações. 

— Condições geraes da validade dos contractos 

(Causas de resilição dos contractos. 

— Funeção social dos contractos. 

-— Direito real e pessoal. 

- Fundamento historico e psychologico do direito de 
successão. 

» —A success legitima e à testamentaria. 

» —pPlena disposição dos bens por acto de ultima vontade. 

* influencia do christianismo na mentalidade dos povos 

€ sua repercussão no direito modema. 


Manãos, 23 de Abril de 1923, 
Dr. Antonio G, P. do Sá Polxeto. 
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Direito Publico e Constitucional 


12 lição — Noções geraes — Direito Publico e Direito Constitucional. 


2. 
E 
4. 


“+ 
fe 


-— Direito Publico positivo e Direito Pablico natural. 

- A escola historica. . 

“Da oeigem ds sOBaadE polici- Tibtorta dS coRiradio 
social Rousseau, Hobbes Refutações dessas theorias. 

— Da sociedade, seus clementos constitutivos. 

— Do Estado e seus elementos componentes, Povo e Na- 
ção. Origem do Estado. Territorio, elemento real; popu- 
lação, elemento pessoal Governo, clemento da ordem, 

Da soberania. Modo de exercer o poder soberano, Da 
ordem do direito « da ordem de factos. 

- Caracteres cia soberania c' razão de sua eMabilidade, - 

— Restricções á soberania. 

- Intangibilidade: da soberania. Direito de: resistencia. 
— Organização do Estado. Theoria sobre essa organização, 
Socialistas e anarchistas, 

- Evolução do socialismo até os nossos dias. Fourier, 
Ewen, Cabet, L Blanc, A. Comte, Saint Simon, Prou- 
dhon, Bakounine, Kropotkine, Jean Grave, Sebastião 
Faure, Maximo Gorki, Tolstor «e Godwin. a 

-— Theoria do Estado organismo. Suas vantagens e incon- 
venientes. 

— Territorta. Fronteiras maturaes e convencionses. Terri. 
torio marítimo. Territorio continental 

- Thebris sobre a missão do Estado. Grecia e Roma. 
Tempos modermos. Socrates, Platão, Aristoteles, Cicero, 
Lock, Grotius, Rousstau, Kant, Spencer e outros. 

— Attribulções necessárias c attribuições facultativas do 
Estado. 


— Divisão dos poderes. Funcções legislativas, executivas e 


judiciarias. Critica dessa divisão. Ha 
Formas de Governo. Aristotetes, Montesquieu, Helve- 
tius e D, de Fracy. 
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19x lição —- Monarchia, aristocracia e democracia, Formas simples 


€ compostas, 
WEGIMEN FEDEBATIVO 


— Noções historicas. Confederação de cidades nx antigui 
dade. Liga acheense c amphicionica. 

-— Forma diflerencial entre federação e confederação, Crítica 
dessa diferenciação. 

= Contederação suissa. 

— Allemanha antes € após a grande conflagração, 

— A Contederação Norte-Americana 

— À Republica Mexicana. 

— Repablica Argentina. 
Estado wnitario. Sua critica, 

— Estado foderado. Sua crítica. 
- Regimes parlamentar. 

» Presidencialismo; Sua historia crítica, 

— Constituições: inglesa, americana, suisss e argentina. 


PARTE ESPECIAL 
IHREITO CONSTITUCIONAL BRASILEIHO 


- Do regimes constifucional no Brasi, sus historia 
Constituições brasileiras. 

A Constituição de 24 de Fevereiro de 1801, Seu presm- 
bulo e seu organismo. Sua relórma 

=» Competencia da União e dos Estados. 

-— Funecionamento harmonico dos poderes ds Unido, 

— Disposições geraes sobre o poder legislativo 

— Da Camara dos Deputsdos. 

—Do Settado, sua orgsnização c funccionmento. 

— Immunidades parlamentares, sua extensão, seu começo 
e fim: Sua razão de ser. 

— Direito eleitoral, seu exercicio. 

— Das attribuições do Congresso, Competencia privativa 
e não privativa 


o , 

— Das leis e resoluções a 

ã “Do Poder Exeeutiva. Do Presidente e do VicesPresh — S 
dente. Ordem das substituições E Es A, E: 

- “Cinições de elegibilidade do Presideate e do Vice 0) . 
Presidente, Duração do mandato "> 

- —bDs eleição do Presidente c do Vice-Presidente: Modo - 
e data da eleição. Apuração, 

- Incompatibilidades etectivas. E miga 

- Dai eoitainnd do o Rec as 
correntes e privativas. À 

» — Attribuições dependentes do Poder LegiAsivo: ou de 
um ramo desse poder. 

“= Attribuições dependentes da coliaboração do. Poder, 
Judiciario, 

- — Dos Ministros do Estado. Responsabilidades desses 
tunccionarios, Fóro Privilegiado nos crimes communs e 
nos crimes funccionaes. 

«Da responsabilidade do Presidente. Accusação e julga 
mento, Fóro privilegiado. 

« — Do Poder Judiciario. Sua organização. Genese dos tres 
poderes. Supremacia do Poder Judiciario. 

- —Do Supremo Tribunal Sua organização. Condições de 
nomeação: Jurisdicção primitiva e originaria, jurisicção 
de appellação e jurisdicção de recurso ou de revisão. 

= Dos Estados, ds organização estadual. Funccionamento 
dos poderes locães 

« — Poderes privativos é concurrentes, explícitos e fmplicitos 

“Caso de istervenção nos Estados: 

* Do Municipio Sua creação, sia lei e seu funccio- 
nsmento. 

» — Autonomia municipal. Sua-razão dé ser. 

* —Dos territorios, sua organização e funccionamento, 

«Do Districto Federal Sua existencia no seio da Federação. | 


DOS CIDADÃOS BRASILEIROS 


63.4 lição “Das qualidades do cidadão brasileiro. Acquisição dessas 


.. |... 


qualidades. 

— Da suspensão e perda dos direitos de cidadão brasileiro; 

— Da declaração de direitos. 

— Do habras-corpas. Seu instituto, Sua origem c modih- 
cações solíridas. 

-— Da inviolabilidade do domiciho e «ds correspondencia. 

-— Do direito de associação e de reunião. 

— Do direito de petição. 

— Da liberdade de cultos. 

Da liberdade de ensino. 

— Da liberdade profissional 

— Da Hberdade de imprensa e de tribuna. 

— Da iostituição do Tribunal do Jury. 

-— Dos direitos autórses, das patentes de Invenção, 
marcas de fabricas e de commercio. 

-—Do exercito c «ta marinha Do Supremo Tribunal 
Militar. 

— Do estado de sítio. Sus decretação, 

-— Da revisão dos processos findos. 

-—Da responsabilidade civil e criminal] dos funcco- 
narios publicos. 

= Do Tribunal de Contas. 


Mandos, 27 de Abril de 1922 


Dr. José Alves do Sonsa Brasil, 
Cotsedevtico. 
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Direito Romano Ny 


EA Ao. 
1a lição. A Italia antiga. Creação de Roma e acontecimentos 


políticos atéo fim do Imperio do Occidente. . 


Suumaião — Extensão territorial da Malla antiga e sua o 
* divisão; a Aba-ltsdia, a Fales Central o(a Etrurã, a Umbria, 0 


Samniq, q Lacio cs Campantal à Baixalofia (a: Apulia, aCala- 
brisa Lucanta é o Brutiwum) Povoscda Italia Central anteriores so 
domínio romano: oscos, sabeilios, wmbrianos, pelasgos, etruscos, 
sabinos, latinos e siculos), Systerua reiigõaso, Cresção de Roma. 
Povos que cnlraram na composição da primitiva população romana. 
Roma sob os sets tres regimemns politicos: 6 mal — (reinado de 
Roisítias, Noma Pompítius, Tulius Hostilíus, Ancus Martius, Tarqui- 
nico Antigo, Servius Tullius e Tarquinio, o Soberbok o seurbicano; 
— estabelecimento da Republica, patrícios e plebeas, lei ugraria «e 
Spstrio Cassio, os decemviros c a sus obra, Roma dominadora da 
Halia, guerras contra os volscos, os -aquos «05 etruscos, guerras 
carhagivezas, destruição de Carihago, a conquista do Oriente e da 
Hespanhs, planos de reforma de Tiberio e Caio-Gracçdo, periodo 
rexolucionario e guerras cisis)=-; 0 imperial: — (estabelecimento 
do Imperio, os imperadores da casa de Augusto, os imperadores 
Flavios, período dos Antoninos, inipersdores eleitos pelos soldados, 
os imperadores úlyrios, organização monarchica do império, reco- 
nbecimento. do christianismo por Constantino, fundação de Con- 
sisrtinopis, partilha do Imperio entre dois Cessres, restabeleci- 
mento da unidade do Imperio, tomada de Comstantizopia pelos 
turcos e fim do Imperio do Occidente). 


24 ,, —Noções geraes do Direito. 


SUMMARIO == Origem e conceito do Direito. O: Direito e à 
Moral; distincção, -Principaes accepções do Direito: direto objec- 
tivo (merma agendi) — direito sudjectivo ffacitas egendi). Noção 
do Direito segando os jurisconsultos Paulis e Crisus (D. L. 1. T. 1. 
fe. U- ques semper aque ve bonum est; D. fr. 1 pe jus est 
ars dont ct cequij, Os jurisconsuitos romanos fatíam a distineção 
entre o Direito e a Mocal— (Nom omue quod licit, homestarm est, 
Nemo cogitationis ponam potitar— Pr. 144. D, L.50. T. 17, fe. 18. 
É. 48, T. 391 Os jurisconsultos romanos. tambem davam ao: Di- 
reito a significação de poder, de fuculdade e de cómplexo de facul: 
dades — (Inst, tit So:De his qui sui vel alieni faris sunt - onde 8 
expressão juris, aqui empregada po sentido de poder, nada tem de 
commum com a expressão de jure empregada no titulo 1.º dasdust, 


———— o o ma amam — DD —— o — ue 


e do Dig, codé se foca à palevra direiso na “ecenção cbjecina). 
no mesmo talo cituão se dis: Nem quim porroaa “tm jorra, + 


roreama, sinda que 3 palavra que 0 debgua não fonse me'la combhe- 
cida |. Encontrando no Corprs:frrie vonitss passapetis que mostram 
que os romanos mão sSesconhecerams o Direito, tamo no sentido 
objectivo, como mo subjectivo. Divisio do Direito est direto. pros 
vado e publico. Utilidade do estinto de direito privado dos Ro-- 
sans. 


3 lição. O direito romano « a historia de suas fontes 


Summao - Deissição Suas Sirinies geracs e sur divinies, 
“o o posso de vistas do ses Ceesvelrismenso bestorico, metdo do 
lorrmação, 3 matuecas dos fnscresss que regula, quanto 20 «= dbje- 
co € md O pomo de vista de me Om menor Latitude via sos apaga 
eso. Mebodo a empregar no estado do dim romana. Mizocs 
clas fontes, Sua divisão em; dos grandes periodos jus aivale, jus 
pentium. Systema do jas círide, iéas jutílicas primitivas dos roca 
nos Caracirros do direito primitivo, Fontes as male antigas de 
Jus cinide : comumme e hi. Lei das XI taboas. Direito costumeiro de 
formação secujuiaria: interpretsção ou respenta prodembimas, esltos 


a dos msgistrados Systems do fes gratino, Origem « desenyolvi- 
(+ mento do jus guntizos. Na epocs do Alto Imeperio e pa epoca do 
, Balv> Imperio. Persslzados do Sescsvolvimento do direico roses 
s k Ds dd 4, —Direito privado e sua sub-divisãa. 

E “ Summers -Conceito ds «Siresto pervado, sam relações cos 


eos «o Estado, Jus matunsir, Jos gentium e Jus nivlte ou cismmentos 
ou sutulivisões do direito privado (Dig LLTI dr 152 
dm Sine; Ina, E ET, 1) Classficação de Cabo e Justiniano, ou st 
Úrvido trigantita 1 Omne autos jus quo wtimur, vel ad personas, 
rel aut ves, vol ad actioses pertixer (Oalas 1 --S; ft Lot TE 


no Rivista AEADEMICA 49 
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* 59 lição. —Nação completa da Led: Ctacteristicos geraes da Lei e 
necessidade do conhecimento das eis. — 


Semmagio = Conceito da Lei no sentido go acepção - 
Lata (ormenine proreeptam —D, |. 1. T.3 &, Vo); na accepção res 
. tricta (ins, LoL 7,2 84); natureza da Lei; Crigem da Lei; seu o 
firm. Divisão dás leis em absolatas, sappletivas, de direito com- 
+ mum'e de direito singular; divisão das Jeis em relação Á sua origem qem 
historia om enodo de sus formação; em colação 4 sea natureza om ri 
forentita usada pelo Jegistados para manifestar a sua vontade; em. o 
relação 4 comprehensão territorial ou pessoal de suas disposições; - 
em colação ao fempo em que devem vigorar as suas disposições; em 
relação 20-Stu objecto c em relação uma às outras Ou mos seas: 
elícios; ralureza, origem e-fim da Lei; carscteristicos geraes da Lei, 
A obrigatoriodades quando esta começa e quando termina, Inmetro 
activkisdo da Lei A  irretroactividade “das leis É a regra a retro-- 
A so tem logar por excepção; regras estabelecidas por 
Warmkocrig (Cocantentarkos, vol. 1.º pag. 156 .€ segs) Necessidade 
ad do conhecimento “das Jeis; erto c, ignorancia do direito; a quem 
aproveita, quando e de que modo. - 


Da, Da interpretação das las; especies € regras. 


"SUNMARIO — Conceito da interpretação. Commedto. do te. 

Ede Vipino SI DL 2, T. 4.0 que dir Quais sit manifes- 
tissitram cdictmus protaris; attamos now est negtigenda Interpro- É: 
rt “ques — cem conlronto com as regras deduzidas do frag. 13782, 

Dig. 1.45, Tt (quando verda sunt dora nom adenititar méntis s o 
interpretatie) e do frag. 25 de-Pásius, $ Lo-Dig. L 32, deLegs 
(Com im verbis nulla ambíguitas est, non debe adrmítti roluntatis v 
quirstio). Espoles de interpretação quanto à sus origem, É de seus 
elementos e a de sems effeitos. Regras Mais geracs appficaveis á ' 
interpretação (Pragod7 Dig. LIT 3— Sire Meia Nom e su” 
verba tarues temere, sed vim ae potestatem;— Const. 8 CoLL3TT » 

— Placuit in cmmibas rebus prrcinaom esse fustitico arquisatisque, 
quam stricti Jucis ratonem). a 


7% , Da personalidade e da dupla divisão das Pessõas. Das te 
pessõas naturacs, sua capacidade e estado. Dos inca-: Za 
pazes. “3 


* - Summano— Os romanos mão tinham “uma -idés «precisa 
acerca da personalidade jurídica que é um concésto dictado pela - SH 


entra dos nossos tias; combeciam, porem a: personitidade civil - Es 4 


50 : REVISTA ACADEMICA 
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Personalidade civil do mascituro (Le iZh, Dig. De verdoncma mignio 
ficatione infums comcepéss pro mata habetar, queties de cosmendis 
ear agitar). Requisitos mecosrios so phencesemo bisicgico pars 
a garantia da persomaidico vil pelo Escto do mascissento, Legie- 


—as pesstas não livres cu escravas, ms pessõas levres se sotuiividerm 

e ingennos « litertos; 22 Sivisão - ss postas livres são cidadãos 

- ou não chisdbos; 1a divido — so seo das famílias os xtsdios são 

sai juris cu alical juris, segonto vo ou mão isentos do poder 

É paterno, 4.4 ivinio — 25 prosas sul juris são ou não coliccadas em 

p” tutcia Cu cm corsícis fios incorures Incapucióade stcinta e 
| relativa. : 


84 lição - Das pessoas reaes consideradas sob o ponto de vista 
da Hberdade. (Inst 1,5, 8; Dig. 10,1,0,12, 13; 
; Cod 7, 1, MM 


SUMMANO — À extravidio. O escravo. Como se é escravo por 
fscto posterior so mescimento e pelo Lucto do mascimento (Sorri 
eu! macountar aut font - Jusisismo 4 4, Imt 1, 7 Erlcnos da 
escravidão mas eeiações do escravo com a culsde, com » família, 
com «4 terceiros e com o domina Modos de extinoção da exra- 
vidio. O colono (e Th. 5,9, 11-Now, de Valestinianes HI T. 30 
=C. 13, 47:54, 57). Colono pelo mascimento e por faco posterior 
> nascimento. Eicitos do colemsa. Como se cem de ser colono, 
Às postas livres. Comceto da Hiwrdade (Libertas est natanais 
Jacultas cjus, quod culque fecere tibet, mid sl quid amt vó cut jure 
proteibetur=Ia 44, 1,3-1 4 pe Dig, 1, 5). Clisdãos romanos, 
peregrinos e barbaros. Ingennos « libertos. 


D4 a —Das pessoas reses consideradas sob o ponto de vista 
da familia. 
SumMADo - Accrpções do vocabado - Eamilis —. Noção geral 
y» Evolução ds moção da familia A organização Esssilial romana Por 
k y sas sal furia € abiral faris. Doxsr posemo; gerido do fes cine; 
g 


| 
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ni. periodo do jus gentium, direito do Baixo-Imperio. Rodes sobre 

nas + pesca (potestas vita se mecês j; poderes sobre Os bens; peculo cas- 

És ju . tretse e quasi-castrense: xs Once ças 

a .* 


ro ia lição — Fontes da patria-potestas. 


SumMaRiO Primeira fonte. "O casamento; moção geral e his- 
tora. Do casamento cum musas, Formas dos casamentos cs ma- 
mus. Do cxsanento sem mafus, Condições da validade do casa- 
meto; consentimento dos esposos: puberdade; jas compabi. Inca 
pacidudes alsolmtas. Effeltos do cassmento; relações dos esposos; 
relações dos filhos com sens parentes e 3 parentes destes. Agmatio 
e cogmatio; da pers, Dissolução do casamento; caticas da dissolução 
todependentes da vontade dos esposos, cansas ds dissolução depen- 
Sentes ds: vontade dos esposa, Matristomíua sine connubio, Com 
cabinatas (inaquale confaginia). Cortuberminm. A Legitiena- 
ção; formess"c elicãos da. adopção. Condições dz: validade da 


ao adoptado. 


Ha , —Da tutela e dos elementos de sua constituição; da 
A divisão da tutela; os incapazes do exercicio do = manmus 
—e dos excusaveis: da extincção da tutela. | 


SU MARIO» O estado da crença submettida À tutela; papílta- 
tidade e pobendade, Comceiso da tuicia (Est brda, ut Sorvias 
definicit, vês me potestos in capite libero ad tuendeam ex qui pro- 
pé etotem se difénidere mequit, fare cirilil data me permissa - est. 
$1%,-1,13;L 19º pro DD 1) Fontes da tutela Tutela testa- 
remtaria Tutela sestesmentaria  qurfeita. Quem tem o direito de 
nomear um tutor tetamentario. Quers púde récener um tutór testa- 
mestario, Quem póde ser nocscado tutor festamentario, Formulas e 
roodalidades: da nomeação de ums tutor testamentario. Da imtela 
testammentaria insperíeita Tíieia legitmas Tustcia legitima dos agra- 
dos e dos gentis Casos nos quacs se abre a Intela Iogitiras dos 
aguados. Casos cm que a tutela Jepitira dos agnsdos não tens togar. 
A quacs agnados e como a tutela Jegitima É deferida Tutela legitima 
pd patnics Tuicia fiduciaria e legitima dos ascendentes. Tutela 


Te 


vd Do ta 


oem 0 jus damdi tores. Pescas ipoe púdtma € devem 


a tutela dativa. Cases da Incapacidade,” de esmas Papas 
cm imateria de tuicia, Elfcitos da tutela, Poderes do tutor; obriga- 


puberes, suas fómics, tutela testamentaria, legitima e iduciaria;' 
— Iutela cativa; elteisos; Canna da extinição-—a parte fomixi —a parte 
tutoris. 


ções do tutor, Catisas &a extineção da tistela. Da tutela das mulheres 


adopção; condições relativas so pato edaptante; oia 
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12º lição -Da curatela e das pessoas a que se applica. Factos 
que motivam a sua extincção. 


Summano-Conceto da curatela; caracteres difierencises 
entro a tutela ca curatela. Em geral os textos distimpuem 
mente & (tutor do curador, entretanto elles os confundem algumas 
vezes (18 D,1,7-L.13 pe, Do 27, 1-L1 pe. Da, 4 Com! 
5, €,5,%h. Fontes «da “curascis. Cueatela fepltima; cortes bone 


varia. Lifeitos da cursteis Poderes do curador; obrigações a o 


curador, Cousas (da cxtinoção «ds .cursteis. Catsos «ds 
see dooçta e parte pesos que ix cara cl, parte 
cousas de cxtincção — re gera. 


132 , —Da capitis demínutio; especies e cffeitos. 


Summa — Elementos constitutivos do estado de ums por 
soa; sentido etymoólogico das palavras — apitis demimatio, conforme 
Os textos das Inst. 61, 1,32. pr. ec8$3C5,-L IO IL Ipe cê 
Fes, Dig. 4,4. Das diversas cxpitis demimeticars: móma, mádis, 
minima. Eliritos da capitis demínatio; epoca clamica, direitos que 2 
capítis deminutio faz Sesapparecer, direitos inaprecizveis em dinheira, 
ttireitos apreciaveis em dinheiro, direitos que sobrevivem 4 copitiso 
cateminutio; epoca de Jestimane 


142 ,, —Das pessoas moraes (D. 3, 4, 47, 22). 
SUMMARSO — Noção das pessoas moraes tamicsn chzemadias 
" civis, fictícias ou jurídicas Principacs pessoas moraes. Constituição 
tas pessoas mearaes. Extensão «da jurídica das pesso! 


a pessoa moral qual O destino Sos seus bem distinguir s: se trats 
da comtmunidade de interesses publicos ou da commenidade de 


152 , —Noção da restituição Ze integram ao direito romano. 
SUMMARIO — [ntngri restitutio est redintegra mata rei vel coma 
actio - Panbos, Sententiaras, 1, T. 7%. Odges deste institeto. 


a concessão do pedido, Desenvolvimento que teve ese listituto no 
direito patrio. O moso Codigo Cinl € 3 restituição ds integram 


Da 


“162 lição. Das Cousas (L. 49, D. 50, Joost 2, pr. 519 10) | 


SUMMARIO = O) direito -solme 35 comsas, Direjtos rezes e pes. £ 


soges O patrimonio. Composição do patrimento, “Divisão das 
QUtIsas ; res in patrimonio e rrs extra potrimonimm, res im comercio 
eres extra. comeeriiam, ros divini juris € ves husmani juris, res. 


NMANCIP € PES MAC RQRCIPE, pencra € species, corporates e incorporates. 
— Dos direitos Teses, . 
Summano — Noção do direto res e do direito de crediso, 


(tias im re - fas ad remj. Olitecenças existentes entre os direitos reses 
€ os direitos de credito, Caracteres do direito de propriodade: exclu- 


sivo, absoluto, perpétoo (err rerwm videotar teris frutas, exiguas 


usas, furtos domimatas — Cicero - De Repo | 177Qui habit pro- 
prirtatems wtendi frucedi jus siparatem nom babel - Ulpamus-- 5, 
pr. Dig. Si msusf. prt, VI, 6). 
— Da posse, 

SUMMARTO = Noção da «posse. (D:, 41, 2-€.7, 32). Funda- 


posse: sequisição da pose por si mesmo ; acquisição da posse por” 


intermedio de um tereeito. Vantagens da posse, Perda da posse: 
quando se derom uma Conta por si meo e-quasndo a cousa é 
detida por um terceiro, 


— Dos direitos reaes civis. —Do domininm ex jure qui. 
ritium, = 


Summanto — Noção da propriedade (jus mem, fraendi, 


abatendi, quatemas jaris ratio potitar). Condições isecessarias para 


ss proprietario. Limitações relativas sos imoveis; limitações rela- - 


tivas 20x moveis, A -copropeedade. Efeitos da propriatade: Modos 
da extincção da propriedade. 


—Modos da acquisição da propriedade. + 


SuMMARIO — Modos da acquisição origunarios e derivados. 


Interesse desta distinoção. Modos da acquisição a titulo particular, 
ca titulo universal, Modos da acquisição múrtis causa e fmter. vivos. 


Intercase «testa distincção. Modos dz acquisição do direito das 


geates ou do direito natural e modos da aequisição do direito civil, 
Interesse desta distineção: 


= 
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212 lição — Modo de acquisição dos direitos das gentes: Oveupa- 
ção c Tradição. 


SUMMARIO — Da ocespação “As seis Mypotheses differentes 
«da sua spplicação. Da tradição Condições requeridas para que 2 
troilição seis tramalstiva «la peogmriciado. Efeitos «da tradição, Mota 
lidades da tradição: comditio a qua e dies à quoros quem e dies 
eu quem. Dos acontecimentos compremendidos sob o nome de. 
accesão. Fractos E productos de uma cosa. Especiiicação; com 
fusão c mistura; mudanças operadas, pela visinhança «as aguas mos 
terrenos ribeirinhos; adjuncção; comstnicções, plantações e sem. 
rarios. 


222 ,, -— Modos da acquisição do direito civil: Mancipação; ar 
In jure cessio; a Adjudicação; a Lei e o Usucapião, 


Sumuano — Da mancipação:; condições relativas és pessoas; 
condições relativas és comms. Da im Jure cesso e addíctio, Varias 
especies da adilírtio: Domirmay sectio, ametis ou sub-hastatio, emetho 
sub comam «e de jure cessão. Da adjudicação, sis noção, Indicação | 
«iss mais importantes leis de que derivam as cotas «la scquisição . 
tegr. Usucapião no antigo díreito; condições requeridas para tscseas 
pir; effcitos do uscapião; cesso do imucapião sabenettido 4 regra 
excepeionses Ds lomgi Lemporis prrseríptio; semeltsaças com Ea 
esucapião. O usucapião na epoca de Justiniano. Longissimí temporis 


ErrRESCri PÃO UM msucapço extracetinaria; proserípéio quit f 
RADM, 


234 , —Das servidões (servitutes ). 


SUMMARIO = = Noção das sereadões c especies. fr 
a todas 2s servidões. Das servidixs rezes ou predises ( serritude 
rerum aut prdioram |; caracteres ias servídiões reacs; divisão 
servidões reats; 0 que se dese entender por servidões rurses e 
principaes servidões mraes; principes servidões urbanas; 
tuição das servidões rezes no antigo direito, no direito pretcsiano, e 
no stíreito de Justiniano. Modalidzdes que podem ser oppostas de 
seividões ; do termo ad quer e da Guntitio el quars, do termo a que, 
e da coudítio ex qua, Eticitos das servídões reses. Cansas da estivoção 
das servidões reats: do direito civil, do direito pretoriano,- 


24a ,, —Das servidões ( continuação ). 


SUMMANO-—Das servidões pessoses (servitutes porsonaram 
ret doente ). Como as servidies rezes, 33 servidões pessars ão | 
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jure ia re olicma; dei diconoe qe vç des 


pipi ta ida Pr. 2. 4); caracteres juridio » 
usolruto; constituição do ieirsto: mo antigo direito, no gimisço 
pretonano e no direito de Justiniano; lícitos do msofruto, extincção 1? : 

do vsotruto, Do quasi-isolriso, Der us (usas, nadas usas y conste nc Ea tel!, 
tuição do uso: Da habitação e sua constituição. Do trabalho dos 
escravos ori glers aminmaes (eperir sermurmem vel amiesalisem ). E. do, 


234 lição - Dos direitos reaes pretorianos ( continuação ). ) 4 Ê kr 


SUMMARIO-A propriedade io bomis hobere; sua natereza 
juridica. Acquisição da propriedade da honie habyre; efeitos: direitos a 
que pertencem so titular do im domis haber — direitos que não e 
pertencem ao titular do in bois habere; castsas da extinção. Com [Mat 
paração do im bomis habere com 3 boxa fida possessio, 


x Dos , —bDos direitos reaes pretorianos ( continuação ). a 


Summasig — Do «direto existente sobre os fundos provinciaes 
(prandia tributaria € prindia stipendiaria, Difficrenças extre Inados: 
provincizes e italicos Do difeito de superfície ( Dy 43,018); 584 ; 
comsituição e efícios; extinação do direito de superiicie, Do jus tn dor 
agro. veciigmali; sas constituição e elfeitos; criado do fus in agro 
pretigolr, 


21» , —bDos direitos reaes pretorianos (continuação ). 
Summania -Da emphytese (Co 4,66); natureza jurídicos - Ratos 


da direito real ds empliyteuse; comiituição do direito de emphy-. = 
tese; citeitos. do, direito de emphyteuse; extinoção do idireito de kd 
28» ,, — Capacidade para alienar e adquirir, ese 


SELEMARTO Capacidade para alienar. Capacidade pará *—se 0982 «) 
adquirir. Aoquisição pelas pessoas submetidas so poder deomtrem; 
acquisição pelas pessoas não submetidas 20 podes Se ontrem, per. E cm 
extraneam personam. Casos em que o proprictario de uma cousa é, A paes 
incapaz de alienar. Prentinm profectitiusa, quod a potre preficistilar 
(Di 15, 10, 4, 26). Proulium  costrense (Do 49,37, 12,37) RO do 
Preula quasieastrense (Co 12,31) Prealâum adrentitiam (Cowst.. 4 y 

1 C. 6, 60 Cont 2, C 6,60. - Cons, 1, xt dE: —-Const; 5, 
E: 6,61). 


= 
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29.2 lição— Obrigações. 


SUMMARIO — Noções geraes: definição da obrigação (olbiga- 
tia est juris vincalasm quo nocessitate odstringismar ulicajss solrendo 
rei secam mostre civitatis jure Sora, De Obtigatio, qe, IM, VIE 
elementos essencises da obrigação; hissorico sumimario do direito da 
obrigação; principaes divisões das obrigações: jus anileou jus gontimeny 
obrigações crers e obrigações honocarias; obrigações civis ou natorses; 
systeria para O estudo das obrigações: fontes, efícitos, extisação e 
transmissão, garantias á ) 


302 ,, Obrigações (continuação ). 


SUMMARIO — Fontes das oleigações. Noções gerses sobre au 
fontes das obrigações; dos contractos; delinição do contracto 
(daornsma vel plariam fr idem placitam consensas - 1. 1,85 23,0, 
2,14); distincção entre convenção, contracto, pacto c obrigação: 
«csenvolvimento da theoria das obrigações convendionacs; do ce 
mento formal «os contracios; das convenções « das condições reque- 
ridas para a sua validade: do consatimento, ds capacidade tss 
partes, do objecto; das diversas especies de contracto, 


31a |, — Obrigações ( continuação ). 


SUMMARIO-— Dos comtractos que se formam pe: do matam 
elementos .essentiacs para a pericição «do contracto; coesss que 
podem ser dadas em santana; Como se elicctua O malaé datio; 
clícitos do matwam ; variedades do mtu ; ersprestimo dedinheizo, 
emprestimo a juros (usar), esprestimo chamado mesficum feras 
Commodato; deposito e o de penhor; historia « caracteres gerses 
dos contractos de commodato, deposito e penhor; cosdições de for 
mução do comtraço de conimetato e -clisitos; condições do con- 
tracto de deposito, effcitos e variedades; condições da form ação do 
contracto de penhor e céfeitos. 


322 ,, — Obrigações ( continuação ). 


SyMMARIO — Dos. contractos que se formam merhis: Noção, 
Enurseração dos diffcrentes contractos verhacs. Da estipalação; his- 
toria deste contracto; formas da estipulação: decadencia da estipe- 
láção no Baixo-lmperlo; efícitos da estipulação; das diversas 
applicações praticas da estipulação; vantagens e inconvenientes da 
forma verbal. 
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334 lição — Obrigações ( continuação ). Pee ZA = 
Sumsmsnio- Do contracto que se forma disteris: Oi gone 


forma do comtracto dittris. Applicações pesticas do contracto 
computação do contração fittcris com o Je estipulação; docomado . 
Bateria Do direito da epocs classica e sob Justiniano, Dos confracios - 
que se formam contém; carseteres gerses douas comtraçtos e ssa 
divisão em doés grupos: da venda e o aluguel; do mandato e (ls 
socio, 


- Obrigações | continuação ). .* 


SU MMARHO Da venda Noção e historia; condições de. 


formação 42 comtracio; eficios «ds vesxis; seção com garantias E 
excepção de garantia; garantia rechemata por.vis de seção; garantia 
reclamada por vis de excepção; garantia das vícios. Do contracio de 
aluguel; noção; diversas varicóades do contracto de alaguel ; regras 
verticulares á loratis comdectio rermm; regras propeias 30 abuggue! de 


indfiesra 
— Obrigações ( continuação ). 


SUMMASO —- Do muodato; noções do mandaio; Conxtações de 
validade, eflcitos do contracto «e rsmalsto; causas da cosação do 
contracto ; fon do mando (O, 111, 1007S 16, 11, let, De mand, 
1,265. Da socktdade: noção « caracter do contracto; condições de 
validade; eficitos dos contractos de sociedade e causas de dissolução; 
diverms especies de mcicósdos: micicdades purticolares « socicdsdes 
universos. 


— Obrigações ( continuação ). 


SU UMARIO Dos pactos cuiros que Os contracios sincero 
nados pelo direito civil, Dos contractos  Insomimados elementos 
essencisos do como insuminsdo, Origem e desenvolvimento 
soceessivo «ts thecris dos comtraçios insomimados: spplicações as 


mmxis qmtscs dos comtractos irmosisiados. Dos pactos sSjancios a mms 


Contracio. ERREI fare, Pic ido (RaÇÃOS MÓRUINNO 1 a 
the ia fé om de direito stricto. 


— Obrigações ( continuação ). 


Suasano — Dos pactos sumccronados prio direito pretoriano, 
poção geral “dos pop, Pai d cms; mc 


. 
“a = 


a O J 
ds . 
K 
, 
gm + ', 
ae =, af ' 
38 ás 
an. 
” q “ 
- + 
e "w 
=. 
Sur a 
ro) + 
DM = aa nto 
Pta . 
: E. 


o o Ecs ad a e dc ca A et di cas Did ade RA 
. 


5s Revista. ACADEMICA 


Ts o om ——. 2 — — sas 


essenciaes; fiação quatica. Noção do pacto de juramento; efícito 
do juramento prestado em consequencia deste pacto, Dos pactos: 
sanccionados pelas constituições Imperiscs ou pactos legitimos. Das 
aloações, caracteres .essenciaes da doação, modos da realização da 
doação; variedades Doações inter-vivos; noção dz. doação estre 
vivos, restrições legacs; causas excepeionses e revogação. a 
cursa mortis; noção e efícitos. Dosções entre esposos. 


382 lição.— Obrigações (continuação ). 


SUMMARIO — Do dote; noção do dote; da constituição do dote; 
sorte do dote e dos outros bens da mulher derante o casamento, 
inalicnabilidade do fundo dotal; sorte do dote ns disolação do 
casintento; das acções de restituição do dote no direiso classico » 
sob Justiniano, doações propter muplias, 


394 ,, —Obrigações ( continuação ). 


SumMaRIO — Dos delictos. Noção da obrigação cx-delicto, 
origens historicas; caracteres geracs:; a causa, O objecto; a morte do 
devedor extiogue sempre as Obrigações ex-delicto € a pena que foi 

o substituída pela wendícta não póde, como esta ultima, passar sos 
herdeiros Divisão das obrigações ex-delicto; divisão de Gaius e de: 
Justiniano: O fartwm, o demeam injuria datam, a rapica, a injuria 
(O. 11, 182; pe, Inst. De Obligar. quer ex detict. mase, IV, 1 


402 ,, —Obrigações (continuação ) 


SUMMARIO — Delictos contra os bens Do furto, moção (a 
furto; repressão. Acções em caso de furto: acto fwrti; rei perseca- 
toria: ad exkibendum c à condítio fartiva. DO damnam infuria dá 
tum ou delicto da lei Aquilia Repressão do delicto da Jc Aquilia; 
aetio legis Aquila e acções por extensão desta mitima. 


dls ,, —Obrigações (continuação). E 


» — SUMMARIO — Delíctos analogos 20 damnam ou ao fertum. 
Das acções pretorianas im factum: actio de effusis e dejectis, actio 
depositis et sespensis, dio de dolo, acio quod metas cansa. 
Delictos identicos 30 furtum e 20 dama, mas dado logar à 
aCqÕes especises; a adido vi bonorum raptorum. 
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42 Tição.— Obrigações (continuação). 


posa a tepressão «da imfishiz ; bei das XIt-teloas, editos 


escravos: delidos cometidos pelos filhosfamílias; qeefizizos 
cassados pejos animar Acções noxaics e seções pexpvrdr. 


43%, —Obrigações (continuação). 


Sumo — Van eonsarman figurar propriamente ditas e 
ctehgações que se formam ques es contracta. Categorias das cbeto, 
ções quer sx contracto ; da gosta do pegos, asretinram gestão; 
etrigações cemultantes da tutela € s curstets, obrigações entre 
coproprictarios; obrigações do herdeiro para com o legatario; diver- 
srs caos de eotiquectusento sem cansa 


44» , —Elícitos das obrigações. 


Summnsio-— Elicitos das obrigações entre as partes Noções 
geraca Saneção da obrigação; da acção «das otirigações mimidas de 
seção e das obrigações desprovidas de seções e obrigações matr 
race Ives especies de obrigações maturacs; das causas de 


como cais de imexecução, da falta, dis Tales nas obrigações de 
direito stricto, da falte reas obrigações de ida fé, móra, cosas. 
Elícitos ds Inexecução; direito do credor. no caso de incuecução 
impolavel so devedor, Lifeitos pariuculates da iméra. 


w Eleitos das obrigações com relação aos terceiros. 


SumMAO- Noção geral, Intramuntesibiiidade dos creditos e 
das dividas; princípio «da não reprocstação ; excepções. Intramsenis 
sitdlsdsde sciiva c pusiva das obrigações Representação. pelos 
ebical jaris para O dlíciso de tormar Serodor; melão adicttio quad 
tatis. Repecentação per fiberam persons: a dibera persona gorou 
o papel de doredor; a dilera persoma gotoa o papel de credor, 


S0. |, —Extincção e transmissão das obrigações. 


So mseoo-— Extinoção das obrigações. Noções gerses e divi- 
são dos estos de extineção, Primcipaes divisões dos modas de 
extinção. Modos de extincção do direito civil, Emumeração de divi- 

, sius: do puggamento = objecto do pagamento, pessoas que podem 


45s 


SoM NRSO = Debictos contra 3 petsaa: ENJURIA Nação da 
tajoria, diversos medos de reprosio sucorssivamente adenittidos 


fei Corpelia; ulticio estado do direito. Deiletos gomietildor pelos 


isevecução que estão so encargo do devedor; do dolo encarada, 


= 
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pagar, pessoas que podem receber pagamento, logar e época do 
pagamento. Da movação; novação no direito ame classico; movação 
na cpoca classica e sob Justiniano; effeitos da novação, 


472 lição—-Acceptilação € muluus dissensus (cont. dos modos de 
extinoção). 


SUMMARIO — Aceeptilação e mutass distnsas; soveptstação 
e estipalação aquiliasa; Formeaos mana ra A 
eção do direito pretoriano: derivando da vontade das partes -- ainfio 
dm solatum, purte de comstitut, pacte de nom peteno, pacto de jure 
jurando. Modo ve extincção que não depende ds vontade das partes 
a costs julgada que dá loguer a cxogntio rel fadicatr. 


482 , -—Modos de extincção que agem úra fpso jure, óra exce 
plionis opt. 


SUMMANO = Litic comtestatio c compensação; moções germes 
Historia da compensação ; compensação nas acções de bis fé; com 
pemação imposta so argentarias; dodactio imposta so Somar 
emtor. Compensação sa época classica e sob Justiniano (14, D., De 
comp. 2, Javol=; 7, pe, Dig. De comp, XVI, 2, Vlpiamus; 144, O. 
De Cop. AV; M;=8 30, Inst. De cet, 1V, 6). 0 


402 , Transmissão das obrigações 


SUMMARIO -— Principia da incemiteilidade dos creditos e des 
envolvimento da thcoria ds cesdo de creditos À obrigação sendo 
uma relação de direito essencialmente pessoal, uma vez formula 
toma-se incommutavel nos seus dois sujeitos. O credor e o devedor 
ficam ligados um'ao outro até o dia em que sobrevems uma causas 
que desróe a obrigação c quebra o mimeelum juris que os unia. 
Logica, sé so extremo, que consequencias deduriu desta idéa O 
direito antigo. Da Lransoriptio q persona in persona; do mandato 
Cocmvenção da cessão; acto servindo pars realizar a convenção ds 
censo - procurntor ix rim caes. 


504 ,, —Modalidades e variedades das obrigações. 


SUMMARIO = Noções gerses. Indicação das princiçues vero 
dades das obrigações Modalidades relativas á existencia e 4 exercito 
ção. Noção do termo c ds condição. Da obrigação a termo susperh: 
sivo; ds obrigação a termo resolatoro « extinciivo; da obrigação | 
sob a condição suspensiva; da obrigação sob a condição resolusoria, 


REVISTA ACADEMICA EE) 


Divertis apolicaçõos da condição verotelaçia Em RARO a Venda Ti 
mais usadas: ia dirm ddictio, ter commissorio, pace de retrovom 
dispitoratia. 


doando 06 remare, 


51.4 lição-- Modalidades relativas 20 objecto. 


Summanio- Da alemativa, Das alterações alternativas € 
trcultativas. Modalidades relativas s0s objectos; piuralidades dos. 
sopisos. Principão da divisbitidade dos creditos e das dividas; exe 
pções: obrigações intivisiveis; obrigações curmsulstivas; correses; 
fontes e caracteres da cocrealidade passiva; correalidade resultante 
ds estipoleção; correalidade resultante de outras fontes. Efícitos da 

42 » corrcatidade aetiva e passiva. Da solidaricdade c das obrigações. 
solidarias. 


52º ,, —Charantias destinadas a assegurar a execução da obri- . 
gação. 


SUMMANO Noções geraes e enumeração. Convenção desti- 
tada a facilitar as diligencias judíciacs. Cuarantia contra a inexecução 
proventento «da megligencia ou «is má fé do devedor: das arrhas o 
és clansuls penal ou estipulação gym, Charantias contra a insolva- 
bilidade do devedor; noção geral; cxução do direito escripta, de ia 
té « do dsrato peetorismo, caução por seio € fideprominsio, fus- 
são. Diretos do credor cuntra 0 fdijussmer; beneficios concedidos 
a este nitimo: benefido de cessão ds acção, bemeficio de divisão, 
beserioo de discussão, Casção de bos fé: mardatum porunôe 
credindor, Caução pretoriana: pacte de constitat. 


Su MAsO - Noção geral Utilidade das garantias roses. ZÉ 
ducia, peohor, iypoticca. Noção ds fiducia do antigo direto; 
situação do credor e do devedor, as vantagens daquele c as desvantas 
gens deste. A alienação fiduciaria nocesitava uma mameipatio ou 
uma dm jure cossdo € por comsegulate era inspplicavel ás cousas mão 
snsceptiveis de propriciade quiritaria. Do penhor, púgmais: cousas 
susceptíveis de pente, A acção pipmoratítia Sirecta e a noção púpro- 
rotstia contraria. Direito do credor. 


. 


» —bDa Hypotheca. 


SUMMARIO - Origens e desenvolvimento da lypotecas; con- 
a dição primitiva do locator e do rendeiro em Roma, intendicto Sat. 


- 
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— 


ríceme, octio mrriant, metis quer servriana ou hyposheceria (Inst 


presença da hypotheca a aliesação fidudaria despporeceu e o penhor 
que olferecia grande utilidade consrvosse é delle se fez um direito 
real t8 TP ins. 4. 61. Como deve ser defimida a bypotheca Comi 
ques de validade. Hoctcs: vontade das partes Lc, decisão do magis- 
tesdo, Elfeios «da inyqeebecs: direito de sequeis ou púpuas persa 
quemd! oq O proprio direiso real corsctividade, direito de venda, 
déreiso de preferencia. Extincção «is Iypotheca. Noção da intercesado, 
pescas a quem a intercessão é proibida. Senatuscomsulto Vel- 
leianó, modificações introduzidas por justiniano (Now, 154, ch. 8), 


55.4 lição — Transmissão DO ParrIMONIO — Das heranças ou sue 
cessões, 


Summasso-—Do confuncio do patrimésio, Medos de tram 
missão: sucessão testamsentaria; sucocssto mb interstar (hereicos 
legítimos e bogorum possessiomes); a adrogação: a comvenctis dm 
esamam; a audictio bemeram libertutis csnsa; 3 domoram venditio, 
a confiscação. Os mais importantes destes diversos modos de acquis, 
sição pur univeraitatem. Da soccessão; socepções diflerentes (1. 208, 
D. 50,161. 24, D; 50,16). Socorsdo testamenteris e ob infentat 
ou legitima. Applxação destes medos de transmissão do patrimonio 
segundo 2 rogo — Nests pagezas portim tertatas ct partios cxtestatas 
decntere potest (Inst. & 5, 2. 14) Justificação da cstads regra, 


504 , — Transmissão do patrimonio (continuação). 


SUMMARIO = Das successdes tostamentarias. Dos tostamentos 
ftestatia, testari) - Vipiano - 31, $ 49,1. 1, D, 28,1, A Imetituição 
de berécico é da emendas do testamento (caput at fontameetam 
totias testamenti lost. 634,2 3) Formas dos testsmentos cedina- 
rios: mo astígo direito, ma epoca clamca € ma epoca do [aixo fu 
perio. - Fonmas dos tesamentos exiraorsimarios ou privilegiados: 
testamento militar; privilegiados relativos à forma principees privi- 

* Jegindos relativos ás condições de fumo. Testamento feito pelos 
pães inter liberos. Capacidade des testemunhas : incapacidades also 
Iutas; incapacidades retstivas. 


574 , —bDa capacidade de testar. 


SUMMANO — Quids pormeisguum es! fecere testamentam. Dis 
tinoção entre O direito de testar e O exercício do direito de testar. 


Ens á. LDO ca ESSA = e O ro Do “usfod 


Come. ed, pa co de asso dot 
de testar: os absolutamente privados da capacidade, 1 

que a cspucidade de testar é exigida. Instituição de os (le 
Z 1 WD 2, 5C. 6, 24) Forma ds instituição ; capacidade do. 
imbituldo; costamenti factio possra ; es capicadi; regras relativas 4 
insiiiuição dos escravos. 


58» lição — Modalidades ds instituição do herdeiro, 


SUMMAO — Condições «das modalidades da instituição «Se 
Inadeiros: condição suspensiva; condições que smmullams a instituição, 
comiições que formam a instituição para e simples. Condições reso- 
intoria, Do termo: do dirs cortus; do dies impertus; dies incertas im 
testamentis comditisace fact - E. 75, D.. 35,1). 


59» .. — Divisão da herança. 


SUMMARO = Caso cm que ha varios instituídos O testador é 
inre de institoir um cu varios herdeiros em ts) numero quanto 
queira (Tas 84,7% 14) Divisão da berança entre elles diversas 
hypotheses varios herdeiros foram instituídos sem desiguação de 
partos varios iserdeiros foram instituídos com designação de partes 
entro clies, varios herdeiros focam tnststisidos, tums cos a 
de partes e Cutros sem esa designação, Instituição ex ve rta. Di- 
reito de accremer: antigo direto; leis caducirias direito de jus 
Uniano, 


60 ,, — Das substituições. 


SUMMARIO — de vututrtuições Sabsiituição velgar 
(Chalss, 2, $$ 174-178- tust. 2, 15 D. 28, 6-C. 6,26) Definição; 
natureza da substituição, como púde ser feita a sobstituição vulgar; 
da substituição reciproca; cficitos € extinoção da substituição vulgar, 
Sutitituição porpúliar: definição; matorrza e caracteres da sabstituição 
prepoliar; possas para as quaes a substituição popilisr pose ser feita 
€ que pessoas poxtem farei-a: de que mancira 3 suletituição papdlsr 
púxic ser feita, effeitos da substituição papiliar. Da substitnição quasd 
pupila ou exemplar (S + Inst, 2, 16-Coms. 9,C,6,26). 


PF —bDa necessidade de instituir ou de desherdar certos 
herdeiros. 


SumMaRtO — Ult legassit pa super pecunia tatetavi 
suor ri, dta jus esto- Vad. V,, 1 Ups, 11,814) À doerdo 


a 
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CRASE AS case sia Temo "Teo 


ção: mo direito alvik pessoas que «devem ser instituídas om deshes 
dadas formas da deshendação irmegulsr dos posthumas, formas da 
desherdação dos posthumos. no direito pretoriano: pessoas que 
devem ser desherdadas forma da desherdação, da deshentação 
irregular, o direito de Justiniaso; pessoas que devem ser deshes 
dadas; forma de desherdação, ds desherdação irregular. 


624'lição= Da querela de inofliciasidade. 


SUMMARIO —Do testamento Inofficdoso (inafficiasan testo 
mentus ). Da querea de inotliciosidade ( querela Inosficios! testo 
menti). À quem pertence a querela, Conilições requeridas para a 
admissibilidade da quercia; cstculo da legitima; dos bens Que entram 
na compasição ds mass; como deve ser deixada a legitima para 
impedir o exercicio da querela. Efeitos da quereis; extincção «ls 
querela. Modificações introduzidas pelas Novelas de Justiniano, 


632 ,, —Infirmação dos testamentos. 


Summanto -O testamento póde ser nullo ab initio cu tor- 
narse nullo ex post facto. Casos de nulidade ab inítio, Casos de 
nulidade ex past faco: do testamento rapiuam, sapervenhessçia dum 
herdeiro, confecção dum novo testamsento, destruição do testamento, 
expiração do prazo de dez annos Do testamento irrita. Casos em 
que o testamento é Írrito, Inflwencia da legistação pretoriana sobre 3 
validade dos testamentos: O injustnmm, O raplaum OO irritam 


642, —pDas diversas classes de herdeiros. 


“SUMMARIO = Herdeiros necessarios ( rss, 84, 2 14, —LL 49 
c 50, D. 23, 5k herdeiros seus necessarios; distinoção emite estas duas 
Classes de herdeiros. Dos heróciras externos ( Glalus,2, S 101,-5 3, 
fisst., 2, 19) Da addicção da herança. Do beneficio do inventário. 
Da separação dos patrimônios da dure cessão é da vers da he 
rança festa pelo herdeiro instituído, 


654 , —bDos legados. 


SunMaRãO = Conceito do legado (Legatum es! domatio 
x quantam a defuncto relicta. -- Inst., pr., 2,20) Caracteres fundamen- 
tacs dos legados. Especies de Iogados:; per vindicationer:, perdiam- 
aationem, sigendi modo, por prociptioncn; do dies codit do dies 

nesit, da regra Catonhans. 


e. = 
= | N ACA Ego CA / - Fai os A É: 
a CO as ps. = Le 
664 lição — Do direito de accrescer nos legados. e ha! p= 


SUMMARIO — penais) poi je capa A E DS 
tario ou de varios Iogatarios de zccondo com o direito aatigo, as Jeis , 41 Ge 
cadutarias e o direito de jastiniaso. Lage cla q csdn PRA 
cos e os considerados como não escripãos. [Dilferenção existentes e 
do sa da Td Rara Sat o nata a to GE 
Justiniano. Dos stireitos de acertscer nos Jesgados de tsolructo (D, . 
72)» SS 


674  —Das cousas que podem ser legadas. 


SUMMADO - Noção geral. Leguio de ima comsa pertencente 
> outrem; legado de uma cous dada em penhor ou lypotheca; 
legado de uma coma futura; dormem generis; Legratam optioniss 
fans GDE to togotum mosminis; begutum par 

títie, legado dum pecelia Das pescas a quem se pode legar. Das “Bat 
pescas ao encargo das quics se pode irgas. Do logar ds demomira- , 
cão, da cousa c das modatntsdes dos legados Da esticado dot 
legados. Da revogação e da translação dos legados. Da quinta falcídia, 
Comparação das doações auesa mortis e dos legados A 


682 ,, —bDos fideicommissos. E Tor ts 


é l 
Semmano - Noção do fideicomentsao, utilidade do fideicom- 
sto, Dos benteicos fideicomemisarios: perdão de Augusto 2 Nero Mr a 
de Nero à Vespatana, de V' ao a Jestintasos permado de Jato 
niago. Dos fideicominisos particnlares semelhanças e dilferenças. Yume f 
entre os fidelcommissos particulares e 04 legados. A 


» —bDos codicillos. 


À 
Susto - Noção do codicilto (66 2 e X Inst. 2, 25% vai s qt 
dnde do codiciltos, espedes de coticilto, dos codicilios confirmados FZk 7 
por testamento, dos conflitos não continmados por testamento. No- RE: e 
ção do que os jurisconsultos chamam clausaia codicilar e clama Ta, 
derogatoria, 


TOs ,, —Das sucoessões AB INTESTAT. 


a. 


at 


art 


+ 
os 
aU mw 
A 


9a 


Su Manso - Espocies de muccemtes ab intestas, sucocades R5) 
deixada pelos impentos. Hensciros. Successões deixadas pelos iber- 
tre OM DCI % 
libertoram c ua im Jure cessão Ê tea 
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.. —e— e. ms 
Tia lição—Das successões deferidas pelo direito pretoriano, 


Summasio- Noção da Bomormm Possessio. Comparação da 
Bomorum Possessio com a hereditas, Bomorums possessisees deco 
tales, bonorum possessiones odictales, bonorum possessiones olictales 
cosfirmasndi vel adjwnandi, suppleodo, dd tmendandi vol corrigradi 
Juris civilis gratia; bomoram possessídres testamentaria, ab int 
€ fam ex testamunto quam ab intestato ou mt ex legtbes, reto anhes 
ror a Justiniano, direito de Justinisno. Bomornwm possessíones ci 
re e sine re. Nov. de Justiniano, MS e 127. 


724 ,, —Qutros modos de transmissão do conjuncto do patr 
monio. 


SUMMARIO — Da dm jure cessão da Inerança. Da sdrogação 
Da iegitimação. Da conventão in orangm. Da additio bomoram faber- 
tatis cnusa, Da boneram sectio. Da bonorum venditio. Da domentes 
polestas. Da confiscação. 


734, DAS ACÇÕES. 


SuMMARIO — Noção de acção; significação ia palavra: octio 
nas suas acerpções diferentes; commsemo 4 definição dada por Jus 
tiano: — adio mihil aliud est quam jus persoquendi judicio quod sibr 
debetar. —Da organização judiciaria; os tres systemas de processo 
sucoesivamente cm vigor em Roma: as acções da Lei (do tempo 
primitivo “de Roms até á Le Abrs do fim XI seculo); o pros 
cesso formulsno (do fim do VI secalo de Roma até 1 seculo de 
J.€:) € 0 proceso cxtraordinario (de Deocieciano e Maximisso a 
Justiniano). Noções geraes sobre a jarisdítio (jus dicere) eo que 
comprehendia, Da organização judiciaria no systema das acções da 
“ei e sob o proceso formulario; distiseção entre magistrado e juiz, 
idtas romanas a respeito, Da organização judiciaria sob 0 processo 
cxtraordinsso; juizes superiores, juizes ordinarios « inferiores c ses 
competencia, 


TA ,, Dos diversos systemas de processo. 


SUMMARIO — Do systema das acções da Lei (Mpis actiames ); 
difftrentes acções dese systema; a socramentam, a jeeicis posta 
latio, a condictio, a mants injectio, € 3 pignoris capio; nalnreza das 
tres primeiras c das duas uitimas Marcha do processo; caracteres 
Commutss que apresentam as tres primciras acções OU as scções 
introductivas, Modos de execução forçada. Vias de recurso. Do pro- 


o sur na À DE = dy fi! Lp 
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cuco formulado; cometeres; Es 06 prscnai lot 
de jas recatio, et litis demencictis, editio et postulatio ac ts 
contestatio, eloa errei csbonedos ir26 ; 


forcado e ias de CRORGES 


“T5A lição— Divisões das acções. 


Tia 


Summatio Da divisão cias seções sob o posto: de vida de 
se Cpm, nO pomo de vista ds natureza do direito reclamado, 
Noção sas seções Icmorarias e chis; noção do artis ém rem e da 
artio ia porsonses. Interede desta divião, Terminologia das acções 
neces: rimlicetismes, petitiemes e comdictimnses. Das seções reses civis, 
a rriindicação, 3 comfeseria, a megatoru < a petição de herança. 
Jess seções rotes pertoriznas: acção poblicisna, acção rescisoria, 
seção Pruisama, noção Servezos e seção quan Serviana ou Irypotbe- 
coria. Das aoções pessóges civis e pretoriamas, 


Das acções de indemnização, penaes, privadas e mixtas. 


Sp massO = Divisão das seções sob o ponto de vista do seu 
fm. Noção «ts sóções ref gratis 08 ref persecntoria. 
Intereue Gosta divisto, Das acções sisepies, «huplas, tripias om qua- 
drupêss Divisão «das noções sob o ponto de vista vg redacção da 
Soemeuis: seções Ja jux e noções do factum. Da divido das seções 
sobr e ponto de vista da extensão dos poderes do Juiz: seções 
corte, incortur, torne fado e strictis juris, attítrarias e não sebitrarias, 
Ivísio deracções sob o ponto de vista «e suis ditaçãos Rospedpres 
petuzxs € tesoporattas trememíssiveis € intransenissiveio Divisão 
nesta caipira rm 25 Co guides 
elias provê e aquelles que as mami, aeções directas e ielirectas 
cr adirctitir qualitaris e noxates. 


—— Es MANDATO dd tem, 


SUMMARIO = Estudo do mandato ad Htom siendo 6 pro. 
coco dus atções da Lei Excepções ai priscipio — mms alieo 
maine gere potest (Lo 17 pes Do MUATS Incomvententes graves 
na spplicoção deste principio, Dire Re 
= tratem, Processo formulario e cxtraondinario, 


RAW AR dana ds 


68 REVISTA ACADEMICA 


7SA lição—DA SEGURANÇA DO JUIZO. 


SUMMARIO — À segurança do Juizo no «direto anterior a Jos: 
tiniaso; segurança que deve-o ancior quando age como anraitor 
4 COMO procunator prosentis € quanto age como prcuratos 
(Clalus=4, 85 97 c GE —Frag, Vat, 8 87.-Pr. Inst, 4, 17] 
Has SOÇÕEs Teaes; segurança quanto 20 rio que hitiga proprio ql 
alisno momine. À caução judicatam sotei que obrigações comprehem 
dia. A segurança do juizo nas acções pessoges. A seçusrança sl 
Juizo no direito de Justiniano (Inst, 852,4 € 5,4, 11% 


79a ,, —DAS EXCEPÇÕES 


SUMMARIO — Meios de defesa que o ro pode oppor d seção do 
autor; quanto ao fumo, quanto as excepções, as prescripções. Fórma, 
Togsr, mossento (ls cxcepção. Das diversas sivisões dss excepções: 
excepções de du fectum c excepção de dólo; divisão das excepções 
no ponto de vists de sus origem, divisto das excepções no pente 
de vista desta duração; divisão das excepções no ponto de vistz 
das pessoas que as podem invosr e bo ponto de vista do seu fum 
damento, Estudo das principes excepções purct/ comrenti, furisio 
randi, quod metas cousa, doi mails, rei jadicatar, rei im joicino 
dedurte, ques facere potest. Pessoas que gozam do beneficio «> 
competencia ; elleitos do benefício de competencia. Replica, duplo 
e treplica, 


804 , -—Dos INTERDICIOS 


SUMMARIO -- Origens dos imterdscios Noção geral. Historia 
do proceso de intérsicios; divido dos interdictas. Interdictos pos 
messorios; acdupiscendor possessionis c rrtinendo poxsessipnis, regras 
pelas quaes se regem, interdito remuprranda possessionis 
Interdictos quasi possessorios: util prssidetis, utrubi, umel 07, exitem 
sivos miititelis cnmsa (Val. frag, 85 90-93). 


. 


Mandos, Março de 1923, 


Bicardo Matheus Barbosa ãc Amorim, 


Cutbetratico, 


Revisra ÁCADEMICA Ro 


| ANNO 


ts CADEIRA 


Direito Internacional Publico e Diplomacia: 


12 Lição— O que é direito internacional. Giencsc da expressão = 


2a 


Ja 


++ 


Dieriro INTERNACIONAL Distincção entre o modemo 


direito das gentes e o jus gontium — dos romanos. Ne-- 
cessidade e fundamento do direito internacional, For-. 
mação e elementos do direito internacional Considera- q 


ções sobre a existencia do direito internacional. Dominios - 


do direito internacional Synthese das materias que 
constituem o direito internacional. 

— Fontes do direito internacional, Normas escriptas anti 
gas do direito internacional, sobre usos maritimos. 
Sciencias connexas € auxiliares do direito internacional. 
Escolas de direito internacional, 

—[Divisão do direito internacional. Objecto do direito 
internacional, Sociedade dos Estados. Difierença entre 
sociedade dos Estados e sociedade internacional. Pes- 
soas de direito internacional. Nação e seus caracteristi- 
cos; differença entre as duas concepções: Nação € 
Estado, 

— Principio das nacionalidades, Modos de formação «das 
nações. Como se extinguem as nações. Effeitos do seu 
desmembramento parcial. 

— Soberania: sua indivisibilidade. Conservatoria ingleza 

no Brasil. Especies de soberania. 
Reconhecimento. Reconhecimentos prematuros e retar- 
dados Historia do reconhecimento da independencia e 
da Republica no Brasil. O reconhecimento ca persona- 
lidade internacional 

- Classificação dos Estados segundo 3 sua structura ou 


elementos de formação. Estados simples ou unitarios. | 


Estados compostos: Estados federados « imperio federal; - 


Estados confederados. União pessoal e real, Encorpora= 


são ou Estados encorporados. 


ed a iii à À cds DO 
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8a lição -Classificação dos Estados segundo a sua soberania: 


105, 


- 


Ma, 
122, 


21350,» 
143 


15,8, 


l6a .,, 


Na 


19,3 ,, 


Estados soberanos; egualdade juridica dos Estados 
soberanos e desegualdade de facto. Ceremonial, honras 
e precedencias. 

-— Limitação da capacidade dos Estados. Estados vassallos, 
protegidos e tributarios ; Estados patrimoniacs. Estados 
barbaros. Selvagens. Colonias. Partidos imsurrectos 
Emprêsas de exploração e colonização. 

— Direitos fundamentacs dos Estados, sua divisão. Direitó 
de conservação: definição e aspectos. Direito de haver 
os meios necessarios á existencia, suas modalidades na 
esplicra do direito internacional, Direito de defesa. 
Direito de segurança, suas modalidades. 

-— Equilibrio político. Theoria das compensações. 
—Direito de independencia: idéas geracs; o que elle 
comprehende. Corollarios do direito de indepen 

dencia. 

— Intervenção: definição. Modos de intervenção. Doutrim. 
sobre cada um delles. Contra-intervenção. 

— Doutrina de Monroe, sua origem historica, em que 
consiste. These de Drago. 

— Deveres dos Estados entre si. Protecção juridica ai 
estrangeiro. Restricções á identidade de situação jurídica 
entre nacionaes « estrangeiros, abolidos e em uso 
o jus detractus; a gabella; o albinagio; a prohibição de 
possuir immoveis, de exercer o commercio, a exclust 
vidade da cabotagem; o passaporte. 

— Prohibição de entrada no territorio nacional Expulsão 
do estrangeiro do territorio nacional. 

— Responsabilidade do Estado por actos de seus funceio 
narios Ou seus nacionaes. 

— Assistencia publica internacional. 

— Asylo é extradicção. Casos de extradicção. Excepçõe: 
Cartas rogatorias criminaes. Tratados de extradicção com 
o Brasil. 

—jurisdicção territorial. Concepção falsa do dominio emi- 
nente. O que é territorio; o que abrange a idéa de 
territorio. Territorio principal e accessorios. 
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21.º lição—Rios interiores Navegação dos rios Amazonas, São. 


224 


32x 


3%s 
Ko 
35. 


30, 
37 
IS 
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Francisco, Paraguay, Paraná e Uruguay, 

—Lagos e mares interiores; estreitos. Golphos,. bahias, 
portos, enscadas, angras e calhêtas. Rios, lagos e mares | 
contíguos. | 

— Mares territoriaes. Liberdade do mar alto. Embarcações 
nacionaes. 

— Dominio aéreo, 

—Limites; competencia para resolvel.os Fixação dos 
limites do Brasil. 

— Especies de limites. Regras greraes sobre limites. Principio 
do uti possidetis. Fronteiras. Neutralização de territorio. 

— Modos de acquisição de territorio. Occupação. Theoria 
do hinteriand. O caso da ilha da Trindade. Doutrina de 
Monroe applicada ao caso. 

— Accessão. Acquisição por meio de tratados. Acquisi- 
ção por successão. A usucapião no direito interna- 
cional. 

— Perda do território. Conquista. Condominio. Exterrito- 
rialidade. 

— Tratados e convenções intermacionães. Codigo de Di- 
reito Internacional: convenções geraes conhecidas. 

— Requisitos essencises dos: tratados. Requisito da capa- 
cidade: poder publico competente para concluir trata- 
dus. Ratificação; promulgação e publicação dos trata- 
dos. Execução: quem às executa. 

— Requisito do consentimento na celebração dos trata- 
dos. Requisitos do objecto dos tratados Elfcitos dos 
tratados. 

— Meios de garantir a execução dos tratados, 

— Interpretação dos tratados. Linguas usadas nos mesmos. 

— Typos de tratados e convenções. Tratados de amizade, 
aliiança, soccorro e subsídio. 

— Divisões dos tratados. 

— Extincção dos tratados. 

—Concordatas: Relações entre o Estado ca Egreja. 

— Solução pacífica dos conflictos infernacionaes. Meios 
conciliatorios de resolver os conílictos internacionaes; 
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negociações directas; bons offícios e mediação, Come 
missões internacionaes de inquerito, 


40 lição Arbitramento, Processo de arbitramento, 
4a ,, Historia do arbitramento no Brasil, Tratados perpetuos 


422 


43» 


Ma. 


45» 


404 


de arbitramento celebrados pelo Brasil 

— Meios coercitivos to estado de paz: suspensão dar 
relações diplomaticas; retorsão; represalias; bloqueio 
pacífico. 

-— Noção da guerra. Causas da guerra. Especies de guerras 

-— Direito de declarar e fazer a guerra. À quem compete 
nos Estados a faculdade de declarar e fazer à guerra 
Declaração de guerra; sus notificação aos Estados neu- 
tros. Publicação da guerra. 

-— Estado de guerra c seus cffeitos. Attribuição da quali: 
dade de belligerantes. Ruptura das relações diploma 
ticas. Resolução € suspensão dos tratados por superve- 
niencia da guerra. 

— Dos particolares no estado de guerra. Subditos do Es- 
tado inímigo na guerra terrestre c na guerra maritima, 
A propriedade privada na guerra terrestre e na guerra 
maritima. 

-— Meios lícitos e meios illicitos de fazer mal ao inimigo 
no estado de guerra: Meios barbaros e meios perfidos: 
Assassinato do inimigo. Ardis de guerra. 

— Espiões. Mensageiros € correios. Vehículos aéreos. Mi- 
nas submarinas ce torpedos. 

— Substancias asphyxiantes e deleterias. Projectis prohi- 
bidos Declaração de S. Petersburgo de 11 de Dezembro 
de 1868. Emprego dos selvagens como auxiliares dos 
belligerantes. Emprego, na guerra, dos sentenciados de 
direito commum. 

-— Assédios « bombardeios. Destruição dos cabos telegra-' 
phicos submarinos. Felegrapho sem fio. 

-— Saque ou pilhagem. Occupação militar, Contribuições e 
requisições A questão dos guias. Direitos « deveres do 
vecupante em relação 20s bens publicos, 

-— Kelações € negociações entre os belligerantes: Parta- 
mentarios. Salvo-conductos, licenças e salvaguardas. 
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53» lição — Suspensões d'armas, armistício € trégoas.. Capitulações 
de guerra. 

Sa + “Como devem ser tratados os combatentes durante o 

combate Deveres em relação a0$ mortos após o com- 

bate. “Feridos e doentes Prisioneiros de guerra. 

5a + — Neutralidade: definição e conceito. Noção historica da | 

neutralidade, Neutralidade armada. Declaração de neu- 

tralidade. O que abrange a idéa de neutralidade. ' 

Sos +» —pDivisões da neutralidade. 

Sia » —lDeveres dos neutros. Direitos dos neutros. 


5Sa + Direito de angária. Liberdade de commercio. Com- 
mercio da metropole com as colonias. 
502» —Contrabando de guerra; definição. Origem da palavra 


contrabando. Noção historica. Especies de contrabando 
de guerra. Classlicação dos artigos que constituem O 
contrabando de gnerra. Repressão do contrabando de 
guerra. O que determina o caracter de contrabando 
de guerra e condições do exercicio do direito de repres- 
são e apprehensão do mesmo, Contrabando por analo- 
gia ou assistencia hostil. 

60» + —Corso e corsarios Necessidade de estudar o assumpto. 
Princípios essenciaes que régem o corso. 

Ola +» -Differença entre o corsario ec o marinheiro regular, 
Motivos que levam 4 condemnação do corso, Decla- 
ração de Paris. Isolamento dos Estados Unidos da Ame- 
rica no assumpto. Marinha voluntaria, dificrença entre 
o voluntario de marinha e o corsario, . 
622 . Bloqueio. Fundamentos do direito de bloqueio, Con- 
dições da existencia do bloqueio. Estudo de guerra 
necessario para instituição do bloqueio. Declaração do 
estado do bloqueio por autoridade competente, Notifi- 
cação do bloqueio. Extensão do bloqueio, Ellectivação 
do bloqueio. Imparcialidade do bloqueio. 

63» +» Violação do bloqueio e suas consequencias. Suspensão 
e cessação do bloqueio. Excepções relativas á incom- 
municabilidade do bloqueio. O bloqueio na historia 
nacional 


6ts ,+ —Dircito de visita: definição; sua primeira condição 
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essencial, Fundamento e noção historica do mesmo. 
Exercicio do direito de visita: por quem, sobre que « 
onde póde ser exercido esse direito. Objecto da visita. 


652 lição — Direito de busca. Formalidades da visita. Opposição á 
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75 


visita pelo fuga ou resistencia, e suas consequencias 

* Direito de comboyo e sus moção historica Preceitos 
estabelecidos. 

— Présas maritimas; direito de captura: por quem e onde 
póde ser exercido. Captura dos navios inimigos mer 
cantes ou de guerra; casos em que póde ser feita » 
captura dos navios mercantes neutros, 

— Deveres do captor, Responsabilidade do captor. Aco 
dentes da conducção ds prêsa maritima e suas conse 
quencias jurídicas. 

— Julgamento das prêsas maritimas. Tribunacs competentes. 
Tribunal internacional permanente, de Haya. Casos de 
recurso para o Tribunal de Prêsas, de Haya. Processo 
de recurso para o Tribunal de Prêsas, de Haya, Elfeitos 
das sentenças do Tribunal de Prêsas, de Hays, Reto- 
madias ou reprêsas. 

—Méeios de pôr termo 4 guerra. Stalu quo. Deditio qui 
debellatio. Noção dos tratados de paz. 

— Poder competente para celebrar tratados de par Effeito, 
dos tratados de piz. Execução dos tratados de paz 
Direito de post-liminio. 

— Diplomacia: definição. Noção histórica. Seus fins e 
utilidade. Direito activo e passivo de legação. 


- — Orgãos das relações exteriores: Cheles de Estado. Minis 


terio das relações exteriores. 

-— Agrentes diplomaticos ou ministros publicos. Suas classes. 

— Escolha « acceitação dos agentes diplomaticos ou mimis- 
tros publicos. Requisitos necessarios, Credeacizes: plenos 
poderes c instrucções Cerimonial diplomatico, por 
occasião da entrega das credencises e de outros actos 
da missão diplomatica Deveres e attribuições dos 
agentes diplomaticos ou ministros publicos. Jurisdicção 
voluntaria ou graciosa. 

— Immunidades e prerogativas dos agentes diplomaticos 


RevisTA ACADEMICA RR) 


220 ess — e e -— 


ou ministros publicos: inviolabilidade pessoal Crimes 


contra a sua pessõa. Inviolabilidade da habitação e dos. 


archivos diplomaticos. Asylos nas embaixadas ou. lega- 
ções, Imunidade de jurisdicção civil. Immunidade de 
jurisdicção criminal. Liberdade de postal 
ou telegraphica. Prerogativas de cortesia. Extensibili- 
dade das immunidades e prerogativas ás pessõas de 
sua familia e ao pessoal da embaixada ou legação. Juris- 
dicção contenciosa. Termo das missões diplomaticas, 
Restituição dos passaportes. Fallecimento no exercicio 
da missão. 

Th» lição — Consules, Historia dos consulados : instituições analogas 
da antiguidade; entrepostos da idade média, insti- 
tuição actual, 

7is » —Capilulações e tribunses mixtos. Direito de estabelecer 
comtulados e nomear consoles, 

78. + Estabelecimentos consulares e sua organização em geral, 
Hicrarchia consular em diversos páizes. Organização do 
corpo consular brasileiro: sua hiecrarchia Patentes. de 
começão e exequatar. Distincção entre as diversas 
categorias, tendo em vista a autoridade, que nomeia e 


concede exequatur, < os requisitos para a nomeação. 


Substituições ad ínterim e formalidades para entrar. 
em exercicio, Consules missi e consules elecil. Drogmans 
ou interpretes. 

70» » —Caracter da funcção dos comsules. Deveres e attribuições 
dos consules Mtribaições geraes dos consules. Attri- 
buições dos consules como orgãos de informações. 

80» » —Immunidades ce prerogativas consulares. Termo das 
missões consulares. 


Mandos, 2 de Março de 1923. 


Desembargador Gaspar Antonio Vieira Guimarães, 
Cumedemas 


2» CADEIRA 
Economia Politica e Sciência das Finanças 
NOÇÕES FUNDAMENTAIS 


1.» Lição —- Objecto e fim ds Economia Política Anflise do fenó- 
meno económico: a) os elementos componentes; 4) 3 
dupla característica das relações entre o homem e o 
objectos exteriores Definição. Posição dos fenómeno: 
económicos na hierarquia sociológica, determinada pelo 
princípio da gencralidade decrescente c complexidad; 
crescente. Importancia e utilidade da Economia Política 
Suas relações com as demais sciências sociais. 

Za , —A lei económica Divisão. As principais objcoçõe 
arguidas contra a existência das leis económicas com: 
leis naturais. Realidade das leis econômicas. A constân- 
cia das leis naturais, 

3» , Metodologia económica. O método positivo. Funda- 
mento psicológico da unidade do méodo positivo 
scientífico. Os estádios do raciocinio lógico. Perigos 
que o processo analítico pode gerar, Ilusões que o pros 
cesso sintético origina. Os meios auxiliares pertinente: 
à Economias Política. 

da ,, História da Economia Política, Os elementos existên 
ciacs ao estudo das doutrinas económicas. Epoca fra- 
gmentária. A antiguidade grega: 0) o meio económico 
e social; 6) o meio intelectual; c) as doutrinas A anti- 
guidade romana. A idade médis: a) o meio económis 
e social; 6) o meio intelectual; c) as doutrinas. O renas 
cimento económico (século XV até o meado do século 
XVII): a) o meio econômico e social; 4) 0 meio inte 
lectual; c) as doutrinas. 

ha , —-O mercantilismo, Suas origens Principios fundames 
tais da política mercantilista. Os estádios cronológico 
do systema: q) os barristas; b) os industrialistas; «) ou 
commercialistas. Os processos práticos. O colbertismo: 

Os ,, = reacção antimercantilista. Suas causas. Os princípios 
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O pessimismo clássico: Malthus e Ricardo. O otimismo 
clássico: Carey e Bastiat. 
o —O advento da reação critia. O meio economico e. 


social nos primórdios do século XIX. O duplo movi- Es, 


mento reaceionário contra o classicismo: a) sob o ponto 
de vista metodológico: a escola histórica; 4) sob o ponto 
de vist: das conclusões práticas: [—o socialismo: a) 
utópico; 4) scientífico; Il-o intervencionismo: a/ List 
c 2 economia nacional; &) o socialismo catedrático; c) 
o socialismo de Estado: dj o cristianismo social; e) à 
escola de Le Play, 

» — Epoca contemporânea. As doutrinas contemporâneas: pes. 
|- sob o ponto de vista de suas tendências sciêntificas: nto 
q) a escola clássica moderma e suas derivadas, 6) a 
jovem escola histórica; | - sob o ponto de vista de suas q 
tendências práticas: a) o lHberalismo; &) o socialismo 
reformista; «) o socialismo revolucionario; d) o néo- 
marxismo “sindicalista; e) O anarquismo; /) o solidaris- . 
mo; g) o cooperativismo; A jo bolxeriquismo. . 
-A matureza económica do homem. As necessidades. 
Elementos constitutivos. Definição. Caracteres gerais, 
génese c dinímica das necessidades O principio eco- 
númico. Os moveis directores da actividade econômica: 

a) moveis egotsticos; 4) movel altruístico. Estrutura e 
função de cada movel 

= Bens. económicos. Elementos constitutivos. Definição. 
Divista Definição de utilidade. Suas e 

-O valor. Definição, Caracteres. Divisão. Causas Medi- 
ss do valor, 

— Classificação dos fenómenos económicos. A classificação 
tradicional e as criticas que lhe são feitas Os sistemas | 
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históricos da organização económica. A lei da superpo- 
sição dos sistemas históricos. 


PRODUÇÃO 
FACTORES DA PRODUÇÃO 


14x lição = Análisc do conteúdo ds idés de Produção. Acção e 
cooperação dos factores da produção A Natureza. Os 
elementos fornecidos ao homem pela Natureza. Rea: 
cção do homem sobre a Natureza. 

15» ,, —O Trabalho. Caracteres essenciais. Scu papel ma Pro- 
dução, Elementos constitutivos. As espécies de trabalho: 
a) sob o ponto de vista dos orgãos em acção; 4) sob o 
ponto de vista de seu papel no acto ds Produção. Pro- 
ductividade do Trabalho c sua evolução histórica. Suas 
condições: a) a matureza física do homem; 4) a natu- 
reza intellectual do homem; c) a natureza moral do 
homem. 

16» ,, -—€ Capital Definição, Seus aspectos tecnológico e juri 
dico. Seu papel na Produção. A teoria americana do 
Capital e suas consequências. Capital fixo e Capital cir- 
culante, Productividade e formação do capital 


ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 


7a «- —Os motores da Produção: a) a Empresa; 61 à Familia: 
e) o Estado. 

184 + —A União do tratalho. Sus evolução historica. A Asso- 
ciação do trabalho. Seu duplo aspecto: a) a associação 
do Trabalho; &) x associação do Capital Os três está- 
dios evolutivos. Causa do poder da Associação. 

19» « =A Divisão do trabalho. Definição, Modalidades: a) 
formação das profissões; 4) sulxiivisão das profissões; 
£) cessionamento da produção; d) creação das profissões; 
€) decomposição das operações. Evolução histórica 
Causas e condições de desenvolvimento, Efleitos. Limi- 
tes racionaes. Excessos. 

Os « —A Pequena e a Grande produção, Seus caracteres dife. 
rênciais Causas da superioridade da Grande produção. 


ada 
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Especialização e: integração da Produção. As maquinas. 
Sua história, suas vantagens e condições de seu emprego, 
As críticas ao sistema industrial moderno. 

O constrangimento e a liberdade do trabalho O Eb 
lho coacto: q) a escravidão; 6) o colonato; eJaservidão. 
As profissões restritivas: q) as castas; as corporações 
O trabalho livre: q) a liberdade formal; 6) a liberdade 
organizada. 


RAMOS DA PRODUÇÃO 


Os ramos da Produção. Produtividade e solidariedade - 


dos diversos ramos da Produção. A Agricultura. A lei 
de restituição. Evolução histórica da Agricultura. Os 
sistemas de cultura e as explorações agricolas. À grande 
e a pequena cultura, seus limites, suas vantagens e seus 
inconvenientes. As associações agricolas. A Caça ca 
Pesca. As Minas. 

A Indústria. As formas industriais sob o ponto de vista 


da evoltção histórica: q) a indústria doméstica; 4) 0: 


trabalho alugado; c) o ofício; «) a indústria domiciliária 
salariada; e) a manufactura; /) a maquinofactura. 


RESULTADOS DA PRODUÇÃO 


— (Os resultados da Produção e-seus aspectos. A insufi- 


ciência da Produção e a lei do rendimento menos que . 
proporcional Limites e efeitos. A superprodução e a lei: 


do rendimento mais que proporcional, Estensão « con- 
sequências. 


— (0) desiquilíbrio entre a Produção «e o Consumo, As: 


Crises económicas. Suas fases típicas. q) a fase de des- 
envolvimento; 4) a fase aguda; c) a fase de liquidação. 


Causas, sindromas e terapêutica das Crises económicas. . 


PRODUÇÃO E NECESSIDADES 


—A Produção. Fenómeno de movimento da População: 
a) o acréscimo. A lei de Malthus Sua formula. Meios 


r: 
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opóstos às consequências da lei de Malthus: q) o: 
obstáculos repressores; b) os obstaculos preventivos 
Exame crítico da lei de Malthus; 4) o movimento geo 
gráfico da População: |-as migrações: a) migrações 
dos povos nómades; b) migrações antigas dos povos 
sedentários; c) migrações dos povos modernos Imi- 
gração. Emigração; Il-a concentração urbana c sus 
evolução histórica. 


272 tição-A Colonização. Classificação das colónias. Processos. 


31.4 


324 


Organização, regime político c administrativo das colónias. 


CIRCULAÇÃO 
CIRCULAÇÃO NO ESPAÇO 


-— À Circulação. Definição. Aspecto prático da Cireu 
lação: a troca, Evolução histórica da troca, seu meçca- 
nismo, suas vantagens e inconvenientes. Concorrência 
Monopólio. 

—() Cartel. Definição. Classificação. Vantagens. Condições 
de formação. Desenvolvimento. Efeitos c evolução. O 
Truste. Definição. Desenvolvimento e efeitos. 

— (hs Transportes Classificação. Transportes: aj po 
agua; &) por terra; <) aéreos Correios. Telégrafos 
Telélonos. 

= O) Comércio. Divisão. O Comércio interior. À concer 
tração comércial. Papel dos mercadores. Os Mercados 
A Especulação. As Bolsas: a) a bolsa de valores; 6) » 
bolsa de comércio. Organização e operações de bols 
Regulamentação das operações, 

— Moeda, Definição. Sua dupla função. Historia da Mo 
da. Consequencias de seu emprégo: a/ sob o ponto de 
vista da psicologia do homem; 4) sob o ponto de vists 
social; c) sob o ponto de vista propriamente economico 

— A moeda metálica Qualidade monetária dos metais 
preciosos. As frês fases evolutivas dos metais como instru- 
mentos de trocas. O valor da moeda. As variações de 
seu valor. As causas das variações O método do 
numeros indices. 
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34º lição A natureza da moeda Nominalismo, Metalismo. As 
crises monetárias. Suas causas Seus remédios ARS 
Oreaham. Sua origem. Sua fórmula; Suas cmusas. Os 
casos de aplicação. As rectificações. 

35» + —Sistéms monetário. Definição. Titulo, Liga: Tolerância. 
Mocda-padrão, Moda divistonária. Moeda forte. Moeda 
fraca. A cunhagem. Emissão. Vantagens e inconve- 
nicnles da intervenção do Estado nas questões monetárias 

o» = —Monometalismo:- a) monometalismo ouro; b)' mono- 
metalismo prata. Argumentos tavoraveis. Bimetalismo € 
as razões de sua preferência. União Latina. Sua origem. 
Vantagens. Impraticabilidade, A Ici de Vewton. Sistéma. 
monetário. . 

S7s >» —Amocda-papel, Suas especies: a ) moeda representativa; 
b) moeds fiduciária; c) convencional; Papel-moedsa, 
Valor. e variações do papel.mocda Suss vantagens. Os 
prenúncios de sus depreciação. O inflacionismo. 

384 + “OQ Preço. Definição. A determinação do preço: a) em 
caso de monopólio; b) no regime da concurrência A 
lei da indiferênça. A lei da oferta e da procura c o custo 
de produção como elementos para a fixação dos preços. 
A lei da sociedade. A lei de substituição, As curvas da 
oferta e ds procura ca lei da gravitação em tomo do 

. custo de produção, 

9» + O Comércio externo ou internacional. Seus elementos. Sua 
história. Vantagens c inconvenientes do comércio inter- 
nacional-O cambio. Mecanismo, Os limites das varia- 
ções do cambio, O teorema de Ricardo é a sua crítica. 
A alta da taxa de desconto, 

SOs +» —Os aspectos da politica comercial: q) aspecto teórica A 
doutrioa mercantil. A teoria da Balança do comércio, 
Balança. económica. As críticas á teoria mercantil O 
Hivre-cambio e seus fundamentos. Objeções contra a 

“elicócia do livre-canbio. O protecionismo, sua origem, 
seus princípios lásicos Os pontos vulneraveis do pro- 
teciormsmo; &) aspecio técnico: Organização protecio- 
nista, Medidas contra as importações. Medidas favoráveis 
á exportação. Premios á produção. As tarifas. Os trata- 
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dos de comércio. A marinha mercante; c) aspecto 
historico: As origens da política comercial. Seus estádios 
evolutivos. 


CIRCULAÇÃO NO VEMPO 


41» lição- O Crédito. Definição Formas essenciais. Caractere 
Modalidades. História do Crédito. Os instrumentos do 
Crédito. 

422 » —Mecanismo do Crédito, Comércio « definição de Banco 
As espécies de Banco. Evolução, importancia « utilidade 
dos Bancos. As operações bancarias fundamentais: q) 
o depósito; 4) o desconto; c) a emissão € bilhetes d: 
bancos, - 

434 +» — Os Bancos de depósito. Sua báse, Suas operações. Orga 
nização e mecanismo, 

dis +» —Os bancos de emissão, Definição. O bilhete de banco, 
seus caracteres c circulação. Os límites da emissão, A 
regulamentação da emissão e o Estado, Banking prin, 
ciple. Currency principle. Os três sistemas de regula- 
mentação. Organização dos Bancos de emissão. Concur 
rência. Monopólio. Unidade e pluralidade. Sistemas do 
Bancos de Estado. 

454 » —Camara de compensação (dearing-house). Sua origem. 
Sua organização c funcionamento, Suas operações. Seu 
desenvolvimento. 

S6s » —Créditos especiais: a) crédito territorial; 6) crédito 
agricola; €) crédito popular, 


REPARTIÇÃO 
CARACTERES GERAIS 


ATA » —A repartição, O modo vigente de repartição: Parciários 
da pisos rendimentos sociais A repartição socia- 
listr: 2) pelo partilhismo; &) pelo comunismo; €) pelo 
associacionismo; d) pelo colectivismo; e) pelo coope- 

rativismo. 
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ELEMENTOS DA REPARTIÇÃO 


482 lição—A Renda. Definição: Renda diferencial ou ricardiana. 
Renda absoluta. Determinação e fundamento da Renda. 


494 + “O Juro, Definição. Modalidades. Evolução do fenómeno 
do juro. As teorias. Legitimidade e limitação da taxa de 
juro. À Usura 

vis + —OQ Salário, Definição. Especies As antigas teorias. A 


teoria realista. O movimento histórico dos salários. 

914 + O Lucro, Definição. Explicação do lucro: à) pelo tra- 
balho; 4) pelo capital; c) pelo monopólio ou renda, As 
teorias comemporancas. 

52» +» —S Imposto, Teorias relstivas 4 sus natureza. 

, 53 - Divisão c incidência do imposto. 


INSTITUIÇÕES DA REPARTIÇÃO 


+ O Salariato. Definição. Meios de melhorar a condição 
do operário : | = Pela intervenção do Estudo: «) trabalho 
das mulheres, 4) trabalho dos menores; €) trabalho dos 
homens adultos; «d) repouso hcbdomadário; 3 fixação 
do salário mínimo; /) proteção ao trabalho nacional, 
H— Pela intervenção do patrão: «) sindicatos patronais, 
bj escola móvel, <) participação 305 benefícios; d') copar- 
tmership; €) premios. Wi- Pela intervenção do proprio 


operário: a) organizações temporárias; 4) organizações 


permanentes. A organização internacional do trabalho 
pelo tratado de Versalhes. 

550 + A Assistência, Definição. Carácter c modalidades da 
Assistência, O sistema de Elberteld. 


CONSUMO (Generalidades) 


564 +» — O consumo. Definição e natureza. Classificação. Equili- 
brio entre os diversos consumos. 


Ê DESPESA 


574 +» —A Despesa, Definição. A repartição das despesas. Os 


Ea 
4 
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extremos opostos da despesa: a) a avareza; b) à pro- 
digalidade. 


58.4 lição —-O Luxo. Sua evolução historica, sua legitimidade e suas 


50 
60. 
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vantagens. O luxo modemo como lactor do progresso 
social. Causas da perversão do luxo. Policia do luxo. 
As leis sumpluárias. 

— (O) Absenteismo. Definição. Seu duplo aspecto. Seus 
inconvenientes. Suas vantagens, 

— Às despesas publicas. Sua evolução. Causas de seu 
aumento contínua, 


POUPANÇA 


-— Origem e definição da Poupança, Seu objecto. Seus 
aspectos. Suas condições existenciais. Diferênça entre 
poupança e economia. Utilidade social da Poupança. 

— As instituições destinadas a facilitar a poupança. As 
caixas económicas. Objecto, organização, funcionamento, 
evolução historica e modalidades das Caixas cconó- 
micas. 

— As sociedades de socorros mútuos. Sua origem e meca- 
nismo. 

— (O) Seguro. Sua natureza c vantagens, Seus incovenien- 
tes. Classificação e caracteres Sua evolução hisorica. 


Sciencia das Finanças 


-— Objecto e definição da Sciência das Finanças. Natureza 
das necessidades colectivas. Formas históricas da acti- 
vidade financeira, Classificação dos fenómenos finan- 
ceiros. Importancia e utilidade da Sciência das Fi- 
nanças. 

— Despesa publica. Definição. Classificação e distribuição. 
Regras que presidem a sua decretação. 

— Receita pública. Definição. Elementos existenciaes. Dis 
“eniminação da receita publica. 

— Dominio fiscal. Elementos componentes. Administração 
do dominio fiscal. 
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68.2 lição — Imposto; Definição e fins, Teorias relativas 4 sua ae 
reza. Regras fundamentais. Incidência, classificação e 


70s 
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TA 
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arrecadação do imposto, 


Taxa. Definição: Fundamento saentífico. Arrecadação. 
— Sistemas gerais de impostos. Politica aduaneira. 


— Regime tributário do Brasil, 


— Orçamento. Seus elementos essenciais. Classifi cação, é 
preparação, votação, execução e fiscalização do orça-. 


mento, 


— Crédito público. Conceito. Elementos integrantes. Às- 
pectos diferenciais entre crédito público € crédito pri- 


vado. Utilidade do Crédito, 


-— Empréstimo público: Elementos causais. Emissão e nor-. 


mas reguladoras. 


— Divida pública, Divisão: Processos de extinção. Con- 
versão, Meio circulante fiduciário. Divida pública brasi- 


leira. 


— Noções gerais de contabilidade do Estado. Definição e 


classificação. 


Créditos em geral: I—créditos ordinários; Il-—créditos. 
extraorçamentários: q) créditos extraordinários; &) cré- 
ditos suplementares; c). créditos especiais. Escrituração 


“ assentamentos. 


— As repartições fiscais. Organizição e funcionamento. 
— Balanços, Sua strutura e classificação. 


Manãos, 7 de Maio de 1923, 


Aristoteles do Melo, 


Catedrático. 
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3» CADEIRA 
Direito Civil 
PARTE GERAL 


1a lição—- Noção do direito — especialmente do direito civil. Estu- 


2a 
3a 


4a 


dos propedeuticos do direito civil. 

— Noção de lei. Classificação geral das leis 

— Obrigatoriedade. da lei. Começo «c cessação da força 
obrigatoria das leis civis. 

— Publicidade da lei. Em que tempo a lei obriga depois 
de publicada. 

-— Irretroactividade da lei. Direito adquirido, acio jurídico 
e coisa julgada. Regras sobre a irretroactividade e 
retroactividade das leis 

-— Revogação da lei: abrogação e derogação. 

-—lpnorancia da lei Erro de direito e erro de Íncto. 

— Analogia. A analogia legal e a juridica. Os principios 
geracs de direito. 

--|.ei nacional da pessõa, A lei pessoal segundo o direit 
imermacional, 

— Applicação da lei do domicilio e da residencia. 

— Lei territorial e lei pessoal, Objecto da lei territorias 
Elficacta extra-territorial da lei pessoal, 

— Lei que rege a fórma extrinseca dos actos. Meios de 
prova. Sentenças extrangeiras Leis e actos de outros 
paizes. 

—Pessõas. Idéa Ha personalidade. 

— Pessõas naturaes e jurídicas Capacidade das pessõas 

— Registro civil das pessõas jurídicas. 

-— Fim das pessõas jurídicas. 

— Sociedades ou associações civis. 

— Fundações 

— Domicílio civil Domicilios diversos. 

— Noção de bers. Dos bes considerados em si mesmos: 
bens moveis € immoveis ; coisas fungiveis e consumiveis. 

— Dos bens considerados em si mesmos : coisas divisiveis 
e indivisíveis; coisas singulares e collectivas 
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22» lição — Dos bens reciprocamente considerados: coisas princi- 
paes e accessorias. 
234  --Dos bens publicos e particulares 
Ma É Das coisas que estão fóra do commerejo: 
234  —PDobem de familia O homestcad no Brasil e so extram- 


geiro. 

dO» ,, Noção de facto e acto jurídico. 

74 w —PDefeitos dos actos jurídicos: erro ou ignorancia, dolo 
€ coscção. 

284 Defeitos dos actos jurídicos: simulação e fraude contra 
credores. 


204 , Modalidades dos actos jurídicos 
304 , -Fórma c prova dos actos jurídicos. 


Ms  — Nullidades dos actos jurídicos. Actos nullos e annullaveis. 
322 | Actos illicitos 
344, —Prescripção. Cienecralidades. 


Ma Direitos imprescriptiveis. 

358 — Causas que impedem ou suspendem a prescripção. 
S0s Causas que interrompem a prescripção, 

STA a Dos prazos da prescripção. 


DIREITO DE FAMILIA 


384 , Do casamento, Noção e primeiras fórmas do casamento, 
ww ==Do casamento segundo o direito canonico e O patrio. 
Formalidades preliminares do casimento. 

404 ,, -—Impedimentos do casamento. Parentesco 

4a , -— Outros impedimentos do casimento. 

424, —Opposição dos impedimentos do casamento, 

434, Celebração do casamento no direito patria. 

ds , —PDo casamento dos brasileiros no extrangeiro e dos 
extrangeiros no Brasil 

454 , —Provas do casamento. 

46% ,, Do casamento nulo. Vicios determinantes da nullidade. 

47s , —Do casamento ansullsvel. 

48» , —Consequencias ds nullidade e da annuliação do casa- 
mento. Disposições penses relativas 30 casamento. 

49» ,, -lELífcitos juridicos do casamento. Generalidades. 

504 ,, Direitos e deveres do marido 


RA 
Pd, 1 A 
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512 lição—Dircitos e deveres da mulher. 
52» , —Regimen dos bens entre os conjuges. Generalidades. 


TIA 
78x 
79» 
8ãs 


— Regimen da communhão universal] de bens. 

— Dos bens excluídos da universilidade da communhão. 

— Cessação da communhão. Direito patrio e extrangeiro, 

—Regimens da communhão parcial Direito patrio e 
extrangeiro. 

— Regimen da separação de bens. Dir. patrio e extrangreiro. 

— Regimen dotal. Noção, origem e desenvolvimento his- 
torico do regimen dotal. 

-— Da constituição do dote. 

— Direitos e obrigações do marido em relação aos bens 
dotaes, 

— Da restituição do dote. 

— [Da separação do dote c sus administração peis mulher. 

-— Dos bens psraphermses 

— Doações antenupciacs. 

— Dissolução da sociedade conjugal. Noções historicas do 
divorcio. 

— Dissolução da sociedade conjugal. Desquite, seus mo- 
tivos e cfleitos. 

—Da protecção da pessôr dos filhos. 

— Relações de parentesco. Generalidades. 

— Filiação legitima. 

— Legifimação. 

— Reconhecimento dos filhos illegitimos. 

— Adopção. 

— Do patrio poder, Generalidades. 

—[Do patrio poder quanto 4 pessõa e aos bens dos filhos. 

— Suspensão ce extincção do patrio poder, 

— Noção de alimentos. 

— Da tutelz. Generalidades. 

— Direitos e otwigações do tutor. Cesssção da tutela. 

— Da curatela Noções geracs « especies. 

—Da ausencia. Efícitos ds ausencia quanto aos direitos qua: 
de familia. 


Manãos, 28 de fevereiro de 1923. 


Giiterto & do Saboia, 


Casednstico. 


11 ANNO da de 
| CADEIRA . 
Direito Commercial - 
1.2 lição — Direito Commercial, seu objectivo e distineção do Di- 
reito Civil. 
22 , —Commenciantes e actos commerciaes. > 
32 , -Restricção imposta á liberdade de ser commerciante. 
4s ,, Habilitação dos incapazes para commerciar. 
%s ,, —lncapacidade da mulher casada para commerciar, 
ba, —Os auxiliares do commercio, Ieilociros, corretores, des- . 
pachantes e outros. E 
To , --Oslivros do commercio « o seu objectivo. 
8» ,, Praças de commercio. 
Os, —Jjunta Commercial, 
10» , —Contractos commerciaes em geral, 
Hs , —Comprsa e venda, observação sobre a applicação das 
regras do direito civi! 20 direito commercial, 
I2sa , —Mandato. 
132 ,, —(Commissão. 
l4s , —Distincção da commissão e do mandato. 
tãs , Fiança. 
164 |, -—Locação de cousas e de serviçõs 
Wa ,, —pPenhor. Warrants. 
182 ,, —Deposito. 
19x , Seguro, seu historico c prova do contracto. 
202 , Dos direitos e das obrigações dos contractantes e sta 
liquidação final. 
21s , Conta corrente, seu historico « conceito, 
22» ,, Natureza do contracto de conta corrente. 
234 , —pDo cheque, sua natureza economica € jurídica. 
2As , Entrada de quantias e credito aberto por conta destas. 
254 ,, Disciplina jurídica do cheque segundo a legislação | 
brasileira. 
202 ,, —O objecto da unificação das legislações sobre o cheque. 
Zia , —O cheque segundo a lei ingleza. 
28» ,, Do chegue internacional. 
293 — Disposições sobre o cheque segundo resoluções da. 
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30» lição — Notícia geral sobre a circulação dos capitaes. 

312 , Historico sobre a marca industrial c de nome com. 
mercial. VE 

322 , -—Contralacção ca marca, 

33» , --Da penalidade imposta por infracções das garantias o 
uso das marcas industriaes e de commercio 

Ma , —Contracos entre ausentes. 

352 , —Das sociedades em geral. Sociedade em nome colfectivo 
sua constituição, gestão e solidaricdade. 

362 ,, — Sociedade de capital e industria. 

374 , —Sociedade em commandita simples, sua constituição e 
o direito dos credores. 

382 ,, — Sociedade em commandita por acções, sua constituição, 
direitos e obrigações dos accionistas. 

39» ,, Sociedade em conta de participação, 

402 ,, Dissolução social, liquidação e partilha. 

412 ,, —Sociedades anonymas c conceito geral das mesmas. 

424 ,, —Caracteristicos e constituição das sociedades anonymas. 

434 , -—Orpams da sociedade anonyma e sua dissolução, 

442 ,, —Tihteoria geral das nulidades de sociedades, 

452 , —Das sociedades extrangeiras. 

402 , —Do contracto cambial na antiguidade. 

47x , —A invenção da letra pelos gibelinos e judeus. 

482, —Os periodos ialiano, francer « germanico da evolução 
da letra. 

492 ,, —Funcções economicas da letra. 

Os , —() nosso direito (brasileiro) sobre a letra de cambio 

Sla , — Requisitos, endosso e provisão, 

522 ,, —bDas obrigações e acções 

532 , Protesto e recambio. 

54a ,, —Prescripção. 

554 , letras de terras, notas prómissorias e creditos me: 
cantis. 

562 ,, Historico sobre a marca industrial « de nome com- 
mercial. 

Sia , —Contrafacção da marca. 

58: ,. —Da penalidade imposta às infracções das. garantias 
uso das marcas mdustriacs e do comercio. 
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89» lição - Contractos entro ausentes. 

6052, —Da fallencia em geral, seu histórico. 

Ot, —Declaração da fallencia e seus clícitos, em virtude do 
julgamento declarativo, referentes ao futuro, 

022, —Effeitos retroactivos do julgamento. 

03º ,, — Processo preparatorio, 

bts , — Pessoal da falência. 

052 Medidas conservatorias e de solução. 


vhs ,, — Lista dos credores.e indicação dos seus direitos. «d 
072 , — Retirada de bens não pertencentes 4 massa, reivinei- | 
cações: 


68, —Creditos previlegiados, hypotiecas, 

0s , Modos de solver à fallencia pela concordata. 

70s , Concordata preventiva, judicial c por abandona, 

Tha, Qualificação da falência e crimes della decorrentes. 

722 , —trimes € delictos commeitidos ras fallencias por outros 
que não os fallidos. a 

 & SA Relzabilitação do fallido. 

742, - Vallencia no extrangeiro,. 

Ta, Renda de um capital emprestado ou devido. 

tos , —pDo juro em geral, seu historico, 

Tia; =PDo juro convencional. 

Do juro legal. 

Do juro-de juros ou anatocisno 

Sos, —Interesse judiciario a tituto de indemuização ou de per- 
das e damnos. Taxa do juro, cessação, suspensão, repe- 
tição do juro e prescripção, 


Mandos, 2 de Março de 1923. 
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Direito Penal 


1a lição—O homem « à sociedade. O direito social de punir. 


2a 


3a 


4a 


5a 


10 


14. 


" 
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Ticorias que o explicam. 

— O direito penal - Seu desenvolvimento historico —Sua 
posição entre as. sclencias jurídicas. — Controversias à 
esse respeito. — importancia e utilidade do seu estudo, 

-— À escola classica de direito penal. -Sua origem e seus 
princípios. — Beccaria, Carrara, Luccltini e Proal. 

—As doutrinas posifivas de direito penal — Lombroso, 
Ferri, Garofalo, Tarde c Colsjanni. 
= A classificação scientífica dos criminosos, — Classifica 
ções de Lombroso, Ferri, Marro, Besedikt e Ingenieros. 

—() conceito sociologico do crime. — Definições de Dur- 
kheim, Garofalo, Tarde, Corre «e Colajanni. 

-—()s chamados factores do crime. —- Suas classificações — 
Lombroso, Ferri, Ciarofalo, Colajanni e Ingenieros, 

— (Os factores physicos e physiologicos do crimf. — Clima, — 
raça, — hereditariedade, — idade e sexo. 

-— ()s chamados factores sociaes do crime. — Educação, 
instrucção,—religião, — miseria e alcoolismo. 

— (Os factos puniveis — O crime eo seu conceito 
legal. = Classificações dichotomica e trichotômica — Con 
travenção. o 

— Classificações do crime conforme 4 sua gravidade 
moralidade, materialidade, objecto, extensão e quanti- 
dade de actos. — Crimes connexos. 

— Esboço historico da legislação penal brasileira. — Suas 
phases 

—Da lei penal Sua interpretação. — Acção da lei penal 
no tempo e no espaço. 

— Da tentativa. — Theorias a respeito. — Idoncidade « inido- 
neidade de meios. — Impossibilidade de fim. — O crime 
falho. 

— Autoria e co-autoriz — Manifestações ou modalidades 
da autoria moral e material, 


163 lição— As sodietates sodteris.— À camorra, a mafia e outro 
associações. A banda Maurina € os di Vauru,— O: ban-. 


27Ta 
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ditismo no Brasil. 

—() delicto das multidões— A questão da autoria e res- 
ponsabilidade. — Teorias de Le Bon e -Sighele. 

— Cumplicidade. — Cumplicidade anterior, concomitante e 
post delictum. 

— A questão da responsabilidade criminal, — O conceito 
da imputabilidade. — Aspectos geraes.— Principacs theo- 
rias sobre o assumpto. 

— A liberdade volitiva € a criminalidade. — As theorias do 
professor Grasset. 

— Dolo, — Culpa. — Preterintencionalidade, 

— Das causas dirimentes da criminalidade — Sua enume- 
ração e estudo generalizado. 

— A menoridade, a imbecilidade nativa eo enfraqueci- 
mento senil, 

— À completa privação dos -sentidos «e da inteltigencia- do 
agente no acto de commetter o crime. Analyse e inter- 
pretação do dispositivo do paragrapho 4.º do art. 27 do 
Cod. Penal. 

— À criminalidade passional. = Thcoria classica e doutrina 
positiva. — Opiniões de Franklin Doria, Evaristo de 
Moraes, Mello Mattos, Galdino Siqueira e Afranio 
Peixoto, 


—A criminalidade dos actos emotivos. — Os estados de. 


emotividade. — Contribuição da physio-psychologia. — 
William James e Lange. — A questão da responsabili- 
dade. — Thtcorias de Carrara, Vidal, Maxwell, Kovalewsky 
ce Lancssan. 

- O somnambulismo c o hypnotismo, — As doutrinas das 
escolas da Salpetritre e de Nancy. — À questão da res- 
ponsabilidade pera! dos somnambulos e dos liypao- 
tisados. 


— À embriaguez e o alcoolismo, — À responsabilidade pe 


nal dos ebrios e alcoolisados. 
— À surdomudez e a responsabilidade criminal. 
— O constrangimento e a força irresistivel. 
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31.2 lição- O crime casual. 
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— Das causas justificativas do crime. - Seus fundamentos, — 
Differencisção entre as dirimentos e 2s justificativas. 

-—() estado de necessidade — A sentença do Jjuir Ma 
graud — O mal maior. — Requisitos que o constituem. 

— À legitima defesa. O fundamento da legitima defesa — 
Theorias a respeito 

—A legitima defesa em face do Codigo Penal. = Requi- 
sãos que a constituem. 

-——Theoria das circumstancias agravantes e attenuantes - 
— Concurso de circumstancias apygravantes e attenuan- 
tes. — Sus avaliação — Classificação das circumstancias 
agravantes € attentuantes. 

-— Enumeração c definição das circumstanciss aggravas- 
tes de ordem subjectiva. 

- Enumeração e definição das circumstancias agpravantes 
de ordem objectiva. 

— Estudo especializado da premeditação em materia cri- 
minal — Doutrina de Cormatcano — Critica do disposi- 

* tivo do poragrapho Ze do art. 39 do Cod, Penal. 

— Estudo especializado da reincidencia. Fundamento da 
aggravação da penalidade Crítica do dispositivo do 
art 40 do Cod. Penal 

— Enumeração e definição das circurmstancias attemmantes 
de ordem subjectiva. 

— Enumeração e definição das circumstancias attcnuantes 
de ordem objectiva. 

-— Da pena em geral. — Seu fundamento, Seus requisitos. 
-— Suas funcções. 

— Da pena em face do Codigo Penal da Republica. Saus 
effeitos, sua applicação «e modo de execução. 

— A pera pecuniaria c 3 pena capital, 

— [Da seção penal pablica e privada. 

— Das causas de extincção e suspensão ds acção c ds 
condemnação. 


— Estudo especializado da prescripção penal. O funda- 
mento da prescripção penal — O criterio do iegistador 
penal de 1890, - Sua crítica. 


cm Revista INCADEMICA os 
49.» lição = RARE RA “Su dn 
dos dispositivos do Codigo Penal a róipeito. — A dou- 

trina de Ciarofalo, — Os Congressos Penitenciarios Inter- 
nacionaes de Paris, de 1895, e de Bruxelas, de 1900, — 
O direito constituendo. 

504 , —bDos crimes em especie. — A classificação dos crimes 
segundo o Codigo Penal — Crítica 

514 — Dos crimes contra a segurança de pessoa e vida = Do 
homicídio. 

524º , Do infanticidio 

534  —Do envenenamento. 

Sds  —PDo suicídio, 


58% -ÍDo abotto. E 
564 o Das lesões corporaes. K 
974º « —Do deco, “A 
58», Dos crimes contra a honra € à boa fama. — Da calumnia. : 
594  —Da injuria. Fa 
Os —Dos crimes contra a propricdade. Sua classificação. So! 
614 4, —Do damno, a. 
024 4 —Do furto, “e 
63» , =PDo roubo, x ( 
bis , —Do estelionato, TRA 
63. — Dos crimes contra a honra e honestidade das familias. 


Do delloramento. à 
Os ,, —=Do estupro. e 
67» ,, Do lenocinio, » 
684 Do rapto, 


Os w —Do ultraje publico ao pudor. = 

TOM ss — Dos crimes contra a fé publica RA 

tia , —bDos crimes contra a fazenda publica. nd 

tê» , —Dos crimes contra a bãa ordem e administração pu- Em 
blica. 


(3a 4 —Dos crimes contra a existencia política da Republica. 

$a  —Dos crimes contra x segurança intema da Republica. 

+» — Dos crimes contra à tranquilidade publica. 

764 ,, —los crimes contra O livre exercício dos direitos indi- 
viduzes. 

Tia  —A criminalidade política —Causas da corrupção politica. 
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= À corrupção eleitoral:= A corrupção dos costumes 
pubficos pela política. 


782 lição — Vespas contravenções ou- 


70 
80 


«especie. 
w — Ligeira analyse do Codigo Penal da Republica 
+ — Tendencias do direito penal moderno — Necessidade € 
orientação da reforma da nossa legislação reprossiva. 


Manãos, 27 de Fevereiro de 1923. 


Waldemar Pedrosa, 


co REVISTA ACADEMICA 97 


34 CADEIRA st, O ssa SE 
Dircito Civil 2) 


2» PARTE 


DIREITO DAS COUSAS E DAS SUCCESSÕES 


[.« lição — Do conteúdo do Direito Civil e das razões fundamentaes 
da sua tripartição methodologica:—-as pessoas reaes ou. 
pliysicas « as pessoas moraes ou ideologicas; as cousas. 
redes e as cousas ideologicas ou de pura creação juri-. 
dica, 0s actos ou factos humanos quanto ao tempo, ao 
logar, $ intenção e É forma. 

2»  —Noção c idéa do vocabulo cousa Flexibilidade do seu 

significado jurídico. 

o = Taxiologia geral das cousas. Das cousas extra-patrimonio 

e pecunia; Diferenças € pontos de contacto. 

da ,, — Theoria das cousas sagradas, religiosas e santas: sobre- 

e vivencia dessas categorias no direito actual. 
54  —PDas cousas communs e suas differenças da 725 nullius. 
» Das cousas singulares e universaes Conceito das uni 
versitates rerum. Da pessonlidade das universitates re- 
rum. influencia e colaboração do Direito Ecelesiastico. 

— Da conuexão das cousas Conceito da divisibilidade e 

da indivisibilidade das mesmas. 

Sa ,, ba funcção economica das cousas Da fungibilidade e 

infungibilidade dellas, Das cousas consumíveis e das 

; cousas inconsumiveis. 

02 , -bDas cousas moveis c immoveis. Das cousas reciproca-: 

mente consideradas:— principaes e accessorias, 

» — Das cousas córporeas e incorporcas. Thcoria dos direi. 

tos pessoaes: da patrimonialidade dos direitos pessoaes. 
» =Das Cousas ou bens publicos, particulares ou dominicaes. 
% Posição do Poder Publico quanto 20s dominicaes. Ina- 
Henabilidade dos bens publicos e suss restricções. 

 —Das cousas em relação ao estado civil e da sua posição 
quanto ao regimen matrimonial. Do bem de familia:— 
conceito, história c caracter peregrino, 
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132 lição -Da actividade economica do homem sobre a natureza: 


14 


do! 


» 


surto historico da posse como apparente e inicial mani- 
festação do domínio e de como se desprendeu ella na 
florescencia do Direito Pretoriano. 

-—"Theorias sobre a posse. As antigas Ordenações Phili- 
ppínas: seus pontos de divergencia e de progresso em 
relação ao Direito Romano. 

-— Da acquisição da posse: do momento de sua formação 
e dos elementos material, psychico, economico e social 
que concorrem. Do papel da vontade nessa concorrencia. 

-— Critica das theorias sobre a posse:— Savigny e Von 
Ihering. O Cod. Civ. Brasileiro. 

— Da acquisição da posse, quer quanto ás cousas em geral, 
quer quanto aos direitos. 

— Dos institutos futellares da posse: theoria geral dos 
interdictos. Historico e evolução desses institutos. 

— Dos cffeitos da posse. Da posse symbolica e do consti- 
tuto possessorio. 

—Da posse de «anno e dia». Origem da expressão e das. 
razões della, -derivantes da apparencia do dominio. 

— Das especies escolasticas da posse. Da posse justa e 
injusta. Do conteúdo da expressão vJ, CLAM, AUT PRE- 
CARIO. 

— Da posse bona fidei c da posse mala fidei: Da impor 
tancia dessa classificação. 

—'Da posse como direito e da posse como facto: da ina- 
nidade da questão em face do princípio: ex.facto ori- 
tur jus 

-— Da composse: como se exerce e como se resolve, Da 
natureza transitoria da composse. 

— Do dominio: seu objecto e caracteres. Conceito do 
dominio entre os povos da antiguidade até os Romanos. 
Instituição romana e intuição germanica do dominio. 

— Das faculdades economicas subentendidas ou implícitas 
no dominio. A muda proprietas como direito à substancia 
ideologica da cousa. 

— Do dominio resoluvel e do dominio limitado, Das re- 
strições ou limitações legraes do dominio. 
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28 lição — Do condominio; da nafureia transtoria do condomínio. e: Pg 
Causas determinantes do estado de: “communhão: on A, 
contracto, a successão e o facto accidental. x Fo Na 

20» ,, Da projecção do dominio do solo ao: sub-solo cao E Ki 
espaço:— limitações. Critica ao art. 526 do Cod, Cwil. ME) E; 

300, Dos modos pelos quaes se adquire o domínio: primi- na 
tivos e derivados; a titulo singular e a titulo. universal. 

314; —A successão legitima e a testimentaria; a doação: causa. 
mortis; o legado, o casamento, —havidos como meios | 
geraes de acquisição do dominio. 

32», — Da occupação e suas especies. Da occupação (dos Heres 
vivos e da occupação das cousas inanimadas > 

33» ,, —PDa caça e da pesca: classificação dos ánimaes que lhes 
são objecto. Policia e regimen da caça e da pesca. 4 

34» ,, Da invenção ou da achada. Do thcsouro: o que seja e + 
a quem pertença. E 

354 , —Theoria da invenção das cousas abandonadas. 

362 , Das cousas que, em geral, não podem encorporar-se ao 
patrimonio por meio -da occupação c das suas pride: 
Dos bens do evento. 

374 , Da especificação c suas dificrenças da accessão. Regras 

e princípios dominantes da especificação. 

38» ,, -Da accessão : especies doutrinarias: — natural, industria 
e mixta. = 

392 ,, —Pa accessão do immovel a immovel: — dos acerescimos, É 
mouchões e atterros. Da avulsão, ' 

404 |, — Da accessão de movel a immovel:— casos e hypotheses 

41x ,, Da acoessão de movel 2 movel:—casos e hypotheses: Ro 

42º ,, fa confusão e da commistão:— pontos dillerenciaes. + 
Casos e Iypotheses Quando podem coincidir ou com- | 
fundir-se com a especificação. y 

434 ,, Da tradição:--em que consiste; seus elementos formas a 
€ cssenciacs, de como se opera. 

Ms ,, —bDa transcripção, como tradição solemne do dominio: | 
formalidades c efícitos. ei) 

454 = — Actos sujeitos a transcripção;- sua enumeração. hs 

404 + —bDa propriedade litteraria, scientifica e. artística: — nos 
e conceito, Dos direitos autorass. 
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47 lição — Dos direitos reacs sobre as coisas alheias: classificação 


48» 


e constituição. 

-— Da con rea Rapido escórço historico. Sua consti- 
tuição. Direitos e deveres respectivos aos senhorios 
directo e util. 

— [as sesvidões: urbanas, rusticas e mixtas Especios 


technologia. 

-— Da constituição e extincção das servidões 

-— Do usofructo: direitos c obrigações do usofructuario. 

-—Do uso e ds habitação. Direitos e obrigações relativos 
aos respectivos sujeitos. 

-— Das rendas constituídas sobre immoveis. Sua formação 
€ extinoção. 

— Dos direitos reaes de garantia. Noção gencralizada dos 
varios institutos. 

— Do penhor: origem c formação do instituto. Sus cor 
stituição legal. 

- Do penhor convencional e do penhor legal. 

-— Do penhor agricola. Breve noção historica, Objecto e 
constituição. 

— Da antichrese: noção histórica Sus constituição. Direitos 
e deveres dos respectivos sujeitos. 

-— Da hypolheca: noção historica do instituto Da corsti- 
tuição e formação da hypotheca. 

-— Da hypotheca convencional e da hypotheca legal Da 
inscripção da bypotheca Da extincção da hypotheca. 

— Da successão em geral Suas incluso methodologica no 
direito das cousas. 

-—Da herança: da transmissão, acceitação e renuncia da 
herança. Da herança jaconte. 

— Dos que não podem succeder; causas ass quanto 204 
herdeiros, quer quanto 20 legatsrio. 

-— [Dos fictos delictuosos que determinam a exclusão 
successorial: especificação c classificação desses de- 
lictos. 

— Formas e consequencias da declaração de indignidade 
quanto á pessoa do herdeiro excluído. Da pessoalidade 
ds exclusão. 
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64º lição = Da successão legitima. Da vocação herda dito 75 
antigo e direito actual givá 3 de 
074 «+ —Do direito de representação: quando e com 
Effeitos quanto 30s representantes e Esse 


70» » Das formas ordinarias do testamento; — do 
publico, do testamento cerrado, do testamento | 
cular. Das solemnidades que lhés são inherentes. . 
Ts + —Dos testamentos especias: do testamento marítimo e — 
do testamento militar. Hs, 
24 « —Dos codicillos. Origem e noção do instituto. Como se 
farem e como sc revogam. 
734 + —Da instituição testamentaria, Das clausulas testamen- « 
tarias e da sua validade. 
74» » —Dos legados: constituição, efíeitos e caducidade dos 
legados. 1a 
754 « —Do direito de accrescer: O que seja e como se verífica 
entre herdeiros e Iegatarios. 


Tia » —pPDas substituições: como e quando oceorrem. 

78» + —fa desherdação: —- causas e condições essenclaes 

708 « —Do inventario «partilha. Dos principios que os reger, 
quanto aos soncgados, ás collações, aos pagamentos 

das dividas c ás garantias dos quinhões hereditarios. 

502 « —bDos vícios que Ea a PODA UA UE 

partilha: como e quando pode ocorrer. 
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Iv ANNO 
1a CADEIRA 


Direito Maritimo 


COMMEÉRCIO MARITIMO 


Ls lição—Seu desenvolvimento ma idade antiga. 


“ 


— Na idade média. 

— Na idade moderna. 

- Utilidade e liberdade. 

— Restricções em tempo de paz e de guerra 


DIREITO COMMERCIAL MARITIMO 


Noção e origem. 
-— Legislação brasileira. 
-— Relações com outros ramos do direito, 


EMBARCAÇÃO 


-— Sua nacionalidade € construcção. 

— Registro e matricula. 

— Modos de adquiril-a e de perdel-a, 

-— Armadores e compartes. - 

— Parceria maritima. ' 
— Sociedades e compantias de commercio marítimo, 


per CANTÃO OU MESTRE DE NAVIO 


— Suas funcções de caracter privado. 

-— Suas funcções de ordem publica. 

— Seus direitos c deveres antes da viagem. 
— Seus direitos e deveres durante 3 viagem. 
- Seus direitos e deveres depois da visgem. 
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21.» lição— Casos em que fica responsavel. por perdas e damnos. - 
221 , Escolha e ajuste da gente da equipagem. 4 


CONTRACTOS “id, 


— Natureza e forma do contracto de fretamento. 
—Sua classificação entre os contractos. 

— Carta partida; conhecimento de carga. 

— Direitos « obrigações do fretador antes da viagem. 
— Direitos e deveres do fretador durante a viagem. 


— Direitos e deveres do afretador antes da viagem, 

— Direitos e deveres do afretrdor durante a viagem. 

— Direitos € deveres do afretador finda a viagem. 

— Analogias e differenças entre O conhecimento de carga 
ea carta partida. 

— Motivos e factos que determinam a dissolução do: comn- 
tracto de fretamento. 

-— Rescisão parcial do contracto de fretamento, 

— Fretamento para transporte de passageiros. 

— Rescisão desse contracto. 

—Hypotheca de embarcações. 

— Venda de embarcações brasileiras. 

—Conseguencias da venda voluntaria da embarcação. 

— Logar da carga. 

— Porto da descarga. 

— Estadias e sobrestadias. 

— Primagem ou gratificação. 

— Emprestimo 3 risco maritimo sobre o navio e carga. 

— Seus requisitos. 

— Caracter jurídico desse contracto. 

— Prova desse contracto. 

— Enunciações do respectivo instrumento; 

— Seguro maritimo, sua matureza e forma. 

—Sua origem. 

- Prova do contracto. 

— Declarações que deve conter a apolice de seguro. 

—Seguro feito por conta de terceiro. 


— Direitos e deveres do fretador depois da viagem. ZA ar 
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54 lição—Apolice aberta ou fuctuante. 


OTa 


Ta 


. 


» 


= Premio de seguro. 

—Reseguro. : 

— Repras para a decisão em caso de duvida sobre à intel 
ligencia de clausulas da apolice de seguro maritimo 

—Segurador e segurado. 

— Reciprocidade de olyigações entre estes. 

— (Quando o contracto de seguro martimo é mullo. 

— Quando tal contracto é annullavel 

—Tempo em que principiam a correr e terminam os ris 
cos no contracto de seguro sobre navio, quando não 
tir declarado na apolice. 


DO NAUFEAGIO E SALVADOS 


— Arrecadação das fazendas naulragadas 


“Venda dos objectos salvados susceptíveis de deterio- 


ração. Entrega dos salvados. 
—Salarios e premios pelo salvamento do navio ou da 
carga. 
ARBIBADA FORÇADA 


— Quando se dá amibada forçada; crusas que a justificam. 
— Descarga no porto de arribada. 

— Protesto da arribada; sua ratificação. 

— Despesas occasionadas pela arribada forçadas. 


ABALROAÇÃO 
-—Damno por abalroação, causado ao navio abalmasdo e 
á carga. 
-— Termos legaes em que devem ser decididos as casos 
de abalroação. 


ABANDONO 


” — Casos em que 0 segurado pode abandonar os objectos 


seguros e pedir indemnização de perda total, 


, 
, 
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73» lição-O abandono nestes casos differe do abandono permit- 


tido no art 494 do Codigo Commercial. o 
— Abandono do navio e fretes para o fim previsto no: 
mesmo art. 494. 


AVARIAS 


-—Significação do vocabulo = avaria = em direito com- 
mercial. 

Classificação das avarias. 

— Avaria grossa e avaria simples. 

— Regras a observar nos casos de avaria simples ou par=. 
tícular, consideradas as relações jurídicas entre segura- 
dor e segurado. 

— Ratcio das avarias grossas ou communs. 

— Contribuição para as avarias grossas. 


Manãos, 2 de Março de 1923. 


Martinho de Lana Alencar, 


Cefrede nem 
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2º CADEIRA 
Direito Penal 
Za PARTE 


SCOJHENCIA PENTTENCIARIA E DIREITO PENAL MILITAR 


14 lição — Origem e desenvolvimento historico da sciencia peni- 


2a 


tenciaria-—Progressos do regimen penitenciaro nos 
seculos XVIII c XIX, na Europa e na America. 

—(O) conceito actual da sciencia penitenciaria, Suas rela- 
ções com as demais sciencias. 

— Da pena em geral, seus requisitos. Suas funcções. 

— A individualização da pena. Theorias de Salcilles. 

— O systema penitenciario da communidade. Os deleitos 
da prisão em commum. Impressões de Dostoiewsky 
sobre o regimen da promiscuidade. 

—O regimen penitenciario pensyivanico. Theorias ds 
senhora Conceição Arenal, 

— (O) systema penitenciario de Aubum, Inefficacia core 
ctiva «e repressiva da separação nocturna. Vantagens e 
desvantagens do regimen. . 
O systema da servidão penal ingleza. Suas vantagens € 
desvantagens. 

— (O) systema progressivo ou irtandez. Sus origem. Van 
tagem e desvantagens 

O systema cellular moderno. Sua origem. Vantagens « 
desvantagens. 

—L() problema penitenciario no Brasil, O systema puni- 
tivo do Codigo Penal ds Republica. Sua critica. 

= À casa de correcção do Districto Federal. Sua organi- 
zação, Fim a que é destinada. 

= A penitenciaria de Nictheroy, Sua organização e regi- 
men interno. é 

— As sentenças indeterminadas. Sua origem e resultados 
práticos. 

O) systema de Elmira. Vantagens e desvantagens do 
Reformatorio. 


17» 


18» 
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16» lição A liberdade condicional: Sua origem e resultados pra- 


ticos. O dispositivo do Gate Penal a respeito, Sua 
crítica. 

— Das sociedades de PPS Sua organização. Seo fim. 

-— O regimen intemo dss penitenciarias. O trabalho À 
instrucção. A educação moral e religiosa. Recompensas 
€ castigos disciplinares. 

—Meios preventivos ds mendicidade c da vadiapem. 


- Medidas correctivas e repressivas da mendicidade e da | 


vadiagem. 
Meios preventivos e repressivos das criminalidades 
infantil e juvenil 

— Meios de soccorrer 3 infancia abandonada. Doutrina 
€ Iegisisção. 

— A identificação dos criminosos Ligeiro historico dos 
processos de identificação. 

- A anthropometria. Systema de identificação de Ber- 
tillon. 

- À dactyloscopia, Seu historico. O systema de Vucetich. 

- O direito penal militar. Tendencias modernas. 

= (O) direito penal! militar do Brasil. Seu desenvolvimento 

-— O) exercito, sus funcção, stzas leis, 

— À disciplinas militar e a responsabilidade penal militar. 

— Conceito do crime militar. Crimes propria « impro- 
priamente militares. 

-— A lei penal militar. Sua acção no tempo e no espaço. 
-A tentativa. Theorias a respeito. Idoncidade e inido- 
neidade de meios. Impossibilidade de fim. 

— Autoria e co-autoria — Manifestações ds autoria moral 
e material — Cumplicidade — Cummplicidade anterior, con- 
Comitante e post-delictam 

— Connexidade entro crimes milstares e crimes communs. 

— Causas dirimentos da criminalidade militar, 

— Dólo e culpa, 

— A menoridade « a alicoção mental, 

— A completa privação de sentidos e de inteligencia do 
agente no acto de commetter o crime Analyze e inter- 
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Militar. 

39,2 lição --O estado de necessidade ou o mal maior. — Requisito 
— que O constituem. 

402 ,, —A legitima defesa — Seu fundamento. — Theorias 
respeito. 


Ala ,, —A legitima defesa ém face do Codigo Penal Militar = 


Requisitos que a constituem. 


43a + —Theoria das circumstancias aggravantes é attenuantes. — 


Seu concurso. — Avaliação. 


ddz » —Classificação das circumstancias agpravantes € alte-. 


nuantes. 


452 +» -—Enumeração e definição das circumstancias aeeravantes, 


de ordem subjectiva. 
46s + — Estudo especializado da premeditação. 


472 » —Estudo especializado da reincidencia. — Critica do dis-: 
, positivo do paragrapho 20 do artigo 33 do Cod. Perial, 


Militar. 


4S» . —Enumeração € definição das circumstancias attenuantes: 


de ordem subjectiva. 


d9a « —Enumeração e definição das circumstancias attention 


de ordem objectiva. 


502 « Penas militares em geral. 

Sia «+ —Applicação « modo de execução das penas militares. 

52a » —Extincção da acção penal e de condemnação. 

534 « —Prescripção penal militar. 

542 «+ —Crimes contra a integridade, independencia e diguia 
dade da nação. 

55» - — Espionagem. 

502 = —Alliciação. 

57a «+ —Trahição. 

58: «+ —Cobardia. 

592 « —Crimes contra a segurança interna da Republica.- 


Conspiração e sedição. 
G0s « Revolta ou motim. 


Oia « -—Insubordinação. 


-pretação do paragrapho 4. do artigo 21 do Cod, Pe a 
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624 lição — Resistencia € tirada ou fugida de presos. . 

634 » — Usurpação, excesso ou abuso de autoridade. 

644 » —Uso indevido de condecorações, insignias e distin- 
ctivos. 


65. 
Gts 
D7A 
0ss 
6a 
TOA 
Tia 
724 


— Deserção. 

— Abandono de posto. 

-— Inobservancia do dever militar maritimo. 
- Desafio « ameaças. 

- Publicações prohibidas e diffamação. 

-— Falso testemunho e denuncia falsa. 
—Irregularidade de conducta, 


Tãa — Crimes contra a honestidade e os bons costumes. — 
Libidinagem. 
Táa + -—tHomicidio. 
h 752 » —lLesões corporaes 
4 7602 «+ -Furto e roubo. 
tis « —Inoendio, damno e destruição. 
782 » —LCrimes contra a ordem economica e administrativa 


militar. 
792 «+ —Commercio ilícito, 
80» « -—Falsidade administrativa. 


Mandos, 27 de Fevereiro de 1923. 


Waldemar Pedrcsa, 


Caddedeatrco, 


= Crimes contra a honra € o dever militar. — Insubmissão. 


14 lição — Differença entre direitos reaes e obrigacionses quanto. 


13.4 


Hs 


— Obrigação dec dar c seus aspectos Obrigação de dar - 
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o 3» CADEIRA 
Direito Civil 
3a PARTE — OBRIGAÇÕES 


ao seu objecto, caracter, mascimento, extensão e ga- 
rantias. 

— Obrigação. Conceito da obrigação. Caracter pessoal da 
obrigação e suas consequencias. 

— Elementos da obrigação. Sujeito e objecto da obrigação. 
— Obrigações naturaes e civis Sua distincção, 

— Modalidades das obrigações em geral, e de conformi- 
dade ao Codigo Civil patrio. 


cousa certa. Melhoramentos, accrescimos, deterioração 
ec perda da cousa 

— Obrigação de dar cousa incerta, Indicação desta. Esco- 
Tha. Deterioração ou perdas da cousa incerta. 

— Obrigação de fazer. Impossibilidade da prestação, Con- 
sequencias da recusa e da móra do devedor quanto ao 
cumprimento da prestação. 

— Obrigação de não fazer. Seu objecto, Consequencias da 
infracção da obrigação. Como se extingue esta obrigação. 

— Obrigações alternativas. - Como se diflerenciam das fa- 
cultativas. Escolha. Impossibilidade das prestações. 

— Obrigações divisiveis Prestações parciacs Pluralidade 
de credores e devedores. 

— Obrigações indivisiveis. Indivisibilidade e solidariedade. 
Elfeitos da indivisibilidade quanto a credores c deve- 
dores Resolução das obrigação indivisivel em perdas c 
damnos. 

—Solidaricdade obrigacional. Quando existe. Solidarie- 
dade activa c passiva em geral Solidasicdade pura e + 
simples, condicional ou a prazo. 

— Solidariedade activa. Direito dos credores ce dos deve- 
dores. Pagamento, novação, compensação c remissão da 
divida Substituição de credores por seus herdeiros. Per- 
das c damnos. Móra. 
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15. lição — Solidariedade passiva. Responsabilidade de herdeiros 


de devedores. Pagamento parcial. Remissão. 
—Solidariedade passiva. Impossibilidade da prestação, cul- 
pa e perdas e damnos. Móra. Renuncia da solidariedade. 
* Pagamento € rateio. 
— Obrigações puras e simples e modaes. Obrigações con- 
dicionaes « a termo. Obrigações com clausula penal. 
— Clausula penal. Modo de estipulação, nullidade e reso- 
lução da clausula penal. 
— Effeitos geraes da obrigação. Obrigação personalissima. 
Promessa de facto de terceiros. 
—Pagamento, Por quem e a quem deve ser cifectuado. | 
— Objecto do pagamento. Quitação, Prova do pagamento. 
— Logar do pagamento. Regra geral e casos especiaes. 
Quando devem ser cumpridas as obrigações condi- 
cionaes. 
— Caso de antecipação do vencimento da divida. Restri- 
cção a esses casos. 


“—Móra. Quando tem lugar. Purgação da móra. Juros 


legacs € juros convencionaes. 
— Pagamento indevido. Fundamento da sua annullação. 
Repetição. Quando não cabe. 


— Pagamento effectuado por consignação. Caso em que: - 


se pode dar. Onde deve ser feito. Regras que dominam 

* esta forma de pagamento. 

— Novação. Suas especies e seus cífeitos. 

-— Compensação. Suas especies. Condições e efeitos da 
compensação legal. 

-- Compensação voluntária. Como se opéra. Compensação 
judicial 

— Transacção. Seu objecto. Formas porque pode ser feita, 
Seus cfícitos. 

— Fransacção, Regras da sua interpretação. Consequencias 
da evicção da cousa renunciada em transacção. Nulli- 
dade da transacção. 

— Consequencia da inexecução da obrigação, Responsa- 
bilidade do contrahente nos contractos unilateraes enos | 
bilateracs. Casos fortuitos e de força maior. . 
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334 lição — Perdas e damnos. Obrigação de indemnização; "sus 


344 s. 


4a = 


extensão. Indemnização de lucros cessantes. 

-—Damno; sua divisão. Damno nas obrigações de pago 
mento em dinheiro. Damno em concorrencia com 
pena convencional, é 

— Cessão de credito « suas especies. Quando não tem 
lugar. Quando não é valida, 

— Excepções do devedor quanto ao cessionario e ao 
cedente. 
— Cessão de credito. Responsabilidade do cedente nos 
casos de cessão onerosa e gratuita e de insolvencia do 

devedor. Transferencia de credito ex-vi legis. 

— Noção de contracto. Contracto, acto jurídico e convem» 
ção. Contracto por correspondencia telegraphica e epis- 
tolar. Arrependimento <c retractação dos contractantes 
Logar da celebração dos contractos. Interpretação dos 
contractos. 

—Contracto. Proposta Quando esta obriga e quando 
deixa de ser obrigatoria. 

— Acceitação da proposta. Principios que a régem. Quan 
do se considera inexistente, 

—Contracto bilateral. Reciprocidade das obrigações que 
delle resultam. Rescisão. Distracto. Quitação. 

— Evicção. Direitos do evicto e do alienante. Evicção par- 
cial e total, Quando tem lugar. 

— (Compra e venda e troca. Estipulação do preço da compra 
e venda. Risco da cousa e do preço. Tradição. 

-— Direitos € obrigações do vendedor e do comprador 
reciprocamente e em relação a terceiros. Compra € 
venda entre ascendentes e descendentes. 

—Retrovenda. Venda a contento. Perempção. Pactos de 
melhor comprador e commissario, 

— Doação. Suas especies. Scu caracter. Forma de doação 
Acceitação. Doação de paes a filhos. Reversão dos bers 
doados. Doação em commum. Doação nulla e agnul- 
lavel 

— (Quando é revogavel a doação. Ingratidão do donatario 
como causa de revogação. 
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48. lição —- Locação e suas especies. Locação de' "cousas. Direitos e. 
obrigações do locador e do locatário. “Retenção por 
bemfeitorias. 

494 « locação de predios. Direitos « deveres do senhorio. e 

- do locatario. Locação de predios rusticos. 

502 - —lLocação de serviços. Forma deste contracto. Dispensa 
do locador. Locação de serviços agricolas. 

51» + —Emprestimo de cousas fungiveis e não fungiveis. Com-. 

: modato. 

52» »« -—Emprestimo sob a forma de mutuo, Mutuo feito a me 
nor. Juros. Prazo. 

53» « —pPDeposito € suas especies. Deposito voluntario. Seu cara- 
«ter. Direitos € obrigações do depositario. 

bis »- Deposito necessario; seu caracter. Deposito de baga- 
gens. Responsabilidade dos hospedeiros por estas. Res- 
tituição do deposito. 

552 - Mandato. Sua forma, Mandato geral e especial. Accei- 
tação. Excesso dos poderes conferidos pelo mandato. 
Extincção do mandato. 

504 - —Mandato. Pluralidade de mandatarios. Obrigações do 
mandatario. 

573 » —Obrigação do mandante. Remuneração e despesas de: 
execução do mandato, 

582 «+ Gestão de negocios. Como se distingue do mandato. 
Direitos e obrigações do gestor e do dono do negocio. 

502 « -— Sociedade Suas especies. Responsabilidade civil da: 

sociedade, Prova da sociedade. Prazo de duração da 
sua existencia. 

604 + —Sociedade. Direitos e obrigações dos socios. Obrigações 
da sociedade e dos socios em relação a terceiros. 

Ola «+ —Sociedade. Sua dissolução. Prorogação do prazo social 
Partilhas. 

62 » —pParceria rural. Parceria agricola. Embargos do predio, 
Riscos de caso fortuito ou força maior, Direitos dos: 
herdeiros dos contrahentes. 

032 + —Parceria pecuaria. Crias € productos. Evicção. Despesas 
de tratamento € criação de animaes. 300 

Oda . Constituição de renda, Sua formação e seus requisitos, 
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652 lição — DRA ADA US GEE UA CLORETO 


Obs 
07» 


Manãos, 4 de Março de 1923. 


REVISTA ACADEMICA 


o a — 


impressas e manuscriptas. Interpretações das clausulas. 
— Obrigações do segurado e do segurador. Fallencia € 
interdicção do segurado. Augmento do premio. Perda 
do direito 30 seguro. 

— Segruro mutuo. Quotas de contribuição das segura 
Insufficiencia e excesso dos premios quanto aos 
verificados. » 

— Seguro sobre a vida. Instituição e substituição de bene- 
ficiario, Quem não o pode ser. 

Jogo e aposta. Dividas de jogo c aposta Contractos: 
equiparados ao jogo « à aposta. 

- Fiança. Suas especies. Forma e objecto da fiança. Sub 
stituição do fiador. 

- Elícitos da lança. Beneficio de ordem. Subrogação de 
direitos Perdas « damnos. Limite da responsabilidade 
dos herdeiros. ! 

-—Extincção da fiança. Excepções que púóde oppor o 
fiador, Insolvencia do devedor. 

- Titulos ao portador. Seus requisitos. Emissor, subscri-: 
ptor e portador. 

- Promessa de recompensa Seus requisitos ec cifeitos: 
Incerteza do credor. : 

-— Obrigações dos actos illicitos, Reparação do damno,: 
Pessõas responsaveis pela reparação. 4 

-— Responsabilidade por actos alheios Damno resultante 
de animacs c de cousas. Responsabilidade por elle. 

- Liquidação das obrigações Liquidez e certera destas. 
Modos de liquidação. 

-— Concurso de credores. Rateio. Preferencia. Titulos 
legacs desta. : 

-— Classificação dos credores; Privilegios: Credores chiro- 
grapharios. 


José Alves de Souza Brasil, 
Caedratoo. 3 
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4a CADEIRA 222 
Theoria do Processo Civil e Commercial 


1a lição—Definição do direito judiciario.'Sua embryologia. Sua 
necessidade política. 
2» ,, —Feição synlhetica da historia das instituições judiciarias. Td 
Princípios informativos do processo civil. a 
34 ,, —Classificação do processo civilno quadro geral da scico- 
cia jurídica. Relações do direito judiciarto com os outros 
ramos da sciencia jurídica. 


44, —Efficacda do direito judiciario no tempo e no rea pro 
4» ,, - Acção, diversas acecpções á 4 
ts ,, — Condições subjectivas do exercicio das acções. ve. 
Ta , Divisão das acções. Accmulação e concurso de. 2.0 SIR 
seções. Pxtincção das acções. de TA 
&s , Processo, accepções deste vocabulo, Determinação espe- — E am 
cifica do processo civil Elementos componentes do | A 
juizo civil. ) 
q, — Organização judiciaria. Exposição e critica dos diversos :, | 
$ . 
100 ,, — Organização judiciaria federal. : 
tia ,, Organização judiciaria do Estado do Amazonas. ro 
[24 -Jurisdicção, Especies de jurisdicção. Extensão da juris “ad 
dicção. | Sem 
132 , —Compctencia. Causas determinativas da competencia Ra 
do fõro, to 
Ida ,, —Ministerio publico. 
5a, — Partes litigantes e seus auxiliares Á 4 
l6s ,, -pPireito formulario, sua importancia e característicos. - o! 
174 ,, —Thicoria geral das nullidades. a 
Sa SSeRAÇÃO: modos e effeitos. DR 
19x , —Circumducção da citação € seus cílcitos Revelia c seus €. Eq 
! cfícitos. - = op 
a 202, — Os cinco typos formaes do processo; razão jurídica des morde E; 
2ta ,, —Proposição da demanda: citação inicial, libelo, adição, a, “4 


terminante de cada um dos ritos processuaçs. « ÉS» -. 
mudança c emenda do líbelio. q AM : 
4 
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222 Vição — Contestação; modos de contestar. 


23. 
24. 
254 
26.2 
27. 
284 
29x 


PREPRÇOS BRPJCUECO 


TESES 


GPS PE 


— Excepções, seu processo. 

= Dilação probatoria. 

— Noções geraes sobre a prova. 

-— Divisão das provas; meios de prova. - 
-— Prova litteral, 

— Confissão, seus efíeitos. 


— Sentença, seus elementos, sua publicação e intimação 

— Elícitos da sentença. 

— Recursos em geral. 

= Especies de recursos 

-— Embargos 4 sentença. Casos, natureza c especies deste 
recurso, 

— Apgravo, especies de agravo. 

-— Processo dos agpravos. 

Carta testemunhavel. 

— Appellação. Especies de sppellação. 

- Recebimento e seguimento da appellação. 

— Deserção da appeilação. 

— Processo da appeilação na segunda instancia 

-— Elfeitos e força extensiva da appellação. 

— Embargos ao accordam; seu processo, 

-— Recurso extraordinario. 

— Cousa julgada. 

— Theoria geral da execução. 

-Juiz da execução. A quem e contra quem compete a 
execução, 

— Sentenças liquidas « illiquidas. , 

-— Phases da execução. Carta de sentença. Citação. Ligui- 
dação do crédito exequendo. 

— Penhora. 

— Avaliação c editacs de praça. 

— Asrematação. 


58. 
Sa 
os 
01+ 


07s 


DT 63 


64» 
65» 
66» 
07» 
08. 
(Ns 
704 
Tila 
“2 
734 
T4s 
754 
70» 
Tia 
78 
794 
Sos 


- 


REVISTA ACADEMICA 17 


57.4 lição —- Remissão, 


5) — Pessoas que púdem e que não pódem lançar. 


— Adjudicação, seus requisitos. 

— Embargos do executado; especies. 

— (Quando devem ser oppostos € como se processam os. 
embargos do executado. 

— Embargos de terceiro. Como se abate 


-— Opposição, a 
— Assistencia; seu processo. e. q 
— Processo das fallencias. e VOTAR 
— Concordatas e suas especies. Como se processam. > — 
— Dissolução e liquidação das sociedades commerciacs. Foda. 
-— Arresto e sequestro. T E G 
— Processo summarissimo. á a 
— Processo summmario. E, 
-- Processo decendiario. 

— Processo executivo por dividas communs. 
-— Executivo fiscal. ce 
-— Acção de deposito. Fi 
— Custas do processo. LA 
— Fiança ás custas. gem 


Mandos, 7 de Maio de 1923. Ea 


Dr. Antonto G. P. do Sá Peixoto. 
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V ANNO 
ts CADEIRA 
Pratica do Processo Civil «e Commercial 


1.1 lição— Do processo. Sua necessidade e importancia 
Za 


3. 
4a 
Sa 
Os 
Ta 
8a 


— (Condições essenciaes 20 processo, 

— Ordem civil e ordem natural do processo. 

-— Estudo sobre organização judiciaria em geral, 

-— Organização judiciaria patria. 

— justiça civil federal. 

-— Justiça civil estadoal. 

- Relação entre à justiça estadoal c a federal, 

— Jurisdicção. Especies e extensão da jurisdicção. 

-— idés geral da competencia. Do fóro do domicilio. 

—Do fúro do contracto. Do firo do quasi contracto, 

-—Fóro reissita. Fôro continentia causaram. 

-— Fôro de jurisdicção prorogada e fóro de prevenção, 

Juizo arbitral. Sua forma processual, 

— Vantagens e inconvenientes do juizo arbitral, 

—Das partes litigantes. Autor «e Réo, Dos litis-consortes. 

— [Da capacidade de residir em juizo ce da posição dos 
litigantes durante a lide 

— Dos auxiliares das partes Iitigantes. 

- Citação: Seu fundamento. Espécies, requisitos, elfeitos 
€ formas de citação. 

-— Da circunducção da citação. Seus clfeitos. Da conta- 
macia e seus cfícitos. « 

—)a defesa, Contestação ou contrariedade. 

— Divisão, efícitos e formas de contestação, Reconvenção, 

— Excepções. Divisão das excepções. 

-— Como se processam às excepções. 

-— Da dilação probatoria. Sets effeitos. 

— Da próva. Apreciação e accentuação ds prova. 

— Necessidade da prova. Criterio moral jurídico da prova. 

— (Quscs factos necessitam e quacs não necessitam ser 
provados. 

-— À quem compete o ornus da prova. 

—Conflicto jurídico das provas. 


—— — 
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31.2 lição — Divisão das provas na antiguidade e divisão segundo 


324 
33x 
ada 
35s 
I0A 
373 
383 
394 
40. 


STa 


ZA 


a logica. 

Da prova litteral e sua importancia. 

— Da prova preconstituida ad solemnitatem. 

— Das provas por instrumentos particulares, 

--Da força probativa dos instrumentos. 

— Definição e caracteres da falsidade em documentos, 
Como se argúe a falsidade dos documentos. 

— Da confissão, Seus caracteres. 

— Qualidades, especies e modos de confissão, 

Confissão por termo nos autos do processo em depoi- 
mentos. 


— Confissão resultante das respostas dadas ão juiz ou no 


“acto conciliatorio. 

—tEifeitos da confissão, Indivisibilidade da confissão. 

—Do juramento como meio de prova. Sua fonte historica, 

-— Caracter actual do juramento, segundo as legislações 
modernas e a patria. 

— Do juramento suppletorio. Seus caracteres € snas con- 
dições. 

— Do juramento in-litem. Seu historico. Definição, con- 
dições e efícitos do juramento da-litem. 

—[Da prova testemunhal. Admissibilidade dos testemunhos. 

= Comparecimento judicial das testemunhas. Capacidade 
das testemunhas. 

— (Qualidade ds extraneidade das testemunhas. 

— Numero de testemunhas de conformidade á proces- 
sualistica patria. j 

-—Objecto e modo da inquirição de testemunhas. Das 
contradictas. R 

—Força da prova testemunhal. Valor jurídico e moral 
dessa prova. 

— Das presumpções. Caracteres logicos-das presumpções. 

— Definições de presumpções: Especics de presumpções. 

— Caracteres communs e differenciacs das prsicara: 
juris € homênis. 

— Da vistoria. Quando tem logar a vistoria. 

-— Como se deve proceder a vistoria. 
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58.» lição - Força probante da vistoria. 


» obs Bo 


192 ,, 
sos ». 


-—Da prova de direito singular c dos usos e costumes 

— Das allegações finacs Feição scientifica e formal ds 
alicgações finacs. 

— Da sentença. Sus importancia c diviso. 

— Característicos € cfícitos da sentença. 

— Dos recursos. Especies de recursos. 

—Da cousa julgada: Funcção negativa da cousa julgada 
Excepção da cousa julgada. 

-—Influencia dos julgamentos cívis em relação aos crim 
nosos e vice-versa. Limites da cousa julgada. 


PARTE ESPECIAL 


— Acção ordinaria. Como se processa. 

— Acção summaria e acção surmmarissima 

— Acção executiva e seu processo, 

— Acção de assignação de dez dias. 

— Acção de deposito. Rescisão c execução do penhor 

— Execução de sentença. Como se processa. 

— Interdictos possessorios. 

— Nunciação de obra nova Seus incidentes. 

— Despejos de predios urbanos e rusticos. 

— Processo de desapropriação. 

— Divisão e demarcação de terras particulares. 

—Inventarios e partilhas. Seu processa. 

-— Abertura e reducção de testamentos a publica forma. 
Prestação de contas da testamentária, curadoria ou 
tutoria. 

- Fallencias e seus incidentes Meios preventivos pars 
evitar O estado de Ballencia. 

— Acção de soldadas e de seguros. Como se processa 


Faculdade de Sciencias Jurídicas e Sociaes de Manãos, em 24 
de Abril de 1923. 


Tcot Alves de Souza Brasil 
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2» CADEIRA E 
Theoria e Pratica do Processo Criminal ie 


PRIMEIRA PARTE 


1. lição- Do Processo Criminal. —Sua indole, a 

24, —bDas fontes do Processo Criminal Brasileiro, . 

34 |, bo regimen colonial até 1830. e e CE 

4º, Princípios basicos da Constituição de 1824. 1» 

5º, — Organização resultante do Codigo do Processo de 1832 . e 

O» , Principios que dominaram as reformas posteriores | à 

— Organização de 1841 e 1842: - Lei de 3 de Dezembro € 
Regulamento nº 120. 

8º, A Reforma de 1871:— Leci nº 2033 e Regulamento 

no 4824, 

9a, — Pnnáipios dominantes mas ultimas phases do Imperio. 

Os , —O Regimen de 89, com à Republica. 

Hs, Principios fundamentacs do novo Regimen, 

» — Organização Judiciaria Federal. 

134 ,, —Organização Judiciaria do Districto Federal 

[42 ,, Organização Judiciaria do Amazonas. 


Za 


SEGUNDA PARTE 


152, —Das formulas do Processo. 

l6z ,, -— Suas phases principacs, desde o Imperio, 

7a ,, —Da organização policial. 

18x, — Altribuições e competencia. 

— Polícia administrativa. 

mw Policia correccional, 

212 , —Polícia criminal. 

224 , —pDa organização judiciaris criminal. 

+» —=Mtribuições e competencia. 

24. , —Systermas accusatorios. 

253» , —Do Inquerito Poliçial. Ma, 
202 , —pbDa Acção Penal | 
274 , -PDo Ministerio Publico. 
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28.» lição — Da acção publica. 


EO Cerne 


-— Da acção privada. 

-— Da assistencia do offendido. 

-— Do processo ordinsrio ou commum. 
— Dos processos especizes. 

— Dos processos de responsabilidade. 


== (Característicos differencises, -—- Criterio olmervado ma 


TERCEIRA PARTE 


— Do corpo de delicto. 
—PDas buscas e apprehensões 
— Dos exames de sanidade. 
-— Da autopsia. 
[Da exhumação. 
-— Da denuncia. 
— Da queixa. 
— Da prisão. 
— Da prisão em flagrante. 
-— [Da prisão preventiva. 

— Da prisão administrativa. 


= Das fianças provisoria e definitiva. 
Da quebra e da extincção da fiança. 
-—Do chamamento do réo a juizo, 

-— [Da qualificação. 

—Do interrogatório. 

— Das excepções. 

-— Da incompetencia. 

— Da suspeição. 

— [Da defesa. 

— Das provas. 


QUARTA PARTE 
61» lição—Do plenario. 
62» , —PDos actos preparatorios da sccusação. 
63» , —bDo libelo, r, 
6ts |, —pbDa contrariedade ao libello. 
65» , —bDo julgamento singular 
008 4 —Do Jury. 
6074 , Dos recursos 
08» ,, —bDos recursos no sentido stricto. 
604 , —Do aggravo no auto do processo. quê 
70» , —bDo protesto por novo jury ; 
Ti» ,, —PDa Appeliação. 
tos , —Pa Revista 
734 , —DaGraça 
Tãs , —Do Habras-Corpas. 
75» , —Seu conceito antes e depois da Constituição Repu- 

blicana. 

QUINTA PARTE 
704 ,, -—Da execução das sentenças criminaes. 
tis , Das nullidades 
784  —Daextineção ce da suspensão da acção penal, 
70» , —Do livramento condicional D 
80 » — Da amnistia. 


1a lição—A Medicina Legal, suas relações com as sciencias medi. 


2a 


3. 


. 
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32 CADEIRA 
Medicina Publica 
PRIMEIRA. PARTE — MEDICINA LEGAL 
(Curso theorico ) 


QUESTÕES. OERAES 


cas e com as sciencias juridico-sociaes. 

—Deontologia medica; a cthica medica; o exercicio pro- 
fissional e o charlatanismo. 

— O segredo profissional e seu valor social; responsabili- 
dade legal dos medicos, cirurgiões e parteiras. 


-— Peritos medicos «e peritos leigos; corpos de delicto;. 


attestados, relatorios, consultas medico-legaes e depó- 
sição oral. 


—() direito do trabalho; a greve perante a legislação brasi-. 


teira; accidentes no trabalho e sua legislação; risco 


profissional nas molestias transmissiveis. 


NOÇÕES DE ANTHROPOLOGIA CRIMINAL 


— Definição e historia da anthropologia criminal, seu valor: 


em Medicina Legal 


—O crime e o delicto em geral, sua classificação; factores. 


physicos e sociaes. 

— Hereditariedade, temperamento e raça como factores de 
criminalidade. 

— Degeneração e degencrados; methodos de exame dos 
criminosos. 


— Estudo morphologico, funccional e psychologico dos . 


criminosos. 
— Caracteres sociologicos, ou adquiridos dos criminosos. 
-—-Menores criminosos; caracteres especiaes da mulher 
criminosa; prostituição e crime. 
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113 lição — Criminosos políticos; criminosos sexuaes; criminosos 


154 
16 


da 


“+ 


. 


loucos. 

— Crimes e delictos collectivos; psychologia das multi- 
dõcs, associações para delinquir. 

— Classificação dos criminosos e typos criminaes. 

—A justiça penal, sua origem e evolução, tendencias 
modernas. 


NOÇÕES DE PSYCHIATRIA FORENSE 


—Estudo medico-legal da alienação mental; as molestias 
mentaes, estudo succínto de etiologia e symptomato- 
logia geral. 

— Formas em particular, marcha e prognostico das moles- 
tias mentaes. 

—Investigações necessarias para determinar o estado 
mental Valor da hereditariedade. Estygmas physicos, 
intellcctuaes e moraes da degeneração hereditaria. 

— Estudo particular das remissões c intervallos Iucidos. 
Thcorias da responsabilidade proporcional e da respon- 
sabilidade absoluta, 


-— Incapacidade tramsitoria; estado da consciencia nas. 


dificrentes molestias: o domínio do inconsciente e a 
sua extensão. Valor medico-legal dos estados mentaes 
anormaes. 

-— Estudo particular da embriaguez. Imputabilidade nos 
diversos grãos da embriaguez. 

—Do hypnotismo em Medicina Legal; crimes praticados 
pelo hypnotizado e sobre o hypnotizado. Suggestão intra 
€ extra-hypnotica. 

— Faculdade de testar, Estado mental dos velhos, enfer- 
mos e moribundos. Testamento dos loucos, aphasicos 
e apopleticos. 

- Curatela dos loucos. Conceito jurídico do prodigo, do 
louco e do fraco de espirito. Situação legal dos aliena- 


dos desde os antigos até o presente. Sequestração e 


interdicção. 
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202 lição - Classificação das molestias mentacs. Perícia psych” 
trica em geral 


o QUESTÕES DO FORO GIviL 


27» ,. Casamento: monogamia e polygamia; impedimento: 
plhysicos e moraes do casamento, annullação, divorck 
e desquite. 

28» ,, Filiação legitima, conceito jurídico, legislação. 

294 ,, -— Maternidade. Gravidez, simulação e dissimulação; gra 
videz normal e anormal; partos prematuros e tardio 

19? superfecundação e superfectação. 

304 ,, Viabilidade infantil; conceito jurídico e legislação. Cara 
cteres geracs do féto a termo; condições de inviat 

states lidade, immaturidade, monstruosidade, molestias. 

314 |, -—bDo registro civil, declaração do nascimento, idade, sexo 

us e filiação, Declaração de obito. Inhumação e exhumação 

32» ,, Doutrina da capacidade civil. Legislação e jurispru 
dencia 


33» , Assistencia medica em geral e em particular dos a! 

nados e dos presos. 

Ms , -—Successão hereditaria. Simultancidade de morte; sobw: 
ê vivencia. 

354 ;, -=Identidade. Legislação e jurisprudencia: direito civil « 


+ SS direito criminal. Simulação e dissimulação, suas formas 


especiaes; processos para descobrir as fraudes. 
36» ,, Identificação judiciaria; processos. 


QUESTÕES RELATIVAS AO INSTINCTO SEXUAL E A GERAÇÃO 
APHRODISIOLOGIA FORENSE 


374 , Anomalias, desvios e perversões do instincto sexual; >» 
amor doentio: o androphilismo, o feminiphilismo e > 
onanismo; do uranismo e da unisexualidade. 

38» ,, Da violencia carnal, offensa publica ao pudor; estupro 
e defloramento, valor das lesões hymenaes. Legislação e 
jurisprudencia. 


a O] 
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— QUESTÕES DO FORO CRIMINAL CRIMES CONTRA A PERSONALIDADE 


HUMANA: TRAUMATOLOGIA: FORENSE 


39x lição— A morte-sob o ponto de vista medico-legal: signaes de 


40 


4a 


Za 


43 


44 a 


45a 


s6.8 


ST 


484 


40,4 


50 = 


Sa, 


morte e suas provas reaes e provaveis. 


—Da cadaverização dos corpos nos dilferentes meios, 


determinação da chronothanatognose. 

— Exame medico-legal dos cadaveres e os diiferentes 
casos e formas da autopsia medico-legal. 

—Differentes gencros de morte: Apreciação e crítica das 
multiplas causas que a determinam; concausa. 

—Do homicídio em geral: doutrina. medico-legal do 
homicídio. Legislação e jurisprudencia. 

— Do fúicidio, ou aborto criminoso : definição e clemen- 
tos constitutivos do crime. Féticidio legal, suas indi- 
cações justificativas. 

-—Substancias abortivas € meios mais empregados para 
realizar o aborto. Lesões consecutivas ao aborto: 

—Do infanticidio: definição e elementos constitutivos do 
crime. Diferença entre féticídio, infanticídio e homicídio 
commum. 

-— Conceito juridico do termo recem-nascido. Do infan- 
ticídio por omissão e commissão, Provas da vida extra- 
uterina da criança. 

— Do suicídio em geral, doutrina medico-legal do suicidio; 
homicidio-suícídio em suas relações com a jurispru- 
dencia ca legislação comparada. +» 

—Da asphyxia em geral: signaes de asphyxia. Asphyxia 
pura; hypercapnéa primaria; anoxemia Interrupção 
primaria da circulação cerebral, anoxemia; hypercapnéa, 
Grãos variados das duas origens. = 

— Ferimentos em geral: ferimentos cortantes, perfurantes, 
contundentes e por arma de fogo. Legislação e juris- 
prudencia sobre ferimentos, Cicatrizes. Distincção entre 
as lesões produzidas antes < depois da morte. 

— Queimaduras em geral. Morte pelo frio, fome, inso- 
lação, fulguração, clectroplessão e radio-actividade, 
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524 lição - Morte e ferimentos accidentes; accidentes das 
de ferro. 


532 ,, —Venifício: definição e caracteres do crime. Signaes 
envenenamento. Regras a seguir na amtopsta c exi 


FLEMENTOS DE PROVAS 
(Curso pratico ) 


S4z , Estudos anthropometricos en esqueletos, em alienados: 
e em presos, 

552 , - Autopsias medico-legaes c judiciarias. 

56» , -— Autopsas em anímses mortos experimentalmente. 

S7a , -lreparação de peças frescas e conservação de 
anatomicas, 

58» , Casos de aphrodisiologia forense que se apresen 
na Policia. 

Sos ,, Exames de sangue, urina, esperma c massa cerebral. - 

604 , -—-lExames de meconio, colostro, leite, quiao amniofico, 
saliva, pús e pellos. 

Óls ,, -—Marcas € impressões, revelações c Dotdadre « 

62» ,, Identificação de pessors vivas pela Sertilionagem, 
dactiloscopia e arcadas dentarias. 

632 , Identificação de cadaveres. Photographia e conservação) 
de cadaveres. 


2a PARTE — HYOIENE 
(Curso tkeorico ) 


644 , —bDefinição e divisão da Hygiene, sua importancia e 
evolução historica. Papel da lHygienc nas sociedades 
modernas. Valor economico das medidas de hygiene > 
publica. 

vw = Hygiene individual e hygicnc collectiva. 

— Estudo succinto das molestias microbianas c parasitarias. 

mw —hlHygiene das cidades Aguas potaveis, esgotos, babi- 
tações, edifícios publicos ruas, praças e logradouros | 
publicos; arborização. 
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08» lição — Da -athmosphera, de seus elementos normaes e acei- 


dentaes e de suas propriedades. Barometria e hygro- 
metria. O 

» —Daralimentação. Classificação dos alimentos e propric- 
dades de suas diferentes especies; falsificações a que 
estão sujeitos os alimentos. ae çÃ 

» — Das bebidas alimentares e das bebidas alcoolicas: suas 
falsificações. Alcoolismo. ms - 

» —Do população sob o ponto de vista estatico e dyna- e 
mico, Applicação das estatisticas na interpretação das é 
medidas de hygiene, 

«o — Da assistencia publica no ponto de vista da hygiene 
social. Hospitaes, asylos, albergues nocturmos, créches, ete. 

mw — Estabelecimentos insalubres. Cemiterios, matadouros. 
estabiilos, etc Fabricas insalubres, perigosas e incom- 
modas. Das prisões, regimens penitenciários. e. 

w — Dos 'convenios sanitírios, Quarentenas, cordões: sani- 
tarios, hospitaes de observação, Cartas de saúde; inter- 
rogatorio sanitário, | 

»  —Organização sanitaria: municipal, estadual e federal, 


(Curso pratico) 


+» —Analyze das aguas potaveis. 
» —Analyze do ar. + 
vw  — Analyze dos generos alimentícios e de suas falsificações. . 
»  —Analyze das bebidas alimentares, das bebidas alcoolicas. sa 
e de suas falsificações. l 
» — Estudo pratico das construcções, escolas, hospitzes, 
asvios, quarteis, prisões, etc. 


Manãos, 2 demarça de 1923. 


O Lente Cotihedestico, 


Dr. Vivaldo Palma Lima 
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; Esse 42 CADEIRA 

e Direito Administrativo e Sciencia da Administração 

la Hicão= Noção do Estado, Origem, Organismo. Definição. D s 
l tincção dos conceitos affins. 


2a ,, Evolução e revelação historica do Estado. F 

Thicorias relativas nos fins do Estado. 

: . 32, —O contracto de Rousseau como meio subversivo € da la: 

. ordem social, Es 

Hr da ,, —Soberania. Personalidade do Estado. . 

&2 ,, Poder publico. Distincção e importancia. 

Os ,, -—Orpãos do Estado € sua classificação. y 

7a ,, — Separação de poderes Thegria, Critica relativa á di vio 

, São politica de Montesquicu. nes 

84, —CGucrra e seus cfícitos para assegurar a paz. Influencidl 

da civilização, o. 

92 ,, —Feudalismo. Ligas. Influencias reaccionarias da Edade: 

Média. : 

104 ,, —Da unificação é da centralização do systema feudal À 

-— Intervenção do Estado nas manifestações da activi 

individital 

12a , —Critica ás theorias relativas a essa intervenção. A 
reaccionaria dos discípulos de Kant 

13» ,, -—Estado Federal, Cunceito. Federalismo antigo e mos 


UE a da qa 
e. 
.. 
e 
- 
- 


demo. . 
| lãs ,, —Paizes federados « confederados. O regimen federstiçaa 
E no Brasil . 


. 152, Conceito geral do Direito. Direito Administrativo, Defi-- 
: nição. Relação do Direito Administrativo com as outras. 
sciencias. 

l6s  —Sciencia. da Administração. Distincção entre esti” 

sciencia « o Direito Adminisfiativo. 

3 Ia , —Fontes positivas do Direito Administrativo brasileiros) 
| 18» ,, — Administração publica, Accepções, Escolas. Distincção: 

entre administração é governo. 
192 ,, —Safgovernement e Seif-administration. Origem. Distin- 

cção: Como os encaram os publicistas. : 
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am 


202 lição=A União cos Estados. Attribuições.. A União como 
poder central. Relações entre-a União eos os. 

dts o = Competencia na ordem interna e externa da Unido e 
dos Fsiados. 

224º «q —A Cintervenção no direito brasileiro. Casos. “Critia, 

Legisiação comparada. 


230 Administração pública brasileira. Presidente e Vice-Pre- ] 
siderte da Republica. Suas attribuições. - : na 

244, — Resporssbilidade, Denuncia. Casos. “ 

25>a ,, —Ministros de Estado, sua momeação,- atribuições e 
responsabilidade. 

202, ==(rpanização ministerial brasileira: Leda 2 ER 
parsda. 


STA ,, —Fiscalização das rendas publicas. Thesouro macional e 
as repartições que lhe são subordinadas: Caixa de 
amortização. 

2Sa Tribunal de contas. Origem e organização do nosso 

Tribunal de contas. Attribuições.. dE 
+ =Os contractos com a administração e-o Tribunal: de 
contas. 

302, —0 Tribumal de contas na sua duplicidade de funcções. 

314 Sia inglez. 

32 janização dos: funccionarios publicos, segundo o: 


Sério da-subordinação hierarcitica, Limites, “ 
332 ,, -—Funceionardios e empregados publicos. Disiribaição) 1 Em 
e classificação. Poder disciplinar. 2 a 
Ja, —Investidura captiindo publicos: Concurso. Nomad 1) 
— Condições, 8 


354 o —Diréitos, deveres e responsa Nitidade dos empregados. + SEE 
publicos. Concessão de licenças. o 

36 ,; —Victalicicdade-e disponibilidade, ec 

ST —Aposeutrdoria, Monte-Pio. Pertsão,. 

382 , —Vinculo entre o Estudo « os empregados públicos: 

304 ,, — Responsabilidade civil do Estado pelas faltas dos: seus: : 
funccionaários. Doutrina c Jurisprudencia, + 

. Wa ,, —Nóção geral sobre o Contencioso Administrativo. Este 

| instituto no antigo regimen. Legislação comparada. . y a EE 

f a, =Os interdictos posstssorios ou prohibitorios como meios. 


e. sm.” uz 
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e Ira a . et uu este. st Soto «** si a a ————— - 


de assegurar ou reparar direitos contra os actos 
sivos desses direitos. S 
42a Jição-— Nacionaes e estrangeiros perante a administração 
a publica. . 
432 ,, Cidadãos brasileiros « seus direitos. Acquisição, 
| são, perds e reacquisição desses direitos. 
3 44» ,, Estrangeiros c seus direitos Protecção aos estrangr 
454 ,, -Natitralização ce seus meios de acquisição, 
464, —Privação do direito de residencia no territorio nacioa 
ao extrangeiro. Suas causas. 
47a , —Exiradioção em geral. 
48z ,, Direito de voto: alistamento, recurso, eleição, 
lidade e não elegibilidade. Nullidades. 
494, —O Estado, suas condições e os meios principaes 
que-se serve para conhecel-as. 
50» , — A segurança colectiva ds mação. 
511%  -— Administração policial. 
52» ,, —Saúde publica: medidas hygíenicas que interessam É 
vida social, 
53» , Policia sanharia. 
542 , —A propliylaxia rural e a sua utilidade. | 
552 ,, — Assistencia publica. Thcoria da população sob o ponte 
de vista administrativo. Pauperismo, 
504 , -A seção do Estado no phenomeno da producção. , 
574 ,, Intervenção do Estado na iniciativa c trabalho indis 
vidual. 
582 , — Industrias em geral. Agricoltura. 
50» , —Os monopolios no domínio ds sciencia da adminmi 
tração, 1 
604, Doutrina da não intervenção dos governos na acção 


individual, 1 
Ola |, — Às associações € às camaras syndicaes. y 
62» ,, — Comunicação e transporte, como meios da circulação 
da riqueza. 


634 ,, Correios, Telegraphos. Telephones. : 
Ola, — - Aviação, 
052 , -—- Estradas de ferro. Sua exploração pelo Estado, System! 

mas adoptados pela União, 


e—e qe mad mera Separe rs 


bos lidos Distribuição « consumo da riqueza “Crises: Caixas 
economicas. 

07» ., —Sociédades cooperativas e de soccorros mutuos, 

682 ,, —Obras publicas. Systemas: Iniciativa privada. “ 

604 ,, —Divisão das obras públicas. Formas de. execução. 


TOS ,, Natureza jurídica da concessão das obras publicas: 


T2s , —Fonte histórica desse. instituto; Natureza jurídica do 


direito de desapropriação. 
732 , — Indemnização. Revisão € retrocessão. 


T4A ,, Legislação e doutrina sobre esse instituto. e 
4» 75a  —listrucção publica: primaria, classica e Supera 

70s , — Ensino obrigatorio: Controversia. 

Tia  —Instrucção technica € profissional. 

TS ,, — Analphabeiismo e suas consequencias. 


Htterario « artístico da nação. 
802 ,, —O ensino leigo e religioso. Vantagens que militam a 
favor desta ultima solução. 


Faculdade de Sciencias jurídicas e Socides de Manãos, 4 de 
4 Março de 1923, 


= O Costedratico, 
Pedro Luiz Simpson. 
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Tha, — Desapropriação por necessidade ou utilidade: publica, . 


] 0a , —lnfluencia do Estado no desenvolvimento scientifico, 
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54 CADEIRA 


Direito Internacional Privado 


cções de seus adversarios, Relutação. 

— Definição do Direito Internacional Privado. Seu desen 
volvimento historico, Importancia da contribuição arméso 
ricana na-sua formação, 

Posição do Direito Internacional Privado entre 
outros ramos de Direito. Suas relações com o direitos 
das gentes c com o díreito civil, « em que se differend 
cia da Legislação Comparada. | 

— Tentativas de codificação do Direito Internacional Prel 
vado, Os trabalhos de Dudicy=Ficld, Bluntschli e Fiore] 
A projeciada codificação americana. Causa do séu insys) 
Coessa, 

-— importancia do estudo das fontes em todos os ramos 
de Direito e especialmente no Direito Internacional) 
Privado: Divergencias doutrigarias na qutassilicação das 
fontes. o 

—A lei e O costume, considerados como fontes do Direito) 
Internacional Privado. Em que sentido esse ramo do 
Direito deve ser considerado essencialmente costumeira, 
Como s€ prova a sua existencia. a 

-—A doutrina jurídica. Acção fecunda dos congressoso 
internacióães. AS associações internacionses, Papel 
importante da jurisprudencia. Exame da questão de 
saber se o juiz é obrigado a conhecer e applicar a lei 
estrangeira. 

— importancia dos Zratados na formação do Direito Inter= 
nacional Privado. Formação dos tratados e sua validade.) 
Caracter dos tratados. Applicação e interpretação dos: 
tratados. Extincção dos: tratados Influencia da guerras 
sobre elles. 

— Do conflico das leis civis. O estado das pessõas, A 
capacidade e à incapacidade, segundo os princípios do! 
Direito: Internacional Privado: Influentia ds mudança o 
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tia racionalidade ou do domicilio sobre: o estado ca 
capacidade jurídica de um individuo. - : 

10.= lição -A doutrina dos estatutos; Escolas estatutarias:—a itaila- 
na, seus principaes representantes € seus resultados. 

“scola estatutaria franceza do seculo XVI A escola 
hollandeza; meio historico e principios fundamentaes.. 

Escola franceza do seculo XVII: caracteres « princi- «+ 
paes representantes. pu 

Ha > —bDoutrina da comunidade de direito. Systema de Savi- 
gpy- Doutrina italiana bascada na personalidade do direi. 
to; foi fundada por Mancini e propagada por Lomonaco, : 
Fiore e Catellani, Systema de Pillet. Doutrina anglo- 
americana: sua evolução de Story a Westlake. 

IZs + A lei pessoal: deve ser determinada pela nacionalidade 
ou pelo domicílio ? Divergencia entre a doutrina brási- : 
leira c a que prepondéra nos paizes hispano-america- | 
nos. O congresso de Montevideo de 1358-1889. As a 
convenções resultantes das Conferencias de Haya, : 

132 +» —Da condição juridica dos estrangeiros. Exame do antigo "a 
direito. O odio votado aos estrangeiros. A lenda dos 
pavos pastores, com costumes patriarchaes € idyllicos. . 

Os povos theocraticos: os hebreus, segundo o systema 


vexclusivista do velho Testamento. Os hindús: sua orga- E 
nização em castas, s 
lis » —Exame da legislação das quatro maiores nações da cad 
antiguidade. O Egypto: sux organização em castas aber- + 
tas. Influencia das relações commercizes sobre à situação ' 
jurídica dos estrangeiros. A China: sua primeira orga- o 
nização federalista e sta legislação a principio muito Ar | 
liberal. AGráia, especialmente à legisiação athenierise, %. 
Roma: distincção entre estrangeiros amigos € inimigos, Sa 
O hospitiam e o patronatarm. os é 
I5a + Invasão dos barbaros, O respeito pela personalidade pet 
o é o característico dos invasores. Porque motivo os bar- . xi 


baros não appiicavam o seu direito aos povos vencidos. E 
Direito medieval: seu caracter patrimonial. O homem s aj 
é absorvido pela terra. E 

l6s >» Os giasadores, influencia que a sua doutrina exerceu | aa 
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17,4 lição = Tempos. modemos: a França. Acção benctica” 


18= 


19 


20 = 


21,» 


223 


23 


realmente sobre-a condição jurídica dos estrange 
O droit daubaine: sua permanencia ma Inglat 
apezar do caracter liberrimo das sis instituições, + 
seus vestígios na legislação dos Estados Unidos: 
America do Norte. Excepção honrosa do velho d 


portuguez, 


lação franceza actualmente em vigor. 
— À tegrisação patria sobre a condição jurídica dos 


Opiniões de Clovis Bevilaqua, Conselheiro A 
Figueira e Alfredo. Pinto. Preciosos ensinamentos: 
conflagração mundial, 

—Da fórma dos actos jurídicos: Definições. À maxima. 
locus regit actum : sua origem e extensão. Fundame 
e natureza juridica dessa maxima; E obrigatoria 
simplesmente Zaculfativa 2 Principios assentes ma Ck 
venção de Haya, Exccpções da maxima focus n 
actum. 

-— Esperies de fórmas: necessidade de disinguil-as 
divisão classica das formas intriasecas ou 
extrinsecas ou instrumentarias, c habilitantes. 
especies: formalidades de execução, c xs que são 
lecidas no interesse de terceiros. 

-— Homologação das sentenças estrangeiras. E um 
tuto moderno, incompativel com o conceito dz sobe 
rania que dominava na antiguidade e no periodo 
medieval, Seu desenvolvimento nos tempos modems 

—Systemas doutrinaes sobre a homologação das senterh 
ças estrangeiras. Deve o juiz nacional se limitar 4 verr 
ficação de terem sido ou não observadas as formalidade 
extrinsecas, Ou póde entrar no merecimento da causa 
proferindo assim um novo julgamento 2 3 

- Exame crítico das Jegislsções patria € estrangeira 
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a materia. Classificação de Fiore. Doutsidas berads e 
doutrinas utilitarias. Reciprocidade geral e diplomatica. 


“Ba lição — Principaes questões que pódem ser suscitadas à | propo- 


sito da homologação das sentenças estrangeiras. A com- 
petencia do: Supremo Tribunal Federal. Sentenças 

“proferidas em casos de jurisdicção voluntaria ou sobre 
questões de estada das pessoas. 

-— Da sociedade «las nações: suas vantagens para o des- 
envolvimento do Direito Internacional Privado e seus 
gravissimos perigus para as nações imbelles e pouco 
cobesas. 

-'Q casamento, considerado como sacramento religioso e 
como acto puramente cívil. Lci que deve reger o casa- 
mento contrahido em paiz estrangeiro. Exame das 
diversas theorias: A celebração do casamento interessará 
exclusivamente aos individuos, ou será justificavel uma 
intervenção mais directa do Estado? 


- Condições de existencia c validade dos casamentos. 


celebrados em paiz estrangeiro, Capacidade dos contra- 
rentes. Preparo dos papeis. Impedimentos e modos de 
oppól-os. Celebração do casamento: meios de provar a 
sua existencia. 

—Lei que deve regular os respectivos direitos « deveres 


dus conjuges. O) poder marital, sua natureza e extensão. 


Capacidade juridica da mulher casada, segundo as 
diversas legislações, Influencia do casamento sobre a 
nacionalidade da mulher. 

—Da nullidado e da annullação dos casamentos, Diffe- 
rença entre casamento nullo é casamento não existente. 
Natureza ce consequencias jurídicas da nmullidade e da 
annullação dos cassmentos. 

—Da dissolução da sociedade conjugal. O desquite, 
segundo o nasso Codigo Civil. O adulterio do marido 
pode em qualquer caso autorizar a acção de desquite, 
proposta pela mulher? É indispensavel que a sevicia 
seja grave para que se decrete o desquite? 

—A questão do divorcio a vinculo na. doutrina juridica e 
no direito comparado, Não podem os juizes de um 
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pair, cuja lei não o autoriza, decretál-o com apoio. 
eststado pessoal dos comjuges. O divorco « 
fraudem legis. Flficacia extraterritorial da sentença € 
decreta o divorco. Um conjuge que se div 
no estrangeiro pode contrahir segundas nupcias E 
Brasil? . 

32x lição - Conceito do patrio poder, no direito romano e fas 
legistações modernas Leci que deve regular o seu 
cicio, Direitos e deveres recíprocos dos pacs lh 
Direito de correcção, segundo as differentes leis. Infloen- 
cia da mudança da nacionálidade sobre o exercicio. do 
patrio poder. 

332 +» — Filiação legitima. Contestação da legitimidade; prazos. 

. para intentar a respectiva acção. Como se prova a Je 
timidade da filiação; presumpção decorrente da posse 
do estado. Lei que devc regular a declaração da maigr- 
idade. 

342 >» Filiação natural. Mcios de reconhecimento. Legitimi- 
dade. A questão do reconhecimento dos filhos espurios- 
Eleitos do reconhecimento no caso da legitimação; ou 
no de ter sido feito no proprio termo do nascimento. 

por escriptura publica ou por testamento. 

354 > —Investigação da paternidade om da maternidade: 
que deve regular a respectiva acção. Diversidade 
legislações. O direito brasileiro antes é depois da 
mulgação do Codigo Civil. Effeitos do reconheci 
forçado, effectuado em paiz estrangeiro. 

362 » —Das adopção: lei que deve regulál-a. Direitos e deveresdo 
adoptado, e as suas relações jurídicas com a familia: do 
adoptante. Exame da questio de saber se o ado 
adquire a macionalidade do adoptante. Opiniões de 
Rocco, Foix e Fiore. 

374 >» — Da tutela. Deve ser regulada pela lei pessoal do incapaz 
Territorialismo do direito inglez ec norte-americano. 


. Competencia das autoridades estrangeiras, inclusive O 
> consules. Analogiz entre a tutela e o patrio poder. 

o 382 » —A curatela. Tambem deve ser regulada peis lci pesso. 
m do incapaz Dos que estão sujeitos á curatela Contr 
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versias quanto aos prodigos. Disposições lead que são 
contmuns 4 tutela e á-curatela. Prestação de contas. 


39.» lição — Da successão, Realidade e personalidade do direito de 


successão. Systema da territorialidade absoluta. Systema 
da lei nacional: sua jurisdicção € seu reconhecimento 
pelo Zastitut de Droit International (reunião de Oxiord 


de 1880), e pcia Conferencia de Haya, de 1004, Egg 


da tel brasileira. 


— species de successão. Da successão legitima: motivos. 


que a justificam. Ordem da vocação hereditaria. Direito 


de representação, Incapacidade successoria. Transmissão 


da herança, Acceitação e renuncia da herança, 

- Do testamento, Natureza do instituto. Fórmas de testa- 
mento, segundo as «diversas Iepislações. Será valido no 
Brasil o testamento feito por um estrangeiro, e por 
fôrma não permitida pela lei brasileira 7? Dos codícillos, 

— Requisitos essencises das diversas fórmas do testamento. 
Testamentos ordinarios: publico, cerrado e particular. 
Testamento: especiaes: marítimo e militar. E justifi- 


cavel a não inclusão do testimento nuncupativo entre as 


fórmas especises 2 Das testemunhas testamentarias. 

— Capacidade. festamentaria activa ce passiva. Causa de 
desherdsção. A herança das possões jurídicas cstran- 
geiras Successão do Estado. Quota disponivel e distri 


buição da herança entre os herdeiros Consequencias 


da mudança da nacionalidade. Dos legados. 


— [a execução dos testamentos. Direitos e deveres dos 
testamenteiros. Interpretação das clausulss testamenta- 


rias. Do direito de acerescer entre herdeiros e legatarios, 
Redacção das disposições testamentarias. Subslituições. 
Acção de nullidade dos testamentos, 

— [3 herança jagente. Casos em que os bens ficam sob a 


guasda, cortervação « administração de um curador. 
Declaração da vacancia da herança. Espolio de estran- 


geiro; sua arrecadação, inventario e 

— Do logar em que deve ser feito o inventario e liquidada 
a successto. Influencia do domicilio (art 1,770 do 
Codigo Civilp Direitos e deveres do Inventariante. 


o à(ar as 4 
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Sonegados.. Collações Garantia dos quinhões heredi 
tarios. Nollidade da partilha. 

47 lição Da lei que deve reger a poste. Seu conceito no 
romano € ma doutrina moderma. De que elementos 
compõe, Causas que podem ser objecto da posse, 
possessão. Quasi-possc. Como se adquire e como. 
perde a posse. Interdictos possessorios: serão 3 
veis na defesa de um direito pessoal 7 

48» + -—Da propriodade: 3 lei que deve regular o seu excr 

ds 


ticos e direitos elementares da propriedade; suas 
cções legaes. Condominio. Modos de adquirir e 
a propriedade. Acções que nascem do direito de 
pricdade. 

49» » —Da desapropriação por necessidade ou utilidade 
blica. Fundamento, natureza e risjurídica dese 1 
tuto. Sujeito activo ou desapropriante. Sujeito passh 
ou desapropriado. Do objecto ou dos bens desap 
priaveis. As casas das legações estrangeiras podem 

a desapropriadas 2 

50» » —Dos effeitos da declaração de guerra sobre os 
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É 
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defesa nacional? Os clicitos da declaração do estado de 
sítio se estendem tambem sos bens, ou affectam 
as pessõas? Principios de direito internacional refe 
rentes a este assumpto. 

5iz +» —Dos direitos reses: as 


Yo e e, 


thcorias — «dlassira, personalista e institucional Di 

ças assignaladas pela doutrina classica entre o d 

real co direito de credito. Thegrtas personalistss de 
| Bemnciem, Schlossman, Windscheid, Roguin e 
52. + RR UR POR é 
— Codigo Civil. Da cmpiytense: de quê coma é CR 
, l se constitue. Diffcrença entre a emplyieuse e o arrenda: 
: mento, Lei que deve regulál-a. Direitos c deveres do 
empliyteuta, 


—trado o — o «iba: 
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síta. Como se constituem e como sé extinguem, Servi- 
does urbanas: oneris ferendi, tigni imittendi, stlline 
luminibus efficiatur, exe. Servidões rusticas: de transi- 
tus, aquaducias, pascendi, etc. Acções que protegem as 
servidões. 

= O usufructo. Que cousas são susceptíveis de usulructa. 
Como se extingue o usulruco, Como o usulructuario 
adquire 03 fructos Dirciios e obrigações do usulructua- 
ro. Acções de que elle póde lançar mão 

—Do uso e da habitação. Definições. Estabelecimento e 
extincção. Direitos e deveres do habitante e do tsuario, 

— Das rendas comstituidas sobre immoveis. Obrigação do 
pagamento no caso de venda. O preço no caso de des- 
apropriação e na indemnização do seguro. Dos direitos 
reacs de garantia. 

— Do penhor. Noção. Especies de penhor. Cousas que 
podem ser objecto de penhor. Requisitos e efeitos do 
penhor, Lei que determina as condições para que vall- 
damente se constitua um penhor; € a que se applica no 
caso de ser o objecto do penhor transportado de um 
paiz para outro, 

—Da antichrese: noção e característicos Direitos e obri- 
gações do credor antichretico. Da hypotheca, no direito 
romano é na legislação patria. Noção da hypotheca; 
seus característicos c requisitos essenciacs. 

—Especies de hypothecas. Hypotheca legal da mulher 
casada, ca de menores e interdictos. Outras hypothecas 
legacs. Pode z hypotheca legal ser estabelecida em: 
consequencia de dispositivo de uma lei estrangeira? 
Hypotheca judiciarta; requisitos indispensaveis quando 
resultar de uma -sentença estrangeira. 

- Da hiypolhecf convencional: suas condições cssençises 
os incapazes de hypotitecar. Da hypoltheca convencio- 
nai constituida em paiz estrangeiro. 

—- Exame especial da hypotheca maritima. . 

— Das obrigações em geral. Suas modalidades. Obrigações. 
alternativas, condicionaes e modacs, a termo, divisiveis 


Gts +» —Dos contrados Fundamento philosophico. Prelimim e 


684 + —Dos actos ilícitos O delicto civil e sus distincção d 


«72 +» —Propricdade litteraria c artistica, Em que consiste o 
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€ indivisíveis, solidarias e com clansuls penal, 
das 4 
634 lição -Da vontade unilateral como fonte das obrigações, q 
direito romano, medieval e moderno. Do título 4 ordem 
do titulo 20 portador, e ds promessa de 


do contracto À propostre sua acecitação, Capacidade 
dos contractantes, c led que deve regulst-s. Vicios di 
consentimento. Capacidade das pessoas jurídicas. 
654 +» Requisitos dos contracios. Lei reguladora cias forma 
dades externas, Execução dos contracios Tate: 
das clausutas contractuses. 
664 » —Dos comtractos feitas por intermediarios. Questões as 
podem surgir quando são estabelecidos por meio do 
telegrapho, do telephone ou do phonographo. 
072 » —Dos quasi-contractos, segundo o conceito modemo. Em 
que se diferenciam dos contractos e que especies come 
« Qual a lei que os regos 


penal; Distincção entre delicto e quasi-delicto. A culpa 
no sentido jurídico; sua divisão em contractual e extras 
contractual, Conceito do caso fortuito e dz força maio 
Ga + — Responsabilidade pelos actos de terceiros. Pessoas juris 
dicas Responsabilidade civil do Estado, Obrigação de 
indemuizar O dando catsado. Deve ser indemnizado | o 
damuo moral? 
70» >» —Da compra c venda; ld que deve reger o respectivo: 
contracto, Direitos e obrigações do comprador e- es 
ac edoe: Fransladação da propriedade da cousa 
Tia » Disposições cspecizcs sobre a compra e venda mer! 
cantil Contractos por correspondencia: como se for 
mam, e determinação do logar em que sc considera 
tirmado O vínculo contractual. Sestemra da ectaraços 
Systema da informação. 


direito autoral. Actos internacionaes destinados a pro-. 
tegél-o. Conferencias de Berna e de Berlim. 


- 


— A letra de cambio nas relações internaciortses. 
fragmento “encontrado na Chaldéa & hoje existente no 


Oses emprego. 

+ —Noção da letra de cambio. Lei que deve regulál-a, 
Seus requisitos intrinsecos e extrinsecos. 

+  —luternacionalização da letra de cambio: sua necessidade 
geralmente reconhecida, e as difficuldades de fealizál-a, 
Conferencia de Haya. Trabalho do representante do 
Brasil, dr, “Rodrigo Octavio. 

* —bDos navios: sus nacionalidade. Registro. Modos de 
acquisição. Normas de Direito Internacional Privado 
relativas ãos proprictarios des ravios. 

» —pPircitos e deveres do capitão. Fretamento, Avarias, 
Convenções internacionaes para a unificação das regras 
relativas á assistencia maritima. 


e principalmente no direito romano, Classificação em 
Jrancez, germanico c anglo-saxonio, 

observada. Congressos internacionses. Meios preventi- 
vos para evitar à fallencia. Sua des raio seus effeitos. 
Dos syndicos. Relabilitação. 


Manãos, 4 de Março de 1923 
o 7 m 


hístoricas. Era: conhecida em Babytonia, como prova o 


British Museum, mas foram os judeus que propagaram 


» —pDa fsllencia Como era regutada nas legislações antigas: 
tres grupos, das respectivas legislações modernas: grupo 
— Unidade e universalidade da fallencia Lei que deve ser 
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A EVOLUÇÃO HISTORICA 
á DA 
Divisão Judiciaria e Administrativa 
DO 
ESTADO DO AMAZONAS 
(1756-1922) 
Dados historicos sobre a fundação das 
cidades e villas actunos do Estado; lois 
o decretos relativos á sua creação o á 


dos respectivos municipios, termos e 
comarcas, de que são sédes; leis o 


decretos roforentos aos sous successi=- 
vos limites. 5 mm e 


PRIMEIRA PARTE 
INTRODUCÇÃO 
|--A PRIMITIVA COMARCA DES. José DO RiO NEGRO 


Com a pósse conferida ao seu primeiro Governador, Joaquim 
de Mello e Póvoas, pelo Governador Geral do Estado do Grão- 
Pará c Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, no dia 
27 de maio de 1755, na aldeia de Mariuá, erecta em villa para 
esse fim, a 6 do mesmo mez € amno, com o nome de Barcellos, - 
foi installada à Capitania de São José do Rio Negro, creada, nos 
confins occidentaes daquele Estado, por carta régia de 3 de março 
de 1755, -a qual lhe deu conjunctamente, com os fóros de comarca, 
um ouvidor, com correição e alçada em todo o seu territorio, para 
conhecer dos ageravos e-appellações, ec dous juizes ordinarios, 
com um escrivão do publico judicial e notas, afóra o almotacé, 
com jurisdicção sobre pésos e medidas, prêços, soldadas e limpeza 
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publica, accrescentando a referida carta régia que, em chegan 
os moradores ao numero declarado ma ici da creação dos juí 

de orphãos, se procedessc á cleição delles, confórme ditpunha: 
mesma lei. . 

Já eram existentes, por essa occasião, as villas de Borb; 
(antiga missão de Araretama ), desde 1756, Serpa (Itacoatiara) 
Moura (itarendíua) e Thomar ( Bararoá), desde o mesmo anno | 
1758, — datando a creação daquelia, da primeira vinda do capitão 
general Mendonça Furtado so Amazonas, c a destas, da segunda. 

Em 1759, o governador Mello e Póvoas elevou, por sua v 
á categoria de villa, com os nomes reinóes, respectivamente, « 
Silves, Ega c São Paulo de Olivença, as aldeias de Saracá, Tellé e 
São Paulo de Cambébas, assim como 4 de logar, com os 
de Ayrão, Moreira, Carvoeiro, Polares e Lama-Longa (not 
Negro), Alvellos, Nogueira, Alvarães, Fonte Bôa e Castro dA 
lans (no rio Solimões), tambem respectivamente, as aldeias de 
Jah, Caboquena, Aricarí, Cumarú, Dari, Coary, Parauari, Caiçara. 
Taracotéua c Eviratéua. 

Contava mais a nascente Capitania, nessa época, as aldeias 
hoje desapparecidas de São Raymundo c São Pedro Nolasco, no 
tio Urubá,; e as Matari, no rio Amazonas; Maripi, no rio Japurá; Barra 
do Rio Negro, em tomo da fortaleza do seu nome, Santa Isabel 
Camanãos, Camará, Castanheiro, Coaré, Curiana, Guia, Iparanã 
Loreto, Mabbé, Maracabi, Sant'Anna, Santa Barbara, São Felippe, 
São Marccllino e São Pedro, no rio Negro; Carmo, Santa Maria, 
São Felippe, Conceição e São Martinho, no rio Branco, tudo obra 
dos frades Carmelitas, sendo que a mór parte dellas já des 
appareçceu. 

No decurso do século XVIH e principios do século XIX, ats 
1822, data da independencia nacional, fóram fundados mais os 
seguintes nucicos de população: Tabatinga, junto á fortaleza do: 
seu nome (1766) São Fermando (1708), immediatamente abaixo 
da bocca do Içã, transformada cm tapérs; Tonantins (1773 a 1774), 
na fóz do rio de equal nome, São Joaquim (1775), junto ao forte 
do mesmo nome, Caldas (1785), no rio Negro; Villa Nova ds 
Rainha (1796), “Maués (1798) c Maçari (1798), no rio Amazonas; 
Crato (1798), no rio Madeira; Canumã (1802), no rio Can? 
“Uatumã (1514) € Jatapú (1819), no rio Amazonas. 


RievisTA ACADEMICA 149 


Embóra fósse natural que, em virtude da nossa emancipação 
politica e do dispósto no pacto fundamental da nova nacionalidade, 
a antiga Capitania de São josé do Rio Negro se transformasse 
“puma das províncias do imperio recemereado, — todavia, o Governo - 
Imperial houve por bem, pelo aviso nº 283, de 8 de outubro de 
383, approvar o acto da Presidencia do Pará abolindo a Junta 
. E Giovermativa do Rio Negro e fazendo conservar, segundo a lei, 
“a autoridade judíciaria no ouvidor, ea municipal na Camara da 
* Capital, do que resultou a encorporação, de facto, da mesma Capi- 
“Mania £ provincia do Pará. 
Em virtude dessa resolução do centro, o Governo do Pará, 
— por decreto de 25 de junho de 1833, para execução do Codigo do 
Processo, creou, então, como parte integrante da mesma província, 
a COMARCA DO ALTO AMAZONAS, compreendendo 4 termos: Ma- 
“ndos (cabiça, com um juiz de direito, um juiz municipal e um 
promotor publico); Lusda (Maués), Teffé e Mariuá (Barcellos). 

O referido decreto résava que «a missão de Maués ficava 
“erecta em villa com a denominação de Luséa (supprimido o titulo 
de missão), comprehendendo, em seu termo, a mesma villa, a de 
— Borba (supprimido o prédicamento de villa e a denominação de 

que devia ser substituida pela de Araretama ), c as Iréguezias 
de Villa Nova da Rainha (que perderia css: denominação, ficando 
com a de Tupinambarsna) e de Canumã (supprimido em ambas 
O titulo de missão ) «. 

E, dessa fórma, a Comarca do Alto Amazonas substituiu, em 
absoluto, 4 Comarca de São José do Rio Negro, tendo abandonado 
os velhos moldes coloniaes, de acoôrdo com a refórma Judiaria 
por que passou o paíz. 


IL=A COMARCA, UNA, DO ÁLIO AMAZONAS 


Os acontecimentos políticos que agritaram a incipiente nacio- 
“nalidade brasileira, durante a menoridade do segundo imperador, 
abalaram tão fundamento a ordem publica na Comarca do Alto 
- Amazonas, perturbando-lhe a vida interma, que sómente se tórna 
possivel ministrar os necessarios infórmes fidedignos sobre a orga- 
- Nização judiciaria « administrativa da mesma, em relação ao periodo 
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posterior ao restabelecimento da tranquillidade, com a submissão 
dos rebeldes denominados — Cabanos. 

- Em 1840, segundo o recenseamento procedido, existiam, na 
Comarca, 20 frégucrzias, das quaes 4 éram sédes de villa, e 31 
povoados, a saber: 

Válias: Barra do Rio Negro (Nossa Senhora da Conceição 
da), Mariuá ( Nossa Senhora da Conceição de), Ega (Santa There 
de) e Lusta (Nossa Senhora da Conceição de). 

Freguezias: Nossa Senhora do Carmo de Tupinsambarans 
(depois Villa Bella da Imperatriz e hoje cidade de Parintins) € 
Nossa Senhora do Rosario de Serpa (hoje cidade de Itacoatiara), 
no rio Amazonas; Nossa Senhora do Soccorro do Matari, no lago 
Matari; Sant'Anna de Saracá (hoje Silves ), no lago de Saracá; Santo 
Antonio de Ararctama (hoje villa de Borba), no rio Madeira; Nossa 
Senhora do Monte Carméio de Canumã, no rio Canum3; Sant'Anna 
de Coary, no lago de Coary, Nossa Senhora de Guadelupe de 
Fonte Boa, no rio Carabiahi; Nossa Senhora do Rosario de 
Parauary, no rio TeH& São Josquim de Caiçára, São Paulo do 
Javary, São Christovam de Maturá c São Francisco Xavier de Taba- 
tinga, no rio Solimões; Santo Antonio de Maripi, no rio 
Santo Elias do Jahú (hoje Ayrão), Santa Rita de Itarendíua (hoje 
villa de Moura), Nossa Senhora do Rosario de Caboquena (hoje 
Moreira ), Santo Alberto de Aracari ( hoje Carvociro ), Nossa Senhora 
do Rosario de Bararoí (Thomar), Santa Isabel e São José de Maras 
bitanas, no rio Negro; e Nossa Senhora do Carmo, no rio Brancos 

Poroados: Santo Antonio de Maçari, no furo Tupinamba- 
rana; Santo Antonio de Jatapó, perto da fóz do Jatapú; Sant Anna 
de Uatumã, á margem esquerdas c a quinze milhas da tóz do 
Uatumã, Boa-Vista, na fóz do rio Içá; Espirito Santo de Tonantins, 
na fóz do rio Tonantins; SantAngelo de Cumaná, São José de 
Lama-Longa, Nossa Senhora da Ssúde de Boa-Vista, Nossa Senhora 
das Caldas, São Bernardo de Camanãos, Nossa Senhora do Carmo 
de Camará; Nossa Senhora do Soccórro cia Capella; Nosss Senhora 
de Nazareth de Curians; Nossa Senhora da Guis; São Miguel de 
Iparaná; Nossa Senhora de Loreto; São João Baptista de Mabbé 
Maracabi; Sant'Anna; São Felippe; São Gabriel; São José São Mar- 
cellino, São Pedro, —-no rio Negro; Santa Maria, no rio Branco; « 
São Joaquim, no rio Tacutú. 
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Ao installar-se solemnemente, a 1.º de janeiro de 1852, à 
provincia do Anvizonas, creada pela lei n.º 582, de 5 de setembro 
de 1550, a divisto judiciaria ainda ecra a mesma de 1833, si bem 
que só existissem dous termos, de facto, na Comarca do Alo 
Amazonas, unica de toda a provincia: o de Manãos, Mariuá € 
Tetfé, reunidos, c o de Luséa (Maués). 

às fréguezias, porém, incluidas as quatro sédes de termo, 
estavam elevadas 3 28, como se venfica do seguinte mappa: 


COMARCA DO ALTO AMAZONAS 


Sésdo da Comarca: Cidade de BARRA 
E rterads à entogueis de Side, quilo Vos m. Tab, de Dá do Coos Se USAR, ds 
Provincia do Park p 


TERMOS 
Mariwk Tettá Lusda 


FEÍOUEZIAS O CORLTOSOS FLFITORAES 


rea Cimo Lusa (sédie ) 
VoniR Lar da 


A lei nº 92, de 6 de novembro de 1858, na administração 
do presidente Francisco josé Furtado, reduziu o numero de fré- 
gucrias da provincia a 20, inclusive as das sédes de villa ou termo, 
abrogando qualquer outra lei anterior que houvésse qualifi- 
cado como fréguezias outras povoações que não fóssem as 
seguintes: 

MaxÃos (nome dado 4 cidade da Barra do Rio Negro, pela 
lei nº 68, de 4 de setembro de 1856, promulgada na administra- 
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ção do presidente João Pedro Dias Vieira, tendo sido o autor do 
respectivo projecto 4 Assembléa Legistativa Provincial o deputado 
João Ignacio Rodrigues do Carmo) Taugapessassá; Moura; Bar 
cellos; Thomar; São Gabriel; Marabitanas; Carmo; Villa Bella da 
Imperatriz; Andirá; Silves; Serpa; Maués; Canumã; Borba; Alvel 
tos; Telfé: Fonte Boa; São Paulo de Olivença; Tabatinga, 


HL=O DESDOSRAMENTO DA COMARCA PRIMITIVA NO TEMPO 
DO IMPERO 


As primeiras comarcas desdobradas da Comarca do Ally 
Amazonas, fóram as do Solimões, em 1853, ec de Puriíntins 
em 1855. 

Por occastão da execução da lei nº 2033, de 20 de setembro 
de 1871, que alicrou dificrentes disposições na legislação judiciaria 
no Brasil, a divisão judiciaria da província do Amazonas ficou 
sendo a seguinte: 


COMARCAS TERMOS 
(1871) 


MANÃOS 
| — MANÃOS BracrsLos 


IL-—-SotiMõEs 
UL — PamintiNS 


Municipio de Serpa 
| Mumicipso de Sirres 


| Mavês 
formas de Wilks-Peits «ds 


Em 1873, foi creada a comarca do Rio Negro, seguindo-se-lhe 
as de Itacoatiara (1876) Rio Madeira (1878); Labrea (1883), € 
Alto Solimões (1554), de modo que não excedism de S as comar 
cas no antigo regimen, todas de 12 entrancia, á excepção da 
comarca da Capital que havia passado a ser de 22, pelo decreto 
imperial n.º 5.069, de 28 de agosto de 1872. 


IV.=A ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA DO ESTADO NO REGIMEN 


WEPUBLICANO 


Pelo decreto nº 05-A, de 10 de alxil de 1591, na adminis- 
ração do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, cognominado 
O Pensador», fóram cresdas as comarcas de Coary, Antimary € 
Humaythá, confirmadas pela lei n.º 32, de 4 de novembro de 1892, 
nuc organizou definitivamente o Poder Judiciario do novo Estado 
tepublicano federado, o que augmentou o total das comarcas do 
Armrogas pars 11,— numero este dentro de poucos dias elevado a 
I2, em virtude da creação da comarca do Rio Branco pela lei n.º 
7, de 21 de novembro de 1892, sendo os termos, nessa época, 21, 
dos quaes 9 annexos, confórme o seguinte mappa: 


2 ep Ba ND MA) 

Du Telté * 

10 Alto Sobmões (8. Paulo 
Olivença) - 

11 = Labrez 

12 — Antizzary 


" 
vv 
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A refórma do Poder Judiciario pela lei n.º 333, de 14 de feve 
reiro de 1901, na administração do governador Silverio José Nery, 
veio encontrar já creadas as comarcas de Borba (180984), | sé 
(1895), Canutama (1895) e São Felippe (1596), « o numero de 
termos augmentado para 25, dos quaes 9 annexos, conforme & 
seguinte mappa : 
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Pela creação ds comarca de Manacapurá (1901), as comar- 
— cas do Amazonas ascenderam a 17, havendo creações, suppressões 
e restaurações, até a nova reorganização do Poder Judiciario local, 
pela lei nº 544, de 14 de fevereiro de 1916, na administração do 
j — governador Jonathas de Freitas Pedrosa, elevando-se, por sua vez, 

2 numero de termos a 28, correspondente ao de municipios exis- 
> — entes no Estado, € apresentando as comarcas e termos o seguinte 
e napma: 


2 E A Floriano Peixoto 


| 14— Manicoré 
' 15 — Hussaythd 
' 16 - Bão Negro ( Moses ) 
17-—Rio franco ( Eiia-Vista ) 
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Ao ser promulgada, porém, a lei n.º 1.126, de 5 de novembro 
de 1921, na actual administração do governador Cesar do Rego 
Monteiro, as comarcas attingiam 3 19, com a restauração da de 
Urucará (1916), creada em 1911 e suppressa em 1913, c a creação 
da de Porto Velho (1917), havendo 9 termos annexos, a saber 


Termos annexos 


(1 -Salves - 
42—-Urucurituba 


3- Barreirinhas 
4 = Codajás 
€ 5--Fomte-Bia 


mes 
7-São "Paúdo de Oli- 
vesça 


19 — Rio Beanço ( Bla-Vista ) 


Em razão da refórma referida, a divisão judiciaria do Estado 
do Amazonas involuiu para 12 comarcas, pela extincção das de 
Urucará, Manacapurú, javary, Canutama, Floriano Peixoto, Borba 
e Porto Velho (total: 7). Regressámos ao mappa de 1892, mutati: 
mutandis. K 

Todavia, a lei n.º 1.133, de 7 de fevereiro de 1922, da mesmo 
administração, tendo restabelecido as comarcas de Manacapurn' 
e Porto Velho e extinguido a de Coary, fixou O numero das me 
mas em 13. 

Os termos continúam a ser 28, tantos quantos os municipio 
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do Estado, a que correspondem pela Constituição. Os termos anne- 
xos são 15, e os termos-sédes, 13. : 
Eis o mappa actual das comarcas e termos do Estado do 
Amazonas: 


Comarcas 
e termos — sédes 


(1922) 


"mos annexos 
ms 


= Capital 
2— Itacoatiara 


3-— Parintias 
4 — Maués 


5 Manscaperii 


6 — Telté 
7—-São Felippe 


| 
S--Labrea 
E 9— Manicoré 
TO = Hunsaythá 
WH— Porto Velho 


12—Rio Negro ( Mosra ) 
13-=R. Branco ( Bús-Vista ) 


A divisão administrativa do Estado presentemente é à seguinte: - 


28 municipios, contando 9 cidades (Manãos, Hacoatiara, Parintins, 
Maués, Teffé, Labrea, Manicoré, Humaythá e Porto Velho) e 19 
villas (Itapyranga, Urucurituba, Urucará, Barreirinha, Manacapurá, 
Codajás, Coary, Fonte Bôa, São Paulo de Olivença, Benjamin 
Constant, São Felippe, Carauary, Canutama, Floriano Peixoto, 
Moura, Barcellos, São Gabriel e Bôa Vista do Rio Branco), umas 
€ outras, sédes dos respectivos municipios. 


V.— A COMARCA DA CAPITAL NO MESMO REGIMEN 


Até 1891, a Comarca da Capital tinha uma unica vara 
de direito. 

O decreto n.º 2, de 4 de julho de 1891, na administração do 
vice-presidente do Estado barão de Juruá, dividiu a dita comarca 
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em duas varas privativas, a que correspondiam dous d 
criminacs. 

A lei nº 287, de 4 de outubro de 1898, na administração de 
vice-governador José Cardoso Ramalho Junior, creou mais um 
vara privativa, com outro districto criminal, na mesma comarca, 3 
qual passou, portanto, a ter tres varas privativas, com outros tanto 
districtos criminaes, além do termo de Manacapurú, creado p 
lei n.º 83, de 27 de setembro de 1594, na administração do gove 
nador Eduardo Gonçalves Ribeiro, annexo ao 3.º districto da Ca pal. 


reduzindo o territorio desta ao do respectivo municipio e terno 
cujos limites actualmente são os seguintes: 
Com o municipio de Itacoatiara, na margem esquerda do Ama- 
zonas, a fóz do lago Aruamá, de onde córre uma linha á marger 
opposta, entrando pelo rio Autaz até a bocca do Japiim, exclusive: 


Miranda; que marcou os limites das fréguezias da antiga provincia). 
Absolutamente omissa, sobretudo, no que diz respeito ao 
interior das terras na margem esquerda do rio Amazonas, necessita 


Com o município de Manacapurá, rége o assumpto a lei nº. 
83, de 29 de setembro de 1894, que o creou, estabelecendo como 
limites, do lado de Manãos, na margem esquerda do Solimões, o | 
furo do Arapapá, «e na margem direita, o furo do Jutahy. 

Estes limites, devido á exigua extensão do curso desses furos, 
resente-se dos mesmos defeitos dos precedentes. 4 

Com o municipio de Moura, vigóram as seguintes leis para 
a determinação dos respectivos limites: . 

aja lei nº 59, de 7 de outubro de 1893, na administração 
do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, que desannexou do ] 
municipio de Moura, encorporando-as ao da Capital, as antigas . 
tréguezias de Tauapessassá c Ayrão, c ao mesmo tempo determi- 
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nou que os limites dos municipios acima referidos fossem, dali 
por deante, os da fréguezia de Ayrão com a fréguezia de Moura; 
b) Os decretos ns 82 e 83, de 4 de março de 189], que 
respectivamente elevaram a povoação de Ayrio á categoria de 
frégucria e a districto judiciario, segundo os quaes os limites da 
— mesma fréguezia e districto éram, « pclo lado direito do rio, da 
"Ponta Grossa de Acary-tapéra (lado de Manãos) à fóz do Uniny 
SA “(lado de Moura), e pelo lado esquerdo do rio, do lago Canexy 
(lado de Mandos) ao Janarycuruá (lado de Moura 

c) finalmente o decreto nº 131, de 3 de setembro de 1596, 
na administração do governador Fileto Pires Ferreira, em virtude 
— de autorização dada ao Governo, pela lei n.º 160, de 23 de junho 
de 1896, para revêr os limites dos municípios do Estado, o qual 
— mandou (textual) que « os limites do municipio de Moura fóssem, a 
lóste, com o rio Jahiú, que pertence co municipio da Capital». 

Pelo texto deste decreto, o vale do rio Jahá substituiu, como 
limite entre os dous municipios da Capital e de Moura, o rio 
Uniny, - pois taxativamente elle determina que o dito rio Jahú 
* pertence ao município da Capital», o que abrange necessaria- 
mente as duas margens deste rio. « Ergo », pela lettra expressa do 
mesmo decreto, o limite entre o municipio da Capital co de 
Moura, a lste, é o divisor das aguas do Jahá com o seu visinho 
ao norte, o Uniny. 

Entretanto, tem sido corrente considerarse como limite o 
E dito rio Jahú, pelo seu «thalweg»: c o decreto nº 774, de 24 de 
| abril de 1906, na administração do governador Antonio Constan- 
Sino Nery, creando quatro sub-prefeituras de segurança publica no 
município de Moura, deu á primeira delas, como limites, da fóz 

do rio Jahú 4 tóz do rio Uniny, ben como ambas as margens do 

no Negro entre as boccas desses rios, o que comprehende certa- 
mente 3 margem fronteira a essas duas fóres, incluindo-a no muni- 
dipio de Moura, sem que lei alguma tivesse alterado os antigos 
imites na outra margem do rio, não tendo, aliis um simples de- 
É xeto do poder executivo, sem autorização do poder legislativo, 
Orça para fixar limites de modo não determinado em lei. 
O decreto nº 1.248, de 24 de agosto de 1917, na adminis 
e vação do govermdor Pedro de Alcantara Bacellar, reorganizando 
às districtos judicisrios do termo de Moura, limitou-se discreta- 
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mente a fixar, para a extrema do primeiro deles, o mais austral) 
tão sómente « a fóz do rio Jahú, margem esquerda .. E 

Esse decreto obedéce provavelmente á regra geral de direito, 
, traçada ma lei nº SO9, de 20 de setembro de 1915, da adminis 
* tração do governador Jonathas de Freitas Pedrosa, que diz: “Qua 
“do o limite entre dous municipios fôr um rio, riacho, igar 
furo ou paraná, será o seu - thalweg », ou alvco, a linha divisoria 
e quando um desses limites naturaes em seu percurso, fór um 
lago ou lagõa, a linha divisoria continuará passando pela medi 
até o seu termo. . E 

Tal norma juridica, porém, só tem applicação quando a Id 
estabeléce, pura e simplesmente, um desses accidentes hydrogras 
phicos como limite; mas, não quando categóricamente determi 
que tal sio ou lago «pertence, a certo municipio, termo ou 
comarca. 

A propria expressão — inclusive — é sufficiente para indiei 
que elle faz parte, na integralidade, do territorio de tal ou qu 
municipio, termo ou comarca, restando 20 cartógrapho p 
no caso de um rio, o = divortium aquarum — do mesmo rios poe 
fala de outros dados, ma palavra-rio—, nessa hypothese, deve 
entender-se todo o seu systema, incluindo-se os afiluentes € com 
fluentes, -o que, na verdade, é melhor fórma de resolver o a 
blema dos limites dos diversos municipios amazoncnses, x bem d 
fiscalização dos respectivos rédditos. 

A lei no 844, de 14 de fevereiro de 1916, na administração 
do gorermador Jonathas de Freitas Pedrosa, reorganizando 6 
Poder Judiciario do Estado, creou uma vara de adjunto crimin al 
na comarca da Capital. 

A lei nº 1.120, de 5 de novembro de 1921, na actual 
nistração, extinguiu o cargo de adjunto criminal da comarca 
da Capital. 

A mesma lei extinguiu a comarca de Manacaparú, an 
O respectivo termo 20 3º districto da comarca da Capital 

A ki nº 1,133, de 7 de fevereiro de 1922, na mesma admis 
nistração, restaurou à comarca de Manacapurú, reintegrando, sn 
a comarca da Capital, novamente, dentro dos limites do: 


” 


« 


, 
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COMARCAS ACTUA ES í. 


(pela eetem chrenciogica e tos creação) . 


E -COMARCA DA CariTAL (MANÃOS) 
(15331 


(vide" Primeira Parte) 
EL — Terrê 
(1553) 


A primitiva aldeia de Santa Thercza de Telfé foi uma das 
seis missões fundadas no principio do século XVII, pelo jesuita 
alemão Samucl Fritz, a soldo de Hespanha, devastadas em 1709 
pelos portuguezes a ferro c fogo. 

Restaurada pelo carmelita André Costa que trasladou para a 
sua tapéra abandonada a missão que havia estabelecido na ilha 
dos Veados, situada no rio Solimões, em frente ao rio Japurá, —veio 
a ser erccta em villa, com o nome de Ega, em 1759, pelo primeiro 
governador da Capitania, Joaquim de Mello e Póvoas. 

Fica na margem oriental da bahia de Teffé, seis milhas acima 
da fós-do rio desse nome. 

O termo ds vilia de Ega fui creado com o antigo pome de 
Tellé, por occasião da subdivisão do territorio nacional para exe- 
cução do Codigo de Processo, em 1833. 


Esteve reunido, com o de Mariuá ao de Manãos, até que o. 


decreto do govemo imperial, nº 1.235, de 25 de Setembro de 
1558, o desligou deste, tornando-o inde pendente. 

A lei no 20, de 7 de dezembro de 1853, na administração 
do presidente Herculano Ferreira Penna, creou a comarca do Soli- 
mões, tendo por séde a villa de Ega e abrangendo todo o terri- 
torio do termo de Teffé. 

Pela mesma lei, cujo projecto respectivo, perante a Assem- 
Dita Legislativa Provincial, é da lavra do deputado Clementino 
José Pereira Guimarães, depois agraciado com o titulo de barão 


EA 
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de Manios, —-a comarca do Solimões limitavase com a do; 
Amazonas pela fóz do Codajis, a qual éra cgualmente o 
do termo de Telfé com o de Manãos 
A resolução nº 44, de 15 de junho de 1855, na em 


- 


ção do 1.º vice-presidente Manoel Gomes Correia de Mi 
clevou a villa de Ega á categoria de cidade, com a denomi 
de cidade de Teffé. 

O respectivo projecto, apresentado É Assembléa Legislativa 
Provincial pelo deputado João do Rego Dantas, secundado pelo 
deputados Clementino José Pereira Guimarães, Francisco Am 
Monteiro Tapajós, José Antonio de Andrada Barra, Joaquim Pe 
reira da Motta, Alexandrino Taveira Pão Brasil, Joaquim Isidore 
de Oliveira e Leonardo Ferreira Marques, dava a nova cidad 
nome de Cidade Nova de Theresina 

Quem propôz a emenda, substituindo a denominação « 
no projecto pela de cidade deTefté, foi o deputado João 
Cunha Correia. 

A ki nº 132, de 29 de Junho de 1865, na administração 
mesmo vice-presidente, que marcou os limites das fréguezias: 
antiga provincia do Amazonas, determinou que os limites da fré 
guezia de Tefflé, entrassem na ponta das barreiras de Camaraqua 
estendendo-se até a fóz do rio Juruá, que lhe ficava pertencenc 
e, outrosim, que a comarca do Solimões, comprehendendo a: 
guezia do Coary, se limitasse com a da Capital pelo lago N 
onde principiava. 

A lei n.º 799, de 22 de junho de 1889, na administração d: 
presidente Joaquim de Oliveira Machado, estabeleceu que 05 | 
tes entre os municipios de Teffé e Coary, fossem: «no rio Sol: 
mões, pela bocca do lago do Catuá, á margem dircita, e pel 
bocca “do paraná do Copcá, pela bocca do lago Tambaqui, 4 
margem esquerda, e pela fóz do paraná-miry do Anamá, 4 direitas 

A lei nº 32, de 16 de dezembro de 1891, na adminis! ação 
do presidente do Estado, Gregorio Thaumaturgo de Az 
declarou que os limites entre os municipios de Teflé e 2088) 
éram os determinados na lei nº 799, de 22 de junho de 1859 

* devendo entender-se a palavra Anamá por Arnaná «. 

O decreto n.º 92, de 25 de março de 1891, na administração 

do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, elevando a parochi 
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de Fonte Bos á categoria de villa, dispêr que os limites do novo 
= município com o de Tefé fóssem constituídos pela bocca do furo 


— do Comisdor, excluindo o rio Juruá, que continuaria pertencendo 


ao municipio de Tefllé 

: A lei nº 06, de 21 de agosto de 1594, na mesma adminis- 
“tração, mandou que pertencessem ao municipio de Fonte-Bôa, 
todas as terras compreendidas em ambas as margens do Jutahy é 


seus alfluentes c tambem as comprebendidas entre a bocea do 


referido Jutahy e O logar denominado paraná-miry do Sevalho, 
subindo o Solimões. 

A lei nº 114, de 17 de abril de 1895, na mesma administra- 
ção, transferindo a séde do municipio de São Felippe, no rio Juruá, 
para o logar Carausry, determinou que os limites desse municipio 
começassem da lór do mesmo rio Juruá, comprehendidas ambas 


as margens para cima, até o ultimo ponto navegavel e seus 


afiluentes. 

O decreto nº 122, de 7 de agosto de 18906, na administração 
do governador Fileto Pires Ferreira, baixado em virtude de auto- 
rização contida na lei nº 160, de 3 de junho de 1896, da admi- 
nistração do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, determinou 


“0 que, para harmonizar os interesses das duas comarcas, os limites 


“do municipio de Telé, com o de Carauary, estender-se-iam, até a 
fóz do rio Tarauacá, permanecendo os limites anteriores do mesmo 
municipio de Telfé com os demais. 

A led no 713, de 25 de abril de 1913, na administração do 
governador Jonathas de Freitas Pedrosa, que deu 39 novo muni- 
cípio de Xibauí o nome do extincto município de Carauary, 


— outrora existente no mesmo rio Juruá, estabeleceu que o mesmo 


municipio confinasse com o de Teffé pela margem direita do 


O Jura, “na fóg desse rio, que seria o limite entre os dous munici- 


pios, estendendo-se o dito municipio pela margem esquerda do 
teferido rio Juruá, até a fóz do rio Mincruá, e seguindo, 
“& linha divisoria pelo alveo desse rio, desde a embocadura 
cabeceiras, 

A lei no 920, de 2 de outubro de 1917, na administração 


— So governador Pedro de Alcantara Bacellar, alterou os limites dos 


municipios acima, os quaes passaram a ser pelo alvco do rio Juruá, 
Ma parte da bocça do furo do Comiador, até a fóz do Jaraqui, e 
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pelo alvco deste igarapé até as suas nascentes, onde começa) 
linha geodésica que liga este ponto ás nascentes do rio 
pertencendo á Teffé todo o territorio que ficasse desse pa 


actual, desmembrou o termo de Carauary da comarca de 
annexando-o á comarca de São Felippe, e, por seu tumo, an 
á comarca de Teffé os dous termos de São Paulo de Oliven 
Benjamin Constant, que constituiam a comarca do Javary, 
pela mesma lei 

À comarca de Telé, como se denomina hoje a antiga com 
do Solimões, comprehendendo os termos de Tefé (séde), Font 
Bôa, São Paulo de Olivença e Benjamin Constant, é, depois: 
comarca da Capital, a mais antiga do Estado. 


HE — Passxtixs 
(1558) 


Aldeia de índios, fundada em 1796, por José Pedro Cordoxil, 
com a denominação de Tupinambarana, foi elevada 4 categoria de 
missão em 1804, no governo do Conde dos Arcos, com o nom 
de Missão de Villa Nova da Rainha, voltando a ser denom 
fréguczia de Tupinambarana, por occasião da partilha do territordo 
nacional para execução do Codigo do Processo, em 1833, 

Erccta em villa, pela lei n.º 146, de 24 de outubro de 1848, 
da Provincia do Pará, não tinha podido, por occasião da creação e 
installação da provincia do Amazosas, entrar no góso dos respe- 
ctivos fóros devido á clsusula da comstrucção prévia de casas par 
Camara e Cadeia. 

A elevação definitiva da fréguezia de Villa Nova da Rainha 
& categoria de villa, com a denominação de Villa Bella da Impe- 
ratriz, effectuou-se em virtude da resolução nº 2, de 15 de outr 
bro de 1852, na administração do vice-presidente Manocl Gomes 
Corrcia de Miranda, tendo sido o projecto apresentado 4 Assem- 
bita Legislativa Provincial em suas primeiras reuniões, pelos depu- 
tados padre Torquato Antonio de Soura, vigario da respectiva 
Iréguezia, José Bernardo Michilles e Joaquim José da Silva Meirelles 
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Allegava o referido projecto «a sua bôa localidade, sendo à 
primeira á entrada da provincia, em cujo porto tinltam de tocar as 
embarcações vindas da província do Pará, 

A lei nº. 82 de 24 de setembro de 1858, na administração 
“do presidente Francisco josé Furtado, elevou 4 categoria de comarca 
os municipios de Maués e Villa Bella da Imperatriz, com a deno- 
> minação de — comares de Parintins. 
k O autor do projecto foi o deputado 4 Assembléa Legislativa 
- Provincial Manoel Thomaz Pinto, Primeiramente enviado 5 san- 
“eção em 1855, não a obteve, sendo devolvido 4 Assembléa, onde, 
“1 fórma do Acto Addicional, de novo approvado por dous terços, 
foi convertido em lei, 
O primítico texto desse projecto dava á comarca o nome de 
Lusês, 3 cujo termo pertencia o respectivo territorio, tendo sido 
vencedora, porém, a emenda do deputado padre Torquato Antonio 
de Souza, dando-lhe a denominação de — comarca de Pa- 
gintins, 
Por outra emenda, o mesmo deputado tentou fazer incluir 
nesta comarca o termo de Silves... * 
A lei nº 132, de 20 de junho de 1805, que marcou os Jimi- 
tes «las fréguezias da antiga provincia, dispôs que a fréguezia de 
Villa Bells ds imperatriz confinava 2 Jóste com a provincia do 
Pará, pela montania de Parintins 3 cése com a Iréguezia de 
Maués, em frente da bocca do lago do Castanhal, 4 margem esquer- 
da do paraná-miry do Ramos, limite da fréguezia do Andirá com 
a mesma fréguezia de Maués com a Iréguezia de Silves, pela 
barreira do Paurá, exclusive, e com a fréguezia do Andirá, na fóz 
do rio Uaycurapá, 4 margem direita do mesmo paraná-miry do 
Ramos, inclusive. 
A mesma lei estabeleceu que a comarca de Parintins e termos 
de Villa Bella da Imperatriz e Maués se limitavant com a da Capi- 
tal pela barreira denominada Paurã, inclusive, á esquerda do rio 
Amazonas, e pela fóx do lago Arrozal, á direita do mesmo rio 
Atnazonas. 
A Jei no 151, de 25 de agosto de 1805, na administração do 
presidente Amtonio Epaminondas de Mello, a qual alterou em 
parte a lei nº 132, de 29 de Junho de 1805, dispõz que os limites 
ds Villa Bella da Imperatriz, com a villa de Maués, lússem, pela 
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parte occidental da ilha do Franco, a margem esquerda do paraná. 
miry.do Ramos, e que, da mesma fórma, a comarca de Parintins e 
termos reunidos de Villa Bella ds Imperatriz c de Maués se limi- 
tassem com a comarca da Capital na fóz do lago Mura, in 
clusive. 

A lei nº 291, de 5 de março de 1874, na administração do 

presidente Domingos Monteiro Peixoto, desannexou da comarca de 
Parintins o termo da villas da Conceição, ansexando-o “30 ds 
Capital, 
: A lei nº 348, de 24 de maio de 1876, na administração do 
presidente Antonio dos Passos Miranda, ligou o termo da villa da 
Conceição, de novo, á comarca de Parintins, desmembrando-o d' 
da Capital. 

A lei nº 499, de 30 de setembro de 1880, sa sdmink 
tração do presidente Satyro de Oliveira Dias, elevou a Villa Bells 
da Imperatriz á categoria de cidade, com o nome de — cidade de 
Parintins, — tendo sido o respectivo projecto da autoria do deputado 
á Assembléa Legislativa Provincial Emílio josé Moreira. 

A lei nº 539, de 9-de junho de 1881, na administração do 
presidente Alarico José Furtado, elevando a fréguezia de Andirá à 
categoria de villa, com o nome de Villa Nova da Barreirinha, deter 
minou que o novo limite deste municipio com o de Parintins 
tósse a linha que comprehendesse, naquelle, * todo o lago grande 
de Urucurituba, paraná-miry do mesmo nome e os lsgos que 
abrange até o repartimento com o Limãosinho, bem como este 
paraná-miryc a margem septentrional do Ramos, desde a boces 
superior do Urucará até a fóz do rio Andirá .- 

A lei nº 118, de 27 de abril de 1895, na administração do 
governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, que desmembrou da 
comarca de Itacoatiara (termos de Silves e Urucará), o municipio 
de Urucurituba, fixou x este por limites, com o municipio de 
Parintins, o igarapé c lago do Paurá. 

A lei n.º 1.126, de 5 de novembro de 1921, na administração 
actual, desannexou, da comarca de Parintins, o termo de Barrei- 
rinha, que lhc éra annexo desde a sua creação, para annexar-lhe O 
de Urucará, separando este da comarca de Itacoatiara e ligando 
aquelle 3 comarca de Maués. 
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IV. = Rio Negro 
(1873) 


A comarca actual do Rio Negro, que se não deve confundir 
com a dos tempos coloniaes, ou de São José do Rio Negro, foi 
creada pela Jei n.º 254, de 30 de abril de 1873, na administração 
do presidente Domingas Monteiro Peixoto, tendo por séde a villa 
de Barcellos e comprehendendo todas as fréguezias do municipio 
desse nume. E 

Barcellos foi primitivamente a aldeia Mariuá e depois a mis- 
são de Nossa Senhora da Conceição de Mariuá. i 

Visitada em 1754 pelo capitão-general Francisco Xavier Men- 
donça Furtado, este a designou para acampamento da commissão 
luso-hespanhola de demarcação de fronteiras, para o que deu prin- 
cipio a bõas edificações. Voltando a ella o mesmo capitão general, 
crigiu-a em villa, com a denominação de Barcellos, a 6 de maio 
de 1758, dous dias depois da sua chegada alli, estabclecendo-a 
conto séde da Capitania de São José do Rio Negro, creada por 
carta régia de 3 de março de 1755. 

O projecto da creação da comarca -actual foi aprescç ado & 
Assembléa Legislativa Provincial pelo deputado Delfim Flavo Por- 
tugal que, entretanto, propuzéra, para a mesma, a denominação de 
— comarca de Barcellos =, resultando à denominação de — comarca 
do Rio Negro--de uma cmenda vencedora do deputado padre 
Daniel Pedro Marques de Oliveira. 

A divisão do territorio nacional em 1833, para execução do 
Codigo do Processo, manteve-lhe os fóros de villa, com o primi- 
tivo nome indigena de Mariuá, cabeça do termo do mesmo nome. 

Decadente do seu poderio passado, desde a mudança da séde 
da Capitania de São José do Rio Negro para o logar da Barra do 
Rio Negro, pelo governador brigadeiro Manoel da Gama Lobo 
dAlmada em 1799, a qual se tornou definstiva em 1804, na admi- 
nistração do governador capitão de mar e guerra José Joaquim 
Victorio da Costa, sendo governador do Estado do Girão Pará o 
conde dos Arcos, — Barcellos com o tempo, viu-se reduzida à um 
povoado de 19 casas, das 700 que possuira, 

A lei n.º 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os limites 
da antiga provincia, determinou que a fréguezis de Barcellos 
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seguisse 'Go rio Cauré até a fóz do lago Uarirá e deste F 
seguisse a dec Thomar, até a fóz do Maruini, fronteiro ao 
“A lei no 388, de 16 de outubro de 1878, na administraç 
do presidente barão de Maracajá, houve por bem transferir a cs 
da comarca do Rio Negro para a povoação de Moura, 
de Santa Rita de Itarendíus, erects em villa, pela mesa 
lei, para esse fim, — prédicamento de que, ali£s, já gosíra em 7 
com o dito nome de Moura, tendo decahido para simples É 
sob o seu nome indigena (!arendaua, em lingua geral, significa = ; 
pedreira —), por occastão da distribuição do territorio nacional, é 
1833, para execução do Codigo de Processo. 

Não tendo sido possivel, porém, instalar-se a nova villa d 
Moura, a lei nº 538, de O de junho de 1881, na administração. 
do presidente Alarico José Furtado, mandou passar novamente x 
Séde da comarca do Rio Negro para a villa de Barcellos. Foi auto 
do respectivo projecto de reversão o deputado à Assembléa gi 
lativa Provincial Emilio josé Moreira. Á 

A kei nº 32, de 16 de dezembro de 1891, na administração d 
presidente do Estado Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, creou 
definitivamente o municipio da villa de Moura, compreende do 
as fréguezias de Santa Rita de Moura c Santo Angelo de Tauáp 
sassú e as povoações «de Carvoeiro e Ayrão, com os seguintes h 
tes: a léste, a dúz do lago Uariatná, que pertenceria ao munic io 
da Capital; a oéste, a fóz do rio Cauré, e ao norte, até abaixo das 
cachoeiras do Rio Branco. 

A lei no 50, de 7 de outubro de 1893, na administração d 
governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, mandou que as povoaçõ es 
de Ayrão c Tauapessassá passassem 3 pertencer ao municipio-da - 
Capital, ficando como limites do municipio da Capital com o de. 
Moura os da fréguezia de Ayrão com a de Moura, os quaes, 
segundo os decretos ns. 82 e 83, de 4 de março de 1891, que | 
elevaram, respectivamente, a «povoação de Ayrão à categoria de 
Iréguezia c a districto judicisrio, éram os seguintes: pelo lado direito. 
do rio, a fóz do Uniny, c pelo lado esquerdo, o Janarycuruá. 

A lei nº 70, de 8 de setembro de 1894, na administração do | 
governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, creou, por sua vez, 0. 
termo de Moura, separado do de Barcellos, comprehendendo o 
referido termo todo o temtorio do respectivo municipio > 
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O decreto n.º 131, de 3 de pefenbro de 1896, na administra- 
ção do governador Fileto Pires Ferreira, alterou profundamente os 
limites do municipio de Moura com os de Bôa Vista do Rio 
Branco, Capital e Barcellos, em favor do primeiro, resando que, 
em face da autorização concedida pela Ici n.º 160, de 23 de junho 
de 1891, os limites do municipio de Moura passavam a ser os 
seguintes: ao nórte (com Bôa Vista do Rio Branco), o logar Anauá, 
inclusive, no rio Branco; a léste (com a Capital), «o rio Jalú, que 
pertence ao municipio da Capital. ; e à oéste (com Barcellos), o 
rio Cauré, inclusive. 

A villa de Moura, desde a reforma judiciária precedida pela 
tei nº 844, de 14 de fevereiro de 19106, na administração do Go- 
vernador Jonathas de Freitas Pedrosa, conserva-se como séde elfe- 
ctiva da comarca do Rio Negro, tendo por termos annexos os de 
Barcellos e S. Gabriel;—cujos limites, definitivamente assentes pelo” 
decreto 1.º 463, de 11 de dezembro de 1900, na administração do 
governador Silverio Nery, que se utilizou um tanto seródiamente 
da autorização concedida pela lei n.º 160, de 23 de junho de 1896, 
ao Poder Executivo, na administração do governador Eduardo 
Gonçalves Ribeiro, para rever os limites dos municipios do Estado, 
são os seguintes: pela margem direita do rio Negro, o no jauary, 
inclusive, € pela margem esquerda, a fóz do rio Pixuna, inclusive 
este, ficando revogada a lei nº 132 de 29 de junho de 1865, na 
parte que marcava como limite entre as duas freguczias a fóz do 
rio Mariuini, fronteiro ao Marié, 


V.—HACOATIARA 
(1876) 


Quando, em 1758, o govermador do Estado do Grão-Pará e 
Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, veio installar 
a Capitania de São José do Rio Negro, deteve-se na aldeia dos 
Abacaxis, da administração dos padres da Companhia de Jesus, 
com o fim de erigil-a em villa, com o nome de Serpa; mas, 
os moradores reclamaram contra a insalubridade do logar. e depois 
de algumas hesitações escolheram, de ordem do mesmo governa- 
dor, para local da nova: villa, umsitio, a dois dias de distancia de 
sua antiga habitação, chamado Hacóatiara, em virtude de uma 


170 REVISTA ACADEMICA 


— — —» em ao 


a 


- e — 


pedra submersa em frente ao porto, que se vê nas grandes vasan: 
tes, e onde se Item hicrogiyphos, talvez de origem phenicia (“Ita 
coatiara”, em lingua geral significa: «logar da pedra pintada”), + 

A villa de Serpa, todavia, veio “a decahir do seu predica- 
mento, em 1833, pela distribuição do termitorio nacional para exes 
cução do Codigo de Processo. 

Por occasiio da creação e installação da provincia do Amas 
zonas não era mais do que simples fréguezia, sob a invocação 
Nossa Senhora do Rosario de Serpa. 

O deputado 4 Assembléa Legislativa Provincial José Coelho. 
de Miranda Leão, na sessão de 1852, apresentou um projecto cle- 
vando a fréguezia de Serpa á categoria de villa para o que alles: 
gava «a sua posição topographica, rivalizande com a fréguezia de 
Villa Nova da Rainha e a sua população não muito menor que. 
a desta», 

Foram frustrados, porém, os seus esforços por uma emenda) 
que, ficando vencedora, mapdou elevar á categoria de villa a fré.. 
guezia de Silves, em vez da de Serpa que ficou fazendo parte da 
Municipio de Silves, pela resolução n.º 4, de 21 de outubro de. 
1852, que creou conjunctamente a dita villa de Silves. 

A fréguezia de Serpa sómente foi elevada 4 categoria de: 
villa, com a mesma denominação, pela lei n.º 74, de 10 de dezem- 
bro de 1857, ficando o govemo autorizado a marcar os respectivos. 
limites. 

Em 1858, o deputado à Assembléa Legislativa ProvincialS 
José Joaquim da Silva Meirelles apresentou um projecto creando 
uma comarca nos municipios de Serpa, Silves e Borba, sob a 
denominação de comarca de Paurá, o qual foi rejeitado na La. 
discussão. 

A lei n.º 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os limites - 
das fréguezias da provincia, determinou que os da fréguezia de 
Serpa fóssem, com a de Manãos, na fóz do rio Japiim, inclusive 
Tijucamorotinga e a linha do paraná-miry do Pantaleão até o rio : 
Mamory, limitando-se para o sul com a fréguezia de Borba, Defi- 
nindo os limites da fréguezia de Manãos, diz tambem a mesma - 
lei: «Com à fréguezia de Serpa, á margem esquerda do Amazonas, 
a fáz do lago Aruamá, de onde correrá ums linha á margem 
opposta, entrando pelo rio Autaz até a bocca do Japiim, exclusive 
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Tiucamorotinga e o paraná-miry do Pantaleão até a fóz do rio 
Mamory, exclusive », Ainda a mesma lei determinou que os limites 
da freguezia de Silves com a de Serpa fôssem na fóz do Canaçary, 
inclusive, 

São uns limites indecisos e omissos, sobretudo, no que diz 
respeito ao interior das terras, não sendo possivel, mesmo, deante 
dos seus termos, precizar 3 que município pertencem as nascentes 
do Urubi por detraz de Manãos e de Itacoatiara. 

O termo de Serpa foi creado pelo decreto imperial n.º 5.146, 
de 27 de novembro de 1872, tendo o decreto n.º 5.210, de 1.º de 
fevereiro de 1873, reunido a esse termo o de Silves. 

Em 1873, o deputado á Assembléa Legislativa Provincial 
Delfim Flavo Portugal apresentou novo projecto, creando as comar- 
cas de Itacoatiara e Barcellos, esta ultimas sob o nome de Mariuá. 
Esse projecto allegava que, * possuindo a provincia apenas tres 
comarcas, esta divisão não satislazia 4s necessidades do serviço 
publico pela grande extensão territorial que occupavas., 

Uma emenda do deputado padre Daniel Pedro Marques de 
Oliveira fez vingar, sómente, a tdéa da creação de uma comarca 
com desominação de Ria Negro no municipio de Barcellos. 

A elevação ds villa de Serpa 4 categoria de cidade, com 3 
denominação de — cidade de Itacoatiara, — deu-se em razão da lei 
no 283, de 25 de abril de 1874, na administração do presidente 
Domingos Monteiro Peixoto, tendo sido o respectivo projecio apre- 
sentado 4 Assemblés Provincial pelo deputado Damaso de Souza 
Barriga e subscripto mais pelos deputados José Justiniano Braule 
Pinto, João José de Freitas Guimarães, José Manoel da Rocha 
Thury, Thomaz Luiz Simpson, Henrique Barbosa de Amorim € 
Felinto Elysio Fernandes de Moraes. 

Votou contra a mudança de denominação, apresentando 
emenda nesse sentido, o deputado padre Torquato Antonio de Souza, 

Em 1875, houve mova tentativa para 2 creação da comarca de 
ftscoatiara, comprehendendo os termos de Itacoatiara, Silves € 
Maués, desligados da comarca de Mandos. 

Assignaram o projecto os deputados 4 Assembléa Legislativa 
Provincial Damaso de Souza Barriga, preopinante, padre Daniel 
Pedro Marques de Oliveira, João José de Freitas Guimaries, padre 
Torquato Antonio de Souza, Felinto Elysio Fernandes de Moraes, 
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josé Paulino vom Hoonholtz e joão Carlos da Silva Pinheiro 
Este projecto calviu na 1.2 discussão, 
A comarca de Itacoatiara, comprehendendo os termos «dh 
cidade do mesmo nome e da villa de Silves, que sc desligaram d 
de Mandos, foi creada pela lei nº 341, de 26 de abril de IST7Ó, E 
administração do presidente Antonio dos Passos Miranda. 
O projecto é da autoria do deputado João Carlos Anto 


João Evangelista Nery da Fonseca, José Justiniano Braule Pinto 
Francisco Antonio Monteiro Tapajós, Estevam José Ferraz e Joi 
Carlos da Silva Pinheiro. 


cípio da capital todo à rio Autaz, do municipio de Itacoatiara. Ê 
A lei nº 464, de 14 de maio de 18S0, na administração do 
presidente josé Clarindo de Queiros, mandou reverter 20 munk 
pio de Itacoatiara o dito rio .Autaz. ] 
A lei nº 741, de 30 de junho de 1913, da administração do: 


margem esquerdas, inclusive. 
A comarca de Itscoatiara comprehende os termos annexos 
de Mives c Urucurituba. 


VI. = ManiCoORÊ 
(1878) 


- Aki nº 9, de 4 de julho de 1858, nas administração do 
vice-presidente Manocl Giomes Correia de Miranda, elevos 4 cate- 
goria de Iréguczia, sob a invocação de São João Baptista do Crato, 
o logar deste ultimo nome, fundado em 1797, na tóz do rio Jamary, 
por degradados de Portugal e moradores do rio Negro. A prisutiva 
localidade havia sido trasladada, em 1502, para um sítio entre os | 
rios Baétas ec Arraixs, ou mais propriamente entre os pis 
Manguarani e Punis, devido á sua insalubridade. 

Os limites da fréguezia do Crato abrangiam toda a extensão. 
desde o logar denominado Matzurá, exclusive, até as raias da 
provincia que nmaquelis épocha limitavam à fréguezia dc Borba. 
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Aleino 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os limites 
das fréguezias da antiga provincia, determinou que a fréguczia do 
Crato se limitasse com a da Capital a oéste, na cachoeira de Santo 
Antonio, do rio Madeira, onde confinava com a provincia de Mat- 
to Grosso, e a léste, com a fréguczia de Borba. 

Tratando dos limites da fréguczia de Borba, esta lei dispôz 
que a dita fréguczia se limitava com a do Crato, pela parte 
de oéste, no logar da antiga povoação de Mataurá, e a léste, com 
a fréguezia de Canumã, 

Quando pela.lei nº 177, de 6 de julho de 1868, foi transfe- 
rida a séde da iréguczia de São joão do Crato, da povoação dos 
Battas, para Manicoré, este povoado já contava florescente com- 
mercio, uma egreja decente e população numerosa. 

O respectivo projecto foi apresentado, com esses motivos, á 
Assembléa Legislativa Provincial pelos deputados padre Torquato 
Antonio de Souza, padre Daniel Pedro Marques de Oliveira, 
Manoel Pereira de Sá, João José de Freitas Guimarães, Clemen- 
tino José Pereira Guimaries, Leonardo Ferreira Marques, Alvaro 
Botelho da Cunha, Francisco de Paula Bello c Jaão Carneiro da 
Silva Rego. 

A nova fréguezia passou a denominar-se de Nossa Senhora 
das Dóres de Manicoré. 

A “idéa, entretanto, de localizar a fréguczia em Manicoré já 
fora tentada realizar na sessão de 1860, da Assembléa Legislativa 
Provincial, pelo deputado Lino Pereira Brasil. Este projecto -cahiu 

«em vista do parecer do Vigario Geral que preferiu a povoação dos 
Battas para a nova séde da fréguezia. 

Em 1876, a Assembléa Legislativa Provincial votou uma Jei 
crigindo em villa, com a mesma denominação, a fréguezia de 
Nossa Senhora das Dóres de Manicoré, a qual não foi sanccionada. 

Devolvido o respectivo projecto, os deputados Gustavo Adol- 
pho Ramos Ferreira, José Justiniano Braule Pinto, Francisco Anto- 
nio Monteiro Tapajóz, padre Torquato Antonio de Souza-e barão 
de São Leonardo fizeram uma declaração de voto, onde attribui- 
ram a não sancção do mesmo projecto à interesses da alta politica. 

Foi a lei no 362, de 4 de junho de 1877, na administração 
do presidente Agesilão Pereira da Silva, que elevou á categoria de 
vilia a fréguczia de Manicoré, com a mesma denominação. 
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No mesmo anno, o deputado Pedro Luiz Sympson p OpOm 

que se solicitasse do governo imperial a creação do termo dé 
Manicoré, desligado do da Capital. . 
A lei no 386, de 14 de outubro de 1878, ma ademinist ção 

do presidente barão de Maracalú, creou uma comarca no Rio 
Madeira, com a séde nesta ultima vills, desannexados os d 
municipios da comarca da Capital. q 
A instalação da comarca verificou-se, todavia, sómente a 12) 

de dezembro de 1881. E 
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A lei n.º 476, de 21 de maio de 1880, na administração do 
presidente José Clarindo de Queiroz, declarou que os limites de 
município de Borba com o municipio de Manico:é seriam dali 
por diante pelo rio Genipapo, inclusive, 4 margem esquerda do 
rio Madeira, e pelo Atyringa, tambem inclusive, á margem direita. 
do mesmo rio. | 

A lei nº 535, de 3 de junho de 1881, na administração de 
presidente Alarico José Furtado, determinou novos limites ent 
os municipios acima, a saber: 4 margem esquerda do rio Mad 
na ponta de cima da ilha das Araras, e á margem dircita do se 
mo rio, no logar Santa Rosa, pertericendo a Manicoré o territorio 
acima desses dous pontos, e a Borba os situados abaixo. - 

A lei nº 137, de 4 de maio de 1896, na administração do. 
governador Edusrdo Gonçalves Ribeiro, elevou a villa de Manicoré 
á categoria de cidade, com a mesma denominação. 

A lei nº 697, de 31 de agosto de 1912, na administração do 
governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, determinou 
que os limites entre os municipios de Borba e Manicoré ficassem. 
marcados na ponta de cima da ilha das Araras no logar Cruzeiro) 
na margem direita, na bocca do rio Mariepáua, ou rio Araras, e na 
margem esquerda no logar Santa Rosa, de Carlos Ferreira Mar, 
limites com os herdeiros de Adelino Ferreira Brasil, pertencendo a 
Manicoré os terrenos acima desses pontos, e a Borba os que estão! 
situados abaixo. 

A lei n.º 787, de 27 de julho de 1915, na administração d k 
governador Jonathas de Freitas Pedrosa, marcou os seguinte ] 
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limites entre os municipios de Humaythã e Manicoré: pela margem 
direita do rio Madeira, a bocca do lago do Antonio, a qual per- 
tencerá a Humaythá, e pela margem esquerda do mesmo rio Ma- 
deira, a boca do Carapanã, a qual tambem pertencerá a Hu- 
mavihá. 

Pela refórma em virtude da lei n.º 1.126, de 5 de novembro 
de 1921, da administração actual, foj annexado, á comarca de Ma- 
ntcoré, o termo de Borba, visto haver sido extincta pela mesma ci 
a comarca deste nome, 


VIL — Lasgra 
(1553) 


Este logar tomou o nome do scu fundador o coronel An- 
tonto Rodrigues Pereira Labre, que nelle se estabelcotra em 1871, 

A lei nº 265, de 15 de maio de 1873, na administração do 
presidente Domingos Monteiro Peixoto, creou a fréguezia de 
Nossa Senhora de Nazareth do Ituxy, tendo por séde o logar 
denominado Lábrea e comprehendendo todo o territorio de ambas 
as margens do rio Punis desde a fóz do Mucuim até onde o im- 
perio do Brasil sc limita com a republica de Bolivia. 

O projecto é da autoria do deputado 4 Assembléa 
tiva Provincial padre Daniel Pedro Marques de Oliveira. 

A frégueria de Nossa Senhora de Nazareth da Lábrea, por 
falta de egreja, só foi provida canonicamente em 1887. 

Um projecto apresentado 4 Assemblés Legisistiva Provincial, 
tia sessão de 1879, clevando a mesma frégueria á categoria de 
villa, teve grande opposição e foi rejeitado. 

A lei nº 459, de 24 de abril de 1880, ma administração do 
presidente José Clarindo de Queiroz, descriminou os limites entre 
“Ys fréguczias de Nossa Senhora de Nazareth da Lábrea, e Nova 
Colonia de Bella Vista, estabelecendo a divisoria pelo paraná-miry 
Se Apitulan, á margem esquerda do rio Purús, e pelo furo € lago 
“ribá, á margem direita, pertencendo 4 fréguezia de Nossa Senhora 
de Nazareth da Lábrea as populações das margens do rio Punús 
acima de cada ums dessas correntes, assim como as da margem 
tireits do Apituhan c esquerda do furo c lago Aribá. 
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A lei nº 523, de 14 de maio de 1881, mz adminiitração db 
presidente Satyro de Oliveira Dias, elevou a fréguezia de Nossa 
Senhora de Nazareth da Lábrea á categoria de villa, com a deno- 
minação de — Villa da Lábrea, ficando o respectivo município sepa- 
rado do das Capital 

Este projecto é do proprio fundador da localidade, o deputado 
à Assembléa Legislativa Provincial Antonio Rodrigues Pereira Lábre. 

- A lei nº 607, de 20 de maio de 1883, na administração do 
presidente José Lustosa da Cunha Paranaguá, elevou o termo ds 
vilia da Lábrea 4 categoria de comarca, creando uma comarca no 
Rio Puriús, com séde na referida villa: 

O projecto é da autoria dos deputados Bento de Figueiredo 
Tenreiro Aranha e joão Wilkens de Mattos Meirelles, que o apre 
sentaram na sessão de 1882. 

A lei n.º 799, de 22 de junho de 1389, na administração do 
presidente Joaquim de Oliveira Machado, estendeu os limites do 
municipio da Capital até a bocca do Uniaforrá pela margem direita. 
c alé o igarapé Anipaissó pela margem esquerda. 

O decreto n.º 07, de 22 de outubro de 1890, na administra 
ção do governador Augusto Ximenes de Villeroy, desmembrou do 
municipio da Lábrea o de Antimary, formado com o territorio que 
vac da bocca do Inaubiny, afflucnte da margem dircits do rio 
Purús, e de um ponto fronteiro 4 mesma bocca, á margem esquerda 
do mesmo rio Puriús, até os limites do Brasil com a republica de 
Bolívia, comprehendidos todos os affluentes. 

A lei n.º 22, de 10 de outubro de 1891, na administração do 
presidente do Estado Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, desmem- 
brou da comarca do rio Purús, com séde na Lábrea, «e do munia- 
pio da Lábrea, o termo judiciario « villa de Canutama, dando como 
limites do novo município e termo, com o referido municipio 
termo da Lábrea, a fóz do lago Vista Alegre, á margem direita do 
rio Puris, c a fóz do Sacado do Axiomas, 4 margem esquerda do 
mesmo rio Puriús. 

A lei nº 24, do mesmo dia, mez « anno c da mesma admi- 
nistração, confirmando os limites acima entre o municipio da 
Lábrea e o novo municipio de Canutama, determinou expressa- 
mente que os limites do dito municipio da Lábrea começariam, rio 
Purús acima, dos limites com o municipio de Canutama, até os 
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ultimos pontos: habitados, inclusive os affluentes, exclusive O rio 
Acre, O que revogou, em parte, a lei n.º 67, de 22 de outubro de 
1890 com prejuizo para o recem-creado município de Antimary, 
que retrocedeu da bocca do Inauhiny para a do Acre, reduzindo-se 
a este rio e seus afiluentes. 

A lei nº 97, de 11 de outubro de 1894, na administração do 
governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, elevou a villa da Lábrea 
4 categoria de cidade, com a denominação de — cidade de São Lulr 
da Lábrea. 

A lei n.º 148-A, de 1 de junho de 1896, na administração do 
soverador Eduardo Gonçalves Ribeiro, estabeleceu que os limites 
da comarca e municipio das Lábrea começariam, rio acima, dos 
estabelecidos para o municipio de Canutama, os quaes fixou, em 
relação 4 linha limitrophe dos dous municipios, no rio Mary, 4 
margem direita do no Purós, e ma bocas do paraná Cayrahã, 
seguindo para o centro em linha que ligasse 2 boca do rio 
Mary á do Caynahã, 4 margem esquerda do mesmo rio Puráús. 

A lei n.º 239, de 13 de outubro de 1898, na administração 
do vice-govermador José Cardoso Ramalho Junior, manteve os 
limites do municipio da Lábrea com o de Antimary, traçados na 
lei n.º 24, de 10 de outubro de 18391. 

A lei n.º 340, de 13 de agosto de 1901, na administração do 
governador Silverio José Nery, restaurou os limites entre os muni- 
cipios da Lábrea e Floriano Peixoto ( Antimary ) determinados no 
decreto n.º 07, de 27 de outubro de 1890, isto é a fóz do Inauhiny, 
4 margem direita do rio Purús, e o ponto fronteiro á mesma bocca, 
à margem esquerda do mesmo rio Purús. ; 

A lei n.º 610, de 26 de março de 1910, na administração do 
governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, determinou que 
os limites entre os municipios da Librez"e Floriano Peixoto fóssem 
determinados pelo alveo do rio Inauhiny, pertencendo 20 muni- 
cipio da Lábrea as terras que estivessem &4 margem direita do 
mesmo rio, e ao de Floriano Peixoto as da margem esquerda. 

A lei n.º 883, de 11 de outubro de 1915, na administração do 
governador Jonathas de Freitas Pedrosa, declarou ficar em pleno 
vigor para todos os effeitos a lei n.º 14S-A, de 1 de junho de 1896, 
relativamente aos limites do municipio da Lábrea com o de Canu- 
tama, isto é no rio Mary, á margem direita do rio Purús, e da 
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bocea do paraná Caynahã, seguindo a divisoria para o centro em. 
linha que ligue a bocca do rio Mary á do Caynahã, á marg: mo 
esquerda do mesmo rio Purús. A mesma lei n.º 883 determino 
que os limites da Lábrea com Porto Velho seguissem pelo divisor: 
das aguas Ituxy-Abund. 

Peia refórma em virtude da lei n.º 1.126, de 5 de novembro: 
de 1921, da administração actual, fóram annexados 4 comarca d E 
Lábrea os termos de Canutama a Floriano Peixoto, visto haverem 
sido extinctas pela mesma lei as comarcas de egual nome. 4 


VHL -HumayrHÁ 
(1891) 


O logar Humaythá foi fundado pelo coronel José Francisco: 
Monteiro, em terras de um seringal de sua propriedade. 

A lei n.º 790, de 13 de novembro de 1888, na administração. 
do vice-presidente padre Raymundo Amancio de Miranda, transfe- 
riu para o logar Humaythá, com a invocação de Nossa Senhora: 
de Belem de Humaythá, a fréguczia, antiga missão de São Francisco | 
do Rio Madeira, creada pela lei no 686, de 2 de junho de 1885) 

O decreto n.º 31, de 4 de fevereiro de 1890, na administra-. 
ção do governador Augusto Ximeno de Villeroy, elevou a frégue- 
zia de Humaythá á categoria de villa, com a mesma denominação, | 
dando-lhe como patrimonio wma área de um milhão de metros | 
quadrados, cedida gratuitamente pelo seu benemerito fundador, - 
que tambem ofereceu sem remuneração, paa o uso publico, uma - 
capelia com as competentes alfaias, casa para escóla e um cemiterio. 

Este decreto determinou que os limites do novo municipio 
começassem do igarapé Tres Casas, estendendo-se até as fronteiras. 
da republica de Bolivia. 

O decreto n.º 05-A, de 10 de abril de 1891, na administração | 
do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, creou a comarca de 
Humaythá e, conjunctamente, o termo independente do mesmo: 
nome, mantendo os mesmos limites já citados acima. 

A lei nº 90, de 4 de outubro de 1894, na mesma adminis. 
tração, elevou a villa de Humaythá á categoria de cidade, com a 
mesma denominação. 
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A lei no 74, de 30 de outubro de 1913, na administração do 
governador Jonathas de Freitas Pedrosa, desmembrou do munici- 
pio de Humaythá o de Porto Velho, autorizando o Poder Execu- 
tivo a determinar os limites deste ultimo, 

O decreto nº 1.063, de 17 de março de 1914, na mesma. 
administração, estabelecendo os limites do termo de Porto Velho, 
deu ao norte ca léste, respectivamente, 2 seguinte linha: o para- 
lello que passar pela bocca do igarapé São Lourenço, a montante 
da praia Tamanduá até encontrar os limites com o municipio da 
Lábrea, e do ponto fronteiro á bacia do igarapé São Lourenço, 
na margem direita do rio Madeira, até o ponto em que o para- 
lello SeA48," corta o rio Candeias, em sux margem esquerda 
(= vide «— Porro VerHO). 

A lei no 787, de 27 de julho de 1915, ainda na mesma 
auministração, declarou que os limites do município de Humaythá 
se estendiam pela margem direita do rio Madeira até a boccea do 
lago Antonio, inclusive, e pela margem esquerda do mesmo rio, 
até a bocca do Carapanatuba, inclusive (« Vide» — MANICORÉ). 

A lei n.º QUO, de 31 de agosto de 1917, na administração do 
governador Pedro de Alcantara Bacellar, desmembrou da comarca 
de Humavythá o termo. de Porto Velho, elevando-o simultanca- 
mente á categoria de comarca 

Alei no 1.126, de 5 de novembro de 1921, na administração 
actial, annexos é comarca de Mumaythá o termo de Porto Velho, 
por haver sido, por ella, extincta a comarca deste nome. 

A lei ns 1.133, de 7 de fevereiro de 1922, restaurando a 
comarca de Porto Velho, desmembrou, de novo, o termo de Porto 
Velho da comarca de Humaythá. 


IX. — Rio BRANCO 
(1892) 


A primitiva fréguezia de Nossa Senhora do Carmo era situa- 
ds entre o rio Caratirimani e o riacho Tarimauanií, trinta e duas 
leguas acima da fóz do nio Branco. 

A lei nº 02, de 9 de novembro de 1858, na administração 
do presidente Francisco José Furtado, designando as fréguezias da 
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provincia do Amazonas, estabeleceu que a séde da freguezia do 
Carmo seria «acima das cachociras do rio Branco, no logar denomi 
nado Bôa Vista », — idea esta suggerida por uma emenda ao respe 


A lei nº 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os limite 
da antiga provincia, declarando que os limites ds fréguezia di 
Moura se estendiam até abaixo das cachociras do rio Branco 
determinou que desse ponto seguisse a fréguezia do Carmo qu 
teria por limites a cordilheira da fronteira. À 

O decreto n.º 49, de 9 de julho de 1890, do governador 
Augusto Ximeno de Villeroy, durante o Governo Provisorio da 
Republica, crigiu a fréguezia de Nossa Senhora do Carmo em vilh 
com a denominação de--Viliz da Ba Vista do Rio Branco 
estatuindo que O novo municipio conservaria os mesmos limi 
da antiga frégueria. 

A lei nº 7, de 21 de novembro de 18092, na adminis 


Rio Branco, com os mesmos limites do termo € tendo por po 
villa da Bôa Vista do Rio Branco. E 

O decreto n.º 131, de 3 de setembro de 1896, na adminis 
tração do govemador Fileto Pires Ferreira, determinou que 08 
limites do município de Moura com o município do Rio Branco 
passassem a ser no logar Anaui, perter cendo este a Moura. 


X,—Mavts 
(1895) 


Maués foi primitivamente uma aldeia dos indios do seu nome 
Foi erecta em villa e cabeça de termo judiciario, com O 
nome de Lusés em 1833, por occasião da distribuição do territo jo 
nacional para execução do Codigo do Processo, por parte da 
presidencia da Provincia do Pará, abrangendo as fréguczias d 
Nossa Senhora da Conceição de Luséa, séde, Canumã e 2 ma. 
A primeira idéa da clevação desta villa á categoria de cidad 
partiu, em 1858, do presidente, de então, da Assembléa Legislativa 
Provincial, Marcos Antonio Rodrigues de Souza, que apresentou 
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um projecto messe sentido, dando-lhe a denominação de São Mar- 
cos da Mundurucania, o qual não vingou. 

A tei nº 132, de 29 de junho de 1805, que marcou os limites 
das fróguezias da antiga provincia, determinou que fossem os Jimi- 
tes da frégucezia de Maués os seguintes: com a de Silves, pela fóz 
do lago Arrozal, que ficaria pertencendo a Silves; com a de Canu- 
ms, pela boca do lago Curupira; com a de Parintins, um ponto 
em frente do lago do Castanhal, 4 margem esquerda do paraná- 
mury do Ramos, limite da fréguezia do Andirá com a de Maués. 

A Je nº 151, de 25 de aposto de 1865, na administração do 
presidente Amtonio Epaminondas de Mello, que alterou, em parte, 
3 lei nº 132, de 29 de junho de 1865, dispóz que a fréguezia de 
Maués se limitava com a de Villa Bella da Imperatriz, ao sul, pela 
ponts occidental da ilha do Franco, á margem esquerda do para- 
nd-miry do Ramos, c com a fréguezia de Silves, na fóz do lago Mura. 

A lei nº 154, de 11 de setembro de 1865, ma mesma admi- 
nistração, mudou o nome da villa de Maués (aliás o nome do 
termo respectivo continuou a ser o de Luséa ) para o de villa da 
Comecição, tendo sido autor do projecto perante a Assembléa Legis- 
Intiva Provincial o deputado José Bernardo Michilles. 

A les nº 291, de 5 de maio de 1874, na administração do 
presidente Domingos Monteiro Peixoto, desmembrou o termo ds 
villa da Conceição ds comarca de Parintins, creada pela lei n.º 82, 
de 24 de setembro de 1858, ma administração do presidente Fran- 
cuco José Furtado, e anmexou-o 4 comarca da Capital. 

A lei no 348, de 24 de maio de 1870, na administração do 
presidente Antonio dos Passos Miranda, ligou o termo da villa da 
Conceição novamente á comarca de Parintins. E 

A autoria deste projecto é do deputido 4 Assembléa Legis- 
Istiva Provincial Francisco Antonio Monteiro Tapajós. 

A resolução n.º 363, de 4 de julho de 1877, na administração 
do presidente Agesilto Pereira da Silva, determinou que os limites 
da villa da Conceição, com a fréguezia do Andirá, partissem do 
lago do Castanhal, inclusive, e lago denominado pit até o 
bigo conhecido por Estreito, - 

Em 1878, TreEnhad meoR ielátiva 1 Erescho ca cia 
de Maués. l 

A lei nº 339, de O de junho de 1881, na administração do 
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Alarico José Furtado, que clevou a E Acre do Andirá - 
á categoria de villa, com a denominação de Villa Nova da Barrei- | 
rinha, declarou que os limites do novo municipio com o de Maués, | 
seriam «a bocca superior do Urucará, na margem septentrional de 
Ramos, «e o lago do Castanhal, na margem meridional, pertencem 
do-lhe todo este lago c a varzea, até a linha fronteira 4 bocca | 
do Urucard». , 
A lei ne 133, de 5 de outubro de 1595, na administração do. 
govemador Eduardo Gonçalves Ribeiro, creou a comarca de Maués, 
com os mesmos limites do municipio e villa da Conceição. 
A lei nº 137, de 4 de março de 1896, ns mesma adminis 
tração, elevou a villa da Conceição de Maués 4 categoria de cidad 
com a denominação de —- cidade de Maués -- 
Pela refórma em virtude da lei n.º 1.126, dE 5 de noverniah 
de 1921, ma actual administração, foi annexado 4 comarca de 
Maués o termo da Barreirinha, que pertencia á comarca de Parin- : 
tins, desde a sua creação. 


XL—São Ferpre «M 
(1895) 


A lei n.º 76, de 8 de setembro de 1894, na administração do) 
governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, creou no rio Juruá um 
municipio, com o respectivo termo judiciario annexo 4 comarca de” 
Teffé, tendo por séde a localidade de São Felippe, antigo seringal” 
de propriedade particular do coronel Felippe Cunha, de quem: 


ção, transferiu a séde do municipio de São Felippe para o logar 
Carauary, determinando que os limites do referido municipio) 
da fóz do rio Juruá, comprehendidas as margens par 

cima, até o ultimo ponto navegavele seus affluentes. 
A lei nº 133, de 5 de outubro de 1895, ainda na mesn 
administração, elevou o termo judiciario de Carauary 4 catego 
de comarca, tendo os mesmos limites do municipio desse 


- 
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O decreto n.º 122, de 7 de agosto de 1899, na administração 
do governador Fileto Pires Ferreira, em virtude da autorização 
dada pela lei n.º 150, de 3 de junho de 1890, ainda da administra- 
ção do governador Edusrdo Gonçalves Ribeiro, para alterar os 
limites dss comarcas de Carauary e Tefé, de fórma a harmonizar 
os interesses das referidas comarcas, dispóz que os limites do muni- 
copio de Tellé com o de Carauary estender-se-iam até a fóz do 
do Tarauacá, por ambas as margens do rio Juruá, 

O decreto nº 125, de 11 de agosto de 1896, tambem na 
administração do governador Fileto Pires Ferreira, attendendo a 
que o decreto nº 122 de 7 do mesmo mez e anno, collocira à 
séde do municipio de Carauary dentro dos limites do município de 
Iefié com sérios embaraços para a administração e fazenda muni- 
cipscs, de novo transíeriu, « ad referendam» do Congresso das 
Representantes do Estado, a sáde do municipio de Carauary, da 
villa desse nome, para o Jogar São Felippe. 

A lei nº 713, de 25 de abril de 1913, na administração do 
governador Jonathas de Freitas Pedrosa, fixou entre o municipio 
de São Felippe e o novo município de Carauary (creado pela lei 
nº 683, de 27 de outubro de 1911, na administração do governa- 
dor Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, com o nome de Xibauá 
e séde no logar do mesmo nome, € tendo tomado a antiga deno- 
minação de Carauary, em virtude da transicrencia para o Jogar 
deste ultimo nome, pela lei nº 1, de 16 de abril de 1913, promul- 
gada pelo Congresso Legislativo, approvando o decreto n.º 1.006, 
de 27 de dezembro de 1912, na mesma administração ), —os seguin- 
tes limites, à saber:— pelã margem direita do rio Jurus, a linha 
divisoria seguirá pelo alvco do rio Tarauacá até a fóz do ro Itu- 
cuman, que pertence a Carauary; e pela margem esquerda do Juruá, 
a linha divisoria será a recta menor que, partindo de um ponto 
fronteiro á embocadura do Tarauacá, vá findar no divisor das 
aguas dos rios Juruá e Juruásinho, afluente do rio Jutahy. 

A ki nº 1.120, de 5 de novembro de 1021, ma actual admi- 
nistração, annexou É comarca de São Felippe o termo de Carauary, 
desmembrado da comarca de Teifé, 
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* XIL=MANACAPURÓ 
(1901) 


Já em 1854 florescia este povoado, nuclco de estabelecimen- 

tos 25 ruraes, tendo o deputado 4 Assemblés Legislativa Provincia! 

Bento Machado Gomes apresentado um projecto creapdo a fré- 
guezia de São Nicolão de Manacapurú. 

Alicgava o dito projecto achar-se « a opulenta aldeia de Mana- 
capurú á grande distancia ds capital e por consequencia privados 
os seus habitantes de opportunos soccorros espirituses». 

Este projecto não foi sanccionado. 

Em 185S o deputado josé Fleury da Silva Brabo, relator da 
commissão de estatistica, apresentando O parecer da mesma com- 
missão acerca de uma representação dos moradores desse povoado, 
fei-o scomponhando-o de um projecto que creava naquelia locall- 
dade uma frégucria, sob a denominação de Nossa Senhora de 
Nazareth de Manacapuró. 

Este projecto não chegou a ser approvado 

Outro projecto, em 1860, do deputado João da Cunha Cor- 
reia, creando a fréguezia de Noss: Senhora da Conceição de 
Manacapurú, tendo sido approvado, não obteve a sancção do pre- 
sidente ds provincia. 

A frégueria de Nossa Senhora de Nazareth de Manacapurá 
foi erecta pela lei nº 148, de 12 de agosto de 1865, na adminis- 
tração do vice-presidente Manoel sa, Cotta de Miranda, tendo 
sido o autor do projecto na Assembléa Legislativa Provincial o 
deputado Vicente Alves da Silva. 

A lei n.º 83, de 27 de setembro de 1894, na administração do 
governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, erigiu a fréguczia de 
Nossa Senhora de Nazareth de Manacapurú, em villa, com a deno- 
minação de vílis de Manacapurú, creando o respectivo municipio 
e termo judiciario, este ultimo annsexo so 3º districto da Capital, 
com os seguintes limites: pela margem esquerda do Solimões, do 
furo do Arapapá (limite com a Capital) ao furo do Cuia (limite 
com Codajís), e pela margem direita, do furo do jutahy (limite 
com a Capital até a bocca do Punís, abrangendo todo o territorio 
comprehendido entre as duas margens do rio Purús, desde 3 sua 
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józ até os limites do municipio de Canutamas( lado de Codajás, 
Coary e Canutama ). 

Aleino 148 A, de 1 de junho de 1896, na mesma adminis- 
tração, estabeleceu novamente que o municipio de Manacapurú se 
estendia Purús acima, até os limites com o município de Canu- 
tama, fixando tcnjunctamente os limites septentrionaes deste ultimo 
municipio Da bocca do paraná Tátáputáua, a margem direita do 
Ho Purás * e na linha determinada pela ponta de cima da ilha de 
(huajaratuba á margem esquerda do mesmo rio Purús, com a refe- 
rida bocca do paraná Tátáputáua. 

A lei nº 354, de 10 de setembro de 1901, na administração 
do governador Silverio José Nery, creou a comarca de Manacapurá 
com os mesmos límites do termo (*). 

A lei n.º 1.126, de 5 de novembro de 1921, na actual admi- 
nistração, extinguiu a comarca de Manacapurú, annexando o respe- 
ctivo termo ao 3.º districto da Capital. 

A leino 1.133, de 7 de fevereiro de 1922, tambem na actual 
administração, restabeleceu, entretanto, esta comarca, agnexando-lhe 
os termos de Codajás e Coary, - este ultimo em virtude de haver 
sido extincta a respectiva comarca pela mesma lei, 


XL = Pogto VerHo 
(1917) 


A povoação de Porto Velho teve ínicio no nucleo de casas 
dos empregados da Madeira Mamoré Railway Co., que se foi 
condensando, desde 1907, em tórmo da estação inicial e officinas 
respectivas, sob a fiscalização da directoria da Estrada de Ferro 
referida, que cifectuou desde logo obras de sareamento, fundando 
até um hospital modelo. 

A lei n.º 741, de 30 de outubro de 1913, na administração 
do governador Jonathas de Freitas Pedrosa, creou o termo de 


— 


("1 O autor dese trabalho fos o depatado que apresentou o respectivo 
projecto so Congresso dos Representantes do Estado, tento sédo subseripso o 
mesmo projecto tambens pelos depatados Hildebrando Luiz Amosy e Domingos 
José de Andrade. 
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Porto Velho, annexo 4 comarca de Humaythá, ficando o Poder 
Executivo autorizado a traçar os seus limites. 

A 30 de janeiro de 1914, na mesma administração, foi instal- 
lado o termo de Porto Velho. 

O decreto n.º 1.063, de 17 de março de 1914, ma mesma | 
administração, deu ao termo de Porto Velho os seguintes limites: 
ao norte, o paralello que passar pela bocca do igarapé São Louren- 
ço, a montante da praia de Tamandaá, até encontrar os Timites com: 
o municipio da Lábrea; a léste, uma linha que partindo do ponto 
fronteiro á bocca do igarapé de São Lourenço, na margem direita 
do rio Madeira, vá encontrar O ponto em que 0 paralelio de 8º 48, 
corta o rio” Candeias, em sua margem esquerda; ao sul, o citado 
paralello limite com o Estado de Matto Grosso, entre a margem . 
esquerda do rio Candeias e a margem direita do rio Madeira, o 
rio Madeira até a fóz do Abunã, o rio Abunã até o limite com o 
territorio contestado do Acre «e esse temitorio, e a oéste, o muni- 
cípio da Lábrea. 

A Jens 757, de 2 de outubro de 1914, ainda na mesma 
administração, creou o municipio de Porto Velho, com séde na 
povoação do mesmo mome, c com os mesmos limites estabeleci- 
dos no decreto n.º 1.063, de 17 de março de 1914, para o termo 
do mesmo nome, autorizando simultancamente o Poder Executivo | 
a entrar em accôrdo com o Governo Federal, a Madeira Mamoré. 
Railway Co., e proprictarios de terras particulares para a fundação. 
da villa, com aproveitamento, na medida do possivel, das obras de: 
sancamento alh feitas por aquella companhia. 

A 24 de janciro de 1915, na mestha administração, foi solem= 
nemente instalado o municipio de Porto Velho, 

A lei n.º 833, de 11 de outubro de 1915, ainda na mesma. 
administração, determinou que os limites do municipio da Lábrea 
com o de Porto Velho seguissem pelo divisor das aguas | 
Abunã. 

A lei n.º 900, de 31 de agosto de 1917, sa administração do 
governador Pedro de Alcantara Bacellar, elevou 4 categoria 
comarca o termo de Porto Velho. 

A kinº 101, de 7 de setembro de 1919, Eae detgõ 
nistração, elevou á categoria de cidade a villa de Porto Velho. 

“ Aleino 1.126, de 5 de novembro de 1921, na administração 
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actual, extinguiu 3 comarca de Porto Velho, annexando o respe- 
ctivo termo $ comarca de Humaythã 

A ei nº 1,133, de 7 de fevereiro de 1922, tambem na admi- 
nistração actual, restabeleceu a comarca de Porto Velho que 
voltou, portanto, a ser a comarca de creação mais recente do 
Estado, - o Benjamin de todas as comarcas do Estado do Amaronas. 


TERCEIRA PARTE 
TERMOS ANNEXOS 
t pela ontem chronologica da crração da vília ) 
| - Bozma 
(1756) 


Aldeia de indios, missão em 1728, frégrucria de Santo Anto- 
mo de Ararétama, frégueris do Trocano, contórme as localidades 
onde successivamente esteve até situar-se onde ainda permanece, — 
foi elevada à categoria de villa sob a denominação de Borba, a 
Nova, em 1756, de modo que, quando o capitão general Francisco 
Xavier Furtado de Mendonça veio pela segunda vez ao Amazonas, 
em 1758, lançar os fundamentos da Capitania de São José do Rio 
Negro, éra Borba a unica povoação, em todo o territorio de sia 
jurisdição, já fastalisda com fóros de villa. 

Como Serpa, Moura e Thomar, tambem villas erectas por 
aquelie capitão gencral, foi rebaixada a simples fréguezia em 1833, 
por occasião da distribuição do territorio nacional para execução 
do Codigo do Processo. 

A lei nº 71, de 4 de setembro de 1856, na administração do 
presidente João Pedro Dias Vicira, desannexou do termo de 
Maués, e annexou 20 da capital, a frégucria de Borba. 

A lei no 73, de 10 de dezembro de 1857, na administração 
do presidente Francisco José Furtado, elevou-a fréguezia de Borba, 
novamente, 4 categoria de villa, com a mesma denominação, 
ficando o Govemo autorizado a marcar os limites do novo muni- 
cipio e tendo assignado o projecto na Assemblés Legislativa Pro- 
vincial os deputados Victor da Fonseca Coutinho, padre Romualdo 
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Gonçalves de Azevedo, Manocl Joaquim da Costa Pinheiro, Fer- 
nando Felix Gomes Junior, Clementino José Pereira Guimarães e - 
Joaquim Jansen Serra Lima. : 

Por uma emenda do deputado Manoc! Joaquim da Costa 
Pinheiro ficou fazendo parte do municipio de Borba a fréguezia 
de Canuma. 

A lei n.º 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os 
limites das fréguezias ds antiga provincia, determinou que a tré- 
guczia de Borba se limitasse: -com a de Serpa, da linha divisoria 
deste município com o da Capital, pars o sul; com a de Canumã, 
pela ilha de Maracá; esta com a de Serpa, pelo sítio denominado 
Urucurituba, inclusive, e com a de Maués, pela boces do lago 
Curopira, não comprehendendo o lago Parocomin; e com a do. 
Crato, pela parte de oéste, no logar da antiga povoação de Mataurá 
(primitiva situação de IHacoatiara na margem direita do Madeira, 3 
165 milhas da sus fóz, entre o Anhangati c o igarapé Araras) - 

A lei nº 150, de 3 de outubro de 1800, na administração 
do presidente Gustavo Adolpho Ramos Ferreira, revogou a lei nº 
73, de 10 de dezembro de 1857, que clevara a frégucria de Borba: 
á categoria de villa. 

Em 1872, o deputado á Assembléa Legislativa Provincial 
padre Danicl Pedro Marques de Oliveira apresentou um projecto 
restabelecendo os prédicamentos da villa de Borba, o qual velo . 
a cahir. 

A lei nº 362, de 4 de julho de 1877, na administração do: 
presidente Agesilão Pereira da Silva, tornou a elevar a fréguezia 
de Borba á categoria de villa, tendo sido o projecto da autoria do 
deputado José Justiniano Braule Pinto, 

Um projecto desse anno, do referido deputado, creando a 
comarca desBorba, foi por elle retirado da discussão. k 

A lei nº 470, de 21 de maio de 1880, na administração do. 
presidente José Clarindo de Queiroz, declarou que os limites do. 
municipio de Borba com o de Manicoré seriam dali por deante. 
pelo rio Genipapo, inclusive, É margem esquerda do rio Madeira, 
e pelo Atyringa, tambem inclusive, á margem direita do mesmo rio, 

A lei n.º 535, de 3 de junho de 1881, na administração do. 
presidente Alarico José Furtado, determinou que os limites entre. 
os municípios de Borba e Manicoré ficassem marcados na margem 
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esquerda do no Madeira, na ponta de cima da ilha dos Araras, € 
na margem esquerda do mesmo rio, no logar Santa Rosa, perten- 
cendo a Manicoré o tesritorio acima desses dous pontos, e a Borba 
o situado abaixo. 

A lei nº 715, de 28 de abril de 1586, extinguiu o município 
de Borba. 

A lei nº 781, de 20 de setembro de tá, na administração 
do presidente Joaquim Cardoso de Andrade, restabeleceu o mu: 
nicípio de Borba. 

A lei no 14, de 10 de setembro de 1891, na administração 
do presidente do Estado Ciregorio Thaumaturgo de Azevedo, creou 
no município da villa de Borba um termo com a mesma deno- 
minação. 

A let nº 65, de 13 de agosto de 1SU4, na administração do 
governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, elevou o termo de Borba 
A categoria de comarca, com os mesmos limites do antigo termo. 

A lei n.º 697, de 31 de agosto de 1912, na administração do 
governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, determinou que 
os limites entre os municipios de Borba e Manicoré, ficassem mar- 
cados na ponta de cima da ilha dos Araras, no logar Cruzeiro, na 
margem direita da bocca do rio Mariepáua ou rio Araras, e na 
margem esquerda, no logar Santa Rosa, de Carlos Ferreira Mar, 
limites com os herdeiros de Adelino Ferreira Brasil, pertencendo 
a Manicoré os terrenos acima desses pontos c x Borba os que 
estão situados abaixo, 

Não se commenta a inconveniencia de serem desprezados os 
accidentes peographicos, de natureza perpetua, por linhas divi- 
sorias de propriedades particulares para traçar os limites de um 
municipio. Os latifundios se partilham por successão, não perdu- 
rando os archivos, relativos a bens privados, nos respectivos car- 
torios, senão pelo espaço de trinta annos, de modo que taes limi- 
tes dentro em pouco tempo dificilmente poderão ser provados. 

A lei no 741, de 30 de outubro de 1913, na administração 
do governador Jonathas de Freitas Pedrosa, annexou o termo de 
Borba ao 3.º districto da Capital, 

A lei n.º 844, de 14 de fevereiro de 1016, na mesma admi- 
nistração, restaurou a comarca de Borba. 

Foi uma das comarcas suppressas pela lci n.º 1,126, de 5 de 


190 ReviISTA ÁCADEMICA 


O — 


novembro de 1921, que annexou O respectivo termo á comarca de 
Manicoré. | 
[1 — BARCELLOS 
(vide comarça do R$o Neoso) ú 
(1758) 


HEL—Suves 
(1759) 


A antiga aldeia ou missão de Saracã, que já existia em 1663, 
tendo sido o primeiro nuclco europeu instaliado no Amazonas, 
passou por diversas vicissitudes e mudanças de local. 

O povoado, propriamente denominado fréguezia de Sant An- 
na de Saracá, foi crecto em villa, com o nome de Silves, em 1759, 
tendo decahido desse prédicamento em 1833, por occasião da: 
divisão do territorio nacional para execução do Codigo do Pros 
cesso, quando retomou o primitivo nome indigena. 

A resolução n.º 4, de 21 de outubro de 1852, na administra- 
ção do vice-presidente Manocl Gomes Correia de Miranda, elevou. 
a freguczia de Silves á categoria de Villa, com a mesma denomi- 
nação, tendo sido a sua installação feita em 14 de março de 1555,: 
e havendo o decreto imperial nº 5.210, de 1 de fevereiro de 1a 
reunido o termo de Silves ao de Serpa. ) 

A Jei nº 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os limites. 
das fréguezias da antiga provincia, determinou que os límites da 
fréguezia de Silves com a de Serpa fóssem na fóz do Canaçary, 
inclusive; com a Villa Bella da Imperatriz, a barreira denominada. 
Paurá, exclusive, c com a fréguezia de Maués, a foz do lago ArrO= 
zal, inclusive o mesmo lago, 

A lei n.º 151, de 25 de agosto de 1865, na administração do: 


da fréguczia de Silves com a de Maués, éram cm vez da tóz do 


lago Arrozal, a fóz do lago Mura, inclusive. 
A lei mo 341, de 26 de abril de 1876, na administração do 
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presidente Antonio dos Passos Miranda, que creou a comarca de 
Itacoatiara, desmembrou da comarca da capital os termos reunidos 
de Silves c de Serpa, que passaram a constituir a nova comarca. 

A lei mo 462, de 3 de maio de 1880, na administração do 
presidente José Clarindo de Queiroz, creando a fréguezia de Nossa 
Senhora de Sant'Anna da Capella, estabeleceu que os limites da 
nova fréguezia, na parte correspondente a ella, fossem os mesmos 
da fréguezia de Silves, da qual ficava separada por uma recta que, 
partindo das ilhas Acucurana, no rio Amazonas, segue na direcção 
de 150º N. O. e atravessa a fóz do lago Madrubá, no paraná da 
Capella, no rio Atumã. 

A lei nº 799, de 22 de junho de 1889, na administração do 
presidente Joaquim de Oliveira Machado, determinou que o muni- 
cipio de Silves se limitasse, pela parte de baixo, de norte a sul, 
desde o furo Jaranacú até a bocca do igarapé Sumaúma, e pela 
parte de cima, desde o furo Canaçary até a bocca das Piranhas, 
pelo lado oppósto do Amazonas. 

A lei nº 620, de 12 de setembro de 1910, na administração 
do govemador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, annexou ao 
municipio de Silves a ilha denominada Grande, situada 4 margem 
esquerda do Amazonas e que pertencia ao municipio de Urucurituba. 

A lei nº 652, de 27 de setembro de 1911, na administração 
do governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, annexou o 
termo de Silves à comarca de Urucará, por ella creada. 

A lei no 741, de 30 de outubro de 1913, na administração 
do governador Jonathas de Freitas Pedrosa, que extinguiu a comarca 
de Urucará, annexou o termo de Silves, de novo, & comarca de 
Hacoatiara. 

A mesma lei determinou que o municipio de Silves se limi- 
tasse com o de Urucará pelo furo Yaraucú. 

A lei n.º 860, de 1 de outubro de 1916, na mesma administra- 
são, revogou a lei n.º 620, de 2 de setembro de 1910, e reintegrou 
a ilha Grande no municipio de Urucurituba. 

A lei no 1.138, de 25 de março de 1922, na actual adminis- 
tração, elevou á categoria de villa a povoação de Itapyranga, 
mudando para esta a séde do município de Silves, ficando a villa 
de Silves rebaixada para simples povoação. 
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IV. CODAJÁS » 
(1874) 


Ao installar-se a provincia do Amazonas, esta localidade, ar q 
aldeia dos indios Cudaiás, não ecra mais que um ponto onde 
vasante, afíluiam pescadores de pirarucú e peixe-boi que alli n 
pulavam o respectivo azeite, até que foi creado, na respectiva 20 
tendo por séde a mesma localidade, um districto policial, | 
cente á freguczia da Capital que se estendia, como à resp 
comarca, depois da creação da comarca do Solimões em 18 
a fóz do Codajás, limite egualmente do termo de ManaaA 
de Teffé, tendo, pela lei nº 132, de 29 de junho de 1865, pa: A 
este limite para o lago Miuá, onde, segundo a mesma ei 
cipiavam a dita comarca do Solimões e a Irégueria de Alve 

A portaria da presidencia da província, de 7 de E 
de 1866, approvando a proposta do chefe de policia, altera 
a divisão dos districtos policiaes de Codajás e Alvellos, ficande 
para o districto de Codajás, na margem esquerda do Solimões, & 
lagos Trocary e Acará, e a margem direita do rio Codajás de desde 
o lago Trocary até a sua fóz, servindo o lago Camará de di isão 
dos seus districtos pela margem direita do mesmo rio Solimões 

Motivou esta portaria o facto de que a nova divisão attem 
aos commodos dos habitantes que passassem a pertencer ao disir 
cto de Codajás, do qual se achavam mais proximos do que 
Alvellos, facilitando ao mesmo tempo a acção da policia. E 

Tendo sido submettida á Assembléa Legislativa Provin 
uma representação da Camara Municipal de Tefé, acérca do € 
cto que se deu entre a mesma Camara ce o subdelegado do 4 str 
cto das Barreiras de Codajás por causa do acto da presidencia di 
provincia, de 7 de junho de 1866, que alterou os limites d 
povoação, a Commissão de Estatística da mesma Assemb em 
parecer datado de 11 de junho de 1867, assignado pelos deputado 
Clementino José Pereira Guimarães e João Ignacio Rodri es 
Carmo, declarou que não havia fundamento algum para O <q es 
porquanto na parte civil a Camara Municipal de Telfé estava: 
e muito no seu direito de nomear seus agentes fiscaes em. 
dades que estavam dentro da esplera de sua jurisdicção, 
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taes localidades pertencessem policialmente a outro districto, como 
talvez as conveniencias do serviço publico o exigissemr; e outro- 
sim, que os limites civis das fréguezias da provincia haviam sido 
regulados pelas leis nº 132 e 151, respectivamente, de 29 de 
junho e 25 de agosto de 1865, determinando a primeira dessas 
leis que-o limite civil da fréguezia da capital com a de Alvellos, 
da comarca de Solimões, fósse o lago Miuá,—que era o centro 
entre as duas freguczias e o mais notavel e natural ponto de extre- 
ma conhecido, de modo que nenhuma razão de conveniência 
publica aconselhava a alteração desse limite. 

A esse parecer, o deputado João José de Freitas Guimarães 
apresentou uma emenda afim de que o districto de Codajás se 
limitasse com a fréguczia de Coary pela margem esquerda do 
Solimões, desde o furo do lago do Trocary até a sua fóz, que 
ficariam pertencentes a Codajás, e pela margem direita, a extrema 
fosse a lago Camará, entre os dois districtos. 

A lei n.º 175, de 30 de junho de 1868, na administração do 
presidente José de Miranda da Silva Reis, erigiu em fréguezia, sob 
a invocação de Nossa Senhora da Ciraça de Codajás, o povoado 
de Codajás, tendo por limites os mesmos marcados para a sub- 
delegacia de policia 

O projecto perante a Assembléa Legislativa Provincial que 
datava da sessão de 1865, foi da autoria do deputado padre Ber- 
nardo Ivo de Nazareth Ferreira. 

Esta fréguezia só foi instituida e erigida canonicamente a 26 
de outubro de 1870. 

A lei nº 287, de 1 de maio de 1874, na administração do 
presidente Domingos Monteiro Peixoto, elevou a fréguezia de 
Codajás 4 categoria de villa, com a mesma denominação, decla- 
rando que os limites respectivos seriam os designados na lei n.º 
175, de 30 de junho de 1868, e-os da villa de Coary os da sub- 
delegacia de policia. 

O projecto perante a Assembléa Legislativa Provincial é 
da autoria do deputado Nicolão José de Castro e Costa. 

A resolução n.º 363, de 4 de julho de 1877, determinou que 
os limites da villa de Coary se estendessem, pela margem direita 
do Solimões, até o lago do Camará, inclusive o do Salsa; e pela 
esquerda, até o furo do Trocary, inclusive o lago deste nome, ser- 


194 REVISTA ACADEMICA 


- e 


a bocca do lago Carapanatuba, c á direita, as barreiras de Mutur 
coara; pelo rio Copeyá, a bocca do lago Jurupary, pe s 


presidente Joaquim. de Oliveira Machado, declarou que os lim 
do municipio da capital se estendiam, no rio Purús, até a 
do Uniaforrá, pela margem direita, e pela esquerda, até o igar 
de Anipaissé. 
bro de 1889, reclamou á presidencia da e de sobre a dis a 
feita pela lei nº 363, de 4 de julho de 1877, na qual dizia, tor 
distribuido 4 villa de Coary territorio que por sua natureza pe 
Aencia a Codajás, pedindo que levasse a sua reclamação ao com he 
“cimento da Assembiéa Legislativa, afim de fazer nova divisão 
como da lci nº 287, de 1.º de maio de 1874, que marcou q 
limites designados na lei de 30 de junho de 1868. 
O decreto nº 95 A, de 10 de abril de 1891, na administra 
ção do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, creou o termo. de 
Codajás, constituindo com o de Coary uma só comarca com 4 
denominação de Coary, que scria a séde. 
A lei nº 32, de 16 de dezembro de 1891, na administração 
do presidente do Estado Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, mars 
cando os limites da villa de Coary, cstabcleceu-os, com a de C 
dajás, pela seguinte forma:— «pelo Solimões, na margem esquerda, 
o furo do Cléto, e pela margem direita, o furo do Burrinho; pelo. 
Codajds-miry, a boca do Sumaima que fica abaixo da boca da 
Piriuiny, e o parte fronteira & mesma. Os lagos de Trocary, Genk 
papo, Uruá, c adjacencias da margem esquerda do Solimões farão 
parte do districto de Coary, e bem assim os de Camará, Salsa ) 
Burrinho, da margem opposta” 
A. Intendencia Municipal de Codajás, pela resolução de 2 ; 
de outubro de 1893, representou ao Governo do Estado, pedindo 
a nomeação de um commandante de praia para a ilha denominada 
Purás, que fica situada no rio Solimões, nunca menos de um 
milha acima da fóz do rio Purús e portanto, dentro dos limites 
do municipio dc Codajás, em virtude da lei no 779, de 22 de 
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junho de 1859, que declarou que os limites do município da 
capital se “estendiam no rio Purús, até a bocca do rio Unialorrá, 
pela margem direita, «e pela margem esquerda até o igarapé do 
Anipaissé 

A lei n.9:83, de 27 de setembro de 1894, na administração 
do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, erigindo em villa a 
Iréguezia de Manacapuni, deu-lhe os seguintes limites: pela margem 
esquerda do Solimões, do furo do Arapapá (lado de Manãos ) 
ao furo do Cuia (lado de Codajás) c pela margem direita do furo 
do Jutahy (lado de Manãos) até a bocca do Purús (lado de 
Codajás), abrangendo todo o territorio comprehendido entre as 
duas margens até os limites do municipio de Canutama (*vide” 
CANUTAMA 4 

A lei nº 682, de 27 de setembro de 1911, na administração 
do governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, elevou o 
termo da villa de Codajés á categoria de comarca, com a mesma 
denominação, desannexando-o da comarca de Coary, de que fazia 
parte. 

A lei nº 741, de 30 de outubro de 1913, na administração 
do governador Jonathas de Freitas Pedrosa, supprimiu a comarca 
de Codajás, annexando o respectivo termo á comarca de Mana- 
capurá, 

A Sei nº 1,126, de 5 de novembro de 1921, na actual admi- 
nistração, tendo extinguido a comarca de Manacapurú, annexou 
o termo de Codajás 4 comarca de Coary, como éra dantes. 

A lei mo 1.133, de 7 de fevereiro de 1922, tambem na actual 
administração, tendo restaurado a comarca de Manacapurú e extin- 
guido a de Coary, amnexou novamente o termo de Codajás, á 
comarca de Manacapurú. 


Vo=COARY 
(1874) 


A primitiva fréguczia, sob a invocação de Sant'Anna, éra 
situada no logar Alvellos, no centro do lago de Coary. Ornigi- 
nava-se de um aldeiamento de indios, fundado com cinco outros, 
em principios do seculo XVIII, pelo jesuita allemão Samuel Fritz, 
afim de assegurar o dominio hespanho! no Amazonas; o qual, 
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destruido e restaurado pelos portuguezes, perambulira p 
sítios antes de ser para alli trasladado. Precio: era: OPA 
da instaliação da Cnprania Co o José do Rio NS 
fora elevada á categoria de fréguezia em 1833, por o a 
cffectuar-se a distribuição do territorio nacional para a exe 
do Codigo do Processo do imperio. : 
A lei n.º 37, de 30 de setembro de 1854, promulgadaik 
tude de representação dos proprios moradores, determinou a tr 
terencia da matriz da fréguezia de Alvellos para o logar queso)p 
sidente da província designasse junto 4 fóz do lago de Coary; 
O logar Atvellos desappareceu por completo, tendo gm 
bado a sua ultima casa em 1399. Éra conhecido por Frépu 
Velha. 
A lei n.º 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os li 
das fréguezias da antiga provincia, determinou que os limifé 
fréguezia de Coary seguissem a fóz do lago Miuá, principio a 
comarca do Solimões, até a ponta das barreiras de Camaragu: rY, 
onde entrava a frégruczia de Teffé. ; E 
A leino 287, de 1 de maio de 1874, na administração d 
presidente Domingos Monteiro Peixoto, elevou a fréguezia « 
Coary á categoria de villa, com a mesma denominação, tendo p 
limites os mesmos da subdelegacia de polícia (* vide” Senai 
O autor do projecto perante a Assembléa Legislativa Provin- 
cial foi o deputado Henrique Barbosa de Amorim. 
A installação da villa de Coary cffectuou-se a 2 de dezembro: 
de 1874. 
A resolução n.º 303, de 4 de julho de 1877, determinou que: 
os limites da villa de Coary se estendessem, pela margem direit 
do Solimões, até o lago do Camará, inclusive o do Salsa; e pela | 
esquerda, até o furo do Trocary, “inclusive o lago deste nome; 
servindo de limites, pelo lado de cima, seguindo a margem. 
esquerda, a bocca. do lago Carapanatuba, ec á direita, as bar-: 
reiras de Mutum-coara; pelo rio Copeyá, a bocca do lago Juru-" 
pary, inclusive, e pelo paraná do Codajás-miry, até o lago Peoriny, 
e os seus tributarios inclusive. 
A lei nº 709, de 22 de junho de 1889, determinou que o: 
municipio de Coary se limitasse com o de Tefté, no rio Solimões, ' 
pela bocca do lago Catuá, 4 margem direita, e pelo paraná do. 
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Copeyá, pela bocca do lago Tambaqui, 4 margem esquerda, e 
pela fóz do paraná-miry do Anam3, 4 direita. 

O decreto n.º 95-A, de 10 de abril de 1891, na administra- 
ção do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, creou a comarca 
de Coary, com o termo annexo de Codajás, conservando os limites 
anteriores. O termo instalou-se a 15 de novembro de 1890, e à 
instaliação da comarca data de 30 de junho de 1891. 

A lei nº 32, de 16 de novembro de 1891, na administração 
do presidente do Estado Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, esta- 
belcceu os seguintes limites para x villa de Coary: com Tefé, os 
marcados na lei n.º 799, de 22 de junho de 1889, devendo enten- 
der-se a palavra Anamá por Ananás; com Codajás, pelo Solimões, 
na margem esquerda, o furo do Cleto, e na margem direita, o 
furo do Burrinho; pelo Codajás-miry, a bocca do Sumaúma, que 
fica atuixo ds bocca do Piriuiny, e a parte fronteira 4 mesma. Os 
lagos Trocary, Genipapo, Uruá e adjacencias da margem esquerda 
do Solimões, farão parte do districto de Coary, e bem assim os de 
Camará, Salsa e Burrinho, da margem opposta. 

A lei no 741, de 30 de outubro de 1913, na administra- 
ção do governador Jonathas de Freitas Pedrosa, supprimiu'esta 
comarca, annexando o respectivo termo 4 comarca de Tefé 

A lei no 844, do 14 de fevereiro de 10106, na mesma admi- 
nistração, restaurou a comarca de Coary, sem o termo annexo de 
Codajás que, della desannexado e elevado a comarca em 1911, 
aliás extincta em 1913, passou depois 3 termo annexo de Manaca- 
purú, vindo ainda uma vez 2 annexar-se a Cosry, pela lei ne 
1.126, de 5 de novembro de 1921. 

A lei nº 1.133, de 7 de fevereiro de 1922, na administração 
actual, extinguiu a comarca de Coary, annexando os respectivos 
termos de Coary e Codajás % comarca de Manacapuriú, restabele- 
cida pela mesma lei, 


— BARREIRINHA 
(1881) 


A resolução n.º 6, de 23 de outubro de 1852, na administra- 
ção do vice-presidente Manoel Gomes Correia de Miranda, elevou 
a curato, filial 4 fréguczia de Villa Bella da Imperatriz, a missão 
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do Andirá, existente no rio do mesmo nome, que d : 
margem direita do furo Tupinambarana, entre o rio Tupins 
rana € 6 igarapé Maçari. R 

Essa missão, fundada por frei Pedro de Ceriano, é co! aigl 
poranea da creação da provincia, contando em' 1852, cerca de 5 
casas armadas e promptas, uma decente egreja e outra por acaba 
cemiterio e quartel. 

A resolução n.º 14, de 17 de novembro de 1853, na q 
nistração do presidente Herculano Ferreira Penna, clevou a 
do Andirá 4 categoria de — fréguezia de Nossa Senhora d 
Soccorro do Andirá, determinando que o Governo da p 
marcasse os respectivos limites. 8 

A lei nº 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os li rite 
da antiga provincia, estabeleceu os seguintes: para a fréguezia d 
Andirá: com a da Villa Bella da Imperatriz na fóz do rio Uayc ch 
rapá, á margem direita do paraná-miry do Ramos, exclusi ve, 
com a de Maués, na fóz do lago Castanhal, 4 margem direita d do 
mesmo paraná-miry do Ramos, inclusive. 

A lei nº 151, de 25 de agosto de 1865, alterou alguns ar 
da lei antecedente e, relativamente a fréguezia do Andirá, d 
“A fréguezia do Andirá limita-se com a de Maués no paraná-miry 
do Ramos pela ponta occidental da ilha do Franco, ncia 
margem direita do mesmo paraná- miry, e pelo lago Massauary mM 
estreito do lago Curuçá, inclusive, ” 

A lei n.º 263, de 13 de maio de 1873, na administração: jo 
presidente Domingos Monteiro Peixoto, transferiu a fréguezia de 
Nossa Senhora do Bom Soccorro do Andirá para o logar denomk 
nado Barreirinhas, sob a invocação de — fréguezia de Nossa Se 
nhora do Bom Soccorro das Barreirinhas. 

O autor do projecto da Assembléa Legislativa Provincial foi 
o deputado Delfim Flavo Portugal. Motivou o mesmo projeck 
não poder a antiga fréguezia prosperar no sítio em que es! va, 
devido á esterilidade do seu sólo que se não prestava á lavoura, & 
viverem as autoridades fóra da respectiva séde. “4 

A lei nº 263, de 13 de maio de 1873, autorizou o Governo 
a fazer a mudança da fréguczia do Andirá para o logar cham 
Barreirinhas, marcando-se-lhe novos limites, si o julgasse convi c 
niente o dito Governo. 
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A resolução n.º 363, de 4 de julho de 1877, determinou que 
(08 limites da villa da Conceição, hoje Maués, com a fréguezia do 
“Andirá, fóssem «do lago Castanhal, inclusive, até o lago denomi- 
nado Massauary, até o lago conhecido por Estreito”. 

A lei nº 539, de 9 de junho de 1881, elevou a fréguezia de 
Andirá á categoria de villa com a denominação de Villa Nova de 
jBarreirinha, estabelecendo os seguintes limites: «com Maués, a 
ibocca superior do Urucars, na margem septentrional do Ramos, 
ec o lago do Castanhal, na margem meridional, pertencendo-lhe todo 
este lago e a varzca até a linha fronteira 4 bocca do Urucará”, 

“= Nos estreitos, os limites serão os actuaes da fréguezia”. 

“Com o município de Parintins, a linha que comprehenda 
no novo municipio todo o lago grande de Urucurituba, paraná- 
miry do mesmo nome eos lagos que abrange até o repartimento 
com o Limãosinho, bem como este paraná-miry e a margem 
septentrional do Ramos, desde a bocca do Urucará até a fóz do 
rio Andirá”. 

Foi autor do respectivo projecto o deputado 4 Assembléa 
Legislativa Provincial, Deocleciano da Matta Bacellar. 

A lei no 118, de 27 de abril de 1895, que creou-o novo 
municipio de Urucurituba, limitrophe do da Barreirinha, limitou-se 
a estabelecer que os limites do novo municipio referido, com o de 
Barreirinha, seriam pelo lado do Urucará. 

Termo annexo & comarca de Parintins, passou pela lei n.º 
1.126, de 5 de novembro de 1921, na actual administração, a ser 
annexo á comarca de Maués. 


* VH-São Pauto DE OLIVENÇA 
(1882) 


Foi primitivamente a aldeia de São Paulo de Cambébas uma 
das seis missões fundadas pelo jesuita Samuel Fritz, a soldo da 
Hespanha, tirando o seu nome da famosa nação Cambéba, de 
que fôra a malóca principal, 

Essa aldeia, a maior e mais importante de todas elias, situada 
á margem direita do Solimões, abaixo da confluencia do rio Ja- 
vary, entre elevadas barreiras de côres varicgadas, foi destruida em 
1710 pelos portuguezes. 


Alto Solimões, com a séde na villa de São Paulo de Olivença. 
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Restaurada depois por estes, foi clevada á categoria de vil 
em 1817, com o nome de Olivença. o; 
Em 1833, pela divisão do territorio nacional para execu çã 
do Codigo do Processo, passou a scr uma simples fréguezia, € 
o nome de Javary. : 
A lei nº 92, de 6 de dezembro de 1858, na admini ad o 


do presidente Francisco José Furtado, designou-a como uma da 
Eetusdias/ da; provittia! do - Andreas (SD "a vo o 


É Na aEaaão de 1858, da Assembléa Legislativa Provinchalç | 
deputados Manoel José da Costa Soares e Joaquim do Repo 
Barros apresentaram um projecto elevando a fréguezia de São 
Paulo de Olivença á categoria de vílla, com a mesma denom 


Este projecto foi rejeitado na 34 discussão, 

A lei nº 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os lim 
das fréguczias da rBvincios deleralsiou oe iai frteca São 
Paulo de Olivença seguisse o rio Jutahy ae o hrarapé a 
deirão, até a ilha da Ronda, na fronteira da republica do F 

Em 1878, a commissão de poderes ds mesma Ass es 
deu parecer contrario a uma represcritação de seis moradores da 
referida fréguczia pedindo a sus elevação á categoria de villas 
Motivou o dito parecer a diminuta população da localidade. O 

Em 1880, os deputados 4 Assembléa Provincial João Sebass 
tião da Silva Lisbôs e João da Cunha Correia apresentaram nov d 
projecto elevando a fréguezia à categoria de Villa; com o ORNE 
vilia de São Paulo de Olivença. Foram rejeitadas emendas p 
pondo as denominações de — Villa do ada e Villa d 
Amataurá. 

A lei nº 599, de 1.º de junho de 1882, sa administração é 
presidente josé Lustosa das Cunhas Paranagus, elevou a 
de São Edo á categoria “de villa, com a denominação de vil 
de São Paulo de Olivença, dando-lhe o seguinte crian 
margem esquerda do Solimões desde o Amataurá até a fronteira 
€ á margem direita, desde Jandeatuba até a fronteira. 

A lei nº 656, de 13 de junho de 1884, na administração « 
presidente Thcodoreto Carlos de Faris Souto, creou a comarca do. 
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O decreto n.º:92, de 28 de março de 1891, na administração 
do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, que elevou a parochia 
de Fonte Bôa á categoria de villa, declarou que o novo municipio 
se limitava, do lado de cima, com o de São Paulo de Olivença, 
pela margem direita do rio Jutahy, sendo esses limites mantidos 
pela lei no 14, de 10 de setembro de 1891, na administração do 
presidente do Estado Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, que 
elevou a termo o município de Fonte Bôa. 

A lei n.º 06, de 21 de agosto de 1894, na administração do 
governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, mandou que ficasse per- 
tencendo 20 município de Fonte Bôa todo o territorio comprehen- 
dido em ambas as margens do Jutahy e seus afifuentes, e tambem 
o comprehendido entre a bocca do referido Jutahy e o logar 
denominado paraná-miry do Sevalho, subindo o rio Solimões, 

A lei nº 191, de 29 de janeiro de 1898, na administração do 
govemador Fileto Pires Ferreira, desmembrou da comarca de São 
Paulo de Olivença todo o territorio da margem brasileira do 
javary, creando um município e termo judiciario com o nome de 
Benjamin Constant e tendo por séde a povoação de Remate de 
Males, erecta em villa para esse fim. 

Esse municipio e termo, extincto, pela lei n.º 328, de 4 de 
fevereiro de 190], na administração do governador Silverio José 
Nery, foi restaurado pela lei n.º 440, de 2 de setembro de 1XM, 
na administração do governador Antonio Constantino Nery. 

O decreto n.º 885, de 7 de novembro de 1908, na adminis- 
tração do governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, mudou 
a séde da comarca do Alto Solimões, da villa de São Paulo de 
Olivença, para Benjamin Constant 

A lei n.º 579, de 5 de Agosto de 1909, na mesma adminis- 
tração, extinguiu O termo de São Paulo de Olivença e annexou o 
seu territorio ao de Benjamin Constant, constituindo um só termo 
sob a denominação de Benjamin Constant, com séde no logar 
Santo Antonio, que tambem seria a séde do municipio, 

A lei nº 580, do mesmo dia, approvou o*decreto n.º 885, de 
9 de novembro de 1908, transferindo a séde da comarca do Alto 
Solimões para Benjamin Constant. 

Alei nº 682, de 27 de outubro de 1911, ainda na mesma 
administração, restaurou o termo de São Paulo de Olivença. À 
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A lei no 741, de 30 de outubro de 1913, na adminis 
do governador Jonathas de Freitas Pedrosa, desmembrou d 
Po e lero do SO Paio ge Olivenos tdo teria 
- tante ds nascente do igarapé Neuacá, descendo pels em 
esquerda desse igarapé até a sua fór na rio Solimões, e d 
tma recta, com rumo 30 sorte até encontrar a linha d ; : 
Brasil com a republica do Perú. Esse territorio foi encorporado & 
município e termo de Benjamin Constant. q 
A lá no 844, de 14 de feverciro de 1010, que panizou 
Poder Judiciario do Estado, na administração do governador Já 
thas de Freitas Pedrosa, estabcicocu novamente a villa e termo é 
São Paulo de Olivença, como séde da comarca do javary. | 
A lei n.º 990, de 15 de outubro de 1918, na administ açã 
do govermador Pedro de Alcantara Bacellar, transferiu mais uma 
vez a séde da comarca do Javary, do termo de São Paulo de Oki 
vença para o de Benjamin Constant, podendo o juiz de di cem 
residir no logar Santo Antonio, deste ultimo termo. 
A lei nº LOSO, de 27 de agosto de 1921, ns admir ção 
actual, transferiu,a séde da comarca do Javary para a villa: des 
Paulo de Olivença 
A ei n.º/1.120, de 5 de novembro de 1021, na mesma adr 
nistração, extinguiu a comarca do Jsvary, annexando os Sor: 
termos de São Paulo de Olivença c Benjamin Constant 4 com 
de Teité, 


VIL—Urucagk 
(1887) 


RR SBT ARÃO, NBS SA una O Comp day) ronda 
Chrispim Lobo de Macedo em 1814, já possuis certo adiantam 
uma pequena egreja coberta de telhas «e população regular. 

essas razões, o deputado Benedicto Antonio Alves 

Pinto apresentou um projecto 4 Assembléa Legislativa Provinck 1 
tambem subscripto pelos deputados Gaudencio Euciydes Sosres 
Ribeiro c Victor da Fonseca Coutinho Junior, creando-a freguezia 
de Nossa Senhora Sant'Anna da Capella, com séde na referida: 
setores approvado, foi convertido na lei n.º 462, de 3º 
de Maio de 1380, promulgada na administração do presidente 
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José Clarindo de Queiroz, que determinou passassem os limites da 
nova frégueria a ser, ma parte correspondente a ella, os mesmos da 
freguezia de Silves, da qual ficaria separadr por uma recta que, 
partindo das ilhas Acurucana, no rio Amazonas, seguia na direcção - 
de 15º N O catravessva a fóz do rio Madrabá, no paraná da 
Capella, no rio Uatuma. 

A lei no 744, de 12 de maio de 18587, ma administração do 
presidente Conrado Jacob de Niemeyer, clevou a fréguezia de 
Senhoras Sant'Anna da Capella 4 categoris de vills com o nome 
de villa de Senhora SanfAnna de Urucará, sendo no mesmo anno 
instalisdo o municipio. 

Os limites interiores deste município seriam um enigma, si 
não fósse o decreto explicativo n.º 544, de 13 de janeiro de 1902, 
na administração do governador Silverio José Nery, que creando 
dous districtos judiciarios no termo de Urucará, determinou que o 
primeiro, tendo por séde a povoação de SanfAnna do Atumã, 
começasse da fáz do mo Marips, abrangendo a margem direita 
deste rio, os rios Mumã e Jatapú, e o lago Madrubá, até os limites 
com o de Silves; c o segundo districto, tendo a sus séde no lago 
Carará, comprebendesse o mesmo lago desde à sus fár, seguindo 
pela margem esquerda do Amazonas, até 3 serra do Panrã, nos 
limites com Parintins. 

A lei nº 682, de 27 de setembro de 1911, na administração 
do governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, elevou o 
termo de Urucará 4 categoria de comarca, ansexando-lhe o termo 
de Silves, desmembrado ds comarca de ltscoatissa. 

A installação da comarca de Urucará effectuou-se a 12 de 
março de 1912, na mesma administração, 

A lei nº 741, de 30 de outubro de 1913, na administração 
do govemador Jonathas de Freitas Pedrosa, extinguiu 3 comarca 
de Urucará, annexando os respectivos termos da séde c annexos 4 
comarca de Hacontisra, 

A mesma lei determinou que os municipios de Silves e Uru- 
cará sc limitassem pelo furo denominado laraucú, e o de ltacoa- 
tiara com o de Urucará pelo rio Corú, margem esquerda, inclusive. 

A lã nº 856, de 10 de agosto de 1916, na mesma adminis- 
tração, restabcicceu 2 comarca de Urucará, annexando-lhe, nova- 
mente, os termos de Silves c Urucurituba. 
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A comarca de Urucará foi de novo suppressa pela lei m 
1.126, de 5 de novembro de 1921, que annexou o respectivo ET 
á comarca de Parintins e os termos de Silves é Urucuri ba É 
comarca de itscoatisra. 


IX.— FLORIANO Prixoro E 
(1890) ãs 


O município e vília de Antimary foram creados pelo decreto 
me 67, de 22 de outubro de 1890, na administração do go 
Augusto Ximeno de Villeroy, com os seguintes limites: 4 margem 
direita do rio Purús da boca do rio Inauhiny para cima, ed 
margem esquerda do mesmo rio Purús, de um ponto fronte pá 
dita bocca, tambem para cima, estendendo-se até os limites do: 
Brasil com a republica de Bolívia, comprehendidos todos os seus. 
affluentes. É. 

A villa € termo do Antimary foi elevada 5 categoris de 
comarca pelo decreto n.º 95-A, de 10 de abril de 1891, na dmi-. 
nistração do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, ainda no. 
Governo Provisorio da Republica. “sa 

A ki nº 24, de 10 de outubro de 189), na administração do. 
presidente do Estado Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, deter=. 
minou que os limites do municipio da Lábrea, começando dos. 
limites do municipio de Canutama, rio Purús acima, fôssem até os. 
ultimos pontos habitados do mesmo rio Purús, inclusive os affluen- 
tes, exclusive O Acre, O que, revogando, em parte, a lei nº 67, de | 
22 de outubro de 1890, que creou o municipio de Antimary,. 
excluis do territorio deste toda a região das duas margens do rio. 
Punis, entre os rios Inauhiny e Acre, seus afiluentes. a 

A ki no 165, de 15 de maio de 1897, na administração do | 
governador Fileto Pires Ferreira, restabeleceu, conservando o 
mesmos limites, 3 comarca e o municipio de Antimary, com séde 
na villa deste nome, que determinou passasse a denominar-se —. 
villa Floriano Peixoto, autorizando, outrosim, o Govemo a mudar 
a sua situação para onde julgasse mais conveniente” : 

A lei nº 340, de 13 de agosto de 1901, na administração do 
governador Silverio José Nery, restaurou os limites entre 04 mun 
cípios da Lábrea e Floriano Peixoto, determinados no decreto nº. 


“ 
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67, de 27 de outubro de 1890, isto é, a fóz do rio Inauhiny, & 
margem direita do rio Punís, e o ponto fronteiro 4 mesma fóz, á 
margem esquerda do mesmo rio Purús, 

A ki nº 10, de 28 de março de 1895, na administração do 
sgovemador, Eduardo Gonçalves Ribeiro, extinguiu a comarca € o 
municipio de Antimary. 

A lei nº 741, de 30 de outubro de 1913, na administração do 
govermador Jonathas de Freitas Pedrosa, creou o termo do Alto- 
Purús, com séde no logar Alcantara, comprehendendo as bacias 
do Yaco e do Caheté, na parte pertencente ao Amazonas, e limi- 
tando-se; ao norte, com o rio Inauhiny; ao sul, com a linha geo- 
désica Cunha Gomes; a léste, com as linhas norte-sul que passam 
pelo fogar S. José, à margem esquerda do rio Purús, e Ponto Ale- 
gre á margem direitas do mesmo rio Purús; a oéste, com a linha 
norte-sul que passa pelo ponto em que a linha geodésica cória o 
- Puriús na margem esquerda. O novo termo ficou annexo á comarca 
de Flonano Peixoto. 

Floriano Peixoto foi uma das comarcas suppressas pela lei 
n.º 1,120, de 5 de novembro de 1921, da administração actual, que 
annexou o respectivo termo á comarca da Lábrea. 


X.— São GAsBIEL 
(1891) 


Povoado que se formou ao abrigo da fortaleza do seu nome, 
fundada em 1763, para registo à navegação do alto rio Negro, foi 
erecto em Iréguezia pela divisão do territorio nacional, em 1833, 
para execução do codigo do processo. 

A lei nº 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os timi- 
tes das fréguczias, da antiga provincia, determinou que a frégue- 
ga de São Gabriel seguisse a fóz do rio Maruim, fronteira do 
Marié, até a fóz do Içana, principiando deste ultimo ponto a de 
Marabitanas, que findava na fronteira do Cucuhy. 

A lei no 10, de 3 de setembro de 1891, na administração do 
presidente do Estado Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, dividiu 
em dous o termo de Barcellos, da comarca do Rio Negro: um com 
a denominação de S. Gabriel do Rio Negro e outro com a mesma 
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de Barcellos, compondo-se o primeiro das parochias de S; Gabrie 
e S José de Marabitanas, com séde na parochia de S. Gabriele u 
ficou elevada 4 categoria de villa para esse fim, c tendo os doi 
termos por limites os existentes entre as parochias de Thom na ; 


termos da lei no 132, de 29 de junho de 1865, que maria 
limites” dis fréguezias da antiga provincia. ; 


Em face da lei nº 100, de 23 de junho de 1890, agp 


tração do governador Silverio josé Nery, allegando que os limites 
entre as duas fréguczias de Thomar c S. Gabricl achavam-se altes 
rados com a concessão dos terrenos nas proximidades do logar 
Santa lzabel, como pertencentes so município de S. Gabriel, á em 
virtude de sentenças passadas em julgado, já pela creação da 5.8 
sub-prefeitura de segurança do termo de S. Gabriel, com séde em 
— Castanheiro sem contestação ou opposição alguma, — determine 
que os limites do municipio dc S. Gabricl, a extremar com o É 
Barcellos, passassem a ser os seguintes: pela margem direita do. 
no Negro, o logar Jauary, Inclusive, ce pela margem esquerda do” 
mesmo rio, a fóz do lago Pixuna, inclusive este 

O termo de S. Gabriel, desde a sua creação, pertence 1 
comarca do Rio Negro, a que é annexo. 


XI — Fonte Bos 
(15891) 
“4; 


A primitiva fréguezia de N. Senhora de Guadelupe ecra situa, 
da ma antiga aldeias de Taracostéua, uma das seis missões funda- 
das pelo jesuits allcmnão Samucl Fritz, a serviço da Hespanha, - 
destruídas em 1709 e 1710. 

A sus erecção dats da lei n.º 92, de 6 de novembro de 1858, | 
na administração do presidente Francisco José Furtado, recebendo 
a denominação de fréguezia de Fonte Bôa. 

Em 1864, o deputado 4 Assembléa Legislativa Provincial 
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José Justiniano Braule Pinto apresentou um projecto transferindo 
a fréguezia para o sítio actual que se denominava Barreiras de 
Fonte Bós. Este projecto não foi avante. 

A lei nº 132, de 29 de junho de 1865, que marcou os limites 
das fréguezias da antiga província, fixou os da fréguezia de Fonte 
Bôa a partir da fóz do rio Juruá, exclusive, sos rios Jutahy e Juta- 
hysinho, 

A lei no 251, de 22 de abril de 1873, na administração do 
presidente Domingos Monteiro Peixoto, transferiu a fréguezia de 
Nossa Senhora de Guadeloupe para o dito logar Barreiras de Fonte 
Bôa, onde se ertcontra presentemente, tendo sido o autor do pro- 
jecto o deputado é Assembléa Legislativa Provincial Delfim Flavo 
Portugral, que allegou a interceptação da Iréguczia com a fóz do 
igarapé Carahiahy, em razão das arcias accumuladas que impediam 
a navegação, salvo cm canôa, durante quasi todo a amo, de modo 
que o commercio local ficava sem contacto com as embarcações 
que navegavam O Solimões a essa época, com grave prejuizo para 
os seus negocios e para o desenvolvimento da localidade. 

En 1883, 0 deputado 4 mesma Assembléa Legislativa Pro- 
vincial padre José Henrique Felix da Cruz Dacia aprescatou um 
projecto elevando a iréguezia de Nosss Senhora de Guadelupe de 
Fonte Bis 4 categoria de villa, com o nome de villa de Fonte Bôs. 

O decreto n.º 92, de 23 de março de 1891, na administração 
do governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, elevou a parochia de 
Fonte Bôs 4 categoria de villa, séde do municipio do mesmo 
nome, sendo-lhe marcados os seguintes limites: pelo lado de cima, 
com o de São Paulo de Olivença, a margem direita do rio Jutahy; 
e pelo lado de baixo, com o de Teífé, a bocca do furo do Comia- 
dor, excluindo o rio Juruá, que continuava pertencendo a Tellt. 

A lei no 14, de 10 de setembro de 1891, na administração 
do presidente do Estado Gregorio Thaumatúrgo de Azevedo, 
elevou a termo o municipio de Fonte Bôa, com a séde na villa do 
mesmo nome, conservando os mesmos limites do dito municipio. 

A ki nº 66, de 21 de agosto de IS04%, na administração do 
governador Eduardo Gonçalves Kibeiro, mandou que ficasse per- 
tencendo ao municipio de Fonte Bôa, todo o territorio comprelten- 
dido em ambas as margens do rio Jutahy, c seus afiluentes, e tam- 
bem o comprehendido entre a bocca do relcrido Jutahy e o logar 
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denominado paraná-miry do Sevalho, “stibindo o rio x 
O termo de Fonte Bôa é annexo é comarca de Teffé, é Jesd 
sua ercação. 


NIL—CANUTAMA 
(18091) 


A lei n.º 265, de 15 de maio de 1873, nas administração do 
presidente Domingus Monteiro Peixoto, crcou no rio Purás dam 
fréguezias, com as denominações de São joio do Ariman. 
Nossa Senhora de Nazareth do Ituxy, limitando-se a primeira, e 
parte de baixo, com as fréguczias de Codajás c da capital, e pela 
parte de cima, com a dita fréguezia de Nossa Senhora de Naza ps: ] 
do Iuxy, na fóz do Mucuim. 

A led no 436, de 26 de maio de 1879, na administração dá 
presidente barão de Maracajú, erigiu em fréguczia, sob a ) 
ção de Nossa Senhora de Nazareth, 5 povoado demominadork 
Colonia de Bella Vista, no rio Ponús, dando-lhe os mites, 
dependentes da approvação do bispo diocesano; — do furo O pal! 
até o rio Caynahã, inclusive. 

Foi autor do projecto, perante a Assemblta Legistativa | os 
vincial, o deputado Pedro Luiz Sympson, allegando no mesmo, s€ ” 
de utilidade publica a creação da nova parochia naquelle to a 54 
que já possuia casas de telha e uma egreja prompta. pr 

A lei nº 459, de 24 de abril de 1850, na administração « 
presidente José Clarindo de Queiroz, descriminou os limites, € ie 
as freguezias de Nossa Senhora de Nazareth da Lábrea e Nos 
Colonia de Bella Vista, pelo paraná-miry de Apitulan, á m As 
esquerda do rio Purús, e pelo furo « lago Aribá, à margem dire 
do mesmo rio, pertencendo 4 freguczia de Nossa Senhora de 
reth da Líbrea as populações das margens do rio Punís acima d 
cada uma dessas correntes, assim como as da margem direita d 
Apituhan e esquerda do furo e lago Aribá. 

A lei n.º 799, de 22 de junho de 1889, na ádmintstrição 0A 
presidente Joaquim de Oliveira Machado, estendeu os limites € 
município da capital, no rio Punis, até a bocca do Uniatorrá; pelll 
margem direita, e até o lago Anipaissé, pelã “margem esque a 

A lei n.º 22, de 10 de outubro de 1891, na administração d 
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presidente do Estado Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, elevou 
á categoria de villá a fréguezia de Nossa Senhora de Nazareth 
de Nova Colonia, no rio Punís, com séde em a terra firme do 
logar Canutama, que passou a denominar-se — villa de Canutama, — 
dando como: limites do novo município, desmembrado do muni- 
cipio da Lábrea: rio acima, até a fóz do lago Vista Alegre, á 
margem direita do rio Punús, e á margem esquerda do mesmo rio 
Purús, a fóz do Sacado do Axioma; e rio abaixo, os mesmos da 
fréguezia de São joão do Ariman. 

A lei n.º 24, do mesmo dia, mez e anno, marcóu os seguintes 
limites ao. novo munícipio e termo de Canutama, este ultimo 
annexo á comarca da Lábrea: dos limites da antiga fréguczia de 
São João do Ariman, rio acima, até a fóz do lago Vista Alegre € 
a do Sacado do Axioma, 4 margem esquerda e direija do rio, 
respectivamente. e 

A villa, municipio «e termo de Canutama sómente fôram 
installados a 3 de setembro de 1892, na administração do gover- 
nador Eduardo Gonçalves Ribeiro. 

A leí n.º 83, de 27 de setembro de 1593, na mesma adminis- 
tração, creando a villa, municipio « termo de Manacapurú, des- 
membrados do municipio € termo da Capital, deu-lhes por limite, 
na margem direita do Solimões, rio acima, a bocca do no Purús, 
abrangendo todo o territorio "comprehendido entre as duas mar- 
gens deste rio; desde a sua fóz até os limites do municipio de 
Canutama. 

A lei no 133, de 5 de outubro de 1895, ainda na mesma 
administração, elevou á categoria de comarca o termo de Canu- 
tama, mantendo como seus limites os do municipio do mesmo 
nome. é 

A lei nº 148-A, de 1.º de junho de 1890, na mesma admi- 
nistração, determinou que os limites da comarca e município de 
Canutama começassem do rio Mary pela suz margem direita e 
descéssem o rio Purús, pela sua margem direita, até à bocca do 
paraná Tátá-putáua; ec da boca do paraná Caynahã, seguindo 
para o centro em linha que ligue a bocca do no Mary à do Cay- 
nahã, descendo a margem esquerda do rio. Punís, até a linha 
determinada pela ponta de cima da ilha de Guajaratuba com a 
bocea do paraná Tátá-pulâua. 
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A mesma lei manteve como limites do municipio de Ma 
capurú, no rio Purús, os da comarca de Canutama, na parte. 
que confinam os limites reciprocos. 

A lei nº 833, de 11 de outubro de 1915, na administração, 
do governador Jonathas de Freitas Pedrosa, decisrou ficar & 
pleno vigor, para todos os efícitos, a lei n.º 14S-A, de 1.º de junhe 
de 1896, que estabeleceu os limites do municipio de Canutam 
com o da Lábrea. . ms 

A lei nº 1.120, de 5 de novembro de 1921, na administr 
ção actual, supprimiu a comarca de Canutams, annexando O res 
pectivo termo, de novo, á comarca da Lábrea. 


XI = CaRAUARY 
(1895) 
A lei nº 114, de 17 de abril de 1895, na admini do 


governador Eduardo Gonçalves Ribeiro, transíeriu a séde « 
municipio de São Felippe, creado no rio Juruá, pela lei n.º 70, da 
8 de outubro de 1804, da mesma administração, para o loga 
Carauary, no mesmo, rio Juruá, determinando que os limites do 
dito municipio começassem da fóz do mesmo rio Juruá, compre 
hendidas ambas as margens para cima, até o ultimo ponto nave 
gavel e seus affluentes. ! 

A lei nº 133, de 5 de outubro de 1895, ainda na mesmo 
administração, clevou 4 categoria de comarca o termo de Ca- 
rauary, no rio Juruá, com os mesmos limites do municipio desse 
nome. 

A lei nº 150, de 3 de junho de 1890, na administração do 
governador Fileto Pires Ferreira, autorizou o Poder Executivo 4 
alterar os limites das comarcas de Carauary e Teffé, de fórma a: 
harmonizar os interesses das referidas comarcas. 

O decreto nº 122, de 7 de agosto de 1896, na mesma adm 
nistração, dispõz que os limites do municipio de Telfé com os d 
Carauary se estendiam até a fóz do rio Tarauacá, por ambas a! 
margens do rio Juruá. 

O decreto n.º 125, de 11 de agosto de 1896, ainda na mesm 
administração, attendendo a que o decreto n.º 122, de 7 de agosto 
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de 1890, baixado em virtude «da autorização concedida na lei n.º 
150, de 3 de junho de 1896, collocára a séde do município de 
Caravary dentro dos limites do municipio de Tefé, com sérios em- 
baraços para a administração e fazenda municipaes, transferiu * ad 
referendum” do Congresso dos Representantes do Estado, a séde 
do municipio de Carauary, da villa deste nome, para o logar deno- 
minado São Felippe, no mesmo rio Juruá. 

Este decreto nunca foi referendado pelo Congresso dos Repre- 
sentantes do Estado, O que constitue mais uma anomalia a apontar 
na legislação relativa á divisão administrativa do Estado. 

A lei no 641, de 26 de novembro de 1910, na administração 
do govemador Antonio Clemente Ribeiro Bittencour!, creou um 
novo termo, na comarca e municipio de Teffé, constituido pelo 
territorio comprehendido desde o lago Taititú, no rio Juruá, até a 
tóz-do rio Tarauacá, tendo a sua séde no logar Xibauá, onde fôsse 
mais conveniente, a juizo do govemo. 

A lei nº 683, de 27 de setembro de 1911, na mesma admi- 
nistração, declarou que o territorio do termo de Xibauá passava a 
constituir um novo municipio, com os- mesmos limites, nome € 
séde, ficando clevada a povoação de Xibauá 4 categoria de villa. 

— O decreto nº 1.006, de 27 de dezembro de 1912, na admi- 
nistração do vice-governador Antonio Gonçalves Pereira de Sá Pei- 
xoto, considerando que o logar Xibauá, alem de pouco habitado, 
não offerecia as condições necessarias para o desenvolvimento da 
villa, devido 4 sua topographis, transferiu, para O logar Carauary, 
que já fôra séde de um municipio, a séde do termo € do muni- 
cipio de Xibauá, creados, respectivamente, pelas leis m.º 0641, de 
26 de novembro do 1910, e n.º 683, de 27 de setembro de 1911. 

Aleino 1, de 16 de abril de 1913, promulgada pela mesa do 
Congresso Legislativo do Estado, approvou o decreto m.º 1,006 de 
27 de dezembro de 1912, que transferiu para o logar Carauary a 
séde do termo é do municipio de Xibauá. 

A lei ne 713, de 25 de abril de 1913, na administração do 
governador jonathas de Freitas Pedrosa, deu o nome de Carauary 
ao municipio de Xibauá, com os seguintes limites : 

« Por montante, o municipio de Carauary confinará com O 
de São Felippe: 

Paragrapho 1.º—-Pela margem direita do rio Juruá, a linha 
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divisoria seguirá pelo alvco do rio Tarauacá até a fóx do no to 
cuman, que pertence a Carauary. 

Paragrapho 2º— — Pela margem esquerda do fio Juruá, = Hah 
divisoria será a recta menor que, partindo de um ponto f 
á embocadura de Tarauacá, vá findar no divisor das aguas dos 
Juruá e Juruasinho, affluente do rio Jutaky -. 

« Por jusante, o municipio de Carauary confinará com asd 
Tefé c Fonte Bôa: q 

Paragrapho 1.>—Pela margem direita do rio Juruá será ado. 
do mesmo rio o limite entre os municipios de Carauary e Tefé 

Paragrapho 2.º—Pela margem esquerda do rio Juruá, o mv 
nicípio de Carauary se estenderá até a fóz do rio Minerus. 

Da embocadura desse rio, » linha divisoria seguirá contimu 
mente pelo alvco delle até as suss cabeceiras. 

A lei n.º 920, de 2 de outubro de 1917, na administração do 
governador Pedro de Alcantara Bacellar, alterou os limites entre 
os municípios dc Carauary c Tefté, os quaes passaram a ser fixa 
dos pelo alvco do rio Juruá, a parte da bocca do furo do Comia. 
dor, até a fóz do Jaraqui, «e pelo alvco deste igarapé até as suas 
nascentes, onde começa a linha geodésica que liga este ponto É 
nascentes do rio Tefé, pertencendo 3 TeHé todo o termtorio que 
fica desse ponto para o oriente. 

A lei n.º 1.120, de 5 de novembro de 1922, na administração 
actual, desmembrou o termo de Carauary da Comarca de Tel 
annexando-o á comarca de São Felippe. 


XIV. — URUCURITUBA 
(1895) 


A lei no 118, de 27 de abril de 1595, na administração do 
governador Edusrdo Gonçalves Ribeiro, creou, na comarca de Its 
coatiara, mais um municipio c termo judiciario, com séde na po 
voação de Urucurituba e compreendendo a extensão de terras à 
margem direitas do Amazonas que faria parte do antigo districto de 
Urucurituba, com os seguintes limites: —- cc... o município de Pa- 
rintins, pelo igarapé e lago de Paurá; com o de Itacoatiara, pelo 
furo € lago das Piranhas; com o de Maués pelo furo e lago do 
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Arrozal; € com o de Barreirinha, pelo lado do Urucará, ficando 
tambem pertencentes ao novo municipio as tres ilhas denominadas 
Grande, Piróca € Camaleão, fronteiras á dita povoação e a ilha do 
Apumuman, em frente á entrada do paraná do Ramos. 

A lei no 164, de 14 de maio de 1897, na administração do 
governador Fileto Pires Ferreira, extinguiu o municipio de Urucu- 
rituba e annexou o seu territorio aos de Silves e Urucará, con- 
forme era antes de sua creação. . 

A lei n.º 212, de 5 de março de 1898, na mesma administro- 
ção, creou, de novo, um municipio com o nome de Urucurituba, 
com os mesmos. limites, séde e termo judiciario, constantes da lei 
nº 118, de 27 de abril de 1895, . 

A ki nº 350, de 2 de agosto de 1901, na administração do 
governador Silverio José Nery, elevou 4 categoria de villa 3 povoa- 
ção Silverio Nery, antigo sitio denominado Tabocal, e para ella 
transferiu o termo judiciario de Urucurituba, já tendo a Intenden- 
cia Municipal respectiva transferido antes para a mesma povoação 
a séde do municipio por decreto nº 38, de 18 de julho do mesmo 
anno. 

A lei municipal n.º 63, de 27 de fevereiro de 1908, na admi- 
nistração do presidente do Congresso dos Representantes do Es- 
tado, no exercício do cargo de governador, Raymundo Affonso de 
Carvalho, transferiu a séde do municipio de Silverio Nery para a 
povoação de Urucurituva, que passou, em virtude da mesma lei, a 
denominar-se —villa Sitverio Nery, tendo sido installada a dita séde 
a 8 de março do mesmo anno. 

“ Aleins 620, de 12 de setembro de 1910, na administração 
do governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, desmembrou 
do municipio de Urucurituba a ilha Grande, pertencente 20 mesmo 
município em virtude da lei nº 118, de 27 de abril de 1895, € 
ammexou-a ao municipio de Silves. 

A lei nº 660, de 15 de dezembro de 1910, na mesma admi- 
nistração, determinou que o municipio de Silverio Nery, voltasse 
a ter, como outrora, a denominação de municipio de Urucurituba. 

A lei n.º 866, de 1 de outubro de 1916, na administração do 
governador Jonathas de Freitas Pedrosa, revogou a lei n.º 620, de 
12 de setembro de 1910, que annexou a ilha Grande ao municipio 
de Silves, e restituiu-a ao município de Urucurituba, | 
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O termo de Urucurituba, desde a sua creação, tem sido se! 
pre annexo á comarca de Iacoatiára. 44 


XV. — Bexjamix CONSTANT 
(1898) 


A lei nº 191, de 29 de janciro de 1898, na administração 
governador Fileto Pires Ferreira, elevou á categoria de vi 
povoação alagadiça construida sobre grãos, de Remate de Ma 
situada na fóz do rio Itécoahy, affluente do rio Javary, e centro 
trafico commercial da região, creando um municipio com a dera 
minação de Benjamin Constant com séde ns dita villa e compre 
hendendo todo o territorio da margem brasileira do ro Javary 


vença. 
A mesma lei creou, conjunctamente, o termo judigarion , 


Benjamin Constant, annexo á comarca de São Paulo de Olivença; 
com séde na villa de Remate de Males. A 

A lei n.º 328, de 4 de fevereiro de 1901, na administração dk 
governador Silverio José Nery, revogou a lei nº 191, de 29 deja 
neiro de 1598, que creou um municipio com o nome de Benjami 
Constant, em Remate de Males. 4 

A ki nº 446, de 2 de setembro de 1904, na administração de 
governador Antonio Constantino Nery, restabeleceu, com os mes 
mos limites, o municipio de Benjamin Constant, no rio Javary, o 
creado pela lei nº 191, de 29 de janeiro de 1898, e o termo judis 
ciario por clla instituído, mandando o governo escolher um torta - 
apropriado para séde do municipio. 

O decreto nº 885, de 7 de novembro de 1908, ma sdmiaaa 
tração do governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, transfe-: 
rio para o termo de Benjamin Constant a séde da comarca de São 
Paulo de Olivença, comprehendendo os termos de Benjamin Con- 
stant c São Paulo de Olivença. 

A lei nº 579, de 5 de agosto de 1909, na mesma adminis - 
tração, extinguiu o termo de S. Paulo de Olivença c annexou O - 
seu territorio ao de Benjamin Constant, constituindo um só terna o 
sob a denominação de Benjamin Constant. 
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A mesma lei determinou que a séde «da comarca de Ben- 
jamin Corstant, como tambem a do municipio e termo, fósse no 
logar Santo Antonio, fazendo-se a mudança quando o Govemo 
do Estado a julgasse opportuna. 

A ki nº 5S0, tambem de 5 de agosto de 1909, approvou o 
decreto n.º 835, de 7 de novembro de 1008, transferindo a séde ds 
comarça do Alto-Solimões, de São Paulo de Olivença, para Ben- 
jamin Constant. 

A lei nº 652, de 27 de outubro de 1911, na mesma adminis 
tração, restaurou o termo de São Paulo de Olivença, separando-o, 
de novo, do termo de Benjamin Constant. 

A lei no 741, de 30 de outubro de 1913, na administração 
do governador Jonathas de Freitas Pedross, desmembrou do mu- 
micipio e termo de São Paulo de Olivença, encorporando-o ao mu- 
nicípio e termo de Benjamin Constant, todo o territorio a mon- 
tante da nascente do igarapé Neuaci, descendo pela margem 
esquerda desse igarapé até a sua fóz no rio Solimões, e dahi por 
uma recta com rumo ao norte, até encontrar a linha divisoria do 
Brasil com a republica do Perú. 

A lei nº 544, de 14 de fevereiro de 1916, na mesma admi- 
nistração, no mapps annexo, relativo 4 distribuição do territorio 
do Estado em comarcas e termos, tomou a transferir a séde da 
comarca do Javary do termo de Benjamin Constant para o de São 
Paulo de Olivença 

A lei nº 900, de 15 de outubro de 1918, na administração 
do governador Pedro de Aleentara Bacellar, determinou que a 
séde da comarca do javary fósse novamente o termo de Benjamin 
Coustant, poxtendo o juiz de direito residir no logar Santo Antonto. 

A ld nº 1050, de 27 de agosto de 1921, na administração 
actual, transferiu a séde ds comarca do jxvary para São Paulo de 
Olivença. 

A ld nº 1,120, de 5 de novembro de 1921, ainda na actual 
administração, extinguiu a comarca do Javary, annexando os dois 
termos, de São Paulo de Olivença e Benjamin Constant, 4 comarca 
de Teiié. 
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O termo de Urucurituba, desde a sua creação, tem sido 
pre annexo 4 comarca de Itacoatiara. 


XV; — Benjamin CONSTANT 
(1898) 


A lei nº 191, de 29 de janeiro de 1898, na administração 
governador Fileto Pires Ferreira, elevou 4 categoria de villa” 
povoação alagadiça construida sobre girãos, de Remate de Males; 
situada na fóz do rio Hécoahy, afflucnte do rio Javary, e centro de 
trafico commercial da região, creando um municipio com a demo 
minação de Benjamin Constant, com séde na dita villa e pre 
hendendo todo o territorio da margem brasileira do rio Javary 
desmembrado para esse fim da comarca de São Paulo de OM 
vença. $ 
A mesma lei creou, conjunctamente, O termo judiciario de: 
Benjamin Constant, annexo 4 comarca de São Paulo de OH en ? 
com séde na villa de Remate de Males. 4 
A lei nº 328, de 4 de fevereiro de 1901, na administração: do 
governador Silverio José Nery, revogou a lei nº 19), de 29 de 
neiro de 1598, que creou um município com o nome de Benj 
Constant, em Remate de Males. 


mos limites, o municipio de Benjamin Constant, no ro me 
creado pela lei nº 191, de 29 de janeiro de 1598, e o termo judi= 


apropriado para séde do municipio. 

O decreto no 885, de 7 de novembro de 1908, na adminis 
tração do governador Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, transfe- 
rio para o termo de Benjamin Constant a séde da comarca de São 
Paulo de Olivença, compreendendo os termos de Benjamin Con-. 
stant c São Paulo de Olivença. ] 

A lã nº 579, de 5 de agosto de 1909, na mesma adminis- 
tração, extinguiu o termo de S. Paulo de Olivença c annexou 0 
seu territorio ao de Benjamin Constant, constituindo um só termo, 
sob a denominação de Benjamin Constant. 
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gadores, de modo que o numero de membros do Superior Tribu- 
nal de Justiça clevou-se a 8. 

A Constituição do Estado de 1910, augmentou o numero de 
membros do Superior Tribunal de Justiça para 9, passando o cargo 
“de Procurador Geral do Estado a ser exercido por um juiz de di- 
reita em commissão, designado pelo Governador. 

A Constituição do Estado, de 1913, conservando o numero 
de 9 membros julgadores, do Superior Tribunal de Justiça, resta- 
belecey o cargo de Procurador Geral do Estado, distincto daquel- 
les, mas com identicas vantagens. 

A Constituição do Estado, de 1921, reduziu o numero de des- 
embargadores a O, d'entre os quacs será designado o Procurador 
Geral do Estado, logo que vagar este ultimo cargo, — sendo, porém, 
apenas de 5 o numero dos juizes, emquanto se não verificar tal 
facto. 


Desembargador CGasraR GUIMARÃES, 
1022. 
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O NOSSO PRIMEIRO INSPECTOR FEDERAL 


Dr. Benjamin Malchor de Sousa 


Por acto do Ministro da Justiça e Negocios Interiores, de 14 
de outubro do anno passado, foi nomeado Inspector Federal, junto 
a esta Faculdade, o distincto advogado do ldro desta Capital, dr. 
Benjamin Malcher de Sousa, o qual assumiu o exercício de suas 
funoções a 24 de novembro do mesmo anno. 

Dotado de verbo fluente e aprimorada penna, gosa o repre- 
sentante do Conselho Superior do Ensino perante a escola superior 
de que somos orgão, de uma reputação invejavel pelos seus talen- 
tos e cultura htteraria c jurídica, adquirida não só no desempenho 
dos cargos publicos que tem exercido, como nas batalhas da tri- 
buna e da imprensa, 

Natural da villa paraense de Baião, onde viu'a luz do dia a 
15 de junho de 1383, fez os seus primeiros estudos com seu pae, o 
professor normalista Samucl Prudencio de Sousa, chefe político e 
deputado estadual no visinho Estado, prestando exame de madu- 
reza no Gymnasio Pses de Carvalho e formando-se a 26 de dezem- 
bro de 1916, pela Faculdade de Direito do Pará. 

Depois de receber o diploma de bacharel em sciencias juri- 
dicas e socises, o dr. Benjamin de Sousa, occupou, entre outros, os 
cargos de auxiliar e, posteriormente, de official de gabinete do 
governador paraense, dr. Augusto Montenegro, servindo nesta ul- 
tima funcção com o governador dr. João Coelho durante os dous 
primeiros mezes dc sua administração. 
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Dr. Alcédo Marrocos 
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LENTES PALLECIDOS 


Alcedo Marrocos 


A REVISTA ACADEMICA rende um preijo de saudade impere- 
civcl ao mestre illustre, dr. Francisco Alcedo da Silvas Marrocos, 
recentemente fallecido em Pernambuco, sua terra natal. 

Akcedo Marrocos, desde academico, distinguiu-se pela intelli- 
gencia peregrina, tendo feito parte da chamada - Turma de ouro —, 
em que pontificavam na crença de Tobias não só Martins Junior, 
Clovis Bevilaqua, Phaclante da Camara e Arthur Orlando, como 
Gumercindo Bessa, Cesar do Rego Monteiro, o paladino do Darwi- 
nismo, Hygino Cunha, Anísio de Abreu, Alfredo Pinto, Viveiros 
de Castro, Fausto Cardoso, Urbano Santos, Benedicto Leite, Carlos 
Porto Carreiro, o eximio traductor de Edmond Rostand, Virginio 
Marques, Fernando de Castro e Germano Hasslocher, - que se ba- 
tiam contra o grupo de Cyridião Durval, Pedro Vergne, Cardoso 
de Castro é outros adeptos da velha metaphysica, — escola a que 
no descambar da existencia, se converteu, transformando-se em 
catholico fervente. 

Depois de formado, disputou varios concursos para lente sub- 
stituto da Faculdade de Direito do Recife, obtendo boas classifi- 
cações. 

Em seu berço natal, militou na imprensa, onde revelou possuir 
uma penna magistral e fulgurante. 

Lente cathedratico de Theoria e Pratica de Processo Criminal, 
nesta Faculdade, ultimamente em disponibilidade, trouxe para ella 


 “ 
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- Faculdade de Direito do Recife, escreveu a substanciosa mono. 
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o pranteado jurista o valioso contingente de sua vasta erudição: 
o que é mais, o prestígio do seu nome laureado nas just 
Direito. l 
Dizer da personalidade do nosso antigo companheiro de Hd 
seria enumerar todas as virtudes moraes, cívicas e intellectuaes q 
exormavam o seu caracter de homem publico c particular. 
Nesta terra, Alcedo Marrocos soube manter a admiração E) 
estima de que gosava em Pernambuco, occupando entre nós, : Cor 
talento c brilho, a tribuna forense na defésa das boas causas. | E, 
Foi advogado de partido da Agencia do Banco do Brasil, n 
Capital, e redigiu diversos jornaes diarios, onde fez lampe 
mesma pemna rutilante com que traçãra, outrora, as paginas cdicie 
riaes do Jornal do Recife «e da Era Nova. 
Não obstante o seu incontestavel merito profissional, o nº 
querido colicga morreu pauperrimo, tendo o coração amargurado 
pela cegucira que o affligia c impossibilitava de trabalhar nos mith: 
mos annos de sua vida. 
Alcedo Marrocos éra a bondade cm pessõa, possuindo um 
alma de eleito. A 
A Faculdade de Sciencias Jurídicas c Sociacs de Manios cur 
va-se reverente « agradecida ante o seu tumulo. 


Adolpho Cirne 


A 21 de junho do anno findo, perderam as lettras jurídicas: 
nacionacs o director e decano da Congregação da Faculdade de” 
Direito do Recife « lente honorario desta Faculdade, o 
Tacito da Costa Cirne. s 

Filho do Estado da Parahyba, onde nascéra a 24 de sxosto 
dead, lormon-se tu: PETREINUROO CRC ISTO, 

Exerceu os seguintes cargos, logo após a sua formatura: 
motor publico em Alagoa Grande, na Paralsyba, c lente de 
no Gymnaso Pernambucano. 

Concorrendo á cadeira de lente substituto de direito civil: da 


graphia— Trrossa DAS AcçÕES SUMMARIAS—, cuja edição está 
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esgotada, “tendo sido reeditada em 1905, pela revista Cultura 
Academica. 

Nomeado lente substituto por decreto de 10 de dezembro 
de 1887, velo a ser promovido a cathedratico, por decreto de 12 
de março de 1891, em virtude da reforma de ensino, denominada 
“Benjamin Constant», 

Vice-director da Faculdade de Direito do Recife no biennio 
de 1911-1012 « director desde 2 de janeiro de 1913 a 2 de janeiro 
de 1015 e de 6 de janeiro de 1917 até a data do seu fallecimento, 
tomou assento nessa qualidade no Conselho Superior do Ensino 
na Republica, onde deu cloquentes attestados de sua capacidade. 

Redigiu a Cultura Academica, desde à sua fundação até 1904, 
c fez parte da commissão de redacção da Revista Academica, 
orpão da Faculdade, em 1907, 1914 e 1917. 

Era considerado um dos nossos mais profundos civilistas e, 
muito embora as suas producções estejam dispersas por jornaes € 
revistas, o seu nome tomou-se sobejamente conhecido como nota- 
vel jurista patrio, deixando immorredoura lembrança entre os seus 
contemporaneos., 

A sua banca de advocacia éra a melhor do Recife. 

A Congregação da Faculdade pernambucana prestou ao seu 
cadaver as maiores homenagens, trazendo-o para o seu recinto, 
onde o conservou em camara ardente, velando-o durante uma 
noite collegas e discípulos. 


NOTICIARIO DO ENSINO 


Exigindo o Inspector Federal do Ensino, junto a esta Facul- 
dade, a completa independencia material desta, em relação á Uni- 
versidade de Manios, de que se destigara em absoluto, — urgia a 
mudança da sus séde para outro edificio em separado do daquela. 

Não se encontrando ainda preparado condignamente o 
grande proprio de Constantinopolis, pertencente ao seu patrimonio 
exclusivo, foi necessario procurar um predio no centro urbano, 
afim de eflcctuar-se a instalação provisoria da nossa escola supe- 
ror, o que se realizou no dia 9 de junho do corrente anno, graças 
à generosa iniciativa do joven governador da cidade, dr. Edgar 
de Rezende do Rego Monteiro, o qual pôz 4 nossa inteira dispo- 
sição o magnifico sobrado, antiga residencia dos governadores, 
sito á rua de São Vicente nº 22 

O gesto do chefe da Municipalidade de Manãos encheu de 
jubilo a mocidade academica e o corpo docente desta Faculdade, 
que saberão opportunamente fazer-lhe a devida justiça. 


O presidente do Conselho Superior do Ensino, em tele- 
sramma de 12 de janeiro do corrente anno, declarou ao Inspector 
Federal junto a esta Faculdade que o mesmo não podia visar os 
diplomas expedidos pela mesma Faculdade, enquanto o Conselho 
referido não decidisse sobre a sua equiparação, já requerida. 


Em telegramma ainda de 12 de janeiro, do presidente do 
Conselho Superior do Ensino, dirigido ao Inspector Federal junto 
a esta Faculdade, foi declarado que sómente podiam ser admitti- 
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ps a exame vestibular nas Faculdades Superiores os candid 

uc spresentassem certificados de approvação em exames SG 
varttorios prestados no Collegio Pedro 1 ou nos Oyrinailo 
mesmo equipartdos, nos termos do art 98, «alinca» 4, do IX De 
ereto nº 11.530, de 18 de março de 1915. 


a 


A mesma autoridade, em ftelegramma de 15 de janeiro, 
recommendou so dito Inspector Federal que providenciasse, de. 
accordo com o que declarou, em aviso nº 74, de 12 do mesmo 
mer, o Ministro ds Justiça e Negocius Interiores, no sentido d ço 
ser cobrada a taxa de 203000, em estampilhas do sello adhesivo 
fixada no art 62, da lei no 4.625, de 31 de dezembro de 19 3, 
aos alumnos que tenham de fazer na segunda época os exam 
das cadeiras de que são dependentes c os do anno em que “ão. 
ouvintes, são lhes sendo, outrosim, permittido, na mesma época, 
prestarem os exames da cadeira que jkcs falta c os exames do: 
anno seguinte, que tenham cursado como cuvintes; isto é o alumno. 
que deixou de prestar exame de uma cadera poderá mat 
como ouvinte do anno seguinte e prestar na primeira época, 9. 
exame que lhe falta do anno anterior e, na segunda época, exam 
do anno que frequentou como ouvinte 


De conformidade 20 aviso n.º 121, de 17 de janciro deste 
anno, do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, a mesma auto-: 
ridade recommendou ao mencionado Inspector Federal as neces. 
sarias providencias no sentido de serem suspensos todos os com. 
cursos para provimento de logares de Professor Substituto, até a 
promulgação de novo Regulamento Geral do Ensino na Republica 


Por telegramma de 5 de maio, o Presideme do Conselho Su 
perior de Ensino declarou ao Inspector Federal que a prova escric 
pta não éra eliminatoria e reiterou que o alumno, reprovado em: 
uma só materia, podia frequentar como ouvinic o anno seguinte e, 
na primeira epoca, fazer o exame da materia em que foi reprovado, 
prestando, na segunda, os exames das cadeiras do anno de que Ga. 
ouvinte. 


- 
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O Ministro da Justiça e Negocios Interiores dirigiu so Presi- 
dente do Conselho Superior do Ensino, conforme circular enviada 
ao director desta Faculdade; : 

* Afim de poxier este Ministerio attender á solicitação que, por 
intermedio do dzs Relações Exteriores, faz o Govemo da Hollanda, 
recommendo providencias para que os corpos docentes e discentes 
das Faculdades de Direito, officiaes c equiparadas, tenham conhe- 
cimento da creação ds Academia de Direito Internacional, em Haya, 
cuja inauguração deverá cffectuar-se a 14 de Julho. 

Aquelia Academia, fundada sob o patrocinio da Hollanda e 
subvencionada peis dotação Carnegie, destina-se a manter cursos 
systematicos c a promover conferencias sobre direito internacional, 
contando, para isso, com o apoio de personalidades de notorio 
saber, nesse ramo de conhecimentos, de varios paizes. 

Este Ministerio procurará conceder as facilidades ao seu 
alcance aos brasileiros que pretendam seguir os cursos daqueile 
instituto, « 


Em sessão ordinaria de 19 de julho o Conselho Superior do 
Ensino negou provimento 40 recurso de Gilberto de Sã Cavalcante 
de Albuquerque, candidato 4 ematricula nesta Faculdade 


pes 


Registraram-se, durante os doze mezes ultimamente decorri- 
dos, os falikccimentos de Braulio Lemos de Braule Pinto, e Luiz 
Gonzaga de Faria e Souza, bachareis formados por esta Faculdade, 
das turmas de 1917 c 1919, respectivamente, e do estudante do 2.º 
anno Raymundo Nonato Fontenelle ds Silva, — os dous primeiros 
naturaçs deste Estado, e o ultimo, do Estado do Piauhy. 

A Revisra ACADEMICA destólha sobre as suas campas um pu- 
nhado de ssudades 


APPENDICE 


A EQUIPARAÇÃO DA FAGULDADE 


Erratas 20 no 1 da “Revista Academica' 


Em as NOTAS MOGRAPHICAS sobre O corpo docente, de paginas 15 3 21, 
deves ser feitas as seguintes rectilicações : : 


Benjamin de Souza Rubim — nstoral do Estado do Maranhão, e não 
do Pizuhy, coma ali está, | 


Caio de Campos Valladares — bachssel em sciercias jurídicas c socises 
pets Faculdade de Direito de São Panho e não bacharet cm sejendas jurídicas peia 
Facrtdade de Direito do Rio de fassiro, como ali esta, 


Gilberto Ribeiro de Saboia — natural do Estado do Ceará e bacharel 
em sciemcias juridicas e sociacs pela Faculdade de Direito do Recife, Juiz de direito 
avulso, Advagato no fóro desta Capital, Professor calhedretico de Hestoria Uai- 
versal e do Beasit da Escola Normal do Estado, Lente cathedratico de Direito Cho, 
— monculo 4 1% de novenbeo de 190) Membro da Cominsaão Sesentifica da 
Escola Universitaria Livre de Manhos, depois Universidade de Manãos, no trien- 
nio de 1910 = 1912: 

Trabalho pablicado - — O Lesocinto (Ro de Janeiro), 


- Em o REGISTRO GERAL RETROSPECTIVO DOS ALUMNOS, te paginas 21 
343, lia às seguintes rectificações a fazer: : 


Dosningos Alves Pereira de Queiroz, nascido em 1874 € não cm 1873, 
como alle estã, e Masoel da Rocha Barros nascido <us 1900, não em TAM 
como alli está. e 

— Do referido * Registro «, escapos o nome de Losrival Henriques dos 
Somios, filho do bacharel err scsencias jurídicas e sócios por esta Faculdade João 
Henriques dos Santos, natural deste Estado, matriculado cm 1921,.00 1.º animo, 
nascido 3 27 de noveútiro de 1904 

— (O bacharel José Collaço Veras é natural do Maranhão, e não coemo-está 
so 1701, da mesma « Revista «. 

= Egualmente, o bacharel Raymundo Gomes Nogucira é natural da Estádio 
do Pará e mão do Estado do Ceará como alli está. hi 

— Outras emendas de somenos importancia serão citectusdas, no * Cadastro 
des mlummos deste a fundação da Faculdade (I910J até a sua equiparação 
(1923) », à publicar no proximo nsmero da REVISTA ACADEMICA.* 


Erratas ao presente numero 


Na =Relação dos alumnos matriculados em 192),. a lista dos do 
4.º ano começa em Abilio de Barros Alencar, sendo josé Maria de Saboia, do 3,9 
e mão do 4.9, como ais está. — 

— Na Sia Beção do programa da 3» Cadeira de Direito Civil, do profes- 
soe dr. F. P. de Arsújo Filho, o progransma deve ser redígido do seguinte modo : 

« Dos vícios que invalidam a partilha. Da sob-pastilha; como < quado 
pode oxcorrer, » 

= A paginas 24, deve ter-se Adolpho Tacio da Costa Cime e não 
Adolpho Tacito da Costa Cine. 


UMA VICTORIA DO AMAZONAS 


À equiparação da sua Faculdade de Direito 


OjConselho Superior de Ensino na Republica, por 
unanimidade de votos, acaba de approvar o relatorio do sr. 
dr. Inspector Federal junto à Faculdade de Sciencias Juri- 
dicas e Sociaes de Mandos, concluindo pela equiparação 
deste estabelecimento de instrucção superior aos seus con- 
gencres officiacs do Paiz. ) 

Está, emfim, realizado o sonho idealizado ha qua- 
torze annos, transformando-se em fulgurante realidade o 
tentamen de um grupo de professores que vêm, durante esse 
longo tempo, empregando o maximo dos seus esforços, 
todas as suas energias, pela consecução dos seus nobres 
fins: dotar a terra amazonense de uma Academia de Direito. 

A decisão da mais alta autoridade didactica nacional 
demonstra a proficuidade do trabalho desse punhado de 
teimosos, porquanto ella confirma que a escola amazonense 
chegou a ser uma instituição apparelhada para seu escopo, 
modelada na lei do ensino e gosando de absoluta indepen- 
dencia financeira. 
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O bom exito dos propugnadores da cniparação a 
nossa Faculdade de Sciencias Jurídicas c Sociaes representa, 
antes de tudo, uma victoria para o Amazonas, a qual tanto. 
mais avulta quanto se sabe como as cousas amazonenses: 
são vistas lá fóra, atravez dos olhos Negua: dos seus inieo 
migos ferozes. 

De hoje em deante, desponta uma nova aurora para a 
instrucção publica entre nós:— A Faculdade de Sciencias | 
Jurídicas e Sociaes de Mandos completa a sua structura jun 
dica passando à expedir diplomas de habilitação profissional, — 
capazes de scr registrados nas repartições federaes « produza | 
os fins previstos nas leis vigentes. 

A mocidade amazonense não mais necessita de expa-. 
triar-se, com graves dispendios, para conquistar um perga 
“minho de bacharel em Direito: ahi se encontra, á porta de 
casa, a escola aberta, á disposição dos estudiosos e com- 
petentes. 

A grande Cruzada terminou pelo triumpho imperecivel 
da Fé nos destinos do Amazonas, de que se acham pos- | 
suidos os que combatiam em prol do reconhecimento dá a 
nossa Faculdade. 4 


Erratas so no 7 da “Bevista Academica* 


Em 3» NOTAS INOGRAFHICAS sobre O ccrpo docente, de paginas 15 8/21, 
devem ser feitas as seguintes rectáficações - 


Benjamin de Souza Rubim — natural do Esiado do Maranhão, e não 
do Piatiliy, cómo ahi está, 


Caio Ge Campos Valladares — tuckarel em miencias porídicas q socises 
peis Faculiinto de Direiro Se São Poubo e mão bacharel cos scirncias puridicas parts 
Faonkdade de Direito da Ro de pameiro, como alli está 


Gilberto Ribeiro de Sabola — natural do Estado do Ceará e bocivarel 
em setemcias Jurídicas e socies pela Faculdade de Direito Jo Recife, Julie de direito 
inatso.. Advogeuto no firo desta Capital. Professor caledentico de FHestocia Lai- 
versal e do Fredi da Lacols Normal do Estsdo. Lente cothodratico de Direita Civil, 
+ mencado a 11 Se monemsiro de 100% Membro ds Coesão Setentifica «is 
Escola Univerdtaris Livre de Mandos, depois Usivershinio de Manias, no triers- 
mio de 19h04 = 19FL 

Trabalho poblicado : — O LEndCINtO (Rã de Janeiro). 


- Um O REGISTRO OEKAL RETROSPECTIVO Dos ALIMNOS, qhe qugeinas 21 
a 43, les 2+ seguintes rectilicações a (arer: 


Domiagos Als Pereira de Quero, mascdo cm [874 e não em 1871, 
cons alis estã, e Masock da Roxia Burros, rescido ce 900, e mão em Lo, 
Como alli estã, . 

— Do referido + Registro ., estapos o usane de Lomrival Henriques dos 
Santos, filho do Ixadharel em scóenciss jurtdicas e sociars por esta Faculdade João 
Henriques dos Santos, natural dese Estado, matriculado em 1925, no 14 atimo, 
turicido 3 27 de mortesbeo «Se 10, 

== 10 lacharel josé Colisço Veras é mstucal do Maranhão, e mão coeso esti 
no e 5, dy mesass + Revista .. 

— Egtusimente o badare Raymundo Gomes Nogueira é matural do Estádio 
do Pará e não de Estado do Ceará conto alli está, 

— Outras emendas de somenos importancia serão eftectuadas, no * Cadastro 
dos alemmos deste a fandoção da Fecnldade (IVIO) all a sas equiparação 
(1923) =, 2 poldicar no proximo mumsero ds REVISTA ACADEMICA* 


Erratas 30 presente numoro 


Na -Belação dos alunos matriculados em 1023,. a lista dos do 
4.º amo começa eim Aúlão de Barros Alescer, sendo josé Maria de Sabols, do 3º 
ento do 4.4, como ato está 

— Na Ss oção Jo programas «ls 3 Cadeira de Direito Cívil, do profes- 
soc dr. F. P. de Arsijo Filho, o progransma veve ser redágido do seguiste modo : 

* Dos vicks que invalitam a partilha: Da sule-guetilha - como e quando 
pode oocorrer, « 

A paginas 224, deve Jose Adolpho Teco ds Costa Câme € não 
Adolpho Tacho da Costa Cirme. 
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SE MSREI Os 
AVISO 


A disponibilização (gratuita) deste acervo, 
tem por objetivo preservar a memória e difundir a 
cultura do Estado do Amazonas. O uso destes 
documentos é apenas para uso privado (pessoal), 
sendo vetada a sua venda, reprodução ou cópia 


não autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei nº 
9.610/98). Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõem a rede 
de bibliotecas públicas do Estado do Amazonas. 


EMAIL: ACERVODIGITALSECOGMAIL.COM 
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